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Se esta dissertação manifesta, principalmente, uma linha de formação urbanística, a verdade é que a 
Tese de Mestrado constitui uma experiência final de curso de mestrado em Arquitectura, Território e 
Memória, pelo que o tema em causa se enquadra perfeitamente, sem qualquer incongruência. 
Pretende o presente estudo reflectir sobre a contaminação contemporânea da regulação urbanística, do 
território e da arquitectura. Analisa as relações não consensuais entre as formas emergentes de 
urbanização e da cidade consolidada, cuja arquitectura e memória é preservada. O tema da Tese de 
Mestrado surge num contexto de início da prática/experiência profissional como jovem arquitecta 
bolseira da Fundação da Juventude. 
Como bolseira do Programa de Bolsas “Cidade e Democracia”, desenvolveu um trabalho de 
investigação e de campo, centrado na caracterização das evoluções e transformações urbanísticas e 
arquitectónicas operadas na cidade de Évora no período pós-25 de Abril. O estudo estava destinado a 
apoiar a realização de trabalhos de investigação sobre a transformação da cidade em Portugal, no 
contexto da democratização do Poder Local nos últimos trinta anos, que acabaram por se concretizar 
na publicação do livro intitulado “Cidade e Democracia – 30 Anos de Transformação Urbana em Portugal”.  
Este trabalho suscitou curiosidades, dúvidas, questões, interesses diversos, que a Tese de Mestrado 
tenta desmontar, materializar e aprofundar.  
O ambiente dessa investigação permitiu propor e desenvolver, na Tese de Mestrado, o estudo de um 
campo disciplinar descoberto durante a elaboração do trabalho da bolsa. Assim, com base no caso do 
estudo de Évora, cidade pioneira em planos tão importantes como o Plano Director Municipal e Plano 
Estratégico, pretende-se aprofundar a compreensão do fenómeno da nova condição urbana da 
expansão recente, no contexto das ‘cidades médias’, atendendo às temáticas urbanísticas de fundo.  
 
Neste início do séc. XXI, os dados indicam que a maioria da população reside em áreas urbanas. A 
condição urbana diversifica-se e as aglomerações distendem-se num contínuo, o que levou muitos 
autores a preconizarem um ‘mundo de urbanização generalizada’ e o fim da cidade. Choay, define as 
alterações da cidade contemporânea como a passagem ‘da cidade ao urbano’ e Castells define o 
paradoxo do séc. XXI: ‘um mundo urbano sem cidades’. 
A dicotomia urbana/rural deixou de ter contornos nítidos e definidos. As áreas rurais fazem já parte 
do sistema de relações económicas, políticas, culturais e de comunicação organizados a partir de 
centros. 
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A hierarquia urbana da cidade consolidada não tem capacidade para conter todas as territorializações 
urbanas contemporâneas. Num contexto económico e social específico, a expansão urbana deu origem 
a formas e processos de desenvolvimento atípicos, relativamente à cidade antiga, tradicional. 
Neste contexto surge uma nova ‘cidade’ periférica, relativamente à localização do núcleo consolidado, 
que não se integra dentro dos habituais parâmetros de crescimento urbanístico, e nem é reflexo do 
crescimento demográfico. Surge, desenvolve-se segundo lógicas e dinâmicas económicas e 
imobiliárias completamente distintas das regras canónicas, conformando a nova condição urbana. 
A aglomeração emerge ou alarga, deixa de ser definida pela unicidade de um centro, contiguidade das 
malhas ou pela densidade de edificação. De formalização espontânea, a sua heterogeneidade, 
descontinuidade, forma e limites imprecisos, já não se revêem nos códigos e regas tradicionais. A sua 
forma tornou-se ilegível e indecifrável. Talvez por essa razão a expansão recente tenha sido esquecida 
pelas políticas urbanas, ignorada pelo planeamento e conotada no sentido negativo de malformação, 
aleatório e casuística. Embora tenha uma génese espontânea, sem planeamento específico, a sua 
formalização física não pode ser lida apenas como imagem de transformações territoriais. Esta nova 
condição urbana é o reflexo de conceitos mais complexos de transformações económicas, sociais e 
culturais, determinadas por alterações de processos produtivos, de distribuição e consumo, por 
desenvolvimento e alteração das condições de mobilidade e das tecnologias da comunicação, pela 
mudança de hábitos de consumo, de estilos de vida e de habitar, entre outros. 
A acessibilidade, o incremento do uso do transporte individual e a facilidade de deslocação induzida 
por ambos, que se encontram na base dos novos padrões de urbanização, alargam e estendem a 
urbanização atingindo dimensões nunca antes vistas. O território é discriminado e hierarquizado 
segundo os pontos de máxima acessibilidade do sistema de infra-estruturas viárias – nós e eixos 
importantes. O consumo elevado de solo, de energia e recursos naturais não renováveis, os 
desequilíbrios económicos, e o défice de qualidade reforçam a visão negativa dos territórios da nova 
expansão urbana.  
A palavra ‘cidade’, muito conotada com uma determinada forma específica de relacionamento entre 
sociedade e território, não preenche a complexidade da realidade da nova condição urbana. Surge 
uma diversidade de expressões como cidade emergente, alargada, difusa, de baixa densidade, edge city, ex-
urbia, não cidade, periferia, subúrbio, entre outras, referenciadas à urbanização tradicional, embora ainda 
nenhuma delas seja consensual. De consensual apenas temos a certeza de que a palavra ‘cidade’ já não 
esgota a condição urbana. 
Esta nova realidade sugere questionar se as aglomerações serão dissolvidas num contínuo urbano, se 
a expansão urbana recente anulará a forma de vivência tradicional do espaço, ou se será esta forma 
específica, uma das partes constituintes da nova condição urbana.  
A nova ordem urbana pela sua dimensão, grau de consolidação, e problemas e consequências, já não 






Esta dissertação pretende analisar, não só as territorializações físicas e suas transformações, como os 
processos, as causas, os agentes que estão na base da sua génese, os influenciaram ou desenvolveram, 
e a regulação urbanística aplicada, de modo a alcançar um conhecimento mais profundo e operacional 
da realidade contemporânea. 
Como foi referido, Évora é a cidade de eleição não só por uma questão afectiva, mas porque, no 
contexto das cidades de ‘média dimensão’, e perante uma situação caracterizada pela ausência, quase 
completa, de infra-estruturas e por um crescimento ilegal e desordenado no período que antecedeu a 
institucionalização do Poder Local, implementou um processo de planeamento e administração 
urbanística percursor – Plano Director Municipal (PDM) – para além de uma política de solos, que 
permitiu a produção e oferta de solo urbanizado, ao mesmo tempo que tentava organizar e recuperar 
os bairros clandestinos. Porque foi uma cidade bastante controlada, apesar de alguns desvios, que 
cresceu por contiguidade aos tecidos existentes, embora se possa falar de uma dispersão e 
fragmentação mas à ‘sua escala’, a uma escala completamente distinta da maioria das cidades médias. 
Porque é uma cidade cheia de memórias – Património da Humanidade – em que faz sentido falar num 
Plano de Salvaguarda, Plano de Recuperação e Renovação do Centro Histórico ou Plano de Espaço 
Público, os quais se aproximam cada vez mais da acupunctura feita em pontos nodais, do que da 
cirurgia. Este tipo de intervenções enquadram-se no que podemos denominar por “Projectos 
Catalíticos”, na medida em que gera ou ressuscita dinâmicas, além de induzir à recuperação de 
edifícios e a novos investimentos privados e públicos, como o Programa Polis, PROCOM, URBAN, 
entre outros. 
Esta dissertação parte de uma releitura naturalmente necessária de estudos já elaborados, a qual 
completa uma morosa pesquisa de dados relativos à institucionalização do Poder Local e de todos os 
instrumentos de gestão territorial de índole municipal, nomeadamente Plano Director, Planos de 
Urbanização, Planos de Pormenor, Plano Estratégico, Plano de Recuperação do Centro Histórico, 
Planos Sectoriais, que actuaram sobre o espaço urbano, para chegar à identificação das transformações 
e impactos provocados na cidade.  
Paralelamente a esse estudo, a dissertação avança para a análise do contexto urbano/história urbana 
de Évora, das morfologias e estruturas emergentes, considerada fundamental para perceber as 
condições de implementação e identificar as fragilidades e potencialidades da cidade. 
Neste sentido, interessa perceber o desenvolvimento do núcleo; a visão evolutiva das grandes quintas 
rurais face às estratégias dos agentes imobiliários. 
Neste momento tornou-se imprescindível a leitura da implementação do PDM e o processo de 
aplicação da regulamentação, discutindo as perspectivas de evolução do processo; a viabilidade, os 
intervenientes e os instrumentos do planeamento e da arquitectura urbana. 
O conceito, os objectivos e a estratégia do PDM, são importantes na compreensão da situação 
existente. Neste ponto, é de notar a importância do levantamento funcional e morfológico que para 
além da compreensão permite construir um suporte objectivo de análise urbana, ao nível da leitura 
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estratégica da implantação de ‘indutores’ de centralidade, como equipamentos, actividades e serviços 
(públicos, privados). 
São tratadas questões ligadas à operacionalidade do PDM (disposições, actores, instrumentos de 
regulação, …), bem como à análise crítica das propostas do PDM e dos efeitos da sua materialização: a 
compreensão da diversidade de escalas e de aproximações integradas num sistema de ‘geometria 
urbanística variável’, a contiguidade das acções de planeamento/projecto, os factores de 
enquadramento estratégico. 
Terminando numa reflexão alargada sobre a nova condição urbana, tensões e desafios, assente na 
análise e interpretação efectuada. 
 
Sinteticamente, a dissertação de mestrado pretende estudar algumas das relações, cada vez mais 
complexas, entre a regulação urbanística e a forma da nova expansão urbana, relativamente a um caso 
particular e ao uso/aplicação de um instrumento de planeamento concreto, defendendo uma posição 
determinada – que, na contemporaneidade, o planeamento da cidade integra um campo de acção 
complexo: das morfologias e tipologias construtivas ao modelo de ordenamento; da concentração à 
dispersão; da análise objectiva à engenharia financeira; da multiplicidade de agentes e iniciativas à 
construção de consensos, nomeadamente entre as esferas pública e privada; da regulação, em geral, 
aos processos, mais ou menos alternativos, de operacionalização das disposições urbanísticas; do 
plano ao projecto; enfim, dos conceitos convencionais de cidade e planeamento às condições de 
incerteza e de emergências de espaços urbanos ex-nuovo, a mudança de agentes e variáveis, …dos 
próprios limites do planeamento. 
 
No que concerne à estrutura e à própria natureza do trabalho desenvolvido, a Tese de Mestrado não 
esconde uma certa vontade de continuação, podendo ser encarado como um exercício preparatório de 
outras incursões académicas e profissionais, no sentido de iniciar processos diferentes e abrir 
possibilidades de aprofundamento de aplicação posteriores das matérias aqui desenvolvidas. 
Recorrendo à ideia de Umberto Eco de como uma tese pode servir para começar qualquer coisa e não 
para rematar um percurso, talvez a principal ideia a reter, para a leitura e análise desta Tese de 
Mestrado, na sua extensão, objectivos e profundidade, seja a da dualidade assumida de um trabalho 






                                               
1 ECO, Umberto, Como se faz uma Tese em Ciências Humanas, Editorial Presença, 7ª edição, Lisboa, 1998, pp. 31-32 [versão origginal: Como Si Fa Una Tesi Di Láurea, Casa 
Editrice Valentino Bompiani C,., Milão, 1977] 










Os 40 anos de ditadura, que precederam a revolução de Abril de 1974, corresponderam a um longo 
período em que Portugal se manteve pobre, rural, analfabeto e política e economicamente isolado. A 
guerra nas ex-colónias africanas, o défice de modernização ditada pela lei do condicionamento industrial e 
pelo isolacionismo político internacional e, sobretudo, a ausência da democracia e da construção de um 
Estado-Providência, marcaram indelevelmente um atraso ainda por recuperar, apesar do impulso dado 
pela adesão à CEE em 1986. Este contexto sociopolítico explica a forte emigração registada a partir do 
final da guerra, responsável pela desertificação rural e também pelo défice de urbanização. 
 
Álvaro Domingues in Cidade e Democracia - 30 Anos de Transformação Urbana em Portugal, p.54 
 
 
O Sistema Nacional de Gestão Territorial, no que concerne aos instrumentos legais e 
regulamentares, foi construído, no essencial, nos anos que se seguiram à Revolução do 25 de 
Abril. Apesar dos primeiros diplomas relevantes datarem da década de trinta do século XX, é a 
partir de 1975 que o quadro legislativo se desenvolve de forma mais consistente e coerente. 
Neste capítulo apresentamos uma síntese do desenvolvimento do planeamento e políticas de 
regulação urbanística, centrada nos regimes estabelecidos por leis e diplomas complementares, 
abordando os diversos instrumentos de planeamento previstos, as suas características e 
articulação no quadro do sistema de gestão territorial, bem como os instrumentos financeiros 
com relevância para a gestão territorial.  
Encontraremos a tradição e cultura inerentes ao estádio de consciencialização do processo de 
planeamento, reflectido pelos seus instrumentos – planos, normas e políticas – através da sua 
história, da sua realidade, das suas inerentes contradições. 
 
A natureza política do regime do Estado Novo (1926-1974) foi responsável pelo esvaziamento 
de competências susceptíveis de serem exercidas pelas autarquias locais, constituindo-se como 
meros apêndices do Estado. O poder era exercido de forma extremamente centralizadora e 
sectorializada. A gestão camarária era feita por presidentes de Câmara nomeados pelo poder 
central, ficando, assim, a dependência política assegurada. Deste modo, as iniciativas eram dos 
presidentes e governantes. Os vereadores, com os seus pelouros, desempenhavam um papel 
menor, sendo a maioria dos assuntos tratados directamente entre o presidente de Câmara e o 
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Ministro ou Secretário da tutela, cujas resoluções eram dadas a conhecer aos vereadores que as 
aprovavam por unanimidade.  
Os municípios portugueses eram obrigados a viver com as fracas capacidades de gestão e de 
recursos, decorrentes das comparticipações financeiras dadas pelo Poder Central, e com um 
quadro administrativo, sobretudo no sector técnico, reduzido a um mínimo de funcionários que 
se limitavam a assegurar as resoluções do dia a dia.  
No ‘planeamento’, a grande ênfase era colocada na construção de equipamentos públicos 
(Liceus, Hospitais, Universidades, Palácios da Justiça, …), e de grandes espaços públicos, 
emblemáticos do regime, organizando-se assim, a “vivência em sociedade”.  
 
A primeira legislação de Ordenamento do Território em Portugal data do início do primeiro 
mandato de Duarte Pacheco como Ministro das Obras Públicas (1932), tendo sido instituído o 
sistema de planeamento urbanístico durante as décadas de trinta e quarenta. 
Sendo as áreas urbanas as de maior concentração populacional e de actividades, e as que 
exigiam resolução imediata de diversos problemas, as preocupações até à década de setenta 
centraram-se no planeamento urbanístico, na qualidade estética da edificação e no respectivo 
conforto, salubridade e segurança. 
O estudo de investigação de Margarida Souza Lôbo1, acerca do urbanismo português do 
período 1934-1954, permite-nos ter uma leitura ampla dos tipos de planos que surgiram em 
plena ditadura, e entender como o urbanismo dá os primeiros passos em Portugal, no regime 
anterior ao 25 de Abril de 74. 
 
O urbanismo surgiu em Portugal na segunda metade do século XIX, com a criação dos Planos 
de Melhoramentos em 1865, os quais não passaram de intenções políticas que só no século XX, 
viriam a ganhar forma com os planos gerais para Lisboa e Porto. 
O urbanismo como prática social surge na década de 30, no contexto da consolidação do regime 
política, pela mão de Duarte Pacheco que imprime transformações nos aglomerados e cria uma 
imagem identitária do regime. 
 
O diploma de criação da figura do Plano Geral de Melhoramentos2 – (Decreto-Lei n.º10 de 13 
de Janeiro) –, cujo teor apenas corresponde a um pré-urbanismo regulamentar, vigorou até 
1934. Estes planos privilegiavam o desenho do espaço público, essencialmente das vias, praças e 
jardins, prescrevendo a obrigatoriedade de alinhamentos dos edifícios e as características das 
vias (largura e declive). No que respeita às preocupações higienistas, regulamentavam o 
estabelecimento de cérceas, as condições indispensáveis de iluminação, ventilação, 
abastecimento de água e drenagem do esgoto. A lei avança regras de gestão do solo, de forma a 
garantir a execução dos arruamentos, estabelece a obrigatoriedade de construção ao longo das 
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vias existentes e determina o processo de acerto dos limites de propriedade com os limites 
fixados.  
 
Os Planos Gerais de Urbanização são criados pelo engenheiro Duarte Pacheco (1900-1943), em 
1934, sob o Decreto-Lei 24802 de 21 de Dezembro, visando uma imagem identitária do regime. 
Estes planos confeririam às câmaras plenos poderes para assumirem a transformação do seu território 
como agentes activos e intervenientes, através de uma real política de solos.3 Pois, as câmaras 
Municipais ficavam obrigadas a promover a elaboração de Planos Gerais de Urbanização das 
sedes dos seus municípios e outras localidades com mais de 2500 habitantes, passando a 
controlar as transformações de uso do solo, definindo os usos possíveis. Esta legislação atribuiu 
aos municípios a função de organização dos planos gerais de urbanização, planeando os 
aglomerados urbanos, dando-lhes uma nova configuração, localizando equipamentos, 
orientando a instalação das redes viária e de serviços. Todavia, a inexperiência dos municípios 
nesta área, levou a que a Administração Central tomasse a dinamização de todo o processo, o 
que levou a que a concretização das intenções tardasse. 
Com o Decreto-Lei 33921 de 5 de Setembro de 1944, que criou as figuras dos Planos de 
Expansão e dos Planos Parciais de Urbanização, os esforços são canalizados para a elaboração 
dos Planos Gerais de Urbanização das sedes dos concelhos, por: 
- Serem estas as detentoras da maior concentração de funções; 
- Corresponderem às maiores áreas de concentração populacional;  
- Serem para onde se direccionam, os maiores investimentos em termos de infra-
estruturas básicas. 
Estes planos surgem como apoio à distribuição de equipamentos e das infra-estruturas, daí 
existir uma predominância da disciplina de engenharia. 
 
Em 1943, começa a manifestar-se o desencontro entre as intenções do diploma subscrito por 
Duarte Pacheco e a gestão que a Administração Central faz de todo o processo de aprovação 
dos planos. A Administração viria a classificar sistematicamente as propostas de plano 
apresentadas como simples anteplanos que, aprovados com observações, serviriam de base ao 
plano definitivo. Por esta razão se pode afirmar que este período se caracterizou por relativa 
ineficácia, no que respeita à implementação de planos. 
Em 1946, o Decreto-Lei 35031 cria a figura do Anteplano, que vem substituir o Plano Geral de 
Urbanização estabelecido na legislação de 1934. Este decreto veio dar força legal aos anteplanos 
no que se refere ao licenciamento de obras. Porém, a publicação do Regulamento Geral das 
Edificações Urbanas (RGEU – Decreto-Lei 38382) de 1951, apenas reconhece o carácter 
vinculativo dos planos retirando, assim, legitimidade ao decreto. Assim, as Câmaras ficam 
impossibilitadas de aplicarem uma verdadeira política fundiária. 
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No entanto, como descreve a investigadora, é de sublinhar a “espantosa produção artística”4 da 
época. Como descreve Margarida de Souza Lôbo5, as propostas apresentadas variavam entre 
propostas de expansões cuja morfologia se encaixava no processo de crescimento da cidade, em 
que os arruamentos eram abertos no prolongamento da rede viária existente; e modelos 
alternativos de que implicavam intervenções mais extensas e por vezes unitárias, necessitando de 
uma política de intervenção fundiária que a limitação de estatuto imposta aos planos até 1971 não 
permitiu. De referir que neste período, se mantinha a impossibilidade de adoptar uma política 
de solos que permitisse recorrer à expropriação de solo para urbanização.  
 
O urbanismo do período 1944-1948 caracterizou-se pelo formalismo do desenho do espaço 
público sob a influência dos modelos italiano e alemão, com uma versão tardia da cidade-jardim, 
numa ambiguidade entre a ruralidade prevalecente e a inovação tipológica da moradia isolada ou 
geminada6. 
O I Congresso Nacional de Arquitectos, em 1948, marca a viragem no urbanismo nacional, 
iniciando uma vaga de planos de pormenor, planos parciais e alguns planos gerais de 
urbanização, elaborados sob influência do conceito da ‘cidade-radiosa’, de Le Corbusier.  
 
A ideia de plano-imagem – instrumento fixador de opções rígidas e inflexíveis só parcialmente 
executadas dada a inviabilidade da proposta a longo prazo – está subjacente em todos os planos 
produzidos até 1954. Todos eles constituíram intervenções no território, embora não se possa 
falar ainda de um processo de planeamento, na medida em que não existia uma análise 
diagnostica das fragilidades e potencialidades do território capaz de suster uma visão global e 
estratégica da cidade. Tratavam-se de planos desenhados por arquitectos, muito acabados e 
pormenorizados, cuja principal preocupação era promover a imagem do sítio, e não a promoção 
de reais transformações do território. Os dinamizadores destas acções não eram as autarquias 
mas sim, comissões de melhoramentos criadas para esse efeito.  
A partir de 1954, estes planos e práticas formalistas diluem-se e são substituídos pelos Plano-
Gestão, Zonamentos e Regulamentos. 
 
Ao longo das primeiras décadas do século XX, verifica-se, então, uma evolução de ordem 
conceptual, marcada pelas influências estrangeiras que se repercutem no urbanismo.  
Nas propostas de intervenção apresentadas nos planos são identificados três modelos de 
concepção de cidade muito contrastados. Numa primeira fase, o urbanismo segue o modelo 
pragmático da cidade programada, regrada e regular, característico da cidade industrial, ao 
qual se vêem opor as novas ideias e modelos de “cidade-jardim” e “cidade-radiosa”, se bem que 
adaptados ao contexto português. A forte influência das duas novas concepções sentida no 
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urbanismo, em duas vagas sucessivas, nas décadas de quarenta e cinquenta, deu lugar ao 
ressurgimento da “cidade pragmática” no final do século XX. 
 
A partir de finais da década de cinquenta, a expansão urbana foi conduzida, essencialmente 
pelos particulares, as Câmaras Municipais apenas tinham um papel de controlo e fiscalização, 
que contudo não funcionava, permitindo a expansão do mercado ilegal de solos e construções. 
As operações de transformação de uso do solo, isto é, a sua passagem de rural a urbano, faziam-
se, maioritariamente, pelo processo de loteamento urbano, carecendo de licença obrigatória 
dentro dos perímetros urbanos definidos por Planos de Urbanização (Decreto-Lei 33921 de 5 de 
Setembro 1944). Em 1951, o RGEU introduz novas alterações ao diploma de 1944, com vista a 
estender o licenciamento às áreas rurais de protecção em volta dos aglomerados urbanos.  
Assim, este diploma veio definir, pela primeira vez, o conceito de loteamento urbano como 
sendo o fraccionamento por venda ou locação de terrenos situados em áreas urbanas ou rurais, 
desde que destinados à construção, fazendo-os depender de licença camarária, sob pena de 
serem considerados ilegais. Este decreto configura o licenciamento de loteamentos particulares 
pelos municípios, sob a supervisão da Direcção-Geral do Planeamento Urbanístico. 
 
Em termos cronológicos, a pouca experiência de planeamento em Portugal apresenta dois 
grandes períodos com várias fases de política regional. A Revolução do 25 de Abril de 74 
constituiria o ponto de inflexão. Anteriormente a esta data houve duas fases: 
- Em 1962, com o início da tomada de consciência dos problemas de âmbito regional, sendo 
discutido um documento do Governo propondo a criação de uma Junta para o planeamento 
regional. Acabou por não ter os efeitos práticos ambicionados dado o rebentar da Guerra 
Colonial; 
- Em 1968, no contexto da preparação do III Plano Fomento (68-73), sublinhando-se as tomadas 
de consciência sobre o problema regional. 
 
A política regional assente nos pólos de desenvolvimento – Lisboa e Porto - era um dogma que 
não era posto em causa. Partiam do pressuposto de que o desenvolvimento das regiões mais 
deprimidas, seria uma consequência do desenvolvimento ou do crescimento destes pólos, o que 
mais tarde a história veio desmistificar. As políticas regionais, até aos anos setenta, foram 
desenvolvidas num quadro de forte centralização em que o Estado criava organismos centrais 
para prosseguirem as políticas regionais. 
 
A Administração Pública deteve o monopólio da produção de solo urbano até 1965. Assim, as 
suas intervenções apresentavam alguma coerência urbanística, apenas possível pelo facto de a 
Administração assumir a competência e actuação exclusivas, de planeamento e produção de 
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solo urbano e de habitação em vários segmentos do mercado, principalmente em Lisboa e no 
Porto. O recurso aos instrumentos expropriativos permitiu ao sector público envolver-se na 
posse do solo.  
No entanto, progressivamente o Estado foi-se demitindo da sua obrigação de promover novas 
urbanizações, não respondendo assim, às necessidades do crescimento urbano. A 
Administração Pública foi-se revelando incapaz de elaborar e aprovar, em tempo oportuno, os 
planos de urbanização e os loteamentos privados, o que conduziu ao aparecimento de um 
mercado paralelo de loteamento de terrenos rústicos em lotes potencialmente urbanos – o 
processo de loteamento clandestino. 
 
A falta de um Código das Expropriações justo enfraqueceu o Estado, quase que 
impossibilitando o recurso à expropriação. Apesar de terem existido muito Códigos de 
Expropriações, a primeira Lei dos Solos só viria a surgir em 1970 (Decreto-Lei 576/70)7. A este 
diploma seguem-se outros dois (Decreto-Lei 560/71 e Decreto-Lei 561/71), que regulamentam 
os Planos de Urbanização e os Planos de Pormenor, respectivamente. A legislação de 1971 veio 
conferir legitimidade às autarquias, para elaborarem planos para os seus concelhos.  
O diploma Decreto-Lei 560/71 pretendeu definir a hierarquia dos planos de urbanização e 
conferir aos planos sujeitos à aprovação do Ministério das Obras Públicas um carácter mais 
geral e menos rígido, e atribuir aos municípios legitimidade para a aprovação dos planos de 
urbanização de pormenor, referentes a sectores urbanos integrados em planos gerais ou parciais 
já aprovados. Apresentava, então, como objectivos genéricos o desenvolvimento socio-
económico do município, e a participação mais activa das autarquias no desenvolvimento dos 
seus concelhos. 
Pela primeira vez, um documento conjuga preocupações de ordem física e socio-económico ou 
desenvolvimentista, constituindo, assim, um marco importante para o ordenamento do 
território nacional.  
 
O quadro jurídico criado por estes diplomas legais veio permitir ao capital financeiro dominar, 
em parte, a produção de solo urbano e a promoção de habitação, particularmente nas áreas de 
concentração urbano-industriais e nas áreas turísticas.  
 
No entanto, o manifesto insucesso destas medidas legislativas, traduziu-se:  
- Numa maior valorização das áreas centrais dos aglomerados urbanos em detrimento das áreas 
periféricas, através da qualificação diferenciada entre solos urbanos e rurais;  
- Na imposição de padrões de infra-estruturas demasiado exigentes e um processo burocrático 
incompatível com a capacidade de organização dos pequenos promotores; 
INSTITUCIONALIZAÇÃO DO PODER LOCAL EM PORTUGAL 
 
21
-Na total dependência das autarquias relativamente à Administração Central, sendo ainda 
retirado, às autarquias, a possibilidade destas cobrarem mais-valias pela realização das obras de 
urbanização;  
- Na ausência de simplificação do processo de loteamento e licenciamento, de modo a permitir 
enquadrar o processo de autoconstrução evolutiva, que em termos práticos já existia – o 
processo clandestino. 
 
Com o primeiro diploma que concede o direito de urbanizar através de operações de 
loteamento aos privados, a Administração Pública perde a via mais eficaz para controlar o 
crescimento urbano. Pois, entre outras consequências, as operações de loteamento urbano 
promovidas por particulares passam a ser possíveis, mesmo sem qualquer plano urbanístico 
prévio definidor da forma urbana, a localização e tempo de realização das operações 
urbanísticas deixam de responder a uma lógica de interesse público no território e de 
faseamento da expansão urbana, assim como os produtos urbanísticos das operações de 
loteamento nem sempre se adequam às necessidades de todos os segmentos de procura. 
O papel activo da Administração na produção de solo urbano reduziu-se à satisfação parcial 
das necessidades habitacionais das populações de menores recursos e à produção de zonas 
industriais. 
 
Em síntese, no período que antecedeu o 25 de Abril verificou-se uma quase completa 
inoperância dos instrumentos de ‘planeamento’. Os Planos Imagem elaborados até 1954, apesar 
de constituíram intervenções no território, tinham como única preocupação promover a 
imagem do sítio, e não verdadeiras transformações do território, pelo que não se possa falar de 
um processo de planeamento. Na década de 50, o papel passivo assumido pelas Câmaras 
Municipais, permitiu a expansão do mercado ilegal de solos e construções. A atitude 
centralizadora do Estado fez com que, até à década de 70, as políticas regionais se 
desenvolvessem num quadro dependente de organismos centrais, e se centrassem nos pólos de 
desenvolvimento – Lisboa e Porto – deixando as outras regiões cada vez mais deprimidas, 
ruralizadas. A progressiva incapacidade de elaboração e aprovação, dos planos de urbanização 
e dos loteamentos privados, revelada pela Administração conduziu ao processo de loteamento 
clandestino. Por fim, a legitimidade concedida aos privados para lotearem e urbanizarem, 
concedida pelos diplomas de 1970 e 1971, lançou a Administração Pública para segundo plano 
na produção de solo urbano perdendo esta, o controlo do crescimento urbano. 
 
Na década de cinquenta, os primeiros passos que se deram para a construção dos rudimentos 
de um Estado-Providência, com a criação do Ministério das Corporações e com as medidas do 
Governo de Marcelo Caetano, foram alheios às autarquias locais. Só com o regime democrático 
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alcançado com a Revolução de 25 de Abril, as autarquias locais assumem contornos de um 
Poder Local, a par dos desenvolvimentos para a criação de um Estado-Providência. 
É importante referir o desfasamento português: enquanto se vivia sob o regime de uma 




1865 Plano Geral de Melhoramentos DL 10/65   
1926    
Regime do Estado Novo 
1927    
1928    
1929    
1930    
1931   Lei de Condicionamento Industrial 
1932    
1933    
1934 Plano Geral de Urbanização DL 24802/34  
1935    
1936    
1937    
1938    
1939    
1940    
1941    
1942    
1943    
1944 Planos Expansão e dos Planos Parciais de Urbanização DL 33921/44  
1945    
1946 Anteplanos de Urbanização DL 35031/46  
1947    
1948    
1949 Património Cultural Lei 2030/49  
1950    
1951 Regulamento Geral das Edificações Urbanas – RGEU DL 38382  
1952    
1953   
I Plano de Fomento 
1954   
1955   
1956   
1957   
1958   
1959   
II Plano de Fomento 
1960   
1961   
1962   
1963   
1964   
1965 Loteamentos Particulares (1ª redacção) 




1966    
1967    
1968   
III Plano de Fomento 
1969   
1970 Lei dos Solos DL 576/70 
1971 Plano Geral de Urbanização (PGU), Plano Parcial de Urbanização (PPU), Plano de 
Pormenor (PP) 
DL 560/71  
DL 561/71 
1972   
1973 Loteamentos 








Quadro 1 – Regulamentação Urbanística pré-25 de Abril 
 
 
INSTITUCIONALIZAÇÃO DO PODER LOCAL EM PORTUGAL 
 
23
Com a revolução de 25 de Abril de 74, o prolongamento da crise económica, a crise energética e 
as mutações na política e sociedade portuguesas, levaram ao abandono das perspectivas 
desenvolvimentistas e à consequente procura de soluções que respondessem às necessidades da 
população e valorizassem o seu quadro de vida, revolucionando os objectivos, meios e 
instrumentos de planeamento.  
 
A necessidade de descentralização e o reforço do poder local, expressos na Constituição 
Portuguesa, alargaram as competências e a capacidade das autarquias, conferindo-lhes um 
maior protagonismo no desenvolvimento socio-económico e na transformação do território, 
exigindo modificações profundas das acções de planeamento, gestão e controlo municipais. 
Como mencionamos anteriormente, as carências financeiras, deficiências em meios humanos e 
técnicos, insuficiente informação e comunicação, inexistência de hábitos de planeamento, 
constituíram os principais obstáculos à tarefa do planeamento e desenvolvimento locais. 
 
Com a descentralização apela-se à solidariedade territorial e fomenta-se o comunitarismo a 
nível local. 
Na prática, a política regional vai adaptar-se em dois sentidos: 
- Continuando com as medidas tradicionais de política regional, orientando-a para 
outras áreas e concentrando-a em certos sectores e em problemas específicos. 
- Conferindo maior atenção à capacidade das regiões para assumirem o seu 
desenvolvimento, na prática. 
Todas as regiões são chamadas a participar no desenvolvimento nacional, usando as suas 
capacidades endógenas. O que implica o reforço do regionalismo versus centralização do 
aparelho regional. 
É apenas em 1975, após a Revolução e a criação da primeira Secretaria de Estado do Ambiente, 
que a legislação começa a abordar o Território de uma forma mais abrangente. Na sequência da 
institucionalização do Poder Local procedeu-se a uma contínua elaboração de Leis que vieram 
estabelecer o Quadro Legislativo e os Instrumentos de Ordenamento do Território, bem como à 
constituição de Comissões de Coordenação das Regiões (CCR), hoje denominadas Comissões de 
Coordenação e Desenvolvimento das Regiões (CCDR). 
 
A Constituição Portuguesa de 1976, consagra a autonomia administrativa e financeira dos 
órgãos do poder local – Lei das Atribuições e Competências das Autarquias (Lei 79/77 de 25 
de Outubro) e a Lei das Finanças Locais (Lei 1/79 de 2 de Janeiro). No mesmo sentido, as leis 
aprovadas no início da década de oitenta (DL 100/84 de 29 de Maio e DL 98/84 de Março), 
vieram consolidar o municipalismo, que apareceu associado à promoção do desenvolvimento, à 
salvaguarda do património ou à valorização das culturas regionais. 
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Competia aos Municípios a promoção do desenvolvimento económico e social. Para esse efeito, 
recebem por disposição legal, verbas relativamente consideráveis (receitas municipais) 
contempladas no Orçamento Geral do Estado. A Lei das Finanças Locais aboliu assim, o regime 
arbitrário das comparticipações e subsídios da Administração Central. 
 
O planeamento territorial é assim, uma das funções essenciais do Estado, definidas na 
Constituição (art.º 9º,al. e) e art.º 66º/2/b). O Estado tem interesses específicos que prossegue ou 
acautela, regionais ou nacionais, pelo que é prevista sempre a sua intervenção técnica no 
processo urbanístico municipal. 
O art.º 242º da Constituição, definiu que os planos municipais têm que ser compatíveis com o 
ordenamento englobante (definido pelos planos urbanísticos da Administração Central), que 
não podem prejudicar.  
Nas relações entre os diversos tipos de plano municipal de ordenamento do território (PMOT), 
a lei exige uma relação de conformidade ou de concordância com os anteriores, admitindo 
pequenos ajustamentos que não afectem as soluções do plano anterior e que não se oponham 
aos parâmetros e índices urbanísticos desse plano. Porém, na falta de conformidade, processa-se 
a revogação do plano anterior ou a sua alteração, ajustando-o ao mais recente.  
Estipulou-se que os PDM’s são ratificados por Resolução do Conselho de Ministros, os Planos 
de Urbanização (PU) e Planos de Pormenor (PP) por Portaria do Ministro do Plano e da 
Administração do Território. 
Segundo a hierarquia dos actos do Governo, para um PDM ser alterado ou revogado por PU ou 
PP, será necessário que a ratificação de qualquer destes últimos, seja dada em nova Resolução 
do Conselho de Ministros. 
 
O planeamento é então, uma actividade administrativa que deve servir o interesse público, 
entendido como o interesse global de uma determinada comunidade – local, regional ou 
nacional –, actuando uma política de habitação, ambiente e qualidade de vida conforme a 
regulação institucional, aos quais se subordinam os interesses privados. 
A lei passa a ser o suporte, fundamento e limite de toda a actividade administrativa no 
planeamento, pelo que deve ser cumprida. O planeamento deve conter prescrições claras cuja 
aplicação garanta a segurança jurídica e a confiança dos particulares na Administração.  
Assim, o planeamento passa a expressar a fundamentação técnica das soluções restritivas dos 
direitos e dos interesses legítimos dos particulares, devidamente justificada, a qual pode 
consistir na explanação global das técnicas de localização, qualificação e quantificação dos usos 
do solo adoptadas.  
 
INSTITUCIONALIZAÇÃO DO PODER LOCAL EM PORTUGAL 
 
25
A figura do Plano Director Municipal (PDM) foi introduzida pelo Decreto-Lei 79/77 de 25 de 
Outubro, cujas linhas mestras do regime que permitiriam a sua plena utilização como 
instrumento do ordenamento do território, ficariam definidas no Decreto-Lei 208/82 de 26 de 
Maio, o qual trouxe novas dinâmicas ao planeamento físico em Portugal. Este diploma teve 
quase como única preocupação a criação de constrangimentos administrativos ao processo de 
urbanização por uma política do “não”, verificando-se inoperante.  
O Decreto Regulamentar 91/82, de 29 de Novembro, e a Portaria 989/82, vieram definir o 
processo de elaboração dos PDM. No entanto, a coexistência dos PDM e dos Planos de 
Urbanização tornou-se confusa, e a gestão urbanística continuou a ser ineficaz.  
 
A partir de 1980 o processo de planeamento é marcado tanto por atitudes de passividade como 
de algum intervencionismo. Inicia-se o processo de elaboração dos PDM, extensivo a todo o 
país, e de diversos Planos de Urbanização e de Pormenor. A Administração Central elabora 
diversos planos e empenha-se na resolução do problema das “áreas de génese ilegal”, resultado 
da falência do Estado de Direito, conduzindo processos de legalização e infra-estruturação. 
 
Se exceptuarmos os planos para as cidades maiores (anos 40-50) e um surto de grandes obras públicas 
durante a primeira metade dos anos 60, Portugal chega ao início da década de 90 com um sistema urbano 
desequilibrado, macrocéfalo e sem orientações de política urbana. A partir de 1990 começam a aprovar-se 
os primeiros Planos Directores Municipais, PDM (planos físicos de zonamento e de regulação do uso do 
solo) produzidos já numa fase em que a urbanização se tinha processado de forma caótica, com uma 
intensa construção que não foi acompanhada de planos e de produção de infra-estruturas urbanas.  
 
Álvaro Domingues in Cidade e Democracia – 30 Anos de Transformação Urbana em Portugal, p.54 
 
 
A grande evolução contida no Quadro Legislativo foi o encarar a Gestão do Território como um 
processo de integração e coordenação das políticas de organização e uso do espaço, com 
carácter interdisciplinar e intersectorial, exigindo a cooperação entre autoridades locais, 
regionais e nacionais, e exigindo cada vez mais a participação dos administrados. 
 
Com a adesão de Portugal à CEE em 1986, o governo recebeu um forte contributo financeiro 
que impulsionou, de alguma forma, o desenvolvimento do país. 
Neste contexto, as políticas urbanas até meados dos anos 90 caracterizaram-se pela consolidação 
de um Sistema de Planeamento, com ênfase especial para os Instrumentos de Gestão Territorial. 
 
Os Planos Municipais de Ordenamento do Território (PMOT), que compreendem os PDM, 
Planos de Urbanização (PU), e Planos de Pormenor (PP), seriam estabelecidos pelo Decreto-Lei 
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69/90, que tem por objecto regular a elaboração, aprovação e ratificação dos planos municipais 
de ordenamento do território. 
Os PMOT tiveram um crescimento exponencial a partir de 1994-1995, contando-se em 1990 
apenas três PDM ratificados, e sete até finais de 1992, entre 1994-1995 foram ratificados 70% da 
quase totalidade dos actuais PDM, tendo o número ascendido a cento e oito em finais de 1995. 
Em 1992, Portugal inicia-se na execução de planos estratégicos, com o Plano Estratégico de 
Lisboa e logo depois, com o de Évora. Os resultados ficaram aquém do desejado por falta de 
coordenação institucional e reduzida operacionalidade dos Planos Estratégicos. 
 
No que respeita ao princípio da igualdade procura-se uma igual atribuição de benefícios e 
encargos entre os particulares envolvidos e a imposição de uma justa distribuição dos mesmos, 
a qual é obtida, em abstracto, por diferentes vias, como:  
- A realização directa da urbanização pela Administração Pública, mediante 
expropriação de todos os terrenos ou esquemas de associação com os particulares; 
- A taxação das mais-valias prediais; 
- A imposição ou aceitação de sistemas de compensação entre os interessados, para que 
estes fiquem, afinal, em situações semelhantes de justiça relativa, etc.;  
- Cedência ao domínio público. 
 
A institucionalização do Poder Local, e a progressiva conquista do direito de intervenção por 
parte dos Municípios no processo de tomada de decisão relativa aos diversos sectores do 
planeamento local – habitação, solos, transportes, equipamentos colectivos, saneamento básico, 
etc. -,fez sobressair a desadequação às novas competências da organização dos serviços técnicos 
e administrativos municipais herdada do Estado Novo, fundamentalmente preparada para 
servir a estratégia de centralização do poder de decisão nos organismos da Administração 
Central. 
 
Numa primeira fase, o empenho ideológico e partidário era posto em prática com a satisfação 
de necessidades de base e com a melhoria das condições de vida dos grupos que se 
mobilizavam e as reivindicavam. 
 
Durante o período entre a Revolução e a Constituição e as primeiras eleições autárquicas não 
havia instituições configuradas, nem o municipalismo ou a regionalização. As comissões 
administrativas tinham um carácter provisório, sem competências definidas nem recursos, o 
que pressupunha que houvesse um papel da Administração Central.  
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Nuno Portas, Secretário de Estado da Habitação no 1º e 2º Governos Constitucionais, tentou 
introduzir algumas alterações institucionais, ao nível das modalidades de participação directa, 
das questões inerentes aos centros antigos e aos clandestinos, das operações nos bairros de lata 
ou nas ‘ilhas’ do Porto, como a do SAAL (Serviço Ambulatório de Apoio Local). Foram medidas 
tomadas nos primeiros seis meses após a Revolução, pelo que o seu carácter era provisório e 
experimental, porém algumas mantiveram-se por anos.  
 
Com o SAAL, criado em 6 Agosto de 1974, o 1º Governo Provisório tenta enquadrar os 
movimentos sociais reivindicativos por melhores condições habitacionais. Esta experiência, 
apesar de alguns aspectos negativos, teve o mérito de introduzir um estilo novo Administrativo 
Local e uma nova maneira de encarar a distribuição dos recursos do Estado que, na opinião de 
Nuno Portas, deveriam ir muito mais para o colectivo (a urbanização) e menos para o individual (as 
casas).8 Pois, como programa inovador que era, para além de fomentar a reabilitação dos bairros 
degradados existentes, exigindo que a construção dos novos bairros fosse feita nos locais 
ocupados por esses mesmos bairros, o SAAL criou condições para uma participação activa dos 
moradores no processo de reconstrução/construção dos bairros (organizados em associações ou 
cooperativas), permitindo a sua intervenção em todo o processo construtivo, desde a escolha 
dos projectos, tipologias, adjudicação e controlo das obras, até à atribuição e gestão dos bairros. 
 
No período que antecedeu a Constituição, a prioridade de Nuno Portas não era o planeamento, 
no sentido convencional do termo, de fazer e aprovar planos, de constituir comissões técnicas 
ou instituições legitimadas, pois entendia que o planeamento seria fundamentalmente local. 
Nesta altura, urbanistas que estavam no terreno eram da opinião de que antes de partir para os 
planos gerais, posteriores PDM, interessava preparar terrenos para as intervenções prioritárias 
que se impunham por todo o sítio. Neste sentido, surgem os planos de pormenor e os 
loteamentos municipais como forma de aumentar e embaratecer a oferta de solos. É o caso do 
bairro da Malagueira em Évora, e o Campus de Santiago em Aveiro. 
 
A partir da década de 80, com a referida publicação da legislação definidora de competências, 
os autarcas redobram a sua preocupação no que se refere à capacidade de gestão com maior 
grau de autonomia e liberdade. A figura do presidente da Câmara apresenta-se como 
coordenador e catalisador de iniciativas e orientador de actividades, promotor da criação de 
infra-estruturas indispensáveis ao aparecimento e reforço do sistema produtivo.  
 
Os autarcas devem guardar lugar, na sua gestão urbanística, tanto para a promoção de 
iniciativas que visam a satisfação das necessidades primárias das populações, como também 
para criação de infra-estruturas que promovam o incremento do parque industrial e o incentivo 
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ao crescimento económico. Consoante o grau de desenvolvimento e a densidade populacional 
do Município, os esforços direccionam-se de forma diferente. Nos Municípios de menor 
dimensão e maior dispersão populacional, a atenção recai na resolução dos problemas 
económicos, enquanto que nos Municípios urbanos e desenvolvidos economicamente recaem já 
sobre aspectos sócio-culturais. 
 
Como vimos, o Poder Local atingiu uma enorme importância na vida das cidades, ao ponto de 
o seu desenvolvimento económico e social futuro depender, em alguns casos, quase 
exclusivamente da dinâmica das Câmaras Municipais. É o motor de dinamização da actividade 
colectiva, nas suas diversas expressões.  
O planeamento – planos e políticas urbanas – depende da gestão, sendo a qualidade dessa 
gestão que dita a qualidade do Município. 
Torna-se, portanto, imprescindível que o Município possua uma equipe de bons profissionais 
que englobe planeadores – cuja formação se direcciona para o plano e gestão – urbanistas – que 
fazem projecto e plano – e arquitectos e engenheiros para fazerem projecto. 
No entanto, mesmo pensando que o poder local é o que tem mais proximidade e conhecimento 
das necessidades do município e da sua população, pensamos que o poder central não deve 
descurar o seu papel de impulsionador e de coordenador, de modo a evitar desequilíbrios 
regionais.  
 
Porém, verifica-se que a acentuada acção centralizadora e sectorizada da Administração Central 
e a manifesta debilidade do Poder Local/Autarquias, permitiu que o investimento sectorial da 
Administração Central acentuasse assimetrias, dependências e desigualdades do território. Os 
investimentos dos ministérios continuam a favorecer as áreas metropolitanas e as principais 
cidades do litoral, cabendo uma fatia de investimento muito menor às cidades médias do 
interior do país. 
A planificação não só se revelou um factor de democratização e meio de renovação do sistema 
produtivo, de impulsionador de desenvolvimento e de operador de transformação social, como 
também um instrumento de normalização/regulação.  
 
 
Instrumentos de Gestão e Ordenamento do Território 
 
Durante a vigência do II QCA, é publicada a Lei de Bases da Política do Ordenamento do 
Território e do Urbanismo (Lei 48/98 de 11 de Agosto) regulamentada em 1999, a qual define o 
quadro da política de Ordenamento do Território e do Urbanismo, bem como os instrumentos 
de gestão territorial que a concretizam. Regula ainda a relação dos diversos níveis da 
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Administração Pública, desta com as populações e com os representantes dos diferentes 
interesses económicos e sociais.  
Foram, então, introduzidos pela Lei de Bases os princípios gerais das políticas (art. 5º), 
nomeadamente os princípios da subsidariedade, da equidade, da participação, da 
responsabilidade, da contractualização e da segurança jurídica. 
Os PMOT, entre outros (PNPOT, PROT, PEOT, PIOT), são enquadrados no novo sistema de 
planeamento por esta lei, que prevê, ainda, os Planos Sectoriais, que programam e concretizam 
as políticas de desenvolvimento económico e social com incidência espacial, como é o caso dos 
planos dos transportes, das comunicações, da energia e recursos geológicos, da educação e da 
formação, da cultura, da saúde, da habitação, do turismo, da agricultura, comércio e indústria, 
das florestas e do ambiente. 
No que respeita ao modo de funcionamento do sistema, os instrumentos de gestão territorial 
dividem-se em dois grupos, pertencendo os PMOT, ao grupo de instrumentos que vinculam 
directamente os particulares para além das entidades públicas.  
 
O Decreto-Lei 380/99, de 22 de Setembro, estabelece o Regime Jurídico dos Instrumentos de 
Gestão Territorial (RJIGT) e desenvolve as bases da política de Ordenamento do Território e de 
Urbanismo, definindo o regime de coordenação dos âmbitos nacional, regional e municipal, 
sendo alterado pelo Decreto-Lei 310/2003, de 10 de Dezembro. No âmbito municipal é lançado 
o desenvolvimento estratégico do espaço municipal e definido o regime de uso do solo e 
respectiva programação, incluindo-se aqui os PMOT.  
Os PMOT constituem assim, instrumentos de planeamento territorial, de natureza 
regulamentar, que estabelecem o regime de uso do solo, os modelos de ocupação e parâmetros 
de aproveitamento do solo, e vinculam os particulares. 
 
Devemos referir a importância dos Planos Municipais no ordenamento territorial, na medida 
em que procuram estabelecer: 
«- A tradução, no âmbito local, do quadro de desenvolvimento do território estabelecido nos 
instrumentos de natureza estratégica de desenvolvimento local; 
- A articulação das políticas sectoriais de incidência local; 
- A base da gestão programada do território municipal; 
- Os princípios e as regras de garantia da qualidade ambiental e da preservação do património 
cultural; 
- Os princípios e os critérios subjacentes a opções de localização de infra-estruturas, 
equipamentos, serviços e funções; 
- Os critérios de localização e distribuição das actividades industriais, turísticas, comerciais e de 
serviços, bem como os parâmetros de uso do solo; 
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- Os parâmetros de uso e fruição do espaço público; outros indicadores relevantes para a 
elaboração dos demais instrumentos de gestão territorial.»9 
 
PLANOS VINCULATIVOS DAS ENTIDADES PÚBLICAS 
Programa Nacional da Política de Ordenamento do Território – PNPOT GOVERNO 
Planos Sectoriais ORG. ADM. CENTRAL 
Planos Regionais de Ordenamento do Território – PROT  GOVERNO/ CCR 
Planos Intermunicipais de Ordenamento do Território – PIOT ASSOCIAÇÃO DE MUNICÍPIOS 
PLANOS VINCULATIVOS DAS ENTIDADES PÚBLICAS E PARTICULARES 
Planos Especiais de Ordenamento do Território – PEOT GOVERNO 
Planos Municipais de Ordenamento do Território – PMOT MUNICÍPIO 
 














INSTRUMENTOS DE NATUREZA ESPECIAL Planos Especiais de Ordenamento do Território – PEOT 
PLANOS DE ÂMBITO 
NACIONAL 
INSTRUMENTOS DE POLÍTICA SECTORIAL Planos Sectoriais 
INSTRUMENTOS DE DESENVOLVIMENTO 
TERRITORIAL 
Programa Nacional da Política de Ordenamento do 
Território – PNPOT 
Planos Regionais de Ordenamento do Território – PROT PLANOS DE ÂMBITO REGIONAL 
INSTRUMENTOS DE PLANEAMENTO 
TERRITORIAL 
Planos Intermunicipais de Ordenamento do Território – 
PIOT PLANOS DE ÂMBITO 
MUNICIPAL Planos Municipais de Ordenamento do Território – 
PMOT 




Zonas de Defesa e Controle Urbano 
RGEU 
RJUE 
Áreas Urbanas de Génese Ilegal e Construção Clandestina – AUGI 
 
 




Quadro 3 – Instrumentos de Gestão Integrada que coordenam os âmbitos: nacional, regional e municipal 
 
 
No artigo 119º, o RJIGT define ainda um sistema de execução dos instrumentos de 
planeamento em que os planos e operações urbanísticas são executados através de três 
subsistemas – «compensação», «cooperação» e «imposição administrativa» – “desenvolvendo-se 
no âmbito de unidades de execução delimitadas pela câmara por iniciativa própria ou a 
requerimento dos particulares interessados”.10 
Os mecanismos de perequação são aplicados no âmbito dos planos de pormenor ou das 
unidades de execução, as quais “podem corresponder a uma Unidade Operativa de 
Planeamento e Gestão (UOPG), à área abrangida por um plano de pormenor ou a parte 
deste”11, segundo os critérios adoptados no PDM12. 
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Ao longo deste período, outros diplomas complementares foram sendo publicados, no sentido 
de regular o sistema de gestão territorial e as operações urbanísticas. 
A Lei 91/95 e as posteriores alterações introduzidas pela Lei 165/99, estabelecem o regime 
excepcional para a reconversão urbanística das Áreas Urbanas de Génese Ilegal (AUGI), 
prevendo o processo de reconversão urbanística como uma operação de loteamento da 
iniciativa dos proprietários ou comproprietários; como operação de loteamento ou mediante 
plano de pormenor da iniciativa da respectiva câmara municipal. 
O Decreto-Lei 555/99, de 16 de Dezembro, estabelece o Regime Jurídico da Urbanização e 
Edificação (RJUE), tendo sido suspensa a sua vigência pela Lei n.º 13/2000, de 20 de Julho, cujo 
prazo foi prorrogado pela Lei n.º 30-A/2000, até à entrada em vigor do Decreto-Lei 177/2001, 
de 4 de Julho, que altera este diploma.  
Recentemente, o Decreto-Lei 180/2006 (quinta alteração do DL 93/90) introduz a última 
alteração à definição do regime jurídico da Reserva Ecológica Nacional (REN). 
 
 
Programas de Requalificação 
 
As CCDR têm como missão executar as políticas de ambiente, de ordenamento do território e 
cidades e de desenvolvimento regional ao nível da sua área geográfica de actuação, promover a 
actuação coordenada dos serviços desconcentrados de âmbito regional e apoiar tecnicamente as 
autarquias locais e suas associações. Estas comissões têm como principais objectivos: 
- Contribuir para o aumento da competitividade global das regiões e o reforço da coesão 
territorial; 
- Reforçar o seu papel enquanto espaço de coordenação das políticas sectoriais à escala regional; 
- Promover a integração das preocupações ambientais e territoriais nas diferentes políticas 
sectoriais ao nível regional; 
- Assegurar a implementação da política de ambiente ao nível regional; 
- Contribuir para a concretização da Estratégia Nacional de Desenvolvimento Sustentável e do 
Programa Nacional da Política de Ordenamento do Território; 
- Promover a selectividade e a sustentabilidade dos projectos candidatos a apoio financeiro 
gerido pelas CCDR; 
- Promover uma gestão sustentada, com inerente equilíbrio dos orçamentos anuais da 
instituição. 
 
O planeamento apoia-se num quadro administrativo e financeiro, em instrumentos – Planos - e 
programas. 
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As Comissões de Coordenação e Desenvolvimento Regionais (CCDR) absorvem a execução dos 
Programas Regionais Operacionais, que constituem instrumentos de coordenação regional para 
a aplicação dos fundos e programas da União Europeia (UE) e do investimento do Estado 
Central, tendo como objecto a promoção do desenvolvimento sustentável das regiões e 
consequentemente a coesão nacional. 
 
Após 1993, o Estado criou três novos programas para as áreas metropolitanas, com vista à 
erradicação dos bairros de barracas e outros alojamentos degradados, o Programa Especial de 
Realojamento (PER), o Programa de Construções de Habitações Económicas (PCHE) e o PER-
Famílias, para além dos programas PRAUD (Programa de Recuperação de Áreas Urbanas 
Degradadas), PRID (Programa de Reabilitação de Imóveis Degradados) e RECRIA (Regime 
Especial de Comparticipação na Recuperação de Imóveis Arrendados) que já existiam. 
Mais tarde, são criados o Regime de Apoio à Recuperação Habitacional em Áreas Urbanas 
Antigas (REHABITA) e o Programa de Solidariedade e Apoio à Recuperação de Habitação 
(SOLARH), respectivamente em 1996 e 1999. 
As políticas sectoriais do Estado (ensino, saúde, solidariedade social, etc.) implementaram um 
programa intensivo de construção de novos equipamentos (universidades, politécnicos, escolas 
do ensino médio, hospitais, estruturas culturais e desportivas, etc.). Apesar da descoordenação ao 
nível local-urbano, estes investimentos tiveram uma grande influência na modernização e no reforço da 
polarização de algumas cidades do sistema urbano nacional.13 
Durante este período, o principal motor destas políticas foi o Estado, directamente e através da 
contractualização com os municípios, com um forte apoio da UE através do I Quadro 
Comunitário de Apoio (1989-1993), QCA II (1994-1999). À excepção do envolvimento de 
Organizações não Governamentais no sector social, as parcerias público-privado tiveram uma 
fraca expressão. 
 
 Ao nível do quadro administrativo e financeiro, o Estado Central, através do investimento 
público reforçado pelos fundos comunitários (anual ou plurianual, gerido directamente pelos 
ministérios ou por organismos regionais desconcentrados, as CCDR ao nível das NUT II), 
concentra a grande maioria do orçamento, representando o orçamento municipal apenas cerca 
de 10% ao ano, do orçamento do Estado Central.  
Na segunda metade da década de 90, a implementação do II QCA permitiu a disponibilidade 
de investimento público na implementação de inovações na Política Urbana e nas políticas 
sectoriais de incidência urbana, nomeadamente ao nível das infra-estruturas, dos equipamentos 
(ensino e saúde, sobretudo) e da habitação.  
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No âmbito das Políticas Urbanas Nacionais, neste período, para além do projecto urbano EXPO 
98 e do PROSIURB, destacaram-se o programa POLIS (2000-2006), a iniciativa IORU, a 
Iniciativa Comunitária URBAN, o projecto urbano Porto 2001 – Capital Europeia da Cultura, e 
o PROCOM. 
 
As infra-estruturas de base tiveram uma importância muito relevante e com forte incidência 
urbana, o que explica as grandes transformações que se verificaram nesta matéria, 
principalmente na construção de redes rodoviárias de alta capacidade.  
 
Em 1994 foi lançado o programa PROSIURB (Programa de Consolidação do Sistema Urbano 
Nacional e de Apoio à Execução dos Planos Directores Municipais - MEPAT, 1994-99). Este 
programa tinha como objectivo a “Valorização as cidades médias” e a “Valorização dos centros 
urbanos da rede complementar”. Constituiu o instrumento por excelência para a política do 
sistema urbano das cidades médias e pequenas, para a valorização dos centros urbanos com 
papéis estratégicos na organização do território nacional. Pela primeira vez, as designadas 
“Cidades Médias” constituíram uma preocupação objectiva das políticas urbanas. 
Para aceder aos fundos disponibilizados pelo programa, as cidades médias tinham que elaborar 
um Plano Estratégico, que seriam preparados e ratificados pelos Gabinetes de Cidade 
juntamente com as câmaras e assembleias municipais, e à coordenação de investimentos e 
actores públicos e privados, acabando por conduzir ao principal legado do PROSIURB. Este 
programa viria a orientar e a formatar a continuação do PROCOM e do Programa POLIS.  
 
Neste período surgem os primeiros casos de contractualização do desenvolvimento urbano 
entre a Administração e o sector privado, assumindo-se iniciativas urbanísticas específicas, 
como os Parques de Ciência e Tecnologia das Áreas Metropolitanas e a operação de reconversão 
urbanística da EXPO 98. 
 
Com o projecto de requalificação duma área ribeirinha muito degradada da margem do Tejo 
(300 ha), para a realização da Exposição Mundial de 1998 introduz-se em Portugal a prática dos 
Projectos Urbanos. Este projecto foi concebido à semelhança das intervenções nas Waterfronts 
realizados noutros países, iniciando-se assim uma prática de intervenções urbanas justificadas 
pela realização de grandes eventos e tornadas operacionais através de projectos com regulação, 
financiamentos e instituições de gestão próprias. O Projecto Urbano EXPO 98, cuja despesa foi 
coordenada pela empresa Parque Expo, incluiu a infra-estruturação (despoluição das águas do 
rio e dos solos), a construção da ponte Vasco da Gama e acessos rodoviários, a expansão da 
linha de metro, a construção de uma estação ferroviária intermodal e de importantes 
equipamentos (Pavilhão de Portugal, pavilhão multiusos, Oceanário, Centro de Ciência e Vida, 
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Teatro Camões, etc.), e a qualificação dos espaços públicos. Podemos dizer que se tratou de um 
projecto “catalítico” na medida em que a requalificação deste espaço gerou investimentos 
privados no sector do imobiliário, sobretudo, residencial e hotelaria, concentrados 
principalmente nos terrenos da Parque Expo. 
 
O projecto PORTO 2001 – Capital Europeia da Cultura, consistiu na requalificação urbana do 
centro histórico da cidade (espaço público, instalação de uma rede de eléctricos, estacionamento 
subterrâneo, etc.) e na recuperação ou construção de raiz de uma série de equipamentos 
culturais, como sejam, o Centro Português de Fotografia, o Museu Soares dos Reis, Biblioteca e 
Auditório, o Teatros São João e a Casa da Música, entre outros. Esta intervenção, gerida por 
uma sociedade de capitais públicos (Porto 2001 SA), constitui uma espécie de fecho de grandes 
obras de qualificação urbana no Porto, continuada pela construção da rede de metro (projecto 
da Junta Metropolitana, financiada pelo Estado Central) e pelo o plano das Antas (uma 
intervenção de fundo que enquadra o novo estádio de futebol para o campeonato Europeu de 
2004).14 
 
O programa POLIS, inspirado no projecto urbano EXPO 98, corresponde a intervenções 
intensivas, de objectivos múltiplos em áreas restritas, e é executado em parceria com os 
municípios e os privados, implicando a aprovação de planos de pormenor para as áreas de 
intervenção. A primeira fase do POLIS contemplou 18 cidades do País: Albufeira, Aveiro, Beja, 
Bragança, Cacém, Castelo Branco, Coimbra, Costa da Caparica, Covilhã, Guarda, Leiria, 
Matosinhos, Porto, Viana do Castelo, Vila do Conde, Vila Nova de Gaia, Vila Real e Viseu.  
A segunda fase do programa elegeu Chaves, Gondomar, Marinha Grande, Portalegre, Setúbal, 
Sines, Tomar, Torres Vedras, Valongo e Vila Franca de Xira, como as próximas cidades a 
intervir. 
Nas políticas do Governo, o programa POLIS e o projecto urbano da Parque Expo assumem o 
estatuto de formas exemplares de intervenção para a qualificação do espaço urbano, e de 
desenvolvimento e valorização das cidades eleitas. 
 
Em resumo, estas foram as principais iniciativas de política urbana financiadas sobretudo pelo 
Estado Central e Fundos Comunitários. 
 
Presentemente, constata-se que a emancipação do Poder Local, a partir de 1974, se realizou de 
forma desigual. O Estado liberta escassos recursos financeiros municipais para competências 
crescentes, para além de não serem feitos contratos plurianuais com os municípios, mediante 
uma agenda prioritária de políticas urbanas (política contida no PROSIURB mas sem recursos 
financeiros à medida). A sobreposição de tutelas e a desigualdade de capacidade de acesso a 
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programas nacionais e da UE constituíram outros dos problemas. À excepção das ilhas dos 
Açores e Madeira, a ausência da regionalização e a fragilidade das instituições intermunicipais, 
nomeadamente as duas Juntas Metropolitanas de Lisboa e do Porto, vieram dificultar a 
articulação sectorial das políticas do Estado Central e deste com as políticas locais. 
 
1974    Revolução 25 Abril 
Regime Democrático 
1975 RAN (1ª redacção da Reserva Agrícola Nacional) 




1976 Políticas de Solos DL 794/76 Programa PRID – DL 704/76 Constituição da República 
1977 Áreas de Construção Clandestina (alteração do DL 804/76) DL 90/77  Lei das Autarquias Locais –  
DL 79/77 
1978     
1979    Lei das Finanças Locais – L 1/79 
1980     
1981     
1982 Plano Director Municipal (PDM) 
 
 
Reserva Agrícola Nacional (RAN)  







1983 Reserva Ecológica Nacional (REN) 
 ADUP e ACP 
DL 321/83 
DL 2190/83 
Alteração do PRID – DL 449/83  
1984 Regime dos Loteamentos Urbanos  DL 400/84 Alteração do PRID – DL 286/84 Revogação DL 1/79 – DL 98/84 
Revogação DL 79/77 – DL 100/84 





1986    Entrada na Comunidade Europeia 
CEE 
1987    Lei de Bases do Ambiente – L ei 
11/87 
1988 Plano Regional de Ordenamento do Território (PROT) DL 176A/88 Programa PRAUD – Despacho 1/88 
Programa RECRIA – DL 4/88 
 
1989 Reserva Agrícola Nacional (RAN) DL 196/89  
I QCA –   
Quadro Comunitário de Apoio  
[Plano de Desenvolvimento Regional] 
 
Lei-Quadro das Regiões 
Administrativas – Lei 56/91 
1990 Planos Municipais de Ordenamento do Território (PMOT) – 1ª redacção 
Reserva Ecológica Nacional (REN) 
DL 69/90 
DL 93/90 
Alteração PRAUD – substitui o PRID – 
Despacho 23/90 
1991 Código de Expropriações 
Regime Licenciamento Municipal de Obras Particulares 














Programa PER – DL 163/93 
Programa PCHE – DL 164/93 
1994   PROSIURB [Planos Estratégicos das 
Cidades Médias] 
II QCA –  
Quadro Comunitário de Apoio 
[Programa URBAN 
Intervenção Operacional Renovação 
Urbana – IORU] 
 
Lei das Finanças Locais –  
Lei 42/98 e Pot. 995/98 
 
Lei das Autarquias Locais –  
Lei 159/99 e Lei 169/99 
1995 Planos Especiais de Ordenamento do Território (PEOT)  
Áreas Urbanas de Génese Ilegal (AUGI) 







1996   Alteração RECRIA – DL 104/96 
Programa REHABITA – DL 105/96 
Programa RECRIPH – DL 106/96 
1997 Esquema do Desenvolvimento do Espaço Comunitário (EDEC)   
1998 Lei de Bases do Ordenamento do Território e do Urbanismo (LBOTU) Lei 48/98 Projecto Urbano EXPO 98 
1999 Regime Jurídico da Urbanização e Edificação (RJUE) 
Regime Jurídico dos Instrumentos de Gestão Territorial (RJIGT) 
Alteração AUGI 





Programa SOLARH – DL 7/99 
2000 Alteração RJIGT DL 53/2000 
 
III QCA –  
Quadro Comunitário de Apoio 
2001 Alteração RJEU 
Bases da Política e Regime de Protecção e Valorização do Património 
DL 177/2001 
Lei 107/2001 
2002 Código de Expropriações Lei 13/2002 
2003 Alteração do RJIGT  DL 310/2003 





2006 REN DL 180/2006 
 
Quadro 4 – Regulamentação Urbanística e Programas pós-25 de Abril 
 
Em síntese, a consolidação do sistema de planeamento ao nível regional e urbano (PROT e 
PMOT) e a condução das políticas urbanas seguiram, desde a institucionalização do Poder 
Local democrático, um trajecto lento e errático, e portanto, apresentando resultados muito 
modestos em termos da definição de uma estratégia de consolidação e de competitividade do 
sistema urbano nacional, como é descrito em “Cidade e Democracia”.  
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Deparamo-nos com uma relativa inoperância dos PDM, provocada pela forma apressada e com 
métodos desajustados (zonamentos, definição de perímetros urbanos, défice de traçados, etc.) 
com que foram elaborados, pela falta de celeridade nos procedimentos e implementação num 
tempo em que o caos urbanístico há muito se instalara, pelas peculiaridades institucionais e 
técnicas, e por continuarem «entalados entre competências e regulações do Estado Central e do 
Estado Local»15. Uma certa indefinição e articulação das responsabilidades entre as instituições 
da Administração Central (integrantes das Comissões de Acompanhamento), e a 
preponderância de um centralismo “de cima” que dificulta o desempenho e desconfia da 
idoneidade dos municípios “de baixo”, continua a marcar todo o processo de elaboração e 
revisão dos PDM.  
Noutros casos, os planos resultam inoperativos pela falta de saberes técnicos suficientes ou até 
de atitudes irresponsáveis, ou pelo arrastamento de processos que depois obtêm aprovação 
num contexto de forte investimento público, fruto dos fundos comunitários. Estes planos 
apresentam-se demasiado normativos e pouco operacionais, sem «pensamento estratégico quer 
das pequenas acções do quotidiano dos licenciamentos, das decisões políticas, das “obras”, 
ciclos eleitorais, das oportunidades e calendários dos financiamentos e candidaturas»16. 
Para além disto, constatam-se: «contradições entre poderes delegados (mas partilhados entre o 
Estado Central e os Municípios e também os que vinham formatados pelos fundos da união 
europeia); a desigual providência e modo de gestão, ou a insuficiência dos meios e os recursos 
financeiros, técnicos e organizacionais; a excessiva sectorialização das políticas, desde os 
investimentos viários, à decisão de construção de grandes equipamentos públicos.»17 
 
O atraso no desenvolvimento do País originou um sistema de planeamento marcado por uma 
forte concentração dos investimentos em infra-estruturas e equipamentos, segundo uma forte 
sectorialização das políticas e orientações nacionais, conjunturalmente decididas sem 
articulação, desde os investimentos na rede viária, à construção de equipamentos públicos 
estruturantes, muitos dos quais financiados pelos fundos da UE.  
No que respeita ao regime e definição das Reservas Nacionais Agrícola e Ecológica, RAN e 
REN, a legislação deverá ser alvo de reflexão aprofundada, pois tratam-se de diplomas 
espartilhantes.   
 
Ao nível da organização e do processo de prestação dos serviços públicos, na primeira metade 
da década de oitenta, deu-se uma reorganização e reestruturação dos serviços municipais 
segundo princípios de produção de bens e serviços padronizados, através da especialização 
funcional das várias unidades, uniformidade e hierarquização. Estes modos de organização 
tradicionais continuam ainda presentes na promoção de habitação e construção de infra-
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estruturas e de algumas actividades da acção social e escolar, em programas de reabilitação 
urbana, e no planeamento.  
Em paralelo, e à semelhança de outros países europeus, desenvolvem-se novas formas de 
organização e produção de serviços públicos locais, sendo adoptados princípios de organização 
empresarial em actividades já desenvolvidas pelo município ou em novas áreas de actividade, 
com finalidades de apoio aos agentes económicos e dinamização do tecido produtivo local. 
Criam-se estruturas flexíveis, com participação exclusiva do município ou em parceria com 
outros e/ou com agentes privados. Nesta linha incluem-se as privatizações de sectores 
municipais, como o do saneamento básico ou a área do ambiente, a subcontratação ou aquisição 
de serviços tradicionais, e particularmente, a empresa Parque EXPO 98 SA, criada para 
ultrapassar os espartilhos da administração pública, condição para o sucesso do 
empreendimento, bem como as zonas francas da Madeira e dos Açores onde elementos de 
privatizações e de parcerias público-privado estão incluídos nos objectivos e nas entidades 
promotoras.  
No entanto, a realidade complexa de um país com níveis de desenvolvimento económico e 
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3 Idem, p.35 
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Um conjunto de intervenções desarticuladas, de prioridades mal definidas, de situações de sobre e 
sob-equipamento, de situações de carências mal resolvidas, tornou o sistema urbano português 
desequilibrado onde prolifera a desigualdade de condições. 
A acentuada acção centralizadora e sectorizada da Administração Central e a manifesta debilidade do 
poder local/autarquias, permitiu que o investimento sectorial da Administração Central acentuasse 
assimetrias, dependências e desigualdades do território.  
Contudo, a reforma institucional do Estado e da Administração permitiu uma maior articulação 
horizontal e vertical das políticas de incidência urbana, reforçando nomeadamente os modelos de 
planeamento estratégico. De referir que a organização político-administrativa do Estado é polarizada 
nos níveis central e municipal, começando aos poucos a estender-se ao nível regional. 
 
“ As cidades são os núcleos decisivos da organização de sistemas territoriais que as ultrapassam a si próprias...”  
DGOTDU, Sistema Urbano Nacional, Vol.3, pág.37, 1999 
 
As aglomerações urbanas constituíram desde sempre importantes pólos de produção e circulação de 
bens, emprego, serviços, informação, conhecimento e inovação. Presentemente, segundo dados 
estatísticos, mais de metade da população portuguesa, vive em aglomerações urbanas. 
 
Nas décadas de sessenta e setenta, a noção de cidade definia-se segundo critérios quantitativos, pelo 
que a definição de cidade média era: aglomerado com mais de 20.000 habitantes.  
Presentemente estamos a viver um período marcado por fenómenos de globalização e 
internacionalização, pela reestruturação económica e uma desregulação do mercado. Num contexto 
caracterizado pela proeminente especialização funcional, mobilidade geográfica, tercearização, 
desarticulação das estruturas de localização, inovação e pelo aparecimento de redes de fluxos 
diversificados, emerge uma diversidade de novas realidades urbanas, dando-se a consequente 
reconfiguração de morfologias do sistema urbano. 
 
Com a integração de Portugal na União Europeia, todas as cidades, independentemente da sua 
dimensão, passaram a poder participar e contribuir para o desenvolvimento da economia mundial. 
Durante o final dos anos oitenta e principalmente nos anos noventa, acentuou-se o interesse pelo 
fenómeno urbano. As novas soluções de organização em rede, complementares e as morfologias 
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variadas de carácter “atípico” que foram surgindo, com origem em processos de “explosão”, de 
expansão e de fragmentação dos aglomerados urbanos, vieram colocar em causa a leitura clássica do 
território.   
Perante as tendências de evolução urbana, constata-se que a distribuição da população e das diversas 
formas urbanas é heterogénea, assistindo-se a uma acentuada a um desenvolvimento assimétrico do 




Figura 6 – Espaços de Concentração Potencial 
Fonte: Quaternaire Portugal, 1996 
Figura 7 – Modelo Territorial – Portugal. Tendência Prospectiva 
Fonte: Grupo de Trabalho do EDEC, in Sistema Urbano Nacional 
 
 
No Norte, em torno do Porto, surge uma conurbação que se estende até Viana do Castelo e Aveiro, no 
sentido norte-sul, e para este em direcção a Vila Real, e que integra a Área Metropolitana do Porto 
(AMP). Trata-se de um sistema polinucleado polarizado pela cidade do Porto, e por um conjunto de 
outras polaridades periféricas e cidades médias, cuja estrutura é bastante dinâmica e apresenta um 
modelo territorial denso e difuso. 
Em Trás-os-Montes e Alto Douro, estamos perante um sistema urbano regional de fraca dimensão 
económica e social, que exige o potenciamento estratégico do património do Douro Vinhateiro – 
classificado como património mundial – e da sua forte identidade cultural e natural, como recurso 
turístico, bem como o posicionamento urbano mais competitivo em termos agrícolas e ambientais. As 
cidades médias de Vila Real, Peso da Régua, Lamego, que formam um eixo urbano linear com 
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potencial de consolidação, e Chaves, Mirandela e Bragança procuram estruturar um e extenso 
território rural em perda. 
 
A Região Centro apresenta um subsistema urbano regional policêntrico, formado pela constelação 
urbano-industrial constituída por Aveiro, Ílhavo, Alergaria-a-Velha, Águeda e Oliveira do Bairro; pela 
constelação centralizada por Viseu e constituída por mais alguns pequenos centros envolventes; pela 
constelação centralizada em Coimbra (constituída por Montemor-o-Velho, Condeixa, Soure, Miranda 
do Corvo, Penacova, Poiares, Lousã, Cantanhede, Mealhada e Anadia), articulada com a Figueira da 
Foz. O eixo urbano Leiria-Marinha Grande cria complementaridades com Pombal, Ourém, Batalha e 
Porto de Mós, desenvolvendo um cluster urbano-industrial. Mais a sul, o espaço do Médio Tejo é 
estruturado pelas cidades médias de Torres Novas, Tomar, Abrantes e Entroncamento, conjuntamente 
com centros complementares de menor dimensão. No centro interior, o eixo urbano formado pela 
Guarda, Belmonte, Covilhã, Fundão e Castelo Branco, constitui a âncora social e económica de um 
extenso território rural em perda demográfica, potenciando o Arco Urbano do Centro Interior (AUCI) 
como um espaço de relacionamento transfronteiriço.  
 
Lisboa constitui o núcleo do sistema urbano português, representando a maior concentração nacional 
de população, e a maior e mais diversificada de actividades de base tecnológica, de indústrias e 
serviços, e de I&D. Na Área Metropolitana de Lisboa (AML), os processos de suburbanização das 
periferias intensificam-se, sendo as multipolaridades metropolitanas reforçadas. Estas polaridades 
desenham uma estrutura de centralidades, às quais estão associadas o comércio e serviços, a oferta de 
emprego, de I&D, a relocalização de empresas e a mobilidade urbana. Lisboa exerce um poder 
centralizador e polarizador sobre as periferias envolventes. 
 
O Alentejo apresenta como centralidades urbanas: Évora, Beja, Portalegre e Sines-Santiago do Cacém. 
Esta região é caracterizada pela ruralidade do território, a fraca densidade, e por um modelo de 
povoamento muito concentrado e com dinâmicas regressivas significativas. Évora constitui a “cidade-
âncora” desta vasta região, pela sua localização no eixo de forte acessibilidade Lisboa-Elvas-Badajoz. 
As cidades de Sines e Santiago do Cacém poderão ver a posição no sistema urbano reforçada com o 
potenciamento das infra-estruturas logísticas e com o investimento no corredor ferroviário Sines-
Madrid. Beja mantém uma centralidade funcional, ao passo que Portalegre tem vindo a mostrar 
dificuldade em manter a sua centralidade. O sistema desta região é constituído ainda por outros 
centros complementares (Elvas-Campo Maior; Borba-Vila Viçosa; e Castro Verde), porém com menor 
capacidade polarizadora. 
 
O Algarve apresenta um sistema urbano linear, associado a uma forte urbanização da faixa litoral e a 
uma desertificação da serra. Aqui lemos um eixo urbano difuso e um “mosaico urbano-turístico”1, 
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cuja origem reportamos à pressão urbanística e a um mercado imobiliário especulativo. Neste sistema 
regional, temos a constelação Faro-Loulé-Olhão e um conjunto de centralidades (Vilamoura-Quarteira 
e Oura-Montechoro-Olhos-d’Água), e ainda outras cidades como Albufeira, Silves, Lagoa, Portimão, 
Lagos, Tavira e Vila Real de Santa António que se destacam pelo poder de concentração. Os diferentes 
centros apresentam uma proximidade muito grande o que reforça o cruzamento de movimentos 
interurbanos e a interacção das cidades. Este sistema mantém ainda fortes relacionamentos 
transfronteiriços com Huelva e Sevilha.  
As ilhas, com um crescimento urbano muito acentuado, têm uma estrutura urbana de arquipélago, 
cujo modelo de urbanização em termos urbanísticos, sociais e funcionais se aproxima dos padrões do 
Continente. 
 
Podemos observar que a evolução e distribuição de população e actividades, no território português 
se processa segundo dois fenómenos: litoralização e metropolização (AMP e AML, que fixam 40% da 
população), acompanhados da recentragem regional da rede de cidades de pequena e média 
dimensão e pela existência de extensas áreas em perda. As principais dinâmicas nacionais 
concentram-se então, nas faixas litorais compreendidas entre Viana do Castelo e Setúbal e no litoral 
Algarvio, destacando-se, para além do poder polarizador de Lisboa e do Porto, a importância dos 
corredores de ligação litoral/ Espanha.  
 
Na assimetria de desenvolvimento urbano que caracteriza o território nacional, Viseu, Castelo Branco 
e Évora, entre outras, destacam-se como uma das “cidade-ilha” num interior esquecido.  
Num país marcado pelos fenómenos de litoralização e de metropolização, o incremento do 
desenvolvimento de centros urbanos fora das ‘áreas metropolitanas’ revela-se da maior importância 
na definição de um sistema urbano nacional equilibrado. 
 
As cidades de média dimensão surgem, então, como pólos de desenvolvimento capazes de minorar as 
assimetrias territoriais e contribuir para a reestruturação do sistema urbano nacional. 
O modelo hierárquico de Christaller, considerado equilibrado e por isso modelar, radicando no 
tradicional funcionamento vertical dos sistemas urbanos, foi o preconizador do conceito de ‘Cidade 
Média’.  
 
Uma vez que em Portugal a terminologia de ‘Cidade Média’, entendidas vulgarmente na Europa 
como aglomerados entre 50.000 a 500.000 habitantes, inicialmente não tinha operacionalidade 
conceptual e programática, na medida em que apenas Coimbra se encontrava dentro desse parâmetro, 
sugeriu-se a sua substituição pelo conceito de sistema reticular, de nucleação ou eixos do sistema 
urbano. 
 





Figura 8 – Cidades e Territórios de proximidade 
Fonte: Quaternaire Portugal, 1996 
 
O conceito/terminologia de ‘Cidade Média’, foi introduzido em Portugal pelo PROSIURB (1994), 
Programa de Consolidação do Sistema Urbano e Apoio à Execução dos Planos Directores Municipais 
(segundo os Despacho do MPAT n.º6/94 e 7/94, DR II Série, 26 de Janeiro). As cidades médias 
elegíveis no âmbito do subprograma 1, foram publicadas no Despacho n.º 55/94, (publicado no DR II 
Série, 27 de Maio de 94) e são elas: Abrantes, Aveiro, Barcelos, Beja, Braga, Bragança, Caldas da 
Rainha, Castelo Branco, Chaves, Coimbra, Covilhã, Entroncamento, Évora, Fafe, Faro, Feira, Figueira 
da Foz, Guarda, Guimarães, Lamego, Leiria, Marinha Grande, Mirandela, Olhão, Oliveira de Azeméis, 
Paredes, Penafiel, Peso da Régua, Portalegre, Portimão, Santarém, Santo Tirso, São João da Madeira, 
Tomar, Torres Novas, Torres Vedras, Viana do Castelo, Vila Nova de Famalicão, Vila Real e Viseu. 
É neste contexto que surge a planificação e o desenvolvimento das cidades de média dimensão em 
Portugal. Tendo como principal objectivo o desenvolvimento de centros urbanos intermédios, fora das 
áreas de maior polarização – áreas metropolitanas –, de modo a reduzir assimetrias internas e 
reequilibrar um sistema urbano nacional supostamente hierarquizado e em rede. Como prioridade, o 
programa estabeleceu ‘apoiar, especialmente, o desenvolvimento de centros urbanos que desempenhem um 
papel estratégico na organização do território nacional, dotando-os de equipamentos e infraestruturas de apoio ao 
dinamismo económico e social.’ (Preâmbulo do Despacho n.º 6/94). Deste modo, as suas acções incidiram 
principalmente na infra-estrutura básica, na reabilitação e renovação urbana, nos equipamentos de 
apoio à actividade económica e de utilização colectiva e em Planos de Pormenor. 
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Depois da adesão de Portugal à União Europeia, foram criados vários instrumentos de intervenção 
urbana, todos no sentido de afirmar uma política de desenvolvimento à escala europeia. À semelhança 
da economia, também as aglomerações se envolveram nesta mudança de escalas. Sustentabilidade e 
melhoria da qualidade de vida das populações, passaram a ser palavras de ordem. As cidades médias, 
constituíram o território onde se concentraram as políticas urbanas, tanto globais como sectoriais.  
 
O PROSIURB foi constituído por dois subprogramas, e determinou a obrigatoriedade dos municípios 
elaborarem Planos Estratégicos, e definirem um conjunto de intervenções enquadradas numa 
estratégia a médio e longo prazo. As cidades ou redes de cidades deveriam ter um PDM ratificado ou 
em processo de ratificação e Planos Estratégicos, com definição clara de objectivos e prioridades, para 
poderem aderir ao programa. 
Embora o PROSIURB não tenha tido continuidade, o programa veio enfatizar a importância das 
‘cidades médias’, precipitando algumas estratégias inter-cidades, introduzindo conceitos como 
‘sistema’ e ‘eixo urbano’ e dando um contributo na renovação das políticas urbanas. Desta renovação 
das políticas urbanas, do legado dos Planos Estratégicos e das parcerias resultou o desenvolvimento 
de outros instrumentos como o Programa de acção entre áreas urbanas integrado no QCAII, o 
PROCOM, o POLIS, todos eles instrumentos de políticas urbanas dirigidas para o núcleo consolidado, 
de intervenção por projectos, perdendo-se a intervenção global à escala do conjunto do aglomerado 
urbano.  
 
A reestruturação económica e as alterações de morfologias dos sistemas urbanos, ultrapassou a visão 
rígida de organização segundo o modelo funcional hierárquico de Christaller, começando a valorizar 
soluções flexíveis e em rede. Este princípio de organização em rede torna-se essencial no processo de 
definição de critérios de implantação de infra-estruturas, equipamentos e serviços de apoio à 
actividade económica. 
A leitura feita pela Quaternaire revela a necessidade da integração do sistema urbano nacional, nos 
sistemas ibérico e europeu, e de contabilizar as dinâmicas dos subsistemas regionais como 
condicionantes de um sistema global, através de uma relação interactiva. As várias dimensões (intra-
urbanas, inter-urbanas, regionais-nacionais e internacionais) desta interactividade, revelam a 
importância dada às estruturas que se organizam em rede. 




Figura 9 – Dinâmicas Urbanas e Territoriais 
Fonte: Quaternaire Portugal, 1996 
 
Sem dúvida alguma que o desenvolvimento económico-social está dependente da aposta crescente nas 
cidades médias, desenvolvendo a competitividade, a sustentabilidade e a coesão social. Como afirmou 
José Augusto de Carvalho, impõem-se que as cidades médias protagonizem o reequilibro e a consolidação 
do sistema urbano nacional numa perspectiva regional e transfronteiriça.2 
Torna-se imprescindível prosseguir com o esforço de estruturação e desenvolvimento das regiões 
desfavorecidas, dinamizando as cidades médias e outros centros urbanos complementares.  
Assim, as cidades médias devem ser vistas como espaços atractivos de iniciativas e emprego, como 
âncoras fundamentais para o desenvolvimento dos territórios de proximidade e influência, como 
reforço da transversalidade das relações no espaço nacional. 
As cidades médias constituem “nós de intermediação”3 inter-urbana e das dinâmicas de 
relacionamento emergentes ou potenciais.  
No contexto do sistema urbano nacional, revela-se essencial uma abordagem das redes de inter-
relacionamento e intermediação entre as diversas cidades e entre estas e o sistema territorial na sua 
globalidade, tal como a construção de um cenário prospectivo das cidades estruturantes no sistema. 
 
Neste sentido, coloquemos esperança nos Planos Regionais de Ordenamento do Território (PROT) – 
presentemente em estudo – os quais, se elaborados de uma forma ponderada, integrada e visionária, 
apresentarão com toda a certeza orientações estratégicas da política a implementar em favor da 
consolidação e desenvolvimento do tecido urbano regional e nacional.  
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A evolução demográfica/povoamento é um dado importante a ter em conta, ao falar de 
desenvolvimento do interior de Portugal, pois o poder de concentração de população de uma cidade 
pode constituir um factor decisivo para a inversão das tendências regressivas nas áreas em perda. 
 
Para além de locais de concentração de pessoas e actividades, as aglomerações urbanas apresentam 
uma dimensão cultural, social e simbólica, pelo que os critérios demográficos e económicos são 
insuficientes para as definir. Como refere Isabel de Sousa Lobo4, a importância de um centro urbano 
passa a depender não tanto da sua dimensão, mas sim do modo como esta se relaciona e articula com 
os restantes componentes do sistema urbano.  
 
As cidades médias, surgem como protagonistas no quadro da interacção a diferentes escalas, desde a 
regional à internacional. Constituem polarizações urbanas que visam garantir uma base territorial 
equilibrada, contrariando a polarização bicéfala das áreas metropolitanas por um lado e por outro a 
rarefacção de áreas afastadas das zonas de maiores dinâmicas territoriais. Desenvolvem-se como 
âncoras na estruturação do território, e são espaços de articulação privilegiada entre políticas 
nacionais e locais, garantindo equidade e coesão nacional. 
O adjectivo ‘médias’ atribuído hoje às cidades, tem mais a ver com a sua posição e função relativa no 
território nacional, do que com qualquer quantificação numérica. 
As ‘cidades médias’ surgem como aglomerados muito diversos, com dimensões variáveis, localização 
geográfica distinta e com uma distribuição territorial heterogénea. Na sua maioria encontram-se 
integradas no interior de conurbações não metropolitanas e/ou na esfera de influência directa das 
áreas metropolitanas. As restantes situam-se em territórios com perda demográfica e económica, 
sendo capitais de distrito, como é o caso de Évora.  
 
Embora possamos afirmar existir uma consciencialização da importância das ‘cidades médias’ no 
equilíbrio do sistema urbano nacional, o esforço empreendido não é ainda o suficiente para consolidar 
uma rede urbana com uma distribuição regular de ‘cidades médias’. Pois, o esforço significativo 
empreendido pela Administração Pública no equipamento estratégico dos principais aglomerados 
urbanos do interior, pela descentralização de equipamentos educativos de nível superior, saúde e 
instalações de apoio e desenvolvimento de actividade económica (centros de formação profissional e 
apoio a sedes de associações empresariais) e melhoria das acessibilidades, não é coadjuvado com 
políticas de contenção do investimento público e privado nas áreas metropolitanas e zonas do litoral já 
desenvolvidas.  
Deste modo, as dinâmicas e sinergias criadas nas zonas mais desenvolvidas, irão sobrepor-se sempre 
ao esforço de investimento público nas ‘cidades médias’ a desenvolver. Por outro lado, a globalização 
da economia e todo o lobbying que lhe é próprio, acabam por conseguir sempre da Administração a 
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aprovação da instalação das suas actividades nos pontos mais desenvolvidos, o que contraria o 
desejado equilíbrio de ordenamento e desenvolvimento socio-económico nacional.  
 
Em síntese, para alcançarmos uma estratégia de ordenamento eficaz seria necessário, em traços gerais, 
conter e requalificar o crescimento urbano das áreas metropolitanas e das zonas litorais mais 
desenvolvidas; promover o crescimento e desenvolvimento das ‘cidade médias’ criando centros 
urbanos de excelência, que reúnam um sistema de transportes e comunicações rápidas e eficazes, 
instituições de formação e investigação, a disponibilidade de força de trabalho qualificada, a presença 
de empresas de serviço qualificadas, e um ambiente cultural e social de qualidade incluindo 
instalações culturais, desportivas, de recreio e animação. Tudo factores potenciadores da mobilidade 
de actividade económica e criação de condições para inverter o fluxo de desertificação do meio rural, 
em torno das zonas do interior do País. 
 
                                               
1 Teresa Sá Marques in Cidade e Democracia- 30 Anos de Transformação Urbana em Portugal, Argumentum, Lisboa, Junho de 2006, p. 87 
2 José Augusto de Carvalho in MARQUES, T. (coord.), Sistema Urbano Nacional – Cidades Médias e Dinâmicas Territoriais, vol.1, DGOTDU, Lisboa, Outubro 1997, pág. 5 
3 MARQUES, T. (coord.), Sistema Urbano Nacional – Cidades Médias e Dinâmicas Territoriais, vol.1, DGOTDU, Lisboa, Outubro 1997, pág. 5 
4 Isabel Sousa Lobo in Cidades Pequenas e Cidades Médias, LNEC, 1997 
 










O enquadramento territorial da cidade de Évora tem vindo a assumir-se no tempo, consolidando, em 
diferentes fases, o papel da cidade como capital regional que hoje assume, tendo em conta as 
diferentes dinâmicas que a concretizam. 
Évora afirma-se como uma ‘cidade média’, localizada sobre o eixo de integração europeia - Lisboa 
/Madrid/Barcelona - e na confluência com o eixo interior de nível nacional - Faro/Bragança. 
 
A região do Alentejo constitui um dos territórios menos desenvolvidos, tanto no litoral como no 
interior. Embora seja a região de Portugal de maior dimensão e apresente um enorme potencial, o 
Alentejo permanece à margem das grandes linhas estratégicas do desenvolvimento e ordenamento 
territorial. Como aglomerações principais destacam-se Évora e Beja – capitais de distrito –, Elvas, 
Sines, Portalegre e Santiago do Cacém. 
Évora organiza à sua volta um espaço onde se inserem outras territorializações urbanas. Constitui-se 
como um espaço assente em economias que vivem dos serviços, turismo e empresas de tecnologia de 
ponta, e assente em economias de proximidade e nas inter relações entre aglomerados urbanos. 
Assim, estrutura um território que vai muito além dos seus limites administrativos. Os efeitos de rede 
ampliam as oportunidades individuais de cada um dos centros urbanos que participam no sistema. 
 
Os sistemas urbanos criam cidades alargadas que estruturam territórios muito para além da sua 
proximidade directa. Verifica-se que quanto mais forte é a rede de interacções entre as aglomerações 
do sistema, maior potencial competitivo ganha a região e melhor se afirma como essencial para o 
desenvolvimento no contexto nacional. Neste sentido, podemos dizer que se apresenta como condição 
essencial ao desenvolvimento da região do Alentejo, o incremento de um sistema urbano de cidades 
médias, que irá contribuir igualmente para o equilíbrio do sistema nacional.  
O reforço da coesão e da estrutura competitiva a uma escala mais alargada é também essencial para 
atingir um desenvolvimento sustentável. Desta forma, torna-se óbvio que as acções de cooperação e os 
relacionamentos entre aglomerações adquirem a maior importância, a vários níveis desde a 
estruturação de territórios envolventes até ao aumento da visibilidade externa.  
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Figura 10 – Extracto de Carta Militar, escala aproximada 1/25000 
Fonte: Sistema Urbano Nacional, vol.2 
 
Évora integra a Região do Alentejo (NUT II)1, em cuja área de 31.152 km2 residiam 766 339 habitantes 
(2001), correspondente a 8% da população do continente. 
O concelho de Évora enquadra-se na Sub-região do Alentejo Central (NUT III), que tem uma área de 
7.227 km2, e é constituída por catorze concelhos, incluindo Évora, e uma população de 173 401 
habitantes (2001). Sendo limitado a norte pelo município de Arraiolos, a nordeste por Estremoz, a leste 
pelo Redondo, a sueste por Reguengos de Monsaraz, a sul por Portel, a sudoeste por Viana do 
Alentejo e a oeste por Montemor-o-Novo. 
 
O concelho de Évora, ocupa uma área de 1.309,1 Km2, correspondente a cerca de 4,8% do Alentejo e 
1,4% do território português, tendo uma população residente de 55.519 habitantes em 2001, a qual 
correspondia a 7,24% e 0,54% da população do Alentejo e de Portugal, respectivamente, e é composto 
por dezanove freguesias.  
Nestes termos, a densidade populacional de 43,3 hab/Km2 revelou-se significativamente inferior à 
média nacional (113,2), mas bastante superior à registada no conjunto do Alentejo (cerca de 21 
hab/Km2). Com efeito, estamos perante uma região relativamente extensa em termos territoriais, 
inserida numa vasta zona com indícios de desertificação no plano populacional, na qual a cidade de 
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Évora pelas tendências sócio-demográficas recentes, que no ponto seguinte abordaremos, emerge 
como um pólo de significativa atracção. 
 
A localização da cidade de Évora no sistema urbano português ultrapassa a de uma simples capital 
regional. Com efeito, de entre as cidades portuguesas com uma população igual ou superior a 50.000 
habitantes, em 2001, apenas duas se localizam no interior do país, Viseu e Évora. Estas duas excepções 
constituem elementos essenciais para o equilíbrio do sistema urbano nacional no seu conjunto, 
actuando como contraponto da litoralização, e inerente concentração do desenvolvimento urbano ao 
longo da costa atlântica, entre Setúbal e a Galiza e ao longo do litoral algarvio, conferindo-lhes, por 
isso, um estatuto equivalente ao que em França se designa por “metrópoles de equilíbrio”. 
Neste contexto, Évora integra o conjunto de municípios e de cidades raianas que constituem o Arco 
Urbano do Centro Interior (AUCI), ocupando juntamente com Viseu e Castelo Branco as posições de 
maior relevância na hierarquia do AUCI. 
A posição geográfica específica do concelho de Évora, no centro do Alentejo e sensivelmente a meio 
caminho entre a orla litoral portuguesa e a fronteira espanhola confere-lhe uma localização 
privilegiada de inter-face nas relações internas e internacionais.  
 
Embora não tenham sido, ainda, implementadas medidas específicas para o reforço das chamadas 
cidades médias com o objectivo de estruturar um sistema urbano que favorecesse um 
desenvolvimento mais harmónico do conjunto do território, a posição de Évora no conjunto do 
Sistema Urbano Nacional, confere-lhe um estatuto ímpar em toda a região Sul, facto que se concretiza 
especificamente pela disponibilidade de actividades associadas aos serviços da Cultura, do Turismo, 
da Administração, da Saúde e da Educação. 
 
A importância de Évora decorre, igualmente, da interacção funcional com os principais espaços de 
afirmação da base económica da Região Alentejo. Com efeito, podemos referir, com base no estudo 
desenvolvido pela CCRA, que a localização de Évora interage entre outros, com os seguintes vectores: 
«- O corredor transversal de articulação prioritária2, situado entre a Área Metropolitana de Lisboa e a 
Estremadura espanhola, que pela sua acessibilidade revela condições propícias à concentração de 
infra-estruturas de apoio ao desenvolvimento da logística regional, à localização de indústrias 
transformadoras, agro-industriais e de serviços de apoio às actividades produtivas.  
- Corredor de turismo e de lazer correspondente à faixa litoral alentejana, ainda pouco ocupada, 
comparativamente com a restante costa portuguesa, e com um significativo valor cultural, patrimonial 
e biofísico. 
- Pólo industrial de Sines onde o aproveitamento e desenvolvimento do complexo industrial e 
portuário é fundamental para a afirmação do pólo Sines/ Santo André e para o equilíbrio do sistema 
urbano. As infra-estruturas portuárias de Sines poderão constituir uma fronteira atlântica de 
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mercadorias de âmbito ibérico e europeu, o que naturalmente irá exigir a conjugação entre as redes 
ferroviária e rodoviária existentes e previstas.»3 
 
Dentro deste sistema Évora destaca-se pela posição que ocupa como principal centro de serviços da 
Região do Alentejo. Contudo, constata-se a necessidade de um reforço nas relações e das conexões 
com os centros sub-regionais de Portalegre, Beja e Sines e com o “Empreendimento de Fins Múltiplos 
do Alqueva”, tendo em vista o fortalecimento e articulação de toda a rede urbana do Alentejo. Assim, 
a melhoria das acessibilidades a Évora, contribuirá para a qualificação dos centros sub-regionais e 
aumentará as potencialidades da cidade afirmar a sua posição central no interior sul português. 
 
Pela sua dimensão, centralidade e visibilidade no contexto nacional, Évora emerge como o pólo com 
melhores condições para liderar a hierarquia do sistema urbano regional. A cidade assume claramente 
uma vocação patrimonial, cultural, universitária, e de serviços, com qualidade ambiental, que procura 
potenciar toda a área envolvente à própria cidade.  
Deste modo, a valorização da rede de cidades médias da região do Alentejo, bem como dos centros 
urbanos de influência supraconcelhia, constitui o principal objectivo na procura de um sistema urbano 
integrado. Em articulação com o sistema urbano nacional, as cidades médias da região do Alentejo, 
com especial relevância para Évora deverão contribuir, solidariamente, para fomentar o 
desenvolvimento harmonioso da rede complementar regional. 
 
No entanto, o desenvolvimento que a cidade atingiu no contexto regional em que se integra, com 
particular incidência na fileira cultural e turística, contribuiu para o aparecimento de algumas 
disfunções territoriais, em consequência do reforço da sua urbanidade e da capacidade de atracção, 
originando alguma quebra populacional da área rural envolvente, com repercussões, entre outros 
aspectos, na perda de importância da fileira agro-alimentar. 
Com efeito, a concentração de equipamentos e serviços e o forte protagonismo socio-económico da 
cidade, conseguem exercer uma significativa polarização no contexto urbano regional, promovendo 
diariamente a deslocação pendular para o concelho de cerca de três mil e trezentas pessoas4 só do 
Distrito de Évora. 
 
Neste contexto, o sistema urbano regional do Alentejo, confronta-se de forma crescente com desafios 
aos quais urge dar resposta eficaz, entre os quais se destacam a hierarquização e integração das 
principais cidades em redes de âmbito global; a integração de cidades médias em segmentos 
específicos dos mercados internacionais, com base em especializações que lhes permitam conquistar 
protagonismo, tendo em conta a sua localização e dinâmica existente e a perspectivar; a participação 
em lógicas de interacção transfronteiriça desenvolvidas num quadro de abolição de fronteiras e de 
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Figura 11 e 12 – Espaços de Afirmação da Base Económica do Alentejo; Região do Alentejo – Sistema Urbano – proposta 
Fonte: CCRA (1996) “Estudo para a Definição de uma Base Económica para a Região do Alentejo” 
 
 
Numa perspectiva estratégica, a cidade de Évora tem particular relevo para o futuro da região do 
Alentejo por: 
- Qualificação das funções terciárias e atracção industrial e logística, na potenciação do eixo Lisboa-
Badajoz; 
- Importância do seu sector industrial, nomeadamente a indústria transformadora; 
- Indicio de surgimento embrionário de um sector aeronáutico, suportado pela academia aeronáutica e 
projectos de construção de aviões; 
- Capacidade e potencial para estruturar um sistema urbano regional policêntrico; 
- Proximidade da futura plataforma de conectividade internacional de Sines; 
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O município de Évora regista um aumento populacional, embora a ritmos diferentes ao longo do 
tempo, contrariando a tendência de desertificação que caracteriza muitas das cidades do interior, e 
contribuindo para suavizar as assimetrias entre o litoral e o interior. 
Os fenómenos de crescimento urbano das cidades médias, derivam numa primeira fase da alteração 
estrutural de uma sociedade rural em urbana mas, presentemente, correspondem sobretudo ao 
ajustamento da sociedade a novas formas de habitar. A diminuição do número de habitantes por 
habitação, a desmultiplicação do agregado familiar, ou a segunda habitação são alguns dos factores 
que sustentam a continuidade do crescimento do parque habitacional que, em todo o caso, responde 
sobretudo a uma atractibilidade da população e das funções de emprego. 
Com a estabilização das migrações campo/cidade, Évora registou pequenos crescimentos derivados 
do esvaziamento de aldeias vizinhas. Presentemente, a cidade cresce à custa da melhoria das 
condições de vida da população, da qualificação urbana e ambiental e de factores de carácter 
polarizador, de investimento público ou privado. 
 
No que concerne aos aglomerados urbanos sedes das freguesias rurais do concelho, tem-se assistido à 
perda de população, mas também a uma perda de identidade através da introdução de algumas 
tipologias urbanas estranhas à região. Deste modo, o modelo territorial proposto no PDM de Évora 
integra uma orientação de valorização e requalificação dos espaços urbanos, que procura promover 
uma coerente articulação entre o património edificado e/ou a edificar e o potencial ambiental que os 
envolve. 
Os objectivos estratégicos assumidos no âmbito da requalificação urbana dos aglomerados concelhios, 
incluindo a própria cidade, procuram a afirmação da identidade urbana, através da criação de pólos 
dinamizadores de desenvolvimento. Procurando atingir tal estratégia, deverão ser definidas linhas de 
intervenção fundamentais que se enquadram nos seguintes aspectos: 
«- Melhoria das acessibilidades e mobilidade urbana; 
- Interacção entre a cidade e o território envolvente; 
- Adopção de políticas urbanas, patrimoniais e ambientais concertadas; 
- Desenvolvimento da rede de equipamentos; 
- Pluri-especialização do emprego.»6 
 
Das opções estratégicas territoriais para a região do Alentejo preconizadas no PNPOT que envolvem a 
cidade de Évora, destacam-se: 
- Integrar num modelo territorial coerente os cinco elementos estratégicos de organização do território: relação 
com Lisboa, centralidade de Évora, Sines, potencial de Alqueva e relações transfronteiriças; 
- Consolidar o corredor Lisboa-Évora-Badajoz e infra-estruturar os corredores Algarve-Beja-Évora-Portalegre-
Castelo Branco e Sines-Évora-Elvas/Badajoz, como elementos estruturantes de um sistema urbano regional 
policêntrico; 
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- Robustecer a dimensão funcional e a centralidade de Évora como pólo base dos três eixos que estruturam a 
região; 
- Promover a o eixo Vendas Novas-Montemor-Évora como um espaço dinâmico de desconcentração industrial e 
logística da Área Metropolitana de Lisboa AML.7 
 
 
4.1. RELAÇÃO COM AS VIAS ARTERIAIS  
 
Évora constitui a capital da região do Alentejo, sendo o maior centro urbano e o principal pólo 
administrativo e terciário desta região essencialmente agrícola. Na presença da posição estratégica da 
cidade, no sistema urbano regional, e sendo as principais fileiras a agro/alimentar e a 
turístico/cultural, Évora funciona como cidade âncora. Pelo que uma boa estrutura viária de acessos e 
distribuições, tal como uma estrutura ferroviária e serviço rodoviário, se apresentam como condição 
essencial ao desenvolvimento da cidade. 
 
O centro urbano de Évora beneficia de uma boa acessibilidade inter-regional, nacional e ao hinterland 
ibérico, constituindo-se, assim, como espaço charneira entre o litoral alentejano e a Estremadura 
espanhola.  
Évora encontra-se a cerca de uma hora e meia, em média, da AML e dos principais centros da região, 
distando 133km de Lisboa (1h37), 80Km de Beja (1h14), 131km de Portalegre (1h30), e 170km de Sines 
(1h59). As relações com a vizinha Espanha estreitam-se com Badajoz a 102Km, cerca de uma hora de 
viagem, e Madrid a 507km (5h20), um pouco mais distante mas seguramente com bons acessos. 
 
A cidade pela sua localização ocupa uma posição de charneira relativamente ao eixo que liga o litoral 
alentejano, mais concretamente a plataforma de Sines, ao resto da Europa através do IC 33 e A6, com 
saída pela cidade de Elvas, bem como em relação ao eixo Lisboa – Madrid através do IP2 e A6. 
A procura de uma melhoria das acessibilidades regionais e nacionais vai de encontro às intenções do 
Plano Estratégico de Évora, de 1995, que planeava a execução do IP7 através da auto-estrada A6, a 
ligação do IP2 a nascente, a nova ligação a Sines e a ligação do IP7 ao IP2 por Poente Sul.  
 
Dos Itinerários Principais que fazem parte da estrutura viária de alto débito que organiza as 
deslocações nacionais e internacionais, e que servem a cidade, destacam-se o IP7 – Lisboa (Setúbal, 
Évora, Estremoz) – Caia, pela sua importância ao facilitar o rápido acesso à rede nacional e 
internacional, e o IP2 – Bragança (…- Portalegre, Évora, Beja) – Faro, que representará, após a sua 
conclusão, a via estruturante de maior importância no interior do país.  
O IP2 revela-se inquestionavelmente um eixo fulcral para a consolidação e vertebração do território 
raiano do interior do país na direcção Norte-Sul, particularmente entre a própria cidade de Évora, 
Beja, Portalegre, Castelo Branco.  
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As vias de alta capacidade ao possibilitarem ligações regionais, nacionais e internacionais, 
comprimem o espaço em termos de rapidez de deslocação, potenciando o aparecimento de novas 
estruturas e dinâmicas económicas. O efeito da compressão distância-tempo, desencravou 
aglomerações adjacentes a estes corredores de acessibilidade reforçada. Os pontos de intersecção 
destes corredores, definem nós – locais de máxima acessibilidade capazes desenvolver dinâmicas 
urbanas e económicas, fora das centralidades existentes. 
 
No que se refere a Estradas Nacionais, destaca-se a EN 114 – ligação entre o concelho de Montemor-o-
Novo e Évora –, verificando-se uma taxa de motorização elevada se comparada com as restantes redes 
viárias do concelho. A EN 254, destaca-se no troço que liga Évora a S. Miguel de Machede e Redondo, 
Variante a S. Miguel de Machede, que será inaugurada num curto espaço de tempo.  
O maior destaque recai na EN 18, no troço que liga Estremoz a Évora, com 18 km de extensão no 
concelho, é bastante importante uma vez que faz a ligação entre Évora e a A6, pelo que será integrada 
no IP2. 
 
O IP2, um dos primeiros itinerários principais do país a entrar em obras, permanece desde há vários 
anos interrompido entre Estremoz e Évora, troço esse que retomou as obras há dois anos. Encontram-
se em fase de conclusão os estudos destinados à conclusão da variante Nascente a Évora e da variante 
de Estremoz, cujas obras foram iniciadas há já algum tempo. 
 
De mencionar também, o itinerário complementar IC 33, que sendo uma via estruturante, de forte 
incremento económico e social num vasto território que se estende de Sines até à fronteira de Espanha, 
cuja ligação à EN 114, a partir do Nó de Grândola Norte da A2, se revela bastante importante no 
escoamento do tráfego. No entanto, é um projecto que está em estudo e aprovação. 
Com o acordo firmado entre os Portos de Santos (Brasil) e o Porto de Sines, de criação de parcerias, 
Portugal terá em Sines uma porta aberta ao alargamento das relações comerciais inter comunitárias, 
ou seja, América do Sul, Extremo Oriente, África e Europa. Mesmo a vizinha Espanha considera Sines 
estrategicamente bem posicionado, para servir a economia da Península, por ser a porta principal do 
Atlântico. Neste contexto torna-se fundamental melhorar as ligações viárias, tornando-as rápidas e 
cómodas entre Sines e Badajoz. 
No que respeita a Estradas Regionais, torna-se imperativo intervir na ER 144-4 e ER 370, que ligam 
Évora a Arraiolos, dado o seu estado de degradação avançado. 
 
Esta crescente acessibilidade conduz Évora a novas relações e centralidades, sendo também, para 
muitos, uma ameaça de centrifugação da Área Metropolitana de Lisboa e/ou Badajoz. Deste modo, 
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este é mais um dos factores determinantes para a sua afirmação nacional e internacional, potenciando, 
igualmente, a sua integração numa rede internacional de relações económicas e culturais. 
 
De facto, a plataforma portuária de Sines assegura o transporte marítimo de cargas entre o sul e o 
norte da Europa, bem como o acesso rodoviário (pelas vias IC33, IP2 e A6) a toda a Europa, através da 
cidade-porta de Elvas. Admite-se que esta dinâmica seja reforçada no futuro através do corredor 
ferroviário do TGV que, segundo os projectos preliminares, terá assegurado uma paragem em Évora. 
 
 
Infra-Estruturas Ferroviárias e Rodoviárias 
 
No decorrer dos anos 30, surge a primeira linha de caminho-de-ferro, a sul, que ligava a cidade de 
Évora a Vila Viçosa. Num passado recente, Évora era servida pelos Ramais de Mora e Reguengos, bem 
como pela Linha de Évora com ligação à Linha do Leste – em Portalegre – e ao Ramal de Vila Viçosa. 
A extensão dos percursos desta Linha e dos Ramais, implantados no interior do concelho não vão para 
além dos 26 km, sendo a extensão no Ramal de Mora, pouco mais de 25 km; no Ramal de Reguengos 
quase 25 km (dois troços com 23,8 km e 1,1 km); e no troço da Linha de Évora, entre a cidade e 
Estremoz, a extensão aproxima-se de 24 km, divididos em três troços com 16,4 km, 5,7 km e 1,8 km. 
Todos estes percursos funcionam em vias simples não electrificadas. 
 
Presentemente a rede ferroviária em funcionamento no concelho de Évora está reduzida aos 26 km 
que possui a Linha de Évora entre esta estação e a de Casa Branca, onde entronca na linha do Alentejo 
que liga Vendas Novas a Beja e à Linha do Sul em Funcheira. 
 
Sendo o comboio, um meio de transporte cómodo e rápido, escolha de muitos viajantes e empresas 
nas suas deslocações e distribuições, torna-se urgente adequar esta rede à realidade das necessidades 
modernas, garantindo o restabelecimento do serviço inter-cidades, de importância fulcral para o 
desenvolvimento local e regional. Bem como, a implementação do TGV e a criação da ligação 
ferroviária de Évora a Sines, beneficiará o desenvolvimento da cidade. 
Neste sentido, em 2004 foi anunciado que seria lançado o concurso para a construção da nova ligação 
ferroviária entre Évora e a Casa Branca e, presentemente a ligação de Évora a Lisboa está já em 
funcionamento. 
 
No Plano de Urbanização perspectivou-se a construção de uma nova estação (espaço 29), como 
interface com transportes rodoviários regionais, aproveitando o eixo de ligação a Beja existente mas, 
no entanto, trata-se de um projecto que permanece adiado. 
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A aposta no transporte ferroviário projectando a nova travessia ferroviário do Rio Tejo e 
estabelecendo a ligação ferroviária Évora – Badajoz que permitiria o acesso internacional, foram 
estratégias preconizadas no Plano Estratégico e no Plano de Urbanização, que no entanto nunca foram 
concretizadas.  
No que se refere à rede de expressos, verifica-se que a distribuição, a nível regional e nacional, de 
serviços e linhas de expresso funciona bem, ficando a frequência e o tempo de percurso aquém do 
desejável. 
 
Em síntese, apresentam-se como condições essenciais para a melhoria das acessibilidades de nível 
nacional e internacional, preconizadas na proposta de revisão do PDM, a: 
- Construção do IP2 – troço a concluir no concelho; 
- Implementação de parte da EN114 a completar com um troço (com características idênticas a IC); 
- Construção do IC33 – Itinerário Complementar – eixo viário que estabelece a ligação entre a 
Plataforma Portuária de Sines e a Europa, complementando, como eixo terrestre, a rota marítima e 
comercial entre o Mediterrâneo e o Mar do Norte. Esta via fecharia com o entroncamento no IP2, 
sendo preconizado que o seu traçado derive da EN380 para nascente; 
- Duplicação da EN114 entre o nó da A6 e a cidade de Évora; 
- Variante da EN18 entre o nó da A6 e Évora; 
- EN 256-IP2/Reguengos de Monsaraz 
- EN 256 – Variante Vendinha/P. do Albardão; 
- Requalificação do Aeródromo de Évora; 
- Instalação RAVE Lisboa/Évora/Badajoz/Madrid – TGV – com paragem em Évora. 
 
Todas estas intervenções alterariam significativamente as condições de acessibilidade a Évora, 
colocando a região numa posição de grande centralidade no conjunto do país, e sobre o eixo principal 
de ligação ao “hinterland” ibérico e à Europa. 
 
A evolução dos sistemas de infra-estruturas viárias ao introduzir a noção de ‘espaço relacional’, (cf. 
FCG, 2000) define territórios onde se desenvolvem relações de polaridade e complementaridade em 
áreas mais ou menos distantes. As noções de proximidade e continuidade deixaram de se revelar 
essenciais para o desenvolvimento económico e social, sendo substituídas pela acessibilidade.  
 
 
4.2. PAISAGEM “ÉVORA E SUAS ENVOLVENTES”8 
 
Uma paisagem bastante aberta e homogénea, onde predomina uma horizontalidade pontuada por 
pequenas ondulações, com uma vegetação arbórea escassa, ocupada por pastagens e sistemas 
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arvenses de sequeiro, caracteriza a unidade n.º104, “Campos Abertos de Évora”, com 470 km², dos 
quais cerca de 295 km² no concelho de Évora. 
As imperceptíveis linhas de água, os alinhamentos de árvores ao longo de estradas e de caminhos, 
formando estruturas lineares que se destacam na paisagem pela verticalidade, a variação cromática 
dos campos consoante as épocas do ano, retratam esta paisagem. Assim como os “montes”, com os 
volumes de cor branca que se erguem, combinando tipologias outrora de apoio à exploração agrícola, 
surgem em colinas muitas vezes já degradados e outras recuperados e adaptados a novas funções. 
O povoamento concentra-se igualmente em S. Mancos, aldeia localizada a sudeste da unidade, numa 
zona cujos solos férteis permitem áreas de policultura, vinha e olival em pequenas propriedades. 
Na restante área da unidade domina a grande propriedade, com excepção de algumas parcelas 
resultantes de divisão recente. Este fraccionamento da propriedade não se mostra muito significativo 
nem tem ainda um reflexo sobre a paisagem, em virtude de a maioria destas parcelas não terem 
construções nem alterações significativos de uso do solo. 
 
 
Destacam-se como elementos singulares nesta unidade: 
 - Albufeira do Torres; 
 - Albufeira de Nossa Senhora da Tourega. 
Como linhas de águas encontramos ainda: 
 - Rio Xarrama; 
 - Ribeira de Peramanca; 
 - Ribeira das Alcáçovas 
 - Ribeira da Azambuja. 
 
 
A designada “Évora e suas Envolventes”, constitui um “elemento singular” que se encontra na ligação 
das unidades de paisagem n.º 99, 103 e 104, com uma área de 60 Km², que inclui a cidade intra-muros, 
as suas expansões e, ainda, a transição para as áreas rurais envolventes. 
 
A cidade de Évora tem o seu centro numa colina que atinge os 300 m de altitude cujo perfil é bastante 
marcado pela Sé Catedral. Tendo sido classificada como Património da Humanidade pela UNESCO 
em 1986, preserva a antiga estrutura medieval do centro histórico, onde se encontra um riquíssimo 
património histórico-monumental, não obstante o vasto conjunto de valores naturais, paisagísticos e 
arquitectónicos exteriores às muralhas, como sejam os conventos da Cartuxa, do Espinheiro e de S. 
Bento de Cástris, os moinhos do Alto de S. Bento, o Aqueduto da Água da Prata e suas envolventes. 
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O centro histórico da cidade de Évora marca sem dúvida a paisagem nesta unidade, pois é visível de 
quase todos os pontos, assim como a partir deste a paisagem é marcada pela planura da sua área 
envolvente a sul que contrasta com envolventes diversificadas a norte, poente e nascente. 
Nem só o centro histórico, pela sua situação mais elevada, faz sentir a presença da cidade nesta 
unidade, mas também as expansões urbano-industriais da sua envolvente. A periferia é ocupada por 
bairros habitacionais – alguns outrora clandestinos – pela zona industrial, equipamentos e infra-
estruturas (aterro sanitário, estação de tratamento de águas residuais, subestação eléctrica, aeródromo, 
kartódromo, entre outros). Sem um acompanhamento cuidadoso destas tendências, a esta ocupação 
contribuirá para a descaracterização desta paisagem, que aos poucos vai quebrando o contraste 
cidade-campo tão característico da região alentejana. Assiste-se a um processo de degradação da área 
peri-urbana, particularmente ao longo das principais vias que convergem na cidade. 
 
Estas zonas de expansão são caracterizadas por além de uma diversidade tipológica e morfológica 
enorme, por uma descontinuidade e desqualificação espaciais, onde zonas industriais e habitacionais 
intercalam com espaços agrícolas sub-explorados, com terrenos expectantes, por áreas degradadas de 
armazéns, stands ao ar livre de venda de automóveis e outros materiais, centrais de betonagem e 
britagem, depósitos de entulho e sucata.  
Perante tal situação, apresenta-se como necessário evitar que se dispersem nesta unidade edifícios 
que, por razões de maior disponibilidade de terrenos a menor custo, pretendam instalar-se fora do 
perímetro urbano da cidade ou das povoações. Neste sentido há que tomar medidas e restringir a 
edificabilidade obrigando que toda a edificação permitida seja concentrada, à semelhança das 
tipologias de ocupação tradicional. Os equipamentos sociais, culturais, desportivos e/ou turísticos a 
surgirem fora do perímetro, deverão articular-se com a actividade agrícola e florestal, tendo de 
obedecer a estudo de conjunto relativo à totalidade da propriedade.   
 
Na transição entre a cidade e as áreas rurais envolventes, dominam as quintas de pequena e média 
dimensão, que outrora abasteciam de produtos hortícolas a cidade, chegando algumas a constituir 
valor patrimonial pela policultura intensiva aí praticada e pelo mosaico diversificado resultante 
(olivais, pomares, arvenses de sequeiro e regadio, hortas, etc.). Com estas propriedades agrícolas 
coexistem as designadas “quintinhas” (com áreas compreendidas entre 0,5 e 1 ha), resultantes da 
procura urbana de parcelas em contexto rural e do consequente processo de fraccionamento da 
propriedade rural, que se vem intensificando nos últimos anos de forma desordenada.  
 
Nesta unidade identificam-se zonas distintas: 
- Zona norte e nascente da cidade, onde dominam as propriedades com superfície inferior a 7,5 ha, e 
uma maior densidade de construções dispersas relativamente à restante unidade e áreas rurais do 
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concelho. Situam-se aqui numerosas quintas históricas de recreio e produção, das quais se destaca o 
convento do Espinheiro e arredores. 
- Zona noroeste da cidade, desenvolvesse ao longo de uma cumeada, é densamente arborizada 
(montados), contendo o Aqueduto da Água de Prata e chegando até junto das muralhas. Aqui se 
localizam vários valores patrimoniais edificados, destacando-se o forte de Santo António, os 
conventos da Cartuxa, de São Bento de Cástris, a quinta das Glicínias, os moinhos de São Bento, e 
quintas históricas como a de S. Pedro e Monte Brito.  
- Zona oeste e sudoeste, onde as áreas de olivais (pequena propriedade) coexistem com alguns 
eucaliptais e sistemas de arvenses de sequeiro (azinheiras e sobreiros dispersos). A sudoeste situa-se 
uma zona de granitos em exploração. 
- Zona sul e sudeste, muito plana em que domina a grande propriedade, com uma utilização agrícola 
de sequeiro, na transição para os “Campos Abertos de Évora”. 
 
Apesar de algum desordenamento, a qualidade do espaço urbano de Évora explica-se pela herança 
patrimonial, pela reduzida pressão urbanística, e a continuidade das políticas urbanísticas. Esta cidade 
foi pioneira em quase todos os planos: foi a primeira cidade a ter um Plano Director Municipal 
(ratificado em 1985), teve um dos primeiros Planos Estratégicos (1995), e um vasto leque de 
instrumentos de regulação desde o Plano de Salvaguarda do Centro Histórico, à definição do sistema 
de espaços de uso colectivo, às políticas de alojamento e de recuperação dos bairros clandestinos, à 




                                               
1 O concelho de Évora encontra -se inserido na Região Alentejo (NUT II) e na sub -região Alentejo Central (NUT III), em conformidade com  as nomenclaturas territoriais  
definidas pelo Regulamento do  Conselho n.º 1059/2007, transp osto para a legislação portugu esa pelo Decreto -lei n.º 244/2002 e que  configura uma nova  arrumação 
estatística para o território nacional. 
2 Neste corredor transversal dif erenciam-se os espaços do eixo logístic o Montemor-o-Novo/Vendas Novas, cidade de É vora, zona dos mármores no tri ângulo 
Estremoz/Borba/Vila Viçosa e, ainda, o eixo agro-alimentar Elvas/Campo Maior, que po derá também assumir-se como potencial espaço de ne gócios junto do mercado 
espanhol. 
3 Dados referentes ao “Estudo para a Definição de uma Base Económica para a Região do Alentejo”, CCRA, Évora, 1996, transcritos do relatório da proposta de revisão do 
PDM de Évora, de Julho de 2006 
4 Aos quais se juntam cerca de 3 70 e 290 pessoa dos distritos de Beja e Portalegre, respecti vamente. Dados transcritos do relatório da proposta de revisão do  PDM de 
Évora, de Julho de 2006. 
5 Dados referentes ao “Estudo para a Definição de uma Base Económica para a Região do Alentejo”, CCRA, Évora, 1996, transcritos do relatório da proposta de revisão do 
PDM de Évora, de Julho de 2006 
6 Dados transcritos do relatório da proposta de revisão do PDM de Évora, de Julho de 2006.   
7  Ministério do Ambiente, do Ordenamento do Território e do Desenvolvimento Regional, Relatório do PNPOT, Fevereiro 2006 
8  Do estudo Contributos para a Identificação e Caracterização da paisagem em Portugal Continental8, resultou a identificação e caracterização de 128 Unidades de Paisagem, e 
diversas sub-unidades – uma das quais “Évora e suas Envolventes” - associados a 22 Grupos. Consultar  AAVV, Contributos para a Identificação e Caracterização da Paisagem 
em Portugal, vol.I, Colecção Estudos 10, Universidade de Évora, Departamento de Planeamento Biofísico e Paisagístico (2002), DGOTDU, Lisboa, Junho de 2004 











A localização da cidade de Évora numa elevação orográfica, coincidente com a confluência de três 
importantes bacias hidrográficas – Tejo, Guadiana e Sado – é um factor que, desde tempos remotos, 
motivou a atracção de povos de diferentes Civilizações que aqui se fixaram. Tal constatação pode ser 
comprovada pelo valiosíssimo espólio arqueológico e arquitectónico que se encontra disseminado 
pelo território do concelho e pela cidade de Évora. 
Decorrente destas condições fisiográficas, resultaram, por um lado, a supremacia de Évora no passado 
e, por outro, a sua comunicação fácil com o conjunto do vasto território que vai desde a costa Atlântica 
até à vizinha Espanha. 
 
Ao longo dos séculos vários povos se fixaram em Évora deixando reconhecidos vestígios singulares 
desde os finais do período Paleolítico.  
Na época romana, a implantação de Ebora Liberalitas Iulia constituiu um ponto estratégico de 
cruzamento dos principais itinerários clássicos de ligação de outros centros urbanos.  
De acordo com as regras para a fundação das cidades e condicionamentos geográficos, o império 
Romano estruturou e organizou o espaço da cidade em articulação com as principais estradas que 
neste lugar convergiam.  
Os itinerários então estabelecidos, que assumiam funções distintas, mas complementares – eixos 
comerciais e militares –, apresentavam genericamente directrizes idênticas aos actuais eixos viários. 
 
Na análise territorial interessa analisar não só a morfologia urbana do núcleo inicial e estrutura 
estabelecida pelos eixos viários, mas também as características que definem e individualizam a 
estrutura urbana nas trinta e sete áreas residenciais que envolvem o Centro Histórico.  
Estas áreas distribuem-se com maior incidência nos quadrantes nascente e poente do perímetro 
urbano, estando um terço da totalidade dos bairros agrupados a ocidente, dos quais se destaca o 
Bairro da Malagueira pela sua dimensão. Do lado nascente também existem áreas residenciais de 
grande dimensão como seja a Zona de Urbanização n.º1 e o Bairro Senhora da Saúde. 
Nos quadrantes a norte e a sul do perímetro urbano, as áreas residenciais aparecem em menor 
número, além de os bairros existentes constituírem núcleos de dimensão mais reduzida. De realçar 
ainda, que os bairros existentes a norte apresentam-se bastante afastados do centro, não havendo áreas 
residenciais significativas junto da muralha. Esta situação decorre de orientações urbanísticas tomadas 
no sentido de a área adjacente ao núcleo histórico não ser urbanizável, devido à existência de 
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elementos arquitectónicos e monumentais (Aqueduto, Convento da Cartuxa e Forte de Stº António) a 
salvaguardar. A sul as áreas residenciais surgem em menor número visto que neste sector da cidade se 
localizam a estação ferroviária e as suas instalações complementares, e todas as zonas industriais.   
 
Com base nos estudos efectuados por Maria Domingas Simplício1, apresentamos a caracterização da 
estrutura edificada das áreas residenciais atendendo à época de construção, ao tipo de habitação e ao 
número de pisos dos edifícios, de forma a evidenciar os aspectos dominantes em cada um dos bairros. 
Esta exposição permite ter uma imagem da morfologia urbana global e justifica a definição de 




5.1. ANÁLISE MORFOLÓGICA DA CIDADE CONSOLIDADA 
 
Da observação da estrutura e da malha do tecido urbano da cidade, concluímos que podemos 
distinguir várias fases de evolução do aglomerado. Na cidade consolidada, destaca-se desde logo, o 
Núcleo Antigo, de origem medieval, encerrado pela muralha e caracterizado por uma continuidade 
física e visual. Na cidade extra-muros, também a continuidade física e visual é percepcionada. 
Contudo a muralha representa um elemento de descontinuidade, de barreira urbanística, não 
permitindo a fluidez do espaço. Estas áreas são o resultado de unidades morfo-tempo-tipológicas 
diversas. São o resultado de um processo de desenvolvimento, feito através da justaposição de 
fragmentos que se foram relacionando e ligando com os existentes, de forma a consolidarem um 
tecido urbano diverso mas contínuo e coerente.  
 
Segundo estudos feitos pelas equipas de trabalho do Município, os bairros da “cidade extra-muros” 
foram agrupados de acordo com algumas das suas características comuns, identificadas a partir da 
análise da estrutura urbana, das morfologias e tipologias arquitectónicas dominantes e os índices de 
utilização líquidos e brutos. Dos onze grupos destacamos os cinco primeiros como parte do tecido 
urbano consolidado: 
Grupo 1 – Avenida Dos Combatentes / Avenida Barahona / Rossio Ocidental 
Grupo 2 – Chafariz d’El Rei / Sra. Da Saúde / Comenda /Nogueira (núcleo inicial) / Leões / Frei 
Aleixo / Pites / Torralva / Três Bicos / Sra. Da Glória / Sta. Maria / Gancho / Sanches Miranda / 
Sra. do Carmo / S. José da Ponte (1.º núcleo) 
Grupo 3 – Zona de Urbanização n.º1 (núcleo inicial) / Baluarte 
Grupo 4 – Zona de Urbanização n.º1 (núcleo final) / Av. Heróis do Ultramar / Nogueiras (núcleo 
final) / Zona de Urbanização n.º3 / Frei Aleixo (poente) / Tapada do Ramalho / Vista Alegre / Sta. 
Catarina 




Grupo 7 – Cruz da Picada 
Grupo 8 – António Sérgio 
Grupo 9 – Malagueira  
 
As áreas urbanas consolidadas no exterior da muralha correspondem à quase totalidade dos bairros 
que se implantaram a nascente e no eixo da Estação Ferroviária, ao Bairro Nossa Sr.ª do Carmo, a sul, 
às zonas da Vista Alegre e da Malagueira, a poente, e do Bairro Frei Aleixo, a norte. 
Em linhas gerais, podemos afirmar que o tecido urbano destas unidades varia entre morfologias 
afirmadas pela singularidade do seu limite, morfologias concertadas por articulações sequenciais, por 
interconformação ou contiguidade espacial, e formas autónomas desconcertadas. 
 
Podemos então, identificar várias unidades formais, entre as quais destacamos: 
- Núcleo Antigo, designado cidade intramuros, e cuja evolução arrastou-se até ao séc. XIX, ao centro; 
- Bairros, de formação espontânea com predominância da habitação uni e bifamiliar; 
- Zona de Urbanização 1, decorrente do Anteplano de Urbanização de Etienne de Groer; 
- Bairros da expansão a oeste, Cruz da Picada, António Sérgio e Vista Alegre; 
- Bairro da Malagueira, plano de pormenor no âmbito das operações SAAL; 
- Recuperação do Centro Histórico – assunto que trataremos no capítulo seis; 




Figura 14 – Forma Urbana e Modelos Urbanísticos  
Fonte: Sistema Urbano Nacional, vol. II, 1999 
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Figura 15 – Centro Histórico, escala 1:7500 
Fonte: Planta_CME 




Da análise da estrutura do tecido do Centro Histórico, fica a percepção de cinturas defensivas 
sucedâneas, acompanhando o crescimento da cidade romana: a muralha romana, a muralha 
fernandina com os seus baluartes, torres e portas de que hoje apenas resta na traça original a Porta de 
Avis, e os reforços modernos Vauban, acrescentados em pleno séc. XVII, de que o Forte de Santo 
António é um bom exemplar.  
A malha urbana e o traçado das artérias e ruas da cidade antiga desenvolvem-se numa adaptação 
tanto à topografia do lugar como a lógicas civilizacionais sucessivas deixadas pelos povos que a 
habitaram. No sítio mais elevado da colina foram implantados o fórum, a alcáçova e o castelo, em 
paralelo com o templo romano, a mesquita muçulmana, posterior catedral cristã. 
No núcleo central correspondente à muralha romana, os dois eixos estruturantes – o Cardus e o 
Decumanos – são perceptíveis no tecido urbano. Aqui se situam alguns dos mais importantes 
monumentos, como o Templo Romano, a Sé Catedral, o Museu de Évora, o Palácio da Inquisição, a 
Igreja dos Lóios. O Cardus orientado a NO – SE, com eixo no Templo, seguindo para norte na rua 
Jácome Alves, em direcção à Porta de Avis e no sentido oposto nas Portas de Moura e na Rua D. 
Augusto Eduardo Nunes. O Decumanos, com orientação NE – SO, sobrepondo-se às ruas do Raimundo 
e 5 de Outubro, prolongando-se pelo intervalo entre o Paço Arquiepiscopal (actual Museu) e a Sé 
Catedral.  
Das portas principais da muralha romana irradiaram as principais ruas, que deram origem a portas na 
nova muralha, marcando o radiocentrismo de toda a estrutura (Porta de Avis, Porta da Lagoa, Porta 
de Alconchel, Porta do Raimundo, Porta do Rossio, Porta da Mesquita e Porta de Machede). Nas ruas 
principais, largas e de muito trânsito, encontramos os comércios, as manufacturas, os serviços e as 
boas moradias. Já nas ruas e travessas secundárias, estreitas e sinuosas encontramos as entradas de 
habitações, e algum pequeno comércio. 
 
O Núcleo Antigo, localizado dentro da nova muralha, caracteriza-se pela sua malha estreita e sinuosa, 
decorrente da hierarquização das vias de comunicação e da nova lógica de traçado do período 
islâmico-árabe, que transformou a primitiva urbe romana. 
A actual Rua 5 de Outubro (antiga Rua da Selaria) e a Rua Serpa Pinto (Alconchel) constituem o eixo 
principal, ao qual se contrapõe a Rua da República (Paço), Rua João de Deus (Ancha) e Rua Cândido 
Reis (Lagoa). 
 
A construção da muralha Fernandina, e posterior reforço, constituíram as intervenções urbanas mais 
importantes, tendo absorvido os arrabaldes e contido a construção até ao séc. XIX.  
A cidade antiga assume uma configuração radioconcêntrica, em que o elemento gerador é o núcleo 
urbano mais antigo e de constituição diferente, predominando os elementos radiantes sobre os 
elementos concêntricos e apresentando vastas zonas de relativa regularidade. As comunidades 
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mendicantes surgem como elementos geradores de urbanidade, bem como a judiaria, graças ao seu 
poder dinamizador do ponto de vista económico, e a mouraria numa posição mais periférica. 
A edificação é constituída por edifícios quinhentistas, de dois a três pisos, construídos à face da rua.  
 
Os sécs. XV e XVI foram as épocas de maior crescimento e engrandecimento da cidade. Évora era sede 
da Corte e muitos Palácios, Igrejas, Conventos, edifícios militares e infra-estruturas importantes de 
engenharia civil como o Aqueduto e o abastecimento de água à cidade, foram construídos.  
É no Centro Histórico que se encontram os grandes símbolos da cidade: Palácio dos Duques de 
Cadaval, Convento do Carmo, Igreja do Convento da Graça, Igreja de São Francisco, Igreja e Colégio 
do Espírito Santo, entre outros.  
 
Do período do Renascimento, a cidade de Évora guarda nobres construções que preencheram a malha 
do interior da nova muralha, novas ruas e novas centralidades como a Praça do Giraldo ou o Largo 
das Portas de Moura.  
 
Évora manteve até à actualidade a maior parte da sua estrutura urbana herdada dos séculos 
anteriores. Contudo, devemos referir as alterações, decorrentes das ideias do séc. XIX, da demolição, 
no todo ou em parte, de várias casas religiosas devolutas. Os conventos de S. Domingos e do Paraíso 
deram lugar a espaços centrais abertos, praças ou jardins, enquanto outros foram aproveitados para 
outras funções. Estes espaços surgem adjacentes às vias principais, não alterando significativamente a 
hierarquia viária, tornando-se apenas um pouco variada. 
A demolição das portas da muralha que ainda subsistiam, à excepção da Porta de Avis, decorreu da 
necessidade de responder melhor aos problemas de trânsito e à nova dinâmica de expansão urbana. 
No séc. XIX, foram construídas a Estrada do Chafariz das Bravas, hoje Túlio Espanca, a Estrada de 
Turism, percurso entre a Quinta da Malagueira e S. Bento de Cástris, o Caminho Vizinhal n.º50, actual 
Avenida Dinis Miranda, atravessando as herdades de proprietários eborenses, facilitando assim, os 
acessos às fontes de produção agrícola.  
 
No princípio do séc. XX, o Centro Histórico apresentava uma imagem de algum abandono e 
progressiva degradação. Algumas intervenções de vulto, sobretudo em grandes quarteirões 
degradados correspondentes a antigos conventos, foram ocupadas com novos edifícios de serviços 
cuja promoção dependeu quase exclusivamente da Administração Central. O Estado Novo 
preocupava-se também em reforçar a sua imagem de poder através de edifícios emblemáticos. Com 
efeito, surgem edifícios como o Salão Central Eborense, o Edifício dos Correios, o Edifício do Tribunal, 
o Banco de Portugal, e o Hospital Distrital. De igual modo, promoveu-se a recuperação de alguns 
grandes edifícios (sobretudo palácios e conventos) para a instalação de serviços públicos, 




nomeadamente, o Museu Regional, a Biblioteca Pública, o Governo Civil, a Direcção dos Monumentos 
Nacionais do Sul, e a Pousada dos Lóios, entre outros. 
A construção da estrada de circunvalação às muralhas, transformada posteriormente em avenida, 
constituiu um anel viário que conjugado com a existência de propriedades adjacentes de grandes 
dimensões, dificultou o crescimento contínuo à cidade para fora das muralhas por um lado, tendo 
preservado em grande parte o ancestral espaço exterior adjacente à muralha – o Rossio de São Braz – 
característico de um modelo de espaço urbanístico da cidade portuguesa. Esta estrada facilitou o 
acesso às diversas Portas da cidade e às estradas regionais, e circunscreveu, juntamente com as 
muralhas, o que era considerado espaço urbano. 
Porém, isto significou que todo o espaço adjacente à estrada de circunvalação seria solo agrícola e, 
portanto, susceptível de ser dividido em parcelas onde se poderia construir, uma vez que a até 1965 a 
área mínima da parcela agrícola não estava determinada. 
  
Em síntese, este núcleo consolidado, delimitado pela muralha e pela circunvalação, possui uma 
morfologia facilmente reconhecível pelo seu limite, pelo contexto físico e temático das estruturas em 
presença. A urbanização é essencialmente compacta e estabilizada, com uma ocupação contínua do 
solo, dominando o modelo de ocupação em forma de quarteirão tradicional. 
 
O Centro Histórico constitui ainda hoje o centro cívico da cidade, onde se encontram o edifício da 
Câmara Municipal, o Banco de Portugal, o Tribunal, Registo Civil, Conservatória, Cartório Notarial, 
Governo Civil, Polícia, entre outros.  
 
 
Bairros de Formação Espontânea 
 
Nos anos trinta, a expansão da cidade para fora das muralhas estruturou-se em torno de dois eixos – a 
Estação Ferroviária, a sul, e a Fábrica dos Leões, a norte, e em função da proximidade das portas da 
cidade, conjugada com as estradas de ligação regional – Montemor, Reguengos, Arraiolos e Redondo.  
Assim, ficou privilegiada a expansão urbana na direcção sul, sendo abertas as duas primeiras grandes 
ruas – a Avenida Dr. Barahona (1923), no prolongamento da Rua da República interior à muralha, e a 
Avenida dos Combatentes da Grande Guerra (1922) – em torno das quais foram construídos os bairros 
do Rossio Ocidental, Ferroviário e do Chafariz d’El Rei, mostrando já algum cuidado com o 
planeamento. Estas avenidas conjuntamente com as estradas de Almeirim e do Penedo de São 
Bartolomeu, esta no prolongamento da Rua de Avis, reforçam o carácter radial da aglomeração.  
 
A Avenida Dr. Barahona, onde podemos encontrar as melhores habitações da época, foi loteada em 
grandes parcelas, onde se construíram moradias isoladas determinando, assim, uma ocupação de 
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baixa densidade. A Avenida dos Combatentes foi ocupada por oficinas e armazéns à mistura com 
habitações. Toda a restante zona envolvente foi deixada à iniciativa privada. 
Nas proximidades da Fábrica dos Leões, nasceram pequenos bairros de características espontâneas, às 
Portas de Manchede – Bairro dos Leões, Bairro Tenente Pereira, Bairro Entre Vinhas e Bairro Marques 
Leitão (actual Bairro da Sra. Da Saúde). Estes bairros correspondiam, na sua maioria, a habitações de 
estratos sociais de baixo rendimentos, nomeadamente migrantes rurais e trabalhadores fabris, 
reproduzindo na sua arquitectura e organização espacial as características das habitações rurais. 
 
De referir que desde o aparecimento de legislação (DL 24802 de 21 de Dezembro de 1934), que obriga 
todos os municípios a estabelecerem um Plano Geral de Urbanização para os núcleos urbanos, até à 
aprovação do primeiro Anteplano de Urbanização de Évora, decorreram quase dez anos em que a 
Câmara não teve suporte legal para apreciar os loteamentos requeridos nem para planear o 
crescimento da cidade. Pois não existiam nem cartografia fiável nem capacidade técnica de 
programação e regulamentação da extensão da cidade.  
 
A cidade teve um crescimento espontâneo por iniciativa dos donos dos terrenos e de quem os 
comprava, e posteriormente loteava e vendia. A carência de habitação decorrente do aumento do 
funcionalismo público, aliada ao investimento e especulação imobiliários, e à inexistência de 
regulamentação camarária, propiciaram este processo. 
 
Da sua análise pode-se concluir que os bairros existentes em 1940 apresentam uma morfologia 
semelhante integrando na sua maioria moradias em banda contínua sem projecto-tipo, de um só piso 
e nunca ultrapassando os dois.  
 
Surgem, ainda, construções dissimiladas de habitações unifamiliares a norte, como o Bairro de 
Almeirim, a sul, que neste período teria já quatro centenas de habitantes.  
 
De referir que em 1937, o Regulamento Geral de Construção Urbana para a Cidade de Évora, 
inspirado no Regulamento de Lisboa, veio substituir o Código de posturas, de 1878. Este regulamento 
incluiu como rubricas a protecção do património construído, a nomenclatura urbanística, a definição 
de zonas de construção (cidade antiga; estrada da circunvalação e Avenida Dr. Barahona; a restante 
parte extra-muros), a regulamentação sobre projectos e obras, ou seja, uma série de aspectos jurídicos 

































Figuras 16-21 - (da esquerda para a direita) Esquemas da Evolução da Planta da Cidade, anos 30-40; 40-50; 50-60; 60-70; 70-80; 80-90 
Fonte: Câmara Municipal de Évora (CME) 
 
 
Na década de quarenta, verificou-se o grande crescimento da “cidade extra-muros”, através de um 
processo “clandestino”. Nasceram, então, a maioria dos bairros hoje existentes à volta da cidade, 
espalhados em todas as direcções. Formaram-se quarteirões, quase sempre organizados 
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1940-1960 | Bairro das Pites; Bairro da Comenda; Bairro dos Três Bicos; Bairro Entre Vinhas 





Figuras 22-24 – Bairros de formação espontânea (norte); escala 1:7500 
Fonte: Planta_CME 
 





































1940 | Bairro do Baluarte; Bairro do 
Rossio; Bairro Ferroviário 
1940-1960 | Bairro Chafariz d’El Rei; 
Bairro Sta. Maria; Bairro Sra. da Glória; 
Bairro N. Sra. Carmo; Bairro de Almeirim 
 
Figuras 25-28 – Bairros de formação 
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Nas áreas residenciais construídas entre 1940 e 1960 – Zona Urbanização 1, Sr.ª da Saúde, Comenda, 
Sr.ª do Carmo, Três Bicos, Pites, Frei Aleixo 1, Sta. Maria, São José da Ponte, Almeirim, Sr.ª de Glória, 
Câmara – predominam as moradias em banda contínua sem projecto-tipo, e de um só piso, havendo 
no entanto, na maioria dos bairros, uma percentagem elevada de habitações integradas em pátios ou 
vilas. 
 
Em síntese, podemos tecer algumas considerações acerca da morfologia destes bairros tendo por base 
os agrupamentos estabelecidos.  
Assim, ao primeiro grupo corresponde uma estrutura urbana aparentemente planeada, formando 
quarteirões, a partir de eixos rectilíneos arborizados, na direcção da Estação Ferroviária. Os edifícios 
de habitação unifamiliar de dois pisos, isolados datam dos anos vinte aos anos cinquenta.  
As habitações do segundo grupo, desenham uma estrutura urbana ortogonal, formando quarteirões, 
cujas ruas se estendem até ao centro histórico. Na maioria dos casos a densidade dos lotes é menor e 
as vias mais estreitas. Prevalece a arquitectura rural alentejana.  
 
 
Zona de Urbanização 1 
 
Seguindo a lógica da necessidade de técnicas mais rigorosas para a execução de planos, demonstrada 
pelos urbanistas franceses que trabalhavam no país, entre 1940 e 1945, foi apresentado o primeiro 
Plano de Urbanização da Cidade (Anteplano de Urbanização), elaborado por Etienne de Groer. O 
arquitecto urbanista, propõe um modelo urbanístico para fora das muralhas, inspirado no movimento 
inglês da cidade-jardim, provocando uma ruptura com o estilo arquitectónico do Centro Histórico. 
Desta forma, recusou o crescimento radial da cidade e a inerente ocupação multifuncional, 
defendendo a predominância da habitação para as novas zonas urbanas, opção que vincou a 
dicotomia entre o centro urbano (cidade antiga), e a periferia da cidade moderna carente de 
urbanidade, prejudicando o desenvolvimento harmónico global. 
 
Este plano veio consolidar uma série de infra-estruturas no tecido urbano, desenharam-se quarteirões 
e rasgaram-se ruas, construindo uma nova imagem da cidade, como demonstra a primeira aplicação 
do Plano com a construção da Zona de Urbanização 1.  
 
De acordo com este plano, foram lançados programas de construção de habitação na Zona de 
Urbanização 1, e infra-estruturação a partir da Avenida de S. João de Deus (coincidente com parte da 
estrada de circunvalação) para nascente, até à Avenida Leonor Fernandes e todas as transversais. 
Definiu-se um desenvolvimento urbano mais estruturado e denso, característico da primeira metade 
do séc. XX, salvaguardando no entanto, áreas de baixa densidade.  
 





Figura 29 – Planta do Ante-Projecto do Plano de Urbanização de Évora (1945) 
Fonte: Riscos de um Século_CME 
 
 
O tecido urbano desenvolve-se segundo uma malha regular, que desenha quarteirões fechados com 
prédios ou moradias, de alguma continuidade e repetição tipológica, com o predomínio da habitação 
unifamiliar e espaços verdes, e de uma rede viária hierarquizada de modo a garantir a privacidade e 
tranquilidade. 
A Avenida S. João de Deus, é ocupada por prédios com características de habitação social – o Bairro 
do Legado do Operário – e a Avenida Leonor Fernandes por moradias isoladas no lote. 
Esta nova urbanização, pela dimensão e custo dos lotes, não foi capaz de contrariar a expansão dos 
bairros clandestinos, com lotes mais baratos e de construção evolutiva.  
 
Nos anos cinquenta, o crescimento da “cidade extra-muros” teve, como já referimos, um incremento 
significativo, concentrando-se a maioria dos fogos na Zona de Urbanização 1 e nos bairros construídos 
a norte. 
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Figura 30 – Zona de Urbanização 1; escala 1:7500 
Fonte: Planta_CME 
 
Nesta década, a estrada de circunvalação foi alterada entre a Avenida dos Combatentes da Grande 
Guerra, o Rossio e a Porta do Raimundo, sendo gradualmente transformada em avenida, com troços 
de duas a quatro faixas de rodagem, o que reforçou a individualização da Centro Histórico. O 
primeiro troço de quatro faixas data de 1959, intervenção que decorre da proposta avançada no 
Anteplano de Urbanização de Nikita de Groer.  
 
A revisão do Plano de Urbanização por Nikita de Groer teve início em 1961, sendo entregue apenas 
dois anos mais tarde, após várias prorrogações. Embora o Plano revisto tenha sido reprovado, deste 
período ficam as propostas de desenho urbano para a Zona de Urbanização 2 (Tapada), a poente, e o 
estudo da localização da zona desportiva (campos do Lusitano e do Juventude), entre outros estudos. 




Da análise comparativa da planta actual da cidade, do Plano de Urbanização de Évora e do Estudo 
para a Zona de Urbanização 2, ambos de 1959, constatamos que permaneceram os traçados de 
algumas vias como sejam, a Rua Diana de Liz, a Avenida Sanches de Miranda, a Estrada de Viana e os 
campos desportivos, a sul; as Avenidas da Batalha do Salada, Engenheiro Arantes e Oliveira, Túlio 
Espanca e S. Sebatião e dos Salesianos (um pouco deslocada), a poente. 
 
Tanto os bairros do terceiro como do quarto grupo, foram planeados com base no Plano de Groer. No 
primeiro caso, lemos uma malha de vias claramente hierarquizadas dominada por traçados 
curvilíneos e jogos de simetria. Aparecem tipologias diversificadas em núcleos de projectos idênticos, 
de promoção pública, ou de projecto livre muito controlado de promoção privada. Já no quarto 
agrupamento, encontramos construções dos anos 60/70 de promoção privada. As vias formam uma 
malha dominada por traçados curvilíneos com algumas situações de praceta. 
 
 
Bairros da Expansão a Oeste 
 
Na década de sessenta, os primeiros loteamentos de iniciativa privada, sujeitos à aprovação camarária 
introduzem uma nova dinâmica urbanística. Por este processo de legalização surgem o Bairros de 
Santa Catarina e Tapada do Ramalho, a oeste, onde predominava a vivenda dois fogos/dois pisos, e a 
Quinta da Vista Alegre, atraindo as classes médias da cidade. 
 
Nos bairros do período entre 1960 e 1975 – Zona Urbanização 3, Garcia de Resende, Nogueiras, Frei 
Aleixo 2, Tapada e Vista Alegre 1 – predominam as moradias em banda sem projecto-tipo, embora 
apareçam outros tipos de habitação já com algum peso. Nestes bairros os edifícios são constituídos, na 
sua maioria, por dois pisos, surgindo algumas vivendas com um só piso. 
 
Entre 1970 e 1975, o processo urbano era caracterizado por uma rápida alteração da estrutura 
fundiária, decorrente o progressivo processo de loteamento e construção “clandestinos”.  
Dado que o plano revisto apresentado por Nikita de Groer não foi submetido a aprovação, prolongou-
se um vazio na administração urbanística da cidade que, entretanto, ia crescendo. Em 1969, a Direcção 
Geral dos Serviços de Urbanização, encomendou ao Atelier Conceição Silva a revisão do plano, que 
lhe foi entregue em 1975. 
Este novo plano abrangia uma área mais extensa que o primitivo plano Groer, incluindo já todos os 
bairros clandestinos, e introduzindo novas áreas com densidades de ocupação variáveis. Esta proposta 
rompia com a ideologia da cidade jardim adoptada no plano Groer. A estrutura viária aproximava-se já 
da que foi adoptada posteriormente. 
Apesar do empenho, a nova orientação política do 25 de Abril não deu continuidade a este plano. 
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À data das primeiras eleições autárquicas, os cerca de trinta bairros existentes eram compostos por 
habitações uni e/ou bifamiliares, e na sua maioria, não dispunham de plano nem rede de infra-
estruturas de águas, esgotos e electricidade.  
 
Do Plano Parcial de Expansão Prioritária, de 1974, decorreu a expansão imediata da cidade para a 
zona oeste – Malagueira, António Sérgio, Escurinho e Bela Vista.  
O Bairro Cruz da Picada, de iniciativa privada, os Bairros da Malagueira e António Sérgio implicaram 
obras de infra-estruturas de grande dimensão 
 
Nos finais da década de sessenta, surge a primeira Área Industrial, a sul, onde se instalam a Melka e a 
Siemens. Assim, a cidade dos anos setenta apresentava já diversas áreas de expansão, umas de maior 
dimensão que outras, fora das muralhas.  
A “explosão industrial” constituiu outro dos momentos importantes na expansão da cidade. As áreas 
industriais e de armazéns, tiveram um aumento notável, de trinta e seis para cem hectares, todas elas 
situadas a sul. No entanto, foi a função residencial aquela que mais incremento teve.  
Perante uma situação caracterizada pela ausência, quase completa, de infra-estruturas e por um 
crescimento ilegal e desordenado, o Município de Évora implementou um processo de planeamento e 
administração urbanística percursor – Plano Director Municipal (PDM) – para além de uma política de 
solos, que permitiu a produção e oferta de solo urbanizado, ao mesmo tempo que tentava organizar e 
recuperar os bairros clandestinos. Iniciado em 1978, o Plano Director Municipal ficou concluído em 
1979, encontrando-se presentemente em final de revisão. 
 
Com a acção de planeamento aliada à política de solos levada a cabo pelo Município, no final de 1984, 
os lotes urbanos legalmente constituídos, permitiam a construção de mil e trezentos fogos.  
 
Como forma de quebrar a descontinuidade do território, a autarquia promoveu a recuperação dos 
bairros clandestinos, criando infra-estruturas onde elas não existiam, legalizando as construções 
clandestinas, e traçou Planos de Pormenor lançando estratégias para a sua integração na malha 
urbana. Em meados da década de oitenta, eram já trinta e quatro os bairros de origem clandestina 
legalizados. 
 
A aglomeração foi dividida em zonas, com base na separação de usos distintos de acordo com os 
princípios da Carta de Atenas, deixando de se organizar como uma mistura funcional para se dividir 
em zonamentos rígidos. Nesta altura surge também um bairro residencial construído com objectivos 









Pós- 25 Abril | Bairro António Sérgio (planificado); Bairro da Torgela (espontâneo) 
 
Figura 31 – Bairro António Sérgio, Bairro da Torgela (inicial); escala 1:7500 
Fonte: Planta_CME 
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O Bairro de Cruz da Picada, na proximidade do Bairro da Malagueira e da estrada nacional de saída 
para Lisboa, constitui um bairro de habitação social, do ex-Fundo do Fomento de Habitação, planeado 
e construído nos finais da década de setenta.  
O bairro é constituído por edifícios plurifamiliares, de quatro a sete pisos, formando grandes blocos 
em forma de cruz com pátios públicos e zonas ajardinadas, e a circulação viária segregada, 
integrando-se no designado modelo modernista. 
Os edifícios apresentam grande uniformidade tipológica e arquitectónica e dispõem-se segundo 
orientações independentes da morfologia urbana. Constitui uma situação única na cidade, pelas suas 
características morfo-tipológicas, com recurso a volumetrias elaboradas e uso de cor, e pela altura dos 
edifícios, estando em clara ruptura com a envolvente. 
 
Igualmente de iniciativa pública e cooperativa, o Bairro António Sérgio foi planeado e construído nos 
anos 70/80. Constitui uma urbanização de pequenos conjuntos de pequenos edifícios, 
dominantemente unifamiliares, obedecendo a projectos-tipo e jogos volumétricos muito elaborados, 
organizados com direcções desencontradas e originando pequenos espaços públicos intercalares. 
Trata-se de um bairro que apesar da ruptura que representa, decorrente da sua complexidade, procura 
e consegue uma articulação viária e até volumétrica com a envolvente.  
A sua malha articula-se com os eixos principais dos bairros envolventes, com uma estrutura de vias 
culminando em pracetas e conjuntos edificados orientados em direcções desencontradas, com muitas 
pequenas áreas de espaço público. A largura das vias varia entre os quatro e dez metros. 
Em lotes com áreas que variam entre 120m2 e 200m2, com um índice de utilização bruto próximo de 
0,5, implantam-se edifícios de um e dois pisos, unifamiliares e plurifamiliares de pequena dimensão, 
com pequenos pátios, arquitectura uniforme e muito elaborada. 
 
 













Figura 32 – Plano de Expansão da Zona Oest e de Évora – 
PEOE, elaborado pelo DGSU em 1975 
Fonte: CME 
 













No que se refere à habitação, a Revolução do 25 de Abril de 1974 marcou o início de uma nova etapa. 
Confrontados com a necessidade de alojamentos com um nível mínimo de qualidade, a autarquia 
convida Álvaro Siza para desenvolver o projecto do Bairro da Malagueira, cujo plano viria a substituir 
o plano de expansão elaborado pela Direcção Geral de Sistematização Urbana (DGSU) em 1975, e 
vetado por Nuno Portas. 
 
Integrado na área do Plano de Extensão da Zona Oeste, trata-se de um plano que merece especial 
atenção pela sua dimensão – 27 hectares. O projecto do Bairro da Malagueira implanta-se num antigo 
terreno da Quinta da Malagueira, que passou a ser propriedade municipal graças à expropriação 
consagrada por Nuno Portas, então Secretário de Estado para a Sistematização do Território. Tratava-
se de um terreno com pequenos bosques, um eucaliptal, um jardim arborizado, uma linha de água 
(Torregela), dois riachos irregulares, moinhos abandonados e fontes, um poço com cisterna de cimento 
e uma pequena ponte de madeira. 
 
Por altura da sua concepção, o Plano da Malagueira era a operação urbanística mais discutida e 
importante de Portugal, e motivo de fortes conflitos entre a administração local e central. O início da 
construção do anterior plano, a cargo de uma grande imobiliária da capital foi, então, interrompida, 
sendo substituído pelo novo plano, no qual se propunham uma gestão cooperativa e a 
autoconstrução. Toda esta situação gerou uma grande tensão, conflitos e corrupção.  
O novo plano consistiu na construção de um tecido residencial baixo e contínuo, formado por 
vivendas unifamiliares, que se organiza a partir de uma estrutura principal, a conduta. Esta estrutura 
incorpora-se nas construções existentes, definindo os pontos de contacto estratégicos do plano. 
 
No seguimento do antigo plano, este novo deveria ter um tecido residencial muito denso, libertando 
um terço da área do terreno, cerca de 9ha, para espaços verdes.  
Na implantação, Siza Vieira tenta articular os bairros existentes, nomeadamente os bairros de Santa 
Maria e Fontanas, com as novas construções, para além de construir de acordo com a topografia do 
terreno. Outras circunstâncias específicas ajudaram a definir a estrutura do plano como sejam, um 
traçado de ruas, o posicionamento da Quinta da Malagueirinha, a geometria de um dos edifícios do 
FFH e a estrada de Lisboa.  
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Amplos espaços verdes separam os densos núcleos de vivendas, e estabelecem uma relação com a 
paisagem parecida com a dos bairros de origem espontânea. No entanto, ganham um carácter mais 
urbano na praça, no anfiteatro, nos percursos pedonais, no jardim, no lago e no dique, desenhados por 
Siza Vieira. 
Os bairros clandestinos existentes, serviram de inspiração para a definição da volumetria do bairro, 
emergindo um tecido denso, baixo e contínuo. O sistema baseia-se num esquema estrutural elementar 
de muros de suporte que se ramificam a partir da conduta principal, como um esqueleto.  
Esta estrutura parte das medidas estabelecidas pela unidade de base, um rectângulo de 8 x12 m, que 
se repete ao longo do muro suporte e se desdobra simetricamente. Uma estrutura de ruas de seis 
metros de largura separa as casas, verificando-se actualmente que é insuficiente, visto existirem 
muitos automóveis a estacionarem em frente às casas, o que impede a fácil circulação do automóvel e 
do peão e, a existência de passeios e arborização como seria desejável.  
Tendo em consideração a população a que se destinavam as habitações, Siza propõe uma tipologia do 
tipo evolutiva, flexível, adaptável e económica, com a possibilidade de diminuir ou aumentar o 
número dos compartimentos, recuperando o princípio da arquitectura popular racionalizando-o e 
transformando-o.  
 
Segundo estudos do arquitecto José Pinto Barbosa2, existem cerca de setenta edifícios de habitação 
inventariados, no Centro Histórico, que obedecem à tipologia da casa-pátio: a entrada é feita por um 
pátio confinante à via pública e a partir do qual se tem acesso à habitação. 
A casa tem sempre dois pisos, sendo o rés-do-chão ocupado com as dependências de apoio – 
cocheiras, cavalariças, arrecadações, adegas, celeiros e quartos de empregados – e o andar com a 
habitação principal. O acesso ao primeiro piso é quase sempre feito por uma escada exterior, à 
excepção dos modelos posteriores, em que existe um átrio abobadado, sob parte da habitação, a partir 
do qual temos acesso ao pátio, lateral ou posterior, e às escadas. No piso da habitação, a uma primeira 
sala de visitas, seguem-se outras de carácter mais privado e familiar. 
Este tipo de habitação privilegia uma relação íntima com o pátio, um pouco em detrimento da relação 
estabelecida com a via pública, existindo zonas de transição entre o interior e o exterior em forma de 
arcarias, janelas, varandas e terraços.  
Ao que se apurou, esta tipologia de habitação remonta ao século XVI e está associada às famílias da 
nobreza, senhores de grandes propriedades agrícolas, mas também a pessoas que a adoptavam numa 
escala mais modesta. 
Nestas casas, o pátio raramente é central, comunicando, em muitos casos, directamente com a rua 
através de um portal. Além de acolher carruagens, coches e animais, é no pátio que se localiza o poço 
ou a cisterna, elementos essenciais para a autonomia da habitação, e se planta o limoeiro ou a 
laranjeira. Em alguns casos o pátio comunica com o jardim ou horta ajardinada. 
 




No Bairro da Malagueira, esta tipologia é retomada por Siza Vieira, respondendo a um programa de 
habitação social, onde cada habitação tem um espaço exterior privado de pátio, e a possibilidade de 
aumentar a área do andar consoante as suas necessidades. O projecto impõe o conceito de habitação 
evolutiva, que será adoptado noutros bairros, mostrando como é possível a família usufruir de um 
pátio mesmo em lotes de terreno de pequenas dimensões.   
Previa-se a construção de 1200 fogos dos quais 686 seriam da responsabilidade de Cooperativas de 
Habitação, 418 do FFH e apenas 96 seriam atribuídos à iniciativa privada. 
 
Foram projectados apenas dois tipos de vivenda para todo o bairro. O arquitecto adoptou a tipologia 
casa-pátio de dois pisos, evolutiva, em banda contínua, costas com costas, respeitando a topografia do 
terreno e as pré-existências. Num mesmo desenho conseguiu manter uma unidade e uma variedade 
formal em simultâneo, o que distingue este bairro dos restantes.  
 
A diferença entre os dois tipos é definida pela posição do pátio, sendo no caso do Tipo A directamente 
relacionado com a rua e, no Tipo B, situado ao fundo da parcela. Em ambos os tipos, o espaço podia 
evoluir de T2 até T5 conforme podemos ver nas imagens. 
No sentido de assegurar uma aparência exterior relativamente uniforme, as habitações são sujeitas a 
um rígido regulamento.  
 
O plano previa ainda, a construção de um aparthotel, do Complexo Sócio-Paroquial S. João Bosco, da 
“Casa de Chá” Restaurante da Malagueira, uma escola de idiomas, a Sede de Acordeões de Évora, 
cujos projectos não foram executados. 
 
Este projecto introduz uma novidade, as infra-estruturas, com excepção dos esgotos, são colocadas em 
condutas aéreas – à semelhança do antigo Aqueduto de Prata – junto às quais funcionam espaços 
comerciais, como acontece com as arcadas do Centro Histórico. 
 
Em síntese, o Bairro da Malagueira, de promoção pública, cooperativa e privada, é constituído por 
conjuntos de pequenos núcleos de quarteirões formando uma malha ortogonal estreita. Uma vasta 
área verde e um aqueduto/ conduta técnica articula os quarteirões entre si. São notórias as referências 
formais à aldeia alentejana. A arquitectura é controlada por um projecto-tipo, de formas simples e 
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Figura 33 – Bairro Cruz da Picada e Bairro da Malagueira (planificados); escala 1:7500 
Fonte: Planta_CME 
 
















































Figura 34 – Tipologias A e B 
Fonte: CME 
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A “explosão industrial” constituiu outro dos momentos importantes na expansão da cidade. As áreas 
industriais e de armazéns, tiveram um aumento notável, de trinta e seis para cem hectares, todas elas 
situadas a sul.  
No que respeita às zonas industriais, o Município delimitou áreas no Plano de Urbanização de Évora, 
à semelhança do que fez para as áreas habitacionais, constituindo assim três grupos: 
1) Zona Industrial n.º1; 
2) Zonas industriais da Torgela, Horta das Figueiras, Almeirim Norte e Almeirim Sul; 
3) Parque Industrial e Tecnológico de Évora. 
 
A Zona Industrial n.º1, construída nos anos 60/70, e de traçado curvilíneo, é dominada por pavilhões 
no meio de lotes, por vezes ajardinados, existindo alguns edifícios com arquitectura mais cuidada. 
As segundas zonas industriais, urbanizadas nos anos 70/80, apresentam uma estrutura quadrangular, 
existindo algumas pracetas, e com acessos fáceis aos eixos viários principais. Os pavilhões aparecem a 
meio dos lotes, com uma arquitectura simplificada sem uniformidade. 
A primeira Zona Industrial, onde nos anos sessenta se instalaram inicialmente a Melka e a Siemens, 
encontra-se já consolidada, ao contrário das segundas zonas industriais e do Parque Industrial e 
Tecnológico que se encontram ainda em expansão.  
 
No entanto, foi a função residencial aquela que mais incremento teve. O número de fogos aumentou 
exponencialmente de 10.000, em 1970, para 12.000, em 1981, e para 15.000, em 1991, tendo 20% do total 
de fogos existentes, sido construído no espaço de dez anos. 
A transferência da população activa do sector primário para o secundário e terciário, a diminuição da 
imigração e o retorno dos residentes das ex-colónias nos anos setenta, traduziu-se num aumento 
demográfico rápido e uma reestruturação funcional. A cidade antiga não possuía capacidade física e 
espacial dentro dos seus limites, para absorver um acréscimo de residentes desta dimensão.  
 
A reorganização do sistema e processos produtivos, empurra a indústria para longe e fora dos limites 
da circunvalação. Procuram para se instalar, territórios menos comprometidos, com dimensões e custo 
alternativos aos oferecidos pelo núcleo consolidado.  
 
O congelamento das rendas, diminui a capacidade financeira dos proprietários, contribuindo para a 
decadência de um património envelhecido. Acentua-se o mercado da compra de habitação e da 
construção ilegal fora do núcleo consolidado. A separação das funções nomeadamente 
produção/administração contribui para a crescente terciarização do núcleo consolidado, já que este 
constitui o território mais propício para maximizar as oportunidades de contacto e de interacção entre 




os diversos agentes económicos, financeiros e de investimento, articulados com a administração 
pública local. 
Os fenómenos da especulação imobiliária acentuam-se empurrando a função residencial para outras 
localizações. A relocalização de actividades económicas, e o surgimento de novas dinâmicas urbanas, 
vai acelerar a degradação do edificado habitacional. Os espaços degradados e envelhecidos são 
ocupados por estratos de população de rendimentos baixos, criando verdadeiros guetos de segregação 
social. 
A desadequação da rede viária no interior do núcleo consolidado, face às necessidades actuais, 
implica o congestionamento de tráfego, falta de estacionamento e aumento dos problemas de 
poluição. O automóvel invadiu um espaço que na sua génese não tinha sido pensado para si e 
apropria-se do espaço que anteriormente pertencia ao peão. O aumento da taxa de motorização e uma 
melhoria das vias de acesso ao núcleo urbano, permitiu afastar a residência do local de trabalho. A 
habitação ruma à periferia para incorporar novos parâmetros de conforto e qualidade. 
 
Na década de oitenta, surgem as primeiras intervenções na área urbana consolidada. O Centro 
Histórico, a zona que maiores problemas de salubridade e degradação, foi privilegiado, assim como a 
reabilitação de alguns edifícios de interesse arquitectónico, como por exemplo a remodelação do Salão 
Central, para funcionar como espaço polivalente, e da Casa Nobre da Rua de Burgos, onde funciona o 
IPPAR, e recuperação do Teatro Garcia de Resende. 
Na década de noventa, as acções de renovação do Centro Histórico e de recuperação de edifícios 
continuam. As políticas actuais de conservação integrada, pretendem acima da conservação a 
revitalização do património existente. Para além dos projectos de cosmética das fachadas, a Câmara 
tem levado a cabo actualmente várias intervenções de carácter mais profundo: repavimentação e 
pedonização de algumas ruas do núcleo antigo, enterrar as redes de infra-estruturas e revitalizar o 
património vazio são alguns deles.  
O núcleo consolidado representa o território onde até agora se têm concentrado as várias políticas e os 
Programas de valorização urbanas: PROCOM, RECRIA, REHABITA, URBAN, PROSIURB e mais 
recentemente o POLIS.  
Os espaços urbanos abandonados, obsoletos ou desvalorizados, constituem oportunidades únicas de 
requalificação urbana, dado que apresentam normalmente áreas de dimensões consideráveis e o 
crescimento urbano, alterou-lhes a posição relativa no aglomerado urbano. Estes espaços antes 
periféricos, hoje centrais, no contexto do conjunto da aglomeração, possibilitam o desenvolvimento de 
novas funções polarizadoras, de desencrave e requalificação urbanística. 
 
Presentemente, todas as áreas livres situadas em posição adjacente à circunvalação, são objecto de 
planos, desenhados ou específicos, como as intervenções inseridas no Programa POLIS ou de Planos 
de Pormenor elaborados pela Câmara ou de iniciativa privada.  
REGULAÇÃO URBANÍSTICA E FORMA DA NOVA EXPANSÃO URBANA  




5.2. ANÁLISE DA ESTRUTURA E FORMA DA EXPANSÃO RECENTE 
 
Até ao princípio do séc. XX, a cidade foi construída a partir de uma ordem estabelecida pela 
continuidade do parcelamento e das edificações formando um emaranhado urbano onde se 
destacavam apenas os edifícios monumentais e de função relevante. A cidade constituía em si mesma, 
o único centro urbano, absorvendo as funções económicas e direccionais administrativas mais 
importantes.  
No entanto, da consolidação do crescimento periférico moderno decorreu uma descentralização das 
funções produtivas, residenciais e terciárias. A “suburbanização” residencial e a sequente 
“desurbanização” passam a constituir as novas condições urbanas. Assiste-se a movimentos 
centrífugos da população e a um esvaziamento de funções na cidade antiga, que se exprime num 
crescente consumo de solo urbano.  
 
O fenómeno de suburbanização das grandes metrópoles americanas, anunciado por Josep Lluís Sert 
em Can our cities Survive? (1942), generaliza-se hoje para a maioria das aglomerações urbanas 
europeias. A dissolução da cidade tradicional, densa e compacta, numa urbanização dispersa e 
fragmentada, exprime a realidade actual da maioria do nosso território. A expansão recente ocupa 
hoje a maior parte da área urbana. 
 
A par deste novo modelo – se assim podemos designar – a requalificação urbana da cidade antiga, das 
últimas décadas, nos formatos quer de recuperação do tecido urbano quer de reutilização de espaços 
obsoletos, incrementou um outro processo, a “reurbanização”, a qual significou o retorno da ocupação 
residencial e actividades económicas aos centros tradicionais, ou seja, movimentos centrípetos.  
Desta forma, constituem-se dois tipos de mercado distintos, aos quais andaram sempre associados os 
sistemas de infra-estruturas e transporte público.  
 
Devemos referir que, no território português por força de um desenvolvimento retardado e da 
existência de um Estado de Providência incipiente, as duas primeiras explosões urbanas – a industrial 
e a terciária – se sentiram mais tarde. A estas sobrepôs-se a terceira caracterizada pela fragmentação e 
diversificação dos assentamentos que multiplica centralidades e/ou organiza as antigas em rede. Aos 
primeiros bairros sociais e ao tratamento de muitos outros clandestinos, sobrepuseram-se as «auto-
estradas, as actividades logísticas, os shoppings e multiplexs, os parques temáticos, golfes, condomínios, 
etc., a colonizar os hinterlands entre cidades; formando novas centralidades ad hoc e vias rápidas 
urbanas, à mistura com as salvaguardas dos centros históricos e reservas ecológicas.»3  
 
A nova condição de mobilidade funcionou como incremento para o aumento da superfície ocupada, e 
consequente dissolução da forma tradicional da vida urbana. O transporte individual torna-se o 




principal responsável pela dispersão generalizada. Por sua vez, essa cada vez maior dispersão das 
residências, locais de trabalho e dos equipamentos colectivos e de lazer, e a consequente necessidade 
de deslocação, conduz à aquisição do automóvel.  
A estrutura polar e radial da cidade antiga, deu lugar a um novo modelo em que a acessibilidade e a 
relação proporcionam uma ordem urbana do tipo expansivo, marcada pelo preenchimento dos 
interstícios da antiga estrutura radial e de territórios mais afastados, e pelas condições de localização 
das tipologias construídas variáveis em função dos modos de produzir, distribuir e consumir. 
Esta escala alargada é viabilizada pelo incremento da produção de infra-estruturas de mobilidade, 
bem como pela disponibilização de solo mais ou menos infra-estruturado, onde se incluem os solos 
urbanizados de génese ilegal e os zonamentos delimitados e regulados em PDM. 
Desta forma, as novas expansões, lineares, ou pontuais surgem sempre apoiadas em redes de infra-
estruturas viárias. A acessibilidade legitima, as extensões das áreas de habitat e funcionamento 
económico a periferias mais afastadas.   
As infra-estruturas e sistemas de mobilidade ocupam o papel principal na vertebração do novo espaço 
urbano emergente e na construção do ‘espaço relacional’4, como indutor e induzido. Esta condição 
justifica as dinâmicas físicas, sociais e económicas, tanto da expansão territorial, como da diversidade 
de usos, das mudanças nos factores de localização de actividades, e da fragmentação do tecido 
urbano. 
 
Cidade e limite são hoje conceitos inconciliáveis. 
Oriol Nello, “Los confines de la ciudad sin confines”  
Urbanitats, 1996 
 
Com efeito, o aglomerado urbano rompe definitivamente os seus limites físicos e funcionais. A 
estrutura urbana da expansão recente sofre alterações de forma e escala: alarga-se e fragmenta-se. Nos 
dias que correm, o conceito de limite ultrapassa a simples noção de delimitação física da cidade 
tradicional circunscrita por qualquer elemento de contenção (muralha, vias, elementos naturais, etc.) e 
estende-se a várias realidades. A dispersão sobrepõe-se a delimitações administrativas antigas, que 
ainda hoje se mantêm, criando novas. A fragmentação física e social da expansão recente contrapõe-se 
com o espaço funcional ilimitado, na medida em que cada fragmento constitui um limite autónomo de 
várias realidades5, como refere Oriol Nello. 
Surge, então, uma nova ordem urbana. O território desenvolve a tendência para diluir a complexidade 
dos aglomerados urbanos tradicionais na sua extensão, seguindo os preceitos da zonificação. Deixa 
para trás características como a diversidade e a mistura de funções, estruturando-se segundo áreas 
monofuncionais, separadas por usos e conteúdos socais. As diversas funções urbanas separam-se, 
funcional e fisicamente, dando lugar a espaços cada vez mais especializados.  
O desenvolvimento da economia e a alteração dos processos produtivos reflectem-se no carácter cada 
vez mais extensivo dos novos equipamentos e da indústria. Aeroportos, centros comerciais, 
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universidades, áreas industriais, hipermercados, complexos desportivos, entre outros, constituem-se 
como pólos mas também como peças autónomas. Os diferentes elementos justapõem-se de forma 
descontínua no território, relacionando-se entre si através de redes de infra-estruturas viárias, 
despromovendo as relações de proximidade e vizinhança e deixando entre si, espaços intersticiais 
desocupados. Com efeito das grandes densidades brutas esfrangalham-se, ainda que as densidades 
pontuais possam continuar a ser elevadas. 
 
A desqualificada infra-estruturação e o défice do sistema de espaços públicos denunciam uma 
urbanização assente exclusivamente em critérios imobiliários de rentabilidade económica. As 
qualidades paisagísticas e ambientais preexistentes são usadas como atractivos para assentamentos 
predatórios indiscriminados, que demonstram pouca sensibilidade para com a preservação de 
sistemas naturais. 
Na generalidade, a vida urbana torna-se mais “pobre” pela falta de relações directas de proximidade e 
comunicação. Ainda que as inovações tecnológicas, como telefone, Internet, telemóvel, não anulem a 
necessidade dos contactos pessoais, desligam-nos do espaço público tradicional. 
Todas estas características contribuem para a perda de identidade da cidade e para a dificuldade de 
legibilidade da urbanização dispersa. 
 
Porém, a urbanização difusa apresenta normalmente um nível de qualidade ambiental superior ao 
núcleo consolidado. A estrutura dos vazios é fragmentada, como resultado do processo de 
urbanização espontâneo. As aglomerações distribuem-se de forma casuística pelo território, deixando 
entre si espaços intersticiais desocupados. A relocalização ou extinção de determinadas actividades, 
obsoletas ou conflituosas com outros usos, deram origem a vazios urbanos, deixando livres grandes 
extensões de solo expectante. 
Esta diversidade dos espaços livres urbanos é ainda completada, por zonas de preexistências rurais 
muito fortes, manchas agrícolas e florestais características, e zonas de reserva.  
 
A cidade é hoje entendida como um fenómeno aberto, pelo que os esquemas que encerram as cidades 
com vias de circunvalação são já desajustados, como também a zonificação por usos parece 
inapropriada às novas realidades. Presentemente, a nova realidade urbana cresce em solo e não em 
população, pois os modelos espaciais não dependem mais dos fluxos demográficos e da actividade 
económica básica, mas sim da dinâmica da nova economia inovadora, como refere Juan Busquets.6 
 
‘O novo mosaico urbano combina os efeitos de dispersão e os da aglomeração, combina tecidos especializados com 
misturas variadas de usos, viabiliza novas relações de proximidade, com a continuidade das mobilidades polares 
(em direcção às antigas áreas centrais) e com as mobilidades tangenciais (direccionadas às novas aglomerações de 
actividades e emprego, sem passarem, necessariamente pelas antigas).’ 7  




Em Évora, a diversidade de factores como a acessibilidade, a infra-estruturação básica, a proximidade 
de actividades variadas e aglomeradas, e a qualidade ambiental e paisagística, reforçam a produção de 
distintas formas de urbanizar o território. A expansão urbana, algo dispersa e fragmentada, cujo 
crescimento assenta na utilização do automóvel e menos do transporte público, avança principalmente 
através da edificação de habitação. A evolução da cidade tende para uma concentração, que em 
muitos casos não é ainda uma realidade. Existem espaços desaproveitados e expectantes ao redor das 
muralhas e ao longo das antigas estradas nacionais – eixos radiais –, as quais não assumem a sua 
função como vias estruturantes do aglomerado urbano. Nem sempre esta evolução é apoiada nas vias 
de comunicação ou em equipamentos, ou funciona como um todo heterogéneo, funcional e com uma 
lógica de organização própria.  
 
Desde a década de 70, o aglomerado urbano regista um elevado desenvolvimento económico e 
demográfico, acentuado pelo retorno dos residentes das ex-colónias e dos emigrantes, e que teve 
reflexos e consequências urbanísticas. Esta população investiu o seu capital fundamentalmente no 
espaço urbano, adquirindo terrenos ou construindo imóveis em novas zonas residenciais peri-
urbanas. Os emigrantes construíram as suas casas, muitas delas clandestinamente, na zona do Bairro 
do Bacelo, que ainda hoje apresenta problemas de acessos, arruamentos, etc., que a CME em conjunto 
com os proprietários se esforça para legalizar (AUGI). Em relação aos "retornados", fixaram-se 
maioritariamente no Bairro do Escurinho e alguns na Cruz da Picada uma vez que esses fogos para 
habitação social eram atribuídos pela CME (Serviços de Habitação já extintos e que deu lugar a 
actual empresa municipal Habévora). Uma minoria, fixou-se noutros bairros porque tinha condições 
económicas para construir habitação própria.  
A possibilidade dada aos particulares para lotearem e urbanizarem, aliado à falta de definição de 
regras e condicionantes urbanísticas (numa fase inicial) por parte do município para a área de 
crescimento, facilitaram uma ocupação espontânea desregrada do território.  
Os assentamentos foram-se espalhando pelo território, procurando os locais de maior acessibilidade e 
melhor rentabilidade económica.  
 
Neste período, a cidade era então, constituída por uma área intramuros, com uma expansão contígua 
a nascente, e rodeada de algumas dezenas de pequenos bairros, quase todos de génese espontânea ou 
ilegal, isolados entre si.  
 
Estas circunstâncias explicam a necessidade de elaborar um plano director que tivesse como 
finalidade disciplinar toda a urbanização, tendo em atenção não só o espaço contido nos seus limites 
administrativos como também as áreas suburbanas de influência mais directa. Era pretendido corrigir 
uma construção caótica que impedia a localização e a racionalização de infra-estruturas e 
equipamentos. 
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Imagem 3 – Bairro de Almeirim (sul) 
Imagens 4 e 5 – (da esquerda para a direita) Bairro da Comenda (nascente); Bairro da Casinha 
Fonte: Fotografia aérea_CME   




Pela primeira vez, em 1979, foi elaborado e aprovado um plano que estabeleceu orientações de 
ordenamento e desenvolvimento do território para todo o concelho – o PDM de Évora –, o primeiro do 
país, ratificado em 1985. 
A expansão, relativamente à cidade intramuros, ocorreu para Norte, Poente e Sul, tendo cumprido e 
quase esgotado as áreas de expansão previstas no Plano de Urbanização, elaborado no final dos anos 
setenta, concomitantemente ao PDM. 
 
De referir que o crescimento a poente e norte é exclusivamente residencial, ao passo que o crescimento 
a sul, à excepção da zona mais próxima das muralhas, corresponde então a zonas industriais. As 
funções terciárias, apesar do processo de recuperação dos bairros clandestinos, mantiveram uma fraca 
expressão em todo o crescimento, permanecendo no essencial na cidade intramuros. Verifica-se, 
assim, a existência de zonas predominantemente monofuncionais, situação que o recente PU detectou 
e pretende contrariar.8  
As maiores manchas de urbanização desenvolveram-se sobretudo nos sectores sul e poente, onde se 
localizam o Bairro da Malagueira e de Fontanas, e, com menos expressão, a norte, com os Bairros do 
Bacelo/Frei Aleixo, ocupando áreas descontínuas com a predominância da residência, servidas pelas 
estradas que confluem na cidade.  
 
O crescimento ocorrido de 1982 em diante, deu-se em áreas contínuas aos bairros existentes, pequenos 
e dispersos, ampliando-os ou, quando em ruptura morfológica, estabelecendo continuidades urbanas 
com eles e entre eles. A cidade evoluiu, nas décadas de 80 e 90, para uma maior concentração. 
A procura de habitação em contexto não edificado, com forte expressão, ocorre em Évora, dando 
origem à constituição de parcelas de meio hectare, ditas rurais mas de facto destinadas à construção – 
as designadas Quintinhas. 
 
Na sequência de um período (1971-1991) marcado por um crescimento intensivo, em que o número de 
fogos cresceu de dez mil para quinze mil, o Plano de Urbanização de Évora tem como um dos 
objectivos consolidar a estrutura radiocêntrica da cidade, tendo como centro a cidade intramuros, e o 
primeiro anel circundante da muralha, onde confluem todas as estradas vindas de outras direcções.  
 
Do perímetro urbano definido, apenas 50% da área se encontra urbanizada, correspondendo a uma 
duplicação da área urbanizada nas décadas anteriores. Este dinamismo da construção, pública, 
cooperativa e privada, encontra-se associado à instalação da universidade, à criação do Parque 
Industrial e Tecnológico de Évora (PITE), e principalmente ao reforço do papel administrativo da 
cidade na Região do Alentejo. 
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Figura 35 – Tecido Urbano_ Construções anteriores e posteriores ao 25 de Abril 
Fonte: Planta CME  




Como forma de garantir a continuidade e alguma qualidade do desenho urbano, o município 
implementou diversos Planos de Pormenor, quer de recuperação e integração dos bairros 
clandestinos, quer para zonas novas.  
 
A qualidade do espaço urbano da cidade de Évora decorre não só da herança patrimonial, mas 
também da reduzida pressão urbanística, comparativamente a outras cidades, e da continuidade das 
políticas urbanísticas. Como poderemos constatar mais à frente, Évora reuniu desde cedo um conjunto 
de diversos instrumentos de regulação relacionados que vão desde a salvaguarda e revitalização do 
Centro Histórico, à definição de sistema de espaços de uso colectivo, às políticas de alojamento e de 
recuperação dos bairros clandestinos, à definição de políticas estratégias (Plano Estratégico), ou ao 
transporte e estacionamento. 
 
Em 1984, o jardim fronteiro do Palácio da Inquisição teve novo arranjo do seu espaço delineado pelo 
Arq.º Paisagista Gonçalo Ribeiro Teles. 
A qualidade ambiental e paisagística e a estrutura ecológica urbana constituem um tema central da 
administração e gestão urbanística da cidade. Os espaços urbanos não construídos, ou seja, terrenos 
agrícolas ou florestais, parques e outros equipamentos de lazer, zonas ribeirinhas, etc., são ora 
regulados por instrumentos de planeamento, ora codificados e condicionados a regras de uso.  
 
 
5.2.1. SISTEMA DE INFRA-ESTRUTURAS E MOBILIDADE 
 
A mobilidade está no centro do processo de urbanização. 
François Ascher, Metapolis, 1998 
 
Como enuncia a autora, a acessibilidade e mobilidade assumem hoje um papel vertebral na 
estruturação da nova condição urbana. 
O sistema viário desempenha o duplo papel de efeito indutor e de induzido nos processos recentes de 
expansão urbana e configuração territorial. Edificação e estrutura viária, desenvolveram desde sempre 
um relacionamento mútuo de causa–efeito, difícil de desenredar. Se por um lado os assentamentos 
urbanos procuram locais de fácil acessibilidade, por outro o desenvolvimento desses assentamentos 
também implica a realização de infra-estruturação e vice-versa. As transformações sociais aliadas às 
inovações técnicas nas infra-estruturas, transportes e telecomunicações, colocaram em causa os 
princípios canónicos de organização dos aglomerados. Como referimos anteriormente, dinâmicas de 
expansão territorial, mudanças nos factores de localização das actividades, diversidade de usos e 
fragmentação dos tecidos, andam a par com a evolução do sistema de mobilidades. 
A reconfiguração das estruturas urbanas é feita em duas frentes: no redesenho de novas morfologias 
urbanas e na transformação das já existentes. Surgem novas territorializações urbanas, como as bolsas 
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de edificação, e as lógicas de organização de assentamentos existentes alteram-se, como dos núcleos 
rurais. O ‘espaço relacional’ constitui hoje um importante parâmetro para a compreensão dos 
fenómenos de assentamento recentes. 
A estrutura dos assentamentos urbanos é cada vez mais complexa e interdependente com o território 
que os circunda. A individualização, a multiplicidade de escolhas, o aumento do tempo de lazer, a 
mobilidade profissional, introduziram o factor da imprevisibilidade nas deslocações e percursos 
anteriormente constantes e definidos. As deslocações tornarem cada vez mais diversificadas, tendo 
perdido o carácter pendular casa/trabalho. A facilidade de mobilidade e as novas acessibilidades 
alteraram a noção de proximidade e deram um novo sentido à relação tempo/ distância percorrida. 
Na cidade difusa, contactos, inter-relações e comunicação, são factores que já não dependem da 
proximidade, na medida em que as redes de infra-estruturas e o sistema viário possibilitam e 
proporcionam uma multifuncionalidade e um relacionamento entre populações, em que o espaço de 
relacionamento físico, é substituído por meios mecânicos: automóvel, telefone, rádio, televisão, 
telemóvel, internet,... Com efeito, esta desvinculação dos contactos do espaço implica um substancial 
acréscimo do número de deslocamentos. Com as novas tecnologias o raio de influência alarga, 
acentuando a necessidade de contactos frente a frente. As ruas dos territórios de expansão recente 
transformam-se unicamente em corredores de ligação e perdem o sentido tradicional de espaço 
público.  
O aumento da velocidade de deslocamento aumenta a distância percorrida no mínimo espaço de 
tempo. A nova condição de desenvolvimento da vida urbana satura progressivamente a rede de 
acessibilidades, aumentando os consumos de energia e os desperdícios de tempo. A dispersão da 
expansão recente e a necessidade de contactos pessoais traduzem-se num uso maciço dos meios de 
locomoção motorizada, que invadem o território. O transporte individual, como principal instrumento 
de suporte das novas formas de crescimento da cidade e da dispersão urbana, é o responsável por 
muitos dos males urbanos desde do congestionamentos de tráfego, à poluição, ao ruído e à 
degradação da qualidade do espaço público. Estes constituem factores que diminuem a qualidade de 
vida do cidadão na aglomeração urbana. 
A rede viária de alta capacidade, ao reduzir o ‘atrito territorial’9, intensificou os processos de 
conurbação, alargou a expansão territorial e descriminou os territórios em função da sua localização 
relativamente a estes. As localizações adjacentes aos principais corredores de mobilidade beneficiam 
de dinâmicas económicas mais intensas e favoráveis. Nos pontos de intersecção destes eixos, onde a 
acessibilidade é reforçada, geram-se dinâmicas capazes de despoletar processos de catálise urbana, 
definindo novas centralidades. A polarização destes nós desenvolve-se segundo processos de 
aglomeração e economias de escala, potenciados pela acessibilidade. Pontuam o sistema de 
relacionamento entre territórios mais ou menos afastados, com locais de interesse máximo. 




Este novo sistema assente em corredores e nós, que conforma o ‘espaça relacional’, facilita e 
impulsiona a dispersão aparentemente aleatória e a fragmentação das peças, que constituem o 
aglomerado urbano. 
A acessibilidade assume hoje um papel significativo e determinante no desenvolvimento e 













Imagem 6 – Via de acesso a Lisboa, nó do Bairros da Malagueira e Cruz da Picada, Escurinho 
Fonte: PUE – Preparar o Futuro da Cidade_CME 
 
Nas duas últimas décadas, o concelho de Évora sofreu alterações relevantes no quadro da rede de 
transporte. Se por um lado, a sua acessibilidade a nível rodoviário nacional foi significativamente 
melhorada, por outro, perdeu-se parte da infra-estrutura ferroviária. Destas alterações das redes de 
infra-estruturas rodoviária e ferroviária decorrem repercussões nas ligações à rede nacional e 
internacional. 
 
A Rede Municipal do concelho de Évora, assegura a acessibilidade local, fundamentalmente pelas 
ligações entre os principais aglomerados das freguesias rurais do concelho e a cidade de Évora, sendo 
constituída por cerca de 78 km de Estradas Municipais e aproximadamente 100 km de Caminhos 
Municipais.  
As Estradas Municipais possuem, na quase totalidade, faixas de rodagem de largura inferior a 6 m e 
apresentam fortes deficiências no que respeita à sinalização. Destas fazem parte: a EM 527, circular às 
muralhas e que constitui ligação privilegiada entre Évora, Graça do Divor e a estrada de Arraiolos; a 
EM 527-1, que liga Évora à Igrejinha; a EM 526, que passa pela antiga estação de caminho de ferro de 
Nossa Senhora de Machede, e que estabelece ligação com a Estrada N 254, que liga Évora a Redondo; 
a EM 521, que estabelece ligação entre Évora e Portel, servindo ainda a freguesia de Torre de 
Coelheiros; a EM 513, que estabelece a ligação entre as localidades de Vendinha e Montoito; a EM 528 
que liga a freguesia da Azaruja à EN 4, passando pela localidade da Igrejinha; a EM 529, estrada da 
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Valeira; a EM 534, que liga a estrada de Reguengos ao concelho do Redondo; a EM 544, que estabelece 
ligação à Barragem do Monte Novo, partindo da EN 256 que liga Évora a Reguengos. 
 
A rede de Caminhos Municipais do concelho compreende, na generalidade, vias implantadas em 
terreno plano, com plataformas de largura variável entre os 3 e 4,5 m e com revestimento betuminoso. 
Esta rede de caminhos de nível municipal, é constituída por vias que asseguram sobretudo as ligações 
entre os aglomerados rurais do concelho, encontram-se na sua grande maioria degradadas, oferecendo 
condições adversas à circulação de pessoas e bens. 
Os caminhos municipais asseguram também, noutras situações, a ligação a vias regionais ou até 
nacionais, complementando a rede de acessibilidades municipal e permitindo a ligação dos 
aglomerados das freguesias rurais à cidade de Évora e também aos concelhos limítrofes. 
Ao nível da cidade, os caminhos municipais permitem ligação entre a sede de concelho e os bairros 
que circundam este núcleo urbano. 
 
O sistema de circulação proposto para a globalidade da cidade, coerente em todos os planos desde o 
PDM aos mais recentes planos, assenta basicamente na construção de um sistema viário 
radioconcêntrico, convergente para o Centro Histórico, funcionalmente hierarquizado e que assenta 
maioritariamente em vias preexistentes. A malha viária define um sistema constituído pelas redes 
arterial (circunvalação, circulares e radiais), secundária e capilar. Este sistema é apoiado em duas 
circulares principais – a circular extra-muros contígua às muralhas e o prolongamento da variante ao 
parque industrial – e num conjunto de radiais que se desenvolvem sobre o traçado das antigas 
estradas que ligam Évora com a Região. 
A estrutura radial da rede viária e a existência de vias, perfeitamente transitáveis para veículos 
ligeiros que ligam a Sede do Concelho aos aglomerados, asseguram níveis de acessibilidade muito 
razoáveis para quem tem a possibilidade de utilizar o transporte individual nas suas movimentações. 
Com efeito, admite-se que, com recurso a transporte individual, o tempo de deslocação até à cidade de 
Évora seja cerca de meia hora, para qualquer ponto do interior do concelho, sendo metade desse 
tempo relativamente aos aglomerados mais populosos. 
 
Na década de 70, o aumento demográfico, a saturação da cidade consolidada, o crescente uso do 
automóvel e a falta de orientações urbanísticas para as áreas mais afastadas da aglomeração, 
conduziram a uma profunda transformação do sistema de assentamento. O mercado do solo procurou 
terrenos mais lucrativos, localizados ao longo das vias de acesso às aglomerações e para as grandes 
quintas situadas nas proximidades da aglomeração. 
 
As novas áreas de expansão que se desenvolvem distantes da circunvalação, apoiam-se 
principalmente nos traçados das estradas e caminhos preexistentes. Por um lado, eram disseminadas 




edificações pontuais ao longo das estradas, sem que sofressem qualquer tipo de adaptação, e por outro 
desenvolviam-se bolsas urbanas (bairros) ora sem qualquer preocupação ao nível da infra-estrutura 
(Almeirim), ora assentes nas vias de comunicação preexistentes. 
Esta urbanização pontual particular e aleatória, ao longo das vias, foi transformando a imagem das 
estradas de acesso à cidade. O mesmo espaço passa a ser partilhado por diferentes tipos de trânsito, 
rápido e local. As estradas passam a funcionar como ruas urbanas, mas onde faltam todos os 
elementos que a caracterizam: passeios, estacionamento, vegetação e mobiliário urbano. 
 
Além de bolsas, surgiam núcleos de urbanização afastados das aglomerações, assentes nas vias 
preexistentes. As bolsas eram geralmente grandes quintas sujeitas a processos de loteamento, 
estruturadas por uma malha viária própria, isoladas, sem continuidade com o resto da aglomeração, 
tendo a sua ligação ao exterior num único ponto de contacto com a via preexistente. A densidade 
destas formalizações urbanas levou invariavelmente à sobrecarga e posterior ruptura de uma 
estrutura viária, insuficiente para o aumento de carga verificado.  
Os núcleos periféricos densificaram-se na proximidade ou onde existiam intersecções de caminhos ou 
estradas, com base principalmente em assentamentos de tipo rural. 
Ao sistema viário principal cabe assegurar duas funções primordiais. Por um lado, através das radiais, 
o sistema deve assegurar a ligação da cidade com a Região e com a rede viária nacional, bem como a 
acessibilidade directa dos bairros ao Centro Histórico. Por outro lado, as vias circulares devem fazer a 
articulação transversal dos bairros e zonas de actividade entre si. 
 
Na década de 90, com o apoio de fundos comunitários, o município desenvolveu, em parceria com 
outras entidades, um investimento significativo na rede viária, que recaiu na alteração da circular às 
muralhas Portas de Aviz/Portas da Lagoa e Portas do Raimundo/Lagril, variante ao Parque 
Industrial, nova estrada de Beja, Avenida Túlio Espanca e Circular aos Parques Desportivos. 
Estes eixos criaram novas áreas de expansão e permitiram novas leituras da cidade. 
Projectos como o do prolongamento da variante ao Parque Industrial por nascente e norte da cidade 
ou a nova entrada de Estremoz estão já concluídos e integram a candidatura da cidade ao Programa 
de Circulares e Variantes do Plano Rodoviário Nacional.  
A construção de novos eixos viários, nos últimos anos, criara novas acessibilidades e abrira novas 
frentes de expansão urbana. É o caso da Grande Circular que, ligando a estrada de Lisboa à estrada de 
Beja, veio permitir escoar o tráfego de atravessamento da cidade, tendo estruturado as áreas 
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Figura 36 – Rede Viária 
Fonte: Planta_CME 




A estratégia para a melhoria das acessibilidades locais foi um dos pontos contemplados pelo Plano 
Estratégico, no qual se planeava o completamento da rede viária principal, nomeadamente o 
prolongamento da variante ao Parque Industrial a nascente e a norte, a circular exterior entre a estrada 
de Arraiolos e a estrada para Lisboa. Propostas que persistiram no Plano de Urbanização (1999), que 
delineia a rede de circulação e transportes que se apresenta, verificando-se que muito daquilo que foi 
planeado se tem vindo a implementar. 
 
Desta rede viária, existente e projectada, apresentada na figura 35, fazem parte integrante a Circular às 
Muralhas, Circular Intermédia, Grande Circular e, no que respeita às radiais, a N 114-4 que liga a 
Arraiolos, EN 114 que liga a Lisboa, a Montemor e à A6, N 380 que liga a Alcáçovas, N 18 ou IP2 que 
liga a Beja, Reguengos (a sul), e a Estremoz, Portalegre e Badajoz (a norte), a futura ligação à Barragem 
do Divor e Igrejinha e, por fim, a N 254 com ligação a Redondo. 
 
A Circular à Muralha funciona como suporte do sistema de circulação do CHE, sendo a distribuidora 
de todo o tráfego que se dirige para aí. Realizou-se a duplicação do seu perfil entre as Portas da Lagoa 
e Alconchel, para dessa forma criar um afastamento das muralhas, mas também pelo conjunto 
terciário para aí proposto. Entre as Portas de Alconchel e a Zona dos Hospitais, está previsto o 
desdobramento do percurso, para fazer face ao fluxo de trânsito previsível, aproveitando vias 
existentes a melhorar ou a completar.  
O novo percurso teria como extremo o Largo Portas de Machede com seguimento para, Avenida D. 
Leonor Fernandes, Rua Sebastião, Rua Chafariz d’El Rei, atravessando transversalmente as avenidas 
dos Combatentes e Dr. Barahona e ligando à Rua Fernanda Seno, seguindo pela Avenida Sanches de 
Miranda, cruzando a N 380 para a Rua José Maria Évora que seria prolongada até à rotunda da 
Avenida Túlio Espanca. 
Este conjunto de pequenos troços de ligação construídos, que seria prolongado até à Piscina Municipal 
constituiria a Circular Intermédia complementar da Circular à Muralha e da Grande Circular que se 
passa a descrever.  
 
A Grande Circular engloba a variante ao Parque Industrial, entre as estradas de Beja e de Lisboa, 
estando previsto o seu prolongamento para nascente, constituindo o remate entre a cidade e o campo, 
e para norte, transformando-se numa avenida de carácter urbano que estruturará a futura área de 
expansão. Esta circular é interrompida apenas na Zona Verde Monumental do Aqueduto/ Forte de 
Santo António, por esta área constituir património paisagístico, sendo retomada entre as estradas de 
Arraiolos e de Lisboa, mas no entanto com um traçado mais sinuoso implicado pela ocupação 
existente. 
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Nos troços entre as duas circulares, a solução encontrada para os entroncamentos com as vias 
secundárias passa pela construção de rotundas, maiores ou menores, compactas, embora existam 
cruzamentos onde esta ou outra solução ainda não tenha sido aplicada.  
 
Na Circular à Muralha, o traçado viário remete para soluções que moderam a circulação automóvel, 
como seja a semaforização, rotundas, as quais garantem uma boa fluidez de tráfego, e perfis mais 
estreitos, com passeios mais largos e cuidados, compatibilizando assim a circulação viária com a 
pedonal.  
A expansão urbana acabou por envolver a quase totalidade do perímetro desta via, funcionando a 
existência desta como elemento de valorização do solo à sua volta e consequente densificação de 
edificação. A Circular à Muralha tem uma função de distribuição do tráfego por toda a aglomeração e 
de relacionamento das radiais entre si. Esta circular caminha no sentido da adaptação a grande 
boulevard urbano, com o seu perfil de duas faixas, e mais, acompanhadas de árvores lateralmente, na 
sua quase totalidade. Como já foi referido, esta via delimita a aglomeração, marcando uma espécie de 
linha de transição da cidade tradicional consolidada para a cidade alargada. 
 
As obras da Variante à Estrada Nacional 18/Ramo Norte e a Via de Cintura/Ramo Norte vieram 
assegurar uma maior fluidez de trânsito. Na rampa do Seminário, onde existia um cruzamento 
regulado com semáforos, a nova rotunda com 30 metros de diâmetro veio melhorar a fluidez de 
trânsito nesta zona da cidade e facilitou o acesso ao ramo da variante à EN 18. Ainda a nova avenida 
de ligação entre a Vista Alegre, as Piscinas e a nova Escola Básica Integrada. Veio estabelecer, 
igualmente, a ligação entre a estrada de Arraiolos e a Circular à Muralha/Ramo Oeste (EN 114), 
desviando o trânsito que se dirige para Montemor-o-Novo. 
Todos os troços de circular concluídos e projectados implicam efeitos de catálise urbana imediatos, 
determinam mudanças de escala e são essenciais para a definição de uma nova lógica estrutural 
urbana., como é o caso deste último troço referido. 
 
 
Imagens 7 e 8 – Rotunda da Porta de Machede, saída para Espanha e Redondo 
 











Imagens 9-15 – (de cima para baixo) Largo da Porta de Aviz (Estremoz); Largo da Porta da Lagoa (Arraiolos); 
Largo da Porta de Alconchel e Porta do Raimundo ; Largo da Porta de Machede ; Avenida Dinis Miranda 
(Reguengos e Beja); Avenida Engº Arantes de Oliveira; Avenida da Universidade 
Fonte: CME 
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A ligação entre aglomerados do concelho apresenta alguns problemas, dada a inexistência de vias, 
nuns casos, e as deficientes condições de circulação proporcionadas, noutros casos. Assim, revela-se 
necessário criar ou melhorar ligações “transversais”, vincando mais ao configuração radioconcêntrica 
da rede viária, ou seja, completando as vias radiais com vias circundantes que permitam a circulação, 
seja em torno da cidade, seja por uma via de ligação entre as sedes de freguesia. 
 
Regista-se ainda, em muitas situações, a movimentação entre aglomerados obriga à passagem nas vias 
circulares da zona urbana, as quais já apresentam níveis de congestionamento muito significativos em 
certas horas do dia.  
Neste sentido importa referir que já deram início as obras de beneficiação e recuperação de algumas 
vias, estando também projectada a criação de ligações entre alguns aglomerados das freguesias rurais, 
como sejam: a construção das ligações entre S. Miguel de Machede e Nª Srª de Machede e também 
entre Boa-Fé e Guadalupe, bem como a beneficiação da ligação entre Nª Srª de Machede e Vendinha, a 
recuperação do troço entre a freguesia de Torre de Coelheiros e a EN 18, ou ainda a beneficiação das 
ligações entre o bairro dos Canaviais e o Bairro das Coronheiras, entre os bairros de Santa Luzia e de 
S. António e entre aquele e a cidade e também a ligação entre o Louredo e a estrada da Chaínha.10 
 
A conclusão da Grande Circular de Évora significa uma melhoria das acessibilidades no concelho de 
Évora, pois que uma melhor redistribuição de trânsito permite uma melhoria significativa da 
mobilidade intra-concelhia. 
 
Os pontos em que as radiais e as circulares se intersectam definem momentos espaciais, de criação de 
dinâmicas pontuais e de forte polaridade. Estes pontos de acessibilidade reforçada induzem a 
localização de determinadas actividades, sendo essenciais para o funcionamento das mesmas. 
Frequentemente na nova implantação surge um equipamento ou um conjunto de elementos de 
excepção que pode constituir uma nova centralidade, de acordo ou não com o esquema de 
polarizações preexistentes. 
A fragmentação e a prevalência da lógica privada na escolha das localizações dos assentamentos têm 
um papel importante no aumento do número de fluxos em todas as direcções, dando origem a 
congestionamentos de tráfego mesmo nas vias mais periféricas.  
O sistema arterial, ainda em conclusão, funciona como circulação de transição das vias de alta 
capacidade para a malha secundária. 
Em alguns ponto continua a existir uma falta de articulação entre este sistema e a malha secundária, o 
que não resolve os problemas de mudança de escala, cria descontinuidades funcionais e conflitos de 
relacionamento entre circulações diferentes, ao mesmo tempo que favorece as dinâmicas de 
descontinuidade e de fragmentação do processo urbano.  




O sistema viário principal define um conjunto de macro-quarteirões, cuja estrutura base de 
acessibilidades e articulações são garantidas por um sistema de vias secundárias. A rede viária 
secundária tem como funções distribuir o tráfego no interior dos macro-quarteirões, entre quarteirões 
contíguos e, ainda, articular a rede local com as vias principais. 
Esta rede define uma malha urbana mais apertada e, tanto quanto possível, contínua facilitando as 
relações de vizinhança e a circulação viária, nomeadamente dos transportes públicos. Relativamente 
ao estacionamento, este é feito quase sempre paralelamente aos passeios ou em espinha, como é 
desejável, salvo algumas excepções em que se dispõe na perpendicular ao passeio. 
Este sistema secundário de circulação, que serviria como rede de distribuição e de irrigação das novas 
expansões apresenta algumas deficiências. As áreas em expansão crescem sobretudo sob a forma de 
bolsas e também segundo um desenvolvimento linear apoiado nos eixos viários preexistentes de 
ligação a Estremoz, a norte, e a Alcáçovas, a sul. 
O crescimento e a densificação prima assim pela ausência de uma malha contínua, desenvolvendo-se 
sobre os eixos ou aleatoriamente entre eles. 
Enquanto que no núcleo consolidado, a malha se desenvolve ao longo do tempo, conciliando e 
hierarquizando sistema secundário e capilar, num todo contínuo, os loteamentos em bolsas definem 
uma malha capilar própria, autónoma e independente do resto da aglomeração. Normalmente, cada 
loteamento define as suas vias como se fossem particulares e servissem unicamente para circulação 
interna dos moradores, tomando uma escala de relações contrária à hipermobilidade actual. O 
desenho urbano pouco cuidado define espaços públicos monótonos, sem qualquer tipo de hierarquia 
ou referência a tecidos existentes. 
 
 
Multiplicam-se as ruas, cuja largura não comporta a circulação nos dois sentidos, situação à qual se vê 
diversas vezes associada uma faixa de estacionamento. Toda esta confusão descaracteriza as zonas 
residenciais, tornando-se quase claustrofóbicas. A solução para a acessibilidade nestes bairros, 
nomeadamente nos mais antigos, passa pela revisão do sentido da circulação, funcionamento das ruas 
num único sentido e desenho de passeios aos quais pode andar associado uma faixa de 
estacionamento. Nesta situação encontram-se, entre outros mais, os bairros da Malagueira e da 








Imagem 16 – Bairro – circulação e estacionamento 
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Dadas as limitações da rede local, deve ser evitada a circulação regular de veículos pesados nestas 
vias, nomeadamente dos transportes colectivos e de mercadorias. 
 
A construção de troços arteriais ou secundários tem como fim a hierarquização e discriminação do 
território, podendo tanto desencravar como votar ao esquecimento parcelas de solo, induzindo e 
reforçando desequilíbrios no processo de urbanização. A conclusão e consequente entrada em 
funcionamento do sistema arterial completo, proporcionará uma diminuição das assimetrias em 
termos de acessibilidades viárias e uma melhoria geral da qualidade de vida das populações. 
Presentemente, o sistema viário procura colmatar as falhas de uma edificação difusa do território, em 
que infra-estruturas e espaços públicos ficaram esquecidos.  
Ao analisar as propostas do PDM no que se refere às ligações quer dentro do concelho, quer com os 
concelhos adjacentes, verifica-se que todas foram concretizadas. 
 
O completamento da Grande Circular é fulcral para o desenvolvimento do sistema viário e desvio do 




Acessibilidade e Mobilidade no Centro Histórico 
 
Nos últimos vinte anos, verificou-se um aumento de veículos privados consequência não só do 
aumento da população mas também, do aumento da taxa de motorização em cerca de 60%. No 
entanto, apesar de a afluência automóvel ao Centro Histórico prejudicar a preservação do seu 
património, este continuou a ser o centro de toda a cidade. 
Sendo a acessibilidade e mobilidade dois dos problemas fulcrais e condicionantes do bom 
funcionamento e desenvolvimento da cidade, constituíram desde cedo uma preocupação para a 
vereação da autarquia. Neste sentido, o sistema de transportes colectivos de Évora, concessionado 
pela autarquia desde 1973, foi reformulado pela primeira vez, em 1980, por um Plano que se passa a 
apresentar. 
 
Plano de Circulação e de Transportes 
No início da década de 80 foi elaborado o Plano de Circulação e Transportes, que traçou um novo 
esquema de circulação, as primeiras ruas de peões, definiu novas carreiras urbanas e implementou 
vias de sentido único. 
O Plano de Circulação e Transportes, elaborado em 1980, estabeleceu em relação à área do Centro 
Histórico os seguintes objectivos: 
- O favorecimento do acesso ao centro da cidade; 
- A eliminação dos conflitos de circulação entre automóveis e peões; 




- Facilitar o funcionamento dos serviços básicos da cidade (lixo, transportes públicos e 
abastecimento); 
- Favorecer o uso intensivo do eixo comercial pelos peões; 
- Criar áreas livres de utilização colectiva que comportem um uso diversificado; 
- Valorizar o património arquitectónico e histórico da cidade; 
- Reduzir as carências de estacionamento existentes. 
 
Este plano de acessibilidades constitui um dos programas integrados, no processo de defesa e 
recuperação do Centro Histórico da cidade. 
 
Sistema Integrado de Transportes e Estacionamento _ SITEE 
Nos finais dos anos 90, na continuidade das medidas tomadas com o Plano de 1980, o Município 
avança com o Sistema Integrado de Transportes e Estacionamento de Évora – SITEE –, com base num 
desincentivo à deslocação em transporte individual para o Centro Histórico, no que respeita às 
deslocações pendulares ou regulares, e na disponibilização de um serviço de transportes colectivos 
urbanos eficiente e a baixo custo. Desta forma, pretendeu-se facilitar a circulação na cidade e diminuir 
o tráfego no Centro Histórico contribuindo desta forma para a sua protecção e valorização. 
Com a introdução do SITEE aumentou-se significativamente a oferta de transportes colectivos, 
existindo já vinte e uma carreiras urbanas, que asseguram a ligação dos bairros extra-muros da 
primeira coroa de expansão aos principais pólos de destino no Centro Histórico.  
Neste sentido, grande parte importante da rede viária foi condicionada ao uso exclusivo de residentes 
e serviços urbanos (segurança, higiene, limpeza e abastecimentos), e os automóveis ficaram sujeitos a 




Figuras 37 e 38 – Mapa de Zonas de Estacionamento; Linha Azul, circulação e estacionamento 
Fonte: SITEE_site oficial 
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No CHE, apenas o estacionamento de duração limitada é permitido, sendo o estacionamento de longa 
duração remetido para os parques de estacionamento localizados nas portas da Muralha. Para tal o 
Centro Histórico foi subdividido em oito zonas de estacionamento de duração limitada, às quais 
corresponde uma determinada capacidade de parqueamento. 
 
Como forma de minimizar os prejuízos que acarreta uma elevada taxa de motorização no centro, a sua 
acessibilidade ao CHE foi facilitada pela rede de transportes colectivos criada, a qual se julgava ser 
suficiente para a diminuição do tráfego. No entanto, como resultado do mau funcionamento da rede, 
verificou-se uma utilização excessiva e indesejada do transporte individual, provocando problemas de 
tráfego, incidindo na Circular à Muralha, e de estacionamento, nos locais onde se concentram o 
emprego e serviços, ou seja, em redor e no interior do CHE. Neste sentido, foram construídos e 
disponibilizados parques de estacionamento exteriores ao Centro Histórico. O parque Horta de S. 
Domingos foi ordenado e construiu-se o primeiro parque subterrâneo na Praça Joaquim de Aguiar. 
 
Paralelamente, procedeu-se ao melhoramento das zonas pedonais, de forma a aumentar a rede de 
circulação pedonal no Centro Histórico e a tornar mais agradáveis os percursos. O SITE preconizou a 
pedonalização da área interna da Cerca Velha, nomeadamente na envolvente da Sé, Templo Romano e 
Praça de Sertório, e o alargamento dos passeios nos eixos de ligação com a cidade extra-muros.  
O serviço de cargas e descargas pretende-se que seja disciplinado, o que implicará um sistema 
centralizado de distribuição e recolha, para o que se prevê a construção de uma central na zona extra-
muros em local a definir. 
 
Este sistema, o qual funciona a partir do novo Terminal Rodoviário, adoptou um modelo de 
transportes públicos que consiste em três tipos de serviço: 
- Serviço de elevada frequência com mini-autocarros, de dezoito lugares sentados, para todos os 
bairros que envolvem o CHE, actualmente denominado Linha Azul; 
- Serviço suburbano, de menor frequência e maior oferta de lugares sentados e em pé, aos bairros mais 
afastados da cidade e aos núcleos urbanos das freguesias rurais mais dependentes da cidade; 
- Carreiras regionais para o serviço dos núcleos urbanos das freguesias mais afastadas da cidade e 
localizadas nos grandes eixos de transporte rodoviário. 
 
Estes dois últimos serviços contam com uma frota de quinze autocarros, cuja capacidade de lugares 
varia entre vinte e nove sentados e vinte e um de pé, quarenta e três sentados e dezoito de pé, e 
quarenta e cinco sentados e treze de pé. Ainda relativamente a estes serviços, verifica-se que têm uma 
frequência mais reduzida, dado que a utilização dos transportes públicos naqueles bairros, se processa 
principalmente para deslocações de carácter regular – escola ou trabalho – com períodos de ponta bem 
definidos. 








1A-Bacelo-p/ Frei Aleixo 
2-Canaviais-p/ Bacelo 
2A- - Bacelo-p/ Pites 
3-SantaMaria 
4-Comenda 
5 – Horta das Figueiras 
6 - Almeirim 
7 – Santa Maria/Comenda 
8 – Horta das Figueiras/Almeirim 
9 – Canaviais/Bacelo 
10 – Santo Antonico 




Figura 39 – Plano de Carreiras Urbanas 
Fonte: SITEE_site oficial 
 
Apesar das medidas que têm vindo a ser implementadas, continuou a registar-se um aumento de 
tráfego, de cerca de 30%, em todas as entradas e saídas do CHE e uma forte procura de 
estacionamento durante o dia, na zona da Universidade e nas ruas Cândido dos Reis e de Aviz. 
Como forma de disciplinar o estacionamento, para além dos parquímetros colocados no Centro 
Histórico, foram criadas zonas para estacionamento de residentes.  
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Nesta sequência foram melhoradas as carreiras de transportes públicos e lançada, em meados do 
presente ano, uma nova linha de mini-autocarros, a Linha Azul, mencionada anteriormente. 
 
O Projecto Linha Azul teve como objectivo primordial reduzir a afluência automóvel no CHE, sem no 
entanto reduzir a necessária mobilidade da população. Então, foi criada uma tarifa diária única de 
estacionamento nos parques periféricos, com o custo de 1€, que dá direito a circular livremente nos 
quatro mini-autocarros da Linha Azul, durante todo o dia. Os acompanhantes na viatura podem 
adquirir, igualmente, um título diário pelo valor de 0,50 €. Nesta primeira fase do serviço apenas estão 
incluídos os parques de estacionamento do Nó das Piscinas, e dos Hospitais, Distrital e do Patrocínio. 
Com o objectivo de facilitar o mobilidade, todos aqueles que necessitam deslocar-se diariamente ao 
CHE, pelas diversas razões, podem adquirir em qualquer dos parquímetros da cidade um bilhete 
diário Linha Azul, pelo valor de 0,50 €. 
 
Pelas informações obtidas e aqui mencionadas, a rede de transportes parece estar um pouco aquém 
das necessidades de circulação da população, quando se deseja descongestionar o CHE. Neste sentido, 
pensando que existe uma frota de quinze autocarros a servirem as vinte e uma carreiras, depreende-se 
que a rede de transportes colectivos possa ser melhorada com o aumento da oferta de autocarros e, 
consequentemente, da sua frequência. Relativamente ao serviço da Linha Azul, deveria ser melhorada 
a sua divulgação, nomeadamente junto dos visitantes estrangeiros, e o trajecto poderia ser alargado. A 
imagem deveria ser uniforme para todas as paragens, estendendo-se à distribuição e divulgação eficaz 




Relativamente à rede ferroviária em funcionamento no concelho de Évora, houve uma significativa 
redução num passado recente, confinando-se hoje em dia aos 26 km que possui a Linha de Évora entre 
a estação da cidade e a de Casa Branca, onde entronca na Linha do Alentejo que liga Vendas Novas a 
Beja e à Linha do Sul em Funcheira.  
Os Ramais de Mora e Reguengos, bem como o troço da Linha de Évora que ligava à Linha do Leste 
(em Portalegre) e ao Ramal de Vila Viçosa, foram desactivados do serviço de transportes de 
passageiros, já há alguns anos. 
O troço da Linha de Évora que liga esta cidade à estação de Casa Branca, permanece activo para 
serviço de passageiros, tendo uma extensão de 20 km no interior da área do município. No entanto, o 
seu baixo nível de conforto proporcionado aos passageiros, a baixa velocidade e o desajustado tempo 
de percurso, não permite tirar todo o proveito das suas potencialidades, tendo uma baixa utilização. 
Este troço integra para além da estação de Casa Branca, as estações de Tojal, Monte das Flores e Évora.  




Na estação de Monte das Flores existe um pequeno ramal de serventia exclusiva da pedreira 
explorada pela Ferbritas, que aí se encontra localizada.  
A estação de Évora é a única que mantém algum relevo, apesar de ter vindo a perder importância ao 
longo do tempo. Esta estação dispõe de condições suficientes para o tráfego de mercadorias que 
actualmente se efectua, o qual tem registado quebras significativas, decorrentes da drástica 
diminuição da produção de cereais que se repercute no fraco aproveitamento da capacidade do silo da 
EPAC Comercial que se situa na vizinhança da estação. 
A localização desta estação, é um pouco excêntrica relativamente ao centro da cidade e aos bairros que 
concentram a habitação, o que obriga à utilização de outro modo de transporte para a generalidade 
dos potenciais utilizadores dos actuais serviços ferroviários de transporte de passageiros. De referir 
que existe capacidade de parqueamento de veículos automóveis suficiente para permitir a 
implantação de um sistema do tipo “park-and-ride”.11 
 
Considerada a necessidade e importância de implementar os principais eixos de Alta Velocidade para 
ligação à Rede Europeia, há que recuperar rapidamente o atraso de Portugal. O resultado dos estudos 
elaborados pela empresa Rede de Alta Velocidade – RAVE foi apresentado e discutido publicamente 
em 2001 e, no caso da ligação entre Lisboa e Madrid, consagrava a passagem do comboio de Alta 
Velocidade pelo Alentejo, com paragem em Évora. 
A localização de uma paragem do TGV em Évora imprimirá um novo dinamismo à Região Alentejo, 
com particular incidência em Évora; de um ponto de vista ambiental existe a disponibilidade 
constituída pelo aproveitamento do corredor aberto, estudado e definido, pela auto-estrada A6, que 
atravessa a região e que vem viabilizar a actual proposta. Esta paragem em Évora, será a norte da 
cidade, junto ao nó nascente da auto-estrada. 
A beneficiação do Ramal Ferroviário Évora - Casa Branca é muito importante pois que restabelece o 
serviço inter-cidades, determinante para o desenvolvimento local e regional. 
O atravessamento do Alentejo, nomeadamente a passagem por Évora do TGV e a ligação ferroviária 
ao Porto de Sines, para transporte de mercadorias, bem como a ligação a Faro em Alta Velocidade, 
transformam Évora num pólo multimodal imprescindível ao harmonioso crescimento da região. 
 
Actualmente, encontram-se abertos à circulação cerca de 17 dos 21 km que fazem parte do percurso no 
concelho de Évora, prevendo-se a médio prazo a ligação ao concelho de Arraiolos, onde a Ecopista 
ramal de Mora terá também uma extensão de cerca de 20 km, ligando por fim ao concelho de Mora, 
numa extensão total de 60 km. 
 
Em Abril de 2005 foi inaugurada uma Ecopista, resultante da conversão do antigo ramal ferroviário da 
Mora, na sequência de um protocolo celebrado entre a REFER e a Câmara Municipal de Évora. O troço 
inaugurado, entre a Cidade de Évora e a Graça do Divor, tem uma extensão de 13 km,. 
REGULAÇÃO URBANÍSTICA E FORMA DA NOVA EXPANSÃO URBANA  






Complementarmente a estas medidas, a autarquia preconiza a construção de uma rede de circulação 
para bicicletas, cujo traçado deverá contemplar a circular extra-muros, associado à criação de um 
passeio animado contíguo às muralhas, e as principais vias de acesso aos bairros, como eixos radiais, 
sempre que possível associados a percursos verdes/arborizados. Desta forma pretende-se incentivar a 
marcha a pé e em bicicleta. A bicicleta é encarada como uma forma de ligação competitiva e 
preferencial aos transportes públicos e de deslocação nas curtas distâncias, oferecendo múltiplos 
benefícios que se traduzem, por exemplo, numa economia e na possibilidade de requalificação do 
espaço público, no aumento do poder de atracção do centro da cidade, na promoção da prática 
desportiva e do lazer e na consequente saúde física. 
A requalificação das zonas públicas e a devolução da cidade às pessoas passa pela adopção de modos 
suaves de deslocação implementando ciclovias em zonas estratégicas da cidade e melhorando 
continuamente as condições das que já existem de modo a manter uma utilização intensa. 
Neste contexto, para além da já referida ecopista, alguns projectos de implementação de ciclovias têm 
sido desenvolvidos no concelho de Évora. Assim, em 1992 foi construída e inaugurada a primeira 
ciclovia com uma extensão de 337 metros de comprimento, que liga a Porta de Avis à Porta da Lagoa, 
encontrando-se em construção uma segunda ciclovia, na Estrada das Alcáçovas, que apresenta 1800 


















Figura 40 – Rede de Circulação para Bicicletas proposta pela autarquia 
Fonte: Plano de Urbanização_CME 
 
 
Um dos principais objectivos das medidas implementadas pela autarquia desde que foi apresentado o 
PDM, foi efectivamente criar parques de estacionamento dentro e fora das muralhas, de forma a 
descongestionar o Centro Histórico. De um modo geral verifica-se que todas as áreas de 
estacionamento propostas em PDM foram concretizadas, à excepção dos parques previstos para junto 
à Zona Desportiva (500 lugares), Estação de Caminho de Ferro (100 lugares) e na Quinta da Palmeira 




(115 lugares) por aí estar construído o Hotel da Cartuxa, com estacionamento mas para uso exclusivo 
dos seus hóspedes. Na zona da cidade fora das muralhas, existem três parques pagos e sete com 
acesso gratuito, não contando com os parques que servem os diversos equipamentos. Já na zona intra-
muros existe um parque subterrâneo pago, e diversas zonas de aparcamento com parquímetro, das 
quais se destaca o parque que funciona atrás do Teatro de Resende. 
 
Numa abordagem geral, constata-se que relativamente aos transportes colectivos e acessibilidades, a 
autarquia tem sido coerente nas suas acções, dando sempre prioridade ao melhoramento das redes 
viárias e dos transportes rodoviários – mini-autocarros, autocarros suburbanos e regionais, linha de 
Expressos – deixando o comboio para segundo plano. A construção de uma boa estação de 
passageiros e, eventualmente, de uma segunda que servisse o transporte comercial, e a renovação e 
electrização das Linhas e Ramais, traria com toda a certeza grandes benefícios económicos e sociais à 
cidade de Évora. Tal como o melhoramento e alargamento do aeródromo proporcionaria a aterragens 
de eventuais aviões comerciais.  
 
Como síntese, podemos afirmar que a expansão recente se estruturou com base nas vias preexistentes, 
algumas de calibre diminuto, sem capacidade de carga para o aumento de fluxos originados pelas 
novas formalizações urbanas. As transformações dos assentamentos não se fizeram a par da evolução 
do sistema viário. Este continua a nem sempre ser o ponto de partida para a estruturação global. As 
vias ora surgem relativamente à edificação à posteriori, como meio de resolução de problemas, sem 
qualquer tipo de estratégia preventiva, ora é o ponto de para a edificação. 
Presentemente, a rede viária em relação à expansão recente, tem um papel curativo, fundamental para 
a estruturação e articulação dos territórios difusos.  
 
 
5.2.2. MORFOLOGIA E MATRIZ DOS TECIDOS URBANOS 
 
Os processos de centrifugação e de fragmentação do território originaram padrões urbanos muito 
complexos, ao nível das periferias e nos territórios da nova urbanização. 
A expansão recente desenvolve-se segundo um processo de urbanização específico, que determina 
formas diversas de organização do território. 
A malha urbana exterior à Circular da Muralha encontra-se desigualmente distribuída ao longo de 
todo o espaço urbano, apesar de bem marcada a hierarquia centro/periferia. Existem solos agrícolas e 
protegidos que se estendem ainda até à circular, por força de condicionantes impostas pelos planos, 
que empurram os diversos assentamentos urbanos para locais mais afastados.  
A aparente aleatoriedade na localização de algumas das implantações assenta nas lógicas económicas 
e do mercado imobiliário, em vez de preocupações ao nível urbanístico. O seu carácter espontâneo e 
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pouco concentrado, dispersa-se pelos terrenos mais baratos – ao longo dos eixos de acesso ao núcleo 
urbano, nas grandes quintas e nas franjas de estruturas existentes e já infra-estruturadas, de forma a 
alcançar a máxima valorização do investimento. 
 
A expansão recente e o seu crescimento já não se realizam apenas há custa de aumentos demográficos 
mas também de alterações nos modos de vida das populações. As alterações do sistema produtivo, a 
facilidade de mobilidade e as aspirações da população, induziram padrões de urbanização muito 
distintos. Misturam-se tipologias, usos e lógicas de urbanização diferentes num mesmo território. 
Zonas rurais e loteamentos de vivendas isoladas ou em banda surgem lado a lado. O fragmento passa 
a fazer parte da condição urbana da cidade.  
No entanto, o processo de desenvolvimento decorreu não só dos loteamentos (alguns à margem da 
legalidade) de particulares que elegeram a habitação como programa base de expansão, mas também 
de um peculiar planeamento. 
 
Évora distingue-se da generalidade do país no que respeita à tipologia dos alojamentos existentes e, 
principalmente, dos construídos nas últimas décadas. Segundo dados do INE, Évora constitui um caso 
singular, não tanto pelo grande número de alojamentos em edifícios unifamiliares (52% do total), mas 
principalmente pela fraca expressão dos edifícios com 10 e mais fogos (apenas 5%) e pelo facto de se 
continuarem a construir edifícios plurifamiliares de 2 a 4 fogos (33% dos construídos entre 84 e 94).  
 
Tendo como base de informação um relatório de análise do recente PU, “Caracterização Morfológica e 
Tipológica de Bairros e Zonas Industriais”, poderemos apresentar a identificação morfo-tipológica das 
diversas áreas de expansão residencial, ocorrida entre os anos 70 e 90.  
Das áreas de expansão são designadas por bairro, agrupadas nos onze grupos, anteriormente 
referidos, segundo algumas das suas características comuns, identificadas a partir da análise da 
estrutura urbana, das morfologias e tipologias arquitectónicas dominantes e os índices de utilização 
líquidos e brutos, podemos destacar os seguintes grupos como parte do tecido urbano em expansão: 
Grupo 5 – Corunheiras (núcleo inicial) / Bacelo / Bacelo Oeste (núcleo inicial) / Granito Norte / 
Granito Sul / Fontanas / Torgela / Casinha Norte / Casinha Sul / S. José da Poente (segundo núcleo) 
/ Horta dos Álamos; 
Grupo 6 – Garcia de Resende / Horta das Figueiras (núcleo inicial);  
Grupo 10 – Quinta dos Álamos / Corunheiras (núcleo final) / Bacelo Oeste (núcleo final) / Granito 
Centro / Alto dos Cucos / Vila Lusitano / Vila Académica 
Grupo 11 – Horta das Figueiras (núcleo final) / General Humberto Delgado (antiga Horta do Bispo) / 
Muralha. 
 




Para uma completa caracterização morfológica da expansão recente, além destes bairros, temos de 
destacar as seguintes áreas:  
- Urbanização Vila Moinhos; 
- Urbanização Horta da Porta; Urbanização Vilas da Cartuxa; Urbanização Quinta do MOniz 
- Parque Industrial e Tecnológico de Évora, Zona Industrial de Torgela;  
- Estruturas Penduradas Descontínuas; 
- “Quintinhas”  
 
Perante a pressão imobiliária gerada nos anos setenta pelo aumento da procura de habitação, o 
parcelamento e loteamento das grandes quintas na periferia do aglomerado, constituiu o processo 
mais fácil e económico de resposta a essa procura. Daí decorreu o crescimento por bolsas de 
urbanização afastadas do Centro Histórico, quase sempre adjacentes aos eixos viários, em territórios 
não urbanizados. 
A tipologia predominante era a moradia unifamiliar e bifamiliar, com o máximo de dois pisos, com 
uma pequena área de logradouro. É o caso dos bairros do Bacelo, Frei Aleixo, Casinha, entre outros.  
A escassez de espaços públicos e de espaços verdes é notória. 
Estas bolsas, que mais não do que bairros, possuem uma estrutura interna viária autónoma, que se 
relaciona com o exterior apenas através de um ponto de contacto com uma via preexistente. As bolsas, 
como o próprio nome indica, fecham-se sobre si mesmas, não se integram nem continuam a estrutura 
da urbanização e criam tecidos e malhas sem qualquer denominador comum com a área consolidada. 
É o perímetro fundiário de cada operação imobiliária, que determina os ‘supostos limites’ da área de 
intervenção. 
O facto de estas bolsas nem sempre criarem um novo sistema de relação com o território envolvente, 
adaptado às necessidades geradas pela densificação, e de manterem como base um único ponto da 
estrutura viária existente, provoca o congestionamento e a ruptura das estruturas viárias existentes.  
 
As infra-estruturas internas não são suficientemente independentes da edificação, de modo a poderem 
articular essas intervenções com outras malhas e outros tipos de assentamentos. 
Nestes bairros sem planeamento, procurava-se rentabilizar ao máximo o investimento, e facilitado 
pela falta de legislação, surgiam com elevado défice de infra-estruturação básico, de espaços públicos 
e equipamentos, ou mesmo sem os arruamentos concluídos.  
As morfologias e tipologias vão-se sucedendo, em bairros ilegais, segundo projectos de loteamentos 
elaborados por indivíduos desqualificados, e sem qualquer sensibilidade ao contexto e ambiente 
urbano. 
No entanto, além destes territórios de origem clandestina, surgem outros assentamentos, igualmente 
fechados, mas já planeados, como é o caso de alguns bairros sociais. 
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Figuras 41-43 – Bairros; Escala 1:7500 
Fonte: Planta_CME 




Como espaços urbanizados fechados e voltados para dentro, este crescimento revela-se um pouco 
segregativo.  
Outros bairros adoptam uma imagem arquitectónica e urbanística modernista, impondo-se como um 
corte com os elementos significantes da urbanização tradicional: rua, praça, largo, jardim, etc., onde 
anteriormente se desenvolviam as sociabilidades urbanas. Os edifícios aparecem implantados de 
forma planeada, solta, e articulados entre si, contrastando com edificações vizinhas. Os primeiros 
tecidos urbanos com predomínio do bloco, que assentam em princípios racionalistas da Carta de 
Atenas, surgiram nos anos sessenta e setenta, ligados à habitação social – Bairros Garcia de Resende e 
Horta das Figueiras (núcleo inicial), e continuaram ligados às populações de baixos rendimentos 
quando se estenderam à Cruz da Picada, sempre privilegiando a construção em altura, com densidade 
populacional elevada. Todos estes foram promovidos por entidades públicas.  
Os mais recentes conjuntos residenciais são da responsabilidade de privados e cooperativas.  
 
As distintas morfo-tipologias das bolsas surgem como resposta às especificidades encontradas pelos 
promotores no mercado da procura. 
A edificação unifamiliar, também surge em bolsas, por norma monofuncionais. Nos anos setenta 
começaram a surgir áreas residenciais de pequena dimensão e de iniciativa pública: o Bairro do 
Bacelo, que foi infra-estruturado e bastante ampliado, o Bairro das Coronheiras (núcleo inicial), e mais 
tarde o Bairro do Granito, que desenvolveram malhas urbanas próprias.  
 
Estas áreas de crescimento, que se dispõem de forma dispersa formando células residenciais 
autónomas que envolvem o centro urbano, assumem grande importância urbanística, porque não só 
consolidam grande parte do espaço urbano exterior às Muralhas, como também ajudaram a definir a 
Circular Intermédia e a Grande Circular, que procuram interligar todas estas aglomerações urbanas. 
 
Nos anos oitenta, os loteamentos de maior expressão territorial, resultaram do parcelamento de 
quintas, como é o caso da Quinta da Malagueira (loteamento para habitação unifamiliar em banda).  
Nas décadas de oitenta e noventa, surgiram importantes loteamentos de iniciativa privada, como a 
Vila Lusitano, o Bairro do Alto dos Cucos, Vila Académica, urbanização da Quinta dos Álamos, Vilas 
da Cartuxa, e expansão dos Bairros da Horta das Figueiras, Granito e Casinha, ampliando-se bastante 
a rede viária existente. 
 
Presentemente, a tendência mais recente de edificação destes bairros, assenta em tipologias de 
habitação unifamiliar geminada ou em banda, ou em urbanizações de tipologia mista. Constroem-se 
moradias, mais em banda que isoladas, e surgem urbanizações mistas em que o edifício plurifamiliar 
convive com o unifamiliar e atrai comércio e serviços. É o caso das urbanizações da Muralha, da 
Quinta do Moniz, Vila Moinhos, entre outras. 
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Figuras 44-45 – Bairros; Escala 1:7500 
Fonte: Planta_CME 




Uma outra forma de crescimento é desenvolvida nas zonas limítrofes dos bairros já existentes, 
completando-os e ocupando espaços intermédios entre os locais mais afastados e o núcleo urbano, 
intercalados por espaços intersticiais desocupados, aproveitando as infra-estruturas já existentes. 
Entre outros, aqui enquadram-se os casos do Bairro das Corunheiras e da Urbanização da Quinta da 
Horta da Porta. Estas manchas de urbanização ou edifícios que surgem em contiguidade com 
assentamentos já existentes, nem sempre se identificam com a edificação envolvente. 
Os edifícios plurifamiliares tanto surgem em zonas mais afastadas e já edificadas em décadas 
anteriores e onde predominava a moradia, transformando a imagem desses lugares, como em zonas 
vizinhas das muralhas do Centro Histórico, impondo um claro contraste e introduzindo uma lufada 
de modernidade. Estes edifícios surgem em locais já infra-estruturados e com boa acessibilidade.  
A presença destes edifícios revela um aumento da pressão urbanística, o surgimento de uma 
população mais jovem, e o esforço de (re)alojamento de uma população com pouca capacidade 





Os bairros do Grupo 5 datam da década de setenta, e apresentam uma estrutura ortogonal, apoiada 
em estradas que ligam ao centro histórico. 
Estes bairros constituem urbanizações de vivendas isoladas ou geminadas, organizadas em malha 
ortogonal, à semelhança de soluções praticadas na generalidade do País, apenas com a peculiaridade 
da grande dominância do branco. São bairros de origem não planeada, só mais tarde ordenados, 
legalizados e densificados com base em Planos de Pormenor, que definiram índices e alinhamentos, 
obrigaram à cor branca e à telha cor de barro. 
A área dos lotes varia entre os 250m2 e os 400m2, com um índice de utilização de cerca de 0,6. 
Predominam os edifícios de dois pisos, de habitação unifamiliar, isolados, geminados ou em pequenos 
agrupamentos. Surge uma arquitectura de “moradia”, com recurso a formas e materiais muito 
diversificados, sem referência a características locais. 
Este agrupamento, agregando bairros de vivendas de origem clandestina de malha ortogonal e 
posteriormente legalizados e densificados, corresponde a uma solução que poderá ser considerada à 
partida desinteressante, mas que, infra-estruturada e disciplinada, oferece boas condições de 
habitabilidade. 
 
No que respeita aos bairros do Grupo 6, podemos dizer que têm um planeamento de origem, 
correspondendo a habitação social dos anos 60/70, de iniciativa pública. Estes bairros constituem 
urbanizações de blocos de habitação colectiva, de três e quatro pisos, alinhados, paralelos e 
perpendiculares entre si, formando uma malha ortogonal e criando espaços públicos de dimensão 
significativa. 
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Figuras 46-47 – Bairros; Escala 1:7500 
Fonte: Planta_CME 




Os bairros do Grupo 10 foram planeados a partir do Plano Geral de Urbanização de 1980 e de Planos 
de Pormenor ou loteamentos privados subsequentes. Tratam-se de núcleos formados por uma malha 
de percursos predominantemente ortogonais. No entanto, a Quinta dos Álamos e Vila Lusitano 
recorre a traçados curvilíneos. 
Neste agrupamento incluindo os diversos bairros, articulando planos municipais e loteamentos 
privados e cooperativos, há que notar o ecletismo morfológico que patenteiam, reflectindo a panóplia 
de formas urbanas hoje utilizadas por urbanistas e arquitectos. Daí decorrem soluções algo 
incaracterísticas, não contribuindo para afirmação identitária de cada local. Mas assumindo-se em 
articulação com a estrutura da cidade e aproximando-se mais da forma clássica da rua, tais diferenças 
morfo-tipológicas surgem atenuadas.  
Integram então, urbanizações que misturam diversas soluções tipológicas e morfológicas, apesar da 
grande uniformidade (projecto-tipo) de cada núcleo que as integra. Observa-se então, um certo 
ecletismo na atitude projectual. As mais diversas formas modernistas são combinadas com as 
clássicas, em soluções híbridas e de forma promíscua, retirando alguma identidade à cidade.  
 
Articulam-se soluções de ruas e de praças (forma clássica) com blocos soltos (forma modernista) e com 
áreas de vivendas (forma jardim). É o caso dos bairros da Quinta dos Álamos, núcleo final das 
Coronheiras, núcleo final do Bacelo Oeste, Granito Centro, Alto dos Cucos e Vila Lusitano, em que 
predominam tipologias de menor número de fogos e de pisos, sobretudo edifícios unifamiliares e 
bifamiliares de dois pisos, e alguma habitação colectiva, de dois a quatro pisos.  
Embora sejam soluções planeadas de diversos autores, planos municipais e loteamentos privados, 
revelando-se ordenadas, são frequentemente atípicas, desinteressantes, por lhes faltar uma identidade 
própria. 
Construídos nos anos oitenta e noventa, assumem-se, a maior parte das vezes, como bairros 
específicos, estabelecendo com as vias estruturantes da cidade apenas as relações indispensáveis.  
 
Os bairros do Grupo 11, à semelhança dos anteriores, têm como origem um plano feito com base no 
Plano Geral de Urbanização, Planos de Pormenor em articulação com loteamentos privados. A malha 
desenvolve-se a partir da estrutura viária principal, com a qual os núcleos se relacionam directamente. 
Estes bairros construídos nos anos 80 e 90, e concentrados a sul das Muralhas, constituem 
urbanizações dominantemente de habitação colectiva, de três a quatro pisos, onde surgem conjuntos 
de habitação unifamiliares e bifamiliares, de dois pisos em banda.  
Domina a solução clássica, com predomínio da rua/contínuo de fachadas, e muitas vezes grandes 
conjuntos de blocos estabelecendo quarteirões com interiores semi-públicos e espaços públicos de 
dimensão significativa, como também algumas peças soltas (de influência modernista).  
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As construções estabelecem uma relação directa com a estrutura viária principal da cidade, 
desenhando-a ou reforçando-a, donde resulta uma clara distinção entre estas e as restantes vias, 
secundárias.  
Predomina a habitação colectiva, com três ou quatro pisos, sem logradouro. Alguns edifícios de dois 
pisos, uni ou bifamiliares. Os índices de utilização variam entre 0,7 e 0,9. Denota-se uma grande 





Figura 48 – Bairro Vila Lusitano, Arq. Silva Dias 










Figura 49 – Habitação Evolutiva dos Bairro s do Bacelo e Coronheiras, 
Arq. José Garret (CME/SMH) 
Fontes: Riscos de um Século_CME 
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Figura 55 – Urbanização da Muralha, Arq. Silva Dias 










Imagem 17 – Urbanização da Muralha 




As territorializações mais recentes – Vilas da Cartuxa, Quinta do Moniz, Soeira, Quinta do Rosário, 
Quinta do Estoril, Quinta da Horta da Porta – constituem urbanizações residenciais com boas 
condições de habitabilidade, maioritariamente destinadas às classes médias. 




As tipologias variam entre os edifícios de habitação colectiva, de três ou quatro pisos, com serviços e 
comércio, e edifícios de habitação uni ou bifamiliar geminados e em banda. De onde concluímos que 




Figura 56 – Loteamento da Quinta da Horta da Porta – Planta Estrutura Viária/ Espaços Verdes _ [Arq. Gonçalo Byrne] 
Fontes: Riscos de um Século_CME 
 
 
A urbanização da Horta da Porta, situada às portas da Lagoa e de Aviz, torna-se estratégica na 
medida em que pela sua proximidade, cria um interface entre o interior e o exterior da Muralha, 




PITE e Zona Industrial de Torgela e Almeirim Norte e Sul 
 
O Parque Industrial e Tecnológico, lançado nos anos 70, apresenta uma estrutura assente num anel 
viário quadrangular directamente ligado à estrutura principal da cidade, de onde derivam vias sem 
saída e sobre o qual se apoiam os edifícios. Os pavilhões ocupam a totalidade ou parte dos lotes. 
Quanto à arquitectura, salienta-se uma grande uniformidade, com núcleos de projecto-tipo. 
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Figura 57 – Bairros; Escala 1:7500 
Fonte: Planta_CME 






Figuras 58-61 – Bairros; Escala 1:7500 
Fonte: Planta_CME 
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As zonas industriais de Torregela e Almeirim, continuam em expansão, apresentando uma estrutura 
quadrangular, com algumas pracetas e acessos fáceis aos eixos viários principais. Como já referimos, 
nestas áreas industriais e de armazéns, os pavilhões são implantados a meio dos lotes, apresentando 
uma arquitectura simplificada sem uniformidade. 
 
 












Imagem 18 – Horta das Figueiras 
 
 
No crescimento da cidade, ocorrido nas últimas décadas, surgem as grandes superfícies comerciais. 
Nos eixos de ligação do centro histórico às zonas industriais e eixos radiais de acesso, implantam-se 
para além de habitação, serviços específicos e pequena indústria, que os transformam em estradas 
mercado. Hipermercados, stands de automóveis, pequenas fábricas, aproveitam a área entre o edifício 
e a estrada como local de exposição e venda, ao mesmo tempo que publicitam os seus serviços bem à 
face da estrada.  
 
Todos eles surgem como peças soltas e isoladas, centrados sobre si próprios, não procurando relação 
com a envolvente, desempenhando uma função autónoma.  
Para além da função comercial, estas estruturas penduradas têm também uma função de habitação, 
sendo, neste caso, mais contínuas uma vez associadas a bairros. 
 
A densificação faz-se com base no cadastro de território, sem qualquer estruturação específica, como é 
o caso do centro comercial na estrada de acesso a Lisboa. A cada parcela corresponde uma edificação, 
possuindo uma ligação directa à estrutura viária. Esta densificação contribuiu para o aumento de 
tráfego e sobrelotação dos acessos. 
A ocupação de parcelas adjacentes aos eixos radiais de acesso à cidade, é o resultado da adição de 
intervenções pontuais, particulares, sem qualquer tipo de preocupação em criar tecido urbano.  
 
 




Figuras 62-63 – Zonas Industriais; Escala 1:7500 
Fonte: Planta_CME 
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Esta forma de crescimento linear remonta aos anos trinta, com a expansão urbana ao longo da 
Avenida Dr. Barahona (loteada em grandes parcelas ocupadas por moradias) e da Avenida dos 
Combatentes (ocupada por oficinas e armazéns à mistura com habitações).  
Mais recentemente, para além do progressivo surgimento de estruturas penduradas ao longo dos 
grandes eixos de acesso, densificam-se também ligações periféricas entre territorializações, 
normalmente através de constituição de urbanizações, quase sempre de moradias geminadas ou em 






As áreas de agricultura intensiva perderam a importância e significado, processo decorrente da 
evolução socio-económica regional e nacional. 
Apesar da perda de significado referida, as quintas e outros conjuntos de interesse cultural, denotam 
formas de povoamento rural ou de transição urbana-rural que se mantêm hoje na sua maior parte com 
carácter fundamentalmente residencial, onde as funções de produção agrícola são acessórias e 
complementares. Estas características devem contudo manter-se pelo seu valor cultural e até mesmo 
pedagógico.  
Na Zona de Transição, ainda predominantemente agrícola, situam-se uma série de núcleos de 
dimensão reduzida quase totalmente dependente da cidade – pequenos dormitórios onde se salientam 
os bairros mais populosos, Canaviais e Almeirim. A génese de todos eles é idêntica à dos vários 
bairros que cresceram em torno da cidade intra-muros nos anos quarenta, entretanto integrados na 
área urbana de Évora.  
  
Nesta zona, verificou-se, na década de oitenta, uma procura de habitação em contexto não edificado, e 
consequentemente, uma crescente tendência para o parcelamento das propriedades rurais existentes 
em redor da cidade em "quintinhas" de 0,5ha, pouco características da região, com alegados fins 
hortícolas, mas de facto com a intenção da construção da vivenda. Esta situação é especialmente 
notória nas áreas a norte da cidade, localização justificável por características geográficas, 
nomeadamente pela presença de águas subterrâneas mais abundantes, e que correspondia, 
tradicionalmente à zona que abastecia a cidade de frescos.  
 
O aparecimento das “quintinhas” corresponde a um fenómeno recente, uma vez que na sua maioria 








Figura 64 – Zonas Industriais; Escala 1:7500 
Fonte: Planta_CME 
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Figura 65 – Morfologias  
Fonte: Planta_CME 




A área norte da Zona de Transição, é então, constituída maioritariamente por parcelas agrícolas de 
pequena dimensão, criadas após 1975. Dos dados consultados verificou-se que nesta data, o número 
de parcelas inferiores a 1ha correspondia apenas a 6% das que existem actualmente. 
A década de 1975-1985 foi um período de grande intensidade no fraccionamento destas pequenas 
parcelas, tendo-se constituído 65 % do total. De 1985 a 1995 este processo estabilizou, tendo-se 
formado apenas 3%. Nos anos seguintes, houve novo ressurgimento do processo, tendo-se 
constituído, entre 1996-1998, mais cem e trinta propriedades.12 
 
Segundo o levantamento cadastral do IGC, datado de 1993, identificam-se a presença da grande 
propriedade a sul e nascente. A pequenas propriedade (na ordem dos 5ha) espalha-se por pequenos 
núcleos em todas as direcções, encontrando-se particularmente concentrada a norte.  
 
O parcelamento das propriedades rurais existentes em redor da cidade em “quintinhas” constituiu 
outro dos fenómenos registados, ao caracterizar a situação em 1985, constituindo uma ameaça para o 
ordenamento do território.  
Em redor da cidade, observou-se o aparecimento de alguns núcleos de construção dispersa, em 
quintinhas de 5000m2. Decorrem de parcelamentos para construção sem licença de loteamento, 
através de falsos parcelamentos rurais (pretensamente para fins hortícolas, mas em terreno de 
sequeiro) realizadas com a conivência de serviços públicos e valendo-se da regra do PDM que permite 
a construção de um alojamento em cada propriedade agrícola/florestal, e através de falsas situações 
de usucapião. Apesar deste fenómeno ter pouca expressão quantitativa (120 fogos no último decénio – 
CME, Évora, 1999, “Alteração do PDM para a Área Envolvente da Cidade”), considera-se que tem no 
entanto expressão paisagística negativa, por assentarem em locais com visibilidade e por isso visíveis, 
relativamente ao Centro Histórico.  
 
Na década de noventa, a expansão de alguns bairros periféricos e a procura de "quintinhas" 
provocaram um ligeiro aumento do n.º de alojamentos na Zona de Transição contrariando o 
decréscimo esboçado nos anos setenta, período em que se verificou uma tendência para a fixação da 
população em áreas mais próximas do centro. Segundo dados do INE, a evolução do n.º de 
alojamentos foi a seguinte: 1940 – 1357; 1960 – 1614; 1970 – 2575; 1980 – 2243; 1990 – 2611.  
 
O sistema cultural e económico mudou definitivamente, e é com ele que a cidade tem de ser 
desenhada num presente e num futuro. 
Embora num primeiro impacto os novos elementos formais da paisagem surjam como dissonantes ou 
não concordantes com as referências do passado, teremos de nos consciencializar que também estas 
novas formas farão parte de um "futuro" passado. Serão o retrato da actual cultura social e económica.  
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Na figura podemos observar a percentagem de pequenas propriedades constituídas, bem como o 
número das parcelas com edificações (demarcadas a cor vermelho) que proliferam o território 
envolvente do perímetro urbano. 
 
 




As "quintinhas" correspondem, não a habitações de agricultores, mas sim a habitações de classe 
média/alta, que procuram a tranquilidade do campo e espaço para ter a sua vivenda com piscina e 
garagem e, por vezes, uma pequena horta ao fundo do jardim. É a fuga da cidade para o campo.  
Estas "quintinhas" são a expressão física e visual das novas demandas sociais. 
As restrições ao parcelamento da propriedade rústica remontam a 1929, Decreto 16131, que proibia a 
divisão quando daí resultassem prédios de área inferior a 5000m2, excluindo deste regime o 
parcelamento que se destinasse à construção ou rectificação de estremas. 
 
Presentemente, o fraccionamento rústico está condicionado pelos artigos 1376º e 1379º do Código 
Civil, pelo DL 384/88 e pelo DL 103/90. Com efeito, o parcelamento só é possível nos casos em que da 
divisão resultem explorações com viabilidade económica (art.º 20 do DL 384/88), que obedeçam à 
unidade mínima de cultura (Portaria 202/70: 0,5ha para terrenos hortícolas; 2 a 2,5ha para arvenses e 2 
a 7,5ha para sequeiro, consoante o distrito em que se situam), e que obtenham parecer favorável da 
respectiva Direcção Regional de Agricultura (art. 45º do DL 103/90). 
É com base nesta legislação, mas violando os seus objectivos e dispositivos legais, que se tem 
procedido à divisão das propriedades em “quintinhas” de 5000m2. 
 
Com efeito o crescimento urbano mais recente ocorreu, na generalidade, de forma planeada, 
denotando grandes vantagens, mas também algumas insuficiências. 
Numa fase em que as cidades se dispersam, Évora tendeu à concentração, salvo nas áreas do referido 
parcelamento, em quintinhas, ocorrido sobretudo a norte e a nascente da cidade. No entanto, todo o 
crescimento, decorrendo do conceito de zona e sendo estruturado por estradas nacionais (com as 
respectivas servidões), apresenta eixos estruturantes pouco qualificados, daí resultando uma 
concentração pouco perceptível. As expansões pouco ou nada ajudaram, a estruturar a cidade, salvo 
as ocorridas na zona sul. 
Os percursos verdes poderiam ser igualmente estruturantes da cidade, mostrando-se importante o seu 
estudo a uma escala global, a par dos percursos viários, para que as áreas de expansão a eles se 
subordinem. 
O Plano de Urbanização, elaborado nos anos 70, segundo um conceito de plano-zonamento, apesar de 
respeitado não mostrou ser o suficiente para a construção de uma cidade estruturada, exactamente 
por ter crescido por zonas, de forma autónoma aos eixos viários estruturantes, antigas estradas sob as 
quais pendiam servidões. Assim, constata-se a necessidade de desenhar o crescimento a partir dos 
eixos estruturantes, estabelecendo-se regras para a sua ocupação lateral. 
Apesar das grandes diferenças de solução formal que apresentam entre si, as diversas áreas de 
expansão apresentam uma relativa uniformidade quanto aos índices de utilização praticados, 
variando todos eles, entre os 0,5 e os 0,7, aproximando-se dos 0,9 apenas na Urbanização da Muralha e 
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no núcleo final do Bairro Horta das Figueiras, dominado pela habitação colectiva organizada em 
quarteirões permeáveis.  
O crescimento urbano de Évora é caracterizado por uma arquitectura de contenção e uniformidade, 
recorrendo frequentemente à repetição de projecto-tipo, e dominada pelo branco. Dificilmente se 
encontram, na cidade, as intervenções casuísticas e desarticuladas que caracterizam o recente 
crescimento urbano do país. Porém, algumas áreas de expansão de Évora poderão ser consideradas 
arquitectonicamente pobres ou monótonas.  
A menor ou maior qualidade da expansão recente depende não só de razões funcionais, mas também 
da expressão de coerência e identidade. Urbanizações como a Malagueira e Cruz da Picada, bastante 
distintas uma da outra, conseguem afirmar a sua presença e identidade. Já outras soluções planeadas, 
mas atípicas e ecléticas, sem uma identidade própria, revelam-se menos interessantes. 
Na cidade, mesmo em urbanizações que obedecem a projectos-tipo, apresentando uma grande 
uniformidade, é notório o ecletismo na articulação entre núcleos, e a falta de uma ideia dominante, de 
um traçado forte que caracterize o bairro. 
 
 
5.2.3. EQUIPAMENTOS E FUNÇÕES COM CARÁCTER ESTRUTURANTE 
 
O sistema de centralidades é alimentado por um processo 
de redistribuição de funções de carácter direccional que 
actuam como condensadores de urbanidades... 
Álvaro Domingues, Metamorfoses do Centro, 2002 
 
 
A evolução e transformação da condição urbana são determinadas pela evolução económica, social e 
cultural. A globalização, a internacionalização, a flexibilidade e o acelerado desenvolvimento dos 
transportes, telecomunicações e logística, sustentam um novo ciclo económico. 
As novas dinâmicas económicas condicionam os modelos de desenvolvimento urbano, que se 
adaptam às rápidas mutações de organização dos mercados, à capacidade de fixação de actividades, 
de emprego e consequente rendimento. 
Porém, as políticas urbanas nacionais são ainda vazias da dimensão económica necessária, 
predominando a simples regulação do mercado de oferta e procura, apoiada nas políticas sectoriais 
conduzidas pelo Estado Central.  
As territorializações urbanas sofrem enormes tensões e modificações, induzidas ou indutoras – por 
diversas vezes desenquadradas dos instrumentos de regulação dos usos do solo e, paralelamente ou 
não, da definição de políticas urbanas em âmbitos como o da acessibilidade e habitação – como 
consequência da dinâmica de evolução do processo de terciarização, e das rápidas mudanças nas 
tendências de localização das actividades de produção e serviços. 




Das primeiras políticas neste domínio, decorreu a infra-estruturação de base, com a melhoria e 
expansão das redes de energia e telecomunicações, das acessibilidades e infra-estruturas logísticas, da 
recolha e tratamento de resíduos, entre outras acções, e a oferta de áreas empresariais especiais e 
acolhimento de actividades produtivas em parques, zonas e loteamentos industriais.  
A transferência de uma economia de escala, em que as mais valias assentam na repetitividade, é 
progressivamente ultrapassada em função de um mercado de procura cada vez mais incerto. 
As transformações da estrutura da produção, distribuição e consumo, alteram profundamente 
localizações, modos de organização e tipos de produtividade, sugerindo novas concepções funcionais 
e urbanas. 
Procurando localizações e formas de organização que permitam diminuir custos e maximizar a sua 
eficácia, as empresas relocalizam-se no território da expansão recente. Ora por necessidade de espaço 
ora por incompatibilidades várias, as novas funções encontraram num território menos 
comprometido, com vantagens competitivas para a sua localização, como sejam as características de 
espaço, o custo do solo, as condicionantes ambientais, entre outras. 
 
As actividades, mais ou menos fixadoras de emprego e produtoras de relações e polarizações funcionam como 
agentes principais na conformação da nova territorialização urbana. 
Políticas Urbanas, 2003 
 
Estas estruturas geraram dinâmicas diversas de polarização, referência e atractividade, numa área que 
ultrapassa a sua própria vizinhança – são designadas por funções de carácter estruturante ou 
direccional.  
Estas funções, muito variadas, têm como divisor comum a produção de um efeito de atractividade na 
aglomeração, quer pela sua dimensão, volume de emprego, cargas urbanas, fluxo de movimentos que 
geram e impacto dos edifícios onde se instalam, quer pelo carácter especializado, a natureza 
estratégica das funções exercidas e pelo nível de qualificação oferecido. (Álvaro Domingues, 
Metamorfoses do Centro, 2002) Assim, a condição central surge da localização e aglomeração de 
funções com carácter estruturante. 
 
A localização estratégica de serviços especializados às empresas, actividades qualificadas, altamente 
produtivas e inovadoras, em termos tecnológicos e de conhecimento, na indústria e serviços 
intermédios, interfaces internacionais de transporte, criam uma fractura entre o núcleo duro, 
tradicional, e a expansão recente.  
No desenvolvimento da expansão recente, fora dos modelos da cidade tradicional, as novas 
centralidades, decorrem também com novos padrões de localização, com características, funções e 
forma muito diversas das centralidades tradicionais – o centro histórico. 
 
REGULAÇÃO URBANÍSTICA E FORMA DA NOVA EXPANSÃO URBANA  




O centro histórico, lugar de excepção e elevado valor patrimonial e simbólico, foi identificado com a 
própria imagem urbana da cidade. A substituição progressiva de um modelo monocêntrico, por um 
policêntrico, onde passam a coexistir novos centros, retirando-lhe a posição monopolista que até aqui 
possuía. O centro histórico passou a ser um entre muitos pólos de atracção da nova condição urbana. 
A ‘crise’ do centro tradicional, generaliza-se e manifesta-se como resultado de um processo de 
adaptação à perda de protagonismo.  
A fixação de funções estruturantes tornou-se inseparável do crescimento da área urbana. Estas 
funções tanto são indutoras de desenvolvimento, valorizando o território pela sua existência, como 
são induzidas pelo crescimento, tornando-se necessárias aquando do aparecimento de novas 
construções e aumentando a qualidade de vida das populações. Tendem para as grandes dimensões e 
em geral localizam-se afastadas territorialmente do centro da cidade, mas com boas acessibilidades. A 
esta.  
 
A distribuição e fixação de actividades de comércio e serviços dirigidos ao consumo final, ora 
reforçam a dotação funcional dos aglomerados maiores, seguindo a lógica de proximidade e do 
pequeno negócio que acompanham as manchas de urbanização e se misturam com a habitação, ora 
intensificam a carga funcional dos eixos da urbanização linear que acompanha as estradas que 
sustentam e desenham as novas morfologias, seguindo as lógicas de especialização e de massificação 
que procuram as localizações estratégicas junto aos nós de acesso aos sistemas viários e às grandes 
manchas de urbanização. 
A acessibilidade é uma das características principais na escolha da localização, na medida em que esta 
altera completamente as relações tradicionais distância-tempo. A proximidade oferecida pela 
acessibilidade é fundamental para o funcionamento dos factores de polarização e de atractividade. A 
mobilidade e as zonas logísticas desempenham um papel essencial do sistema ‘just in time’. Vias, 
artérias, portos, aeroportos, centros multimodais e plataformas logísticas, assumem um papel de 
enorme importância nas dinâmicas de estruturação urbana.  
A diversidade das localizações, em eixos importantes ou nós viários, constitui-se tanto como um factor 
altamente discriminatório e selectivo do território da urbanização, como favorece formas de dispersão 
à primeira vista aleatórias. As escolhas recaem nos territórios mais bem servidos de infra-estruturas 
básicas e viárias, e os pontos de acessibilidade reforçada. 
 
As novas centralidades constituem-se como pontos de articulação entre a escala micro e macro. Estas 
não só induzem transformações na envolvente próxima, como também aumentam o território de 
interacção da aglomeração gerado pela interdependência de cada uma relativamente a outras, e de 
estruturação de espaços na aglomeração e fluxos desta como exterior. A globalização da economia ao 
possibilitar o relacionamento de tudo com todos, valoriza a rede de conexão e interligação com o 
exterior.  




Para além do aumento da mobilidade, também as novas tecnologias da informação influenciam a 
escolha de localização das funções estruturantes. A capacidade de comunicar e transportar informação 
sem necessidade de deslocação contribuiu para a recomposição das actividades. Deste modo, as novas 
condições de mobilidade e as novas tecnologias de informação, alteram o conceito de equipamento 
colectivo e de espaço urbano.  
 
As polarizações e centralidades, assentes em funções estruturantes, plurifuncionais ou especializadas, 
são potenciadoras de fenómenos de catálise urbana, importantes para desencravar áreas estagnadas 
ou sobrecarregar zonas problemáticas, por exemplo.  
As novas centralidades funcionam como marcadores do território alargado e como referências de 
urbanidade, pelas suas características arquitectónicas, dimensionais, etc. 
As diferentes funções estruturais têm formas de organização diversas, variando consoante o tipo de 
actividade, cultura da empresa e localização, gerando territorializações urbanas específicas. 
 
Em Évora as funções estruturais situam-se quer no interior das muralhas quer no exterior dessa área 
central, em localizações reguladas pelo mercado, com excepção das áreas industriais.  
Os equipamentos e funções direccionais presentes no território são enquadrados em quatro esferas de 
intervenção: esfera económica, político-administrativa, dos serviços e equipamentos de uso colectivo e 
a esfera cultural e da sociabilização urbana. 
Estas grandes peças situam-se no Centro Histórico – Sede do Poder Local, Tribunais, Universidade, 
Mercado Municipal, rede museológica, Biblioteca Municipal, Teatro –, e entre a Circular à Muralha e 
Grande Circular, como é o caso do Hospital Distrital, da Arena, do espaço desportivo do Lusitano e 
do Juventude, da CCRA, do IEFP, da Fábrica dos Leões, das médias superfícies como o Plus e 
Continente, entre outras. Estas funções distribuem-se pelo anel que rodeia a cidade, consolidando o 
espaço intersticial entre estas duas circulares e pontuando o crescimento para fora do Centro 
Histórico.  
 
A progressiva fixação de novas centralidades constitui-se como um processo de ruptura relativamente 
ao crescimento urbano tradicional. A deslocação automóvel e o aproveitamento de acessibilidades, 
pertencentes à nova rede da malha arterial, sustentam a lógica de base. Surgem assim, nos pontos de 
intersecção entre circulares e radiais, locais de forte polaridade, alguns dos quais em locais bem 
afastados do Centro Histórico, como é o caso do recentemente remodelado Convento dos Remédios, 
agora espaço polivalente. Em Évora, nem todas estas funções estruturam fisicamente o território que 
as rodeia, mostrando-se mesmo autónomas e isoladas relativamente à vizinhança, como é o caso das 
médias superfícies e dos stand alone da Horta das Figueiras. Perante o seu nível de atractividade, 
muito para além da esfera local, fundamentam reacções de ‘não proximidade’, nomeadamente 
REGULAÇÃO URBANÍSTICA E FORMA DA NOVA EXPANSÃO URBANA  




aumentando a quantidade de city users vindos de aglomerações vizinhas, e até mesmo de outras 
regiões ou países, que vêm em busca da satisfação dos novos hábitos de consumo. 
 O território é dotado de qualidades e ofertas como sejam o turismo urbano, o turismo de negócios, 
compras, equipamentos/eventos culturais e lazer especializados, e de uma diversidade de oferta de 
funções de consumo colectivo especializadas no ensino e saúde. Esta tendência exige políticas claras 
na definição de acções estratégicas que reforcem a atractividade da cidade e os investimentos ao nível 
da acessibilidade e alojamento dos city-users.  
 
O crescimento da cidade de Évora está especialmente relacionado com a importância da sua função 
terciária e com a função de capital administrativa que desempenha. 
O Centro Histórico constitui a área central de uma cidade média e também o principal pólo regional, 
cuja estrutura monoconcêntrica dificulta a criação de centralidades alternativas, continuando a 
concentrar grande parte do sector terciário da cidade e também dos postos de trabalho. Tendência 
que, todavia, se vai alterando. 
 
Segundo estatísticas, a Administração e os restantes serviços públicos, incluindo a educação e a saúde, 
abrangem 40% da população activa; os transportes, actividades financeiras e outros serviços prestados 
às empresas ocupam 10%; o comércio e outros serviços pessoais abrangem 18%. Daqui conclui-se que 
o sector terciário ocupa cerca de 2/3 da população activa de Évora. 
O PDM (1985) prevê a instalação de comércio e serviços, considerando serviços públicos, escritórios 
privados, instalações hoteleiras, comércio por grosso, etc., em três zonas: a entrada da cidade pela EN 
114, para comércio grossista, representações de equipamentos e instalações comerciais; junto à 
circunvalação, numa área de 4,8ha, um núcleo de serviços públicos e privados, e comércio; junto à 
variante à EN 18, ramo sul, uma área de 1,7ha para actividades terciárias. Contudo a expansão do 
perímetro urbano a poente, e possível ocupação ao longo da EN114, só se tornará viável com a revisão 
do PUE (2000). 
 
Com a expansão extra-muros da cidade verificou-se a transferência não só das populações para os 
novos bairros, como também um declínio da multifuncionalidade do Centro Histórico, à custa 
sobretudo da saída de indústrias e oficinas para fora das muralhas. Com o intuito de inverter esta 
tendência e preservar a multifuncionalidade do Centro Histórico, a autarquia defende que as 
actividades do sector secundário não poluentes ou incómodas, e que não necessitem de muitos 
transportes, devem permanecer no centro uma vez que são compatíveis com a habitação e com a 
vitalidade urbana. 
De algum modo o Centro Comercial Eborim e o Edifício de Sta. Catarina, trouxeram alguma 
revitalização no sector do comércio. No entanto, o comércio do Centro Comercial não é 
suficientemente atractivo para a população residente nem mesmo para turistas, verificando-se um 




certo abandono nocturno mesmo aí funcionando as únicas salas de cinema da cidade. A remodelação 
do Mercado 1º de Maio, um antigo espaço de comércio tradicional, vem revitalizá-lo enquanto espaço 
de vivência comercial. O eixo central – Praça Joaquim António de Aguiar/ Porta de Moura e no núcleo 
Histórico principal, concentram os principais serviços e equipamentos, o comércio e os espaços 
públicos mais utilizados. 
 
O despovoamento da cidade intramuros de residentes que procuram melhores condições na cidade 
extramuros, contribuiu para a deslocalização de alguns equipamentos sociais para essa zona. Assim, o 
Centro Histórico ficou um pouco esquecido, reflectindo-se na carência de equipamentos para a 
terceira idade e de escolas primárias, uma vez que existe uma única em todo o centro, localizada no 
limite nordeste. A falta de equipamentos desportivos, pequenos campos de jogos na proximidade das 
habitações, constitui outra das carências. Tudo isto representa um conjunto de situações que fragiliza 
esta área da cidade, restringindo a qualidade de vida dos que aí vivem. 
 
Sendo de extrema importância a existência de equipamentos de apoio à função residencial, como 
sejam centros de convívio, centros de dia para idosos, jardins-de-infância, escolas, polidesportivos, 
pequenas áreas de recreio e lazer, ou ainda, extensões de centro de saúde, ou equipamentos religiosos, 
foi feito um levantamento de todos os equipamentos colectivos existentes na Área Urbana de Évora. 
Estes dados foram confrontados com critérios de plena satisfação da população residente, de cuja 
análise se puderam retirar algumas conclusões relativamente à sua distribuição e às carências. 
 
Na procura de superar algumas debilidades na região nas áreas do ensino, da saúde, dos serviços, da 
indústria e das estruturas de comercialização, foram potenciadas infra-estruturas existentes e 
construídos novos equipamentos. Mercado Abastecedor, novo Terminal Rodoviário, modernização do 
Aeródromo, novos pólos da Universidade, Hospital do Patrocínio, novas unidades hoteleiras, melhor 
rede viária, novos estabelecimentos de ensino e implementação de grandes unidades comerciais são 
exemplos de equipamentos que, a par do relançamento do Parque Industrial e Tecnológico de Évora, 
vieram viabilizar os projectos de desenvolvimento traçados para a cidade pelas diferentes instituições 
locais e/ou regionais. 
 
Mais especificamente o Hospital, os equipamentos de Ensino Superior e as unidades hoteleiras, 
definem-se como elementos polarizadores a uma escala supra-regional, criando dinâmicas económicas 
e sociais importantes não só para a cidade como para toda a região. 
Mais periféricos relativamente ao Centro Histórico, encontramos equipamentos estruturantes como o 
Aeródromo, o Pólo de Mitra da Universidade de Évora, em Valverde, as áreas industriais PITE e 
Almeirim, e o Mercado Abastecedor (MARE).  
REGULAÇÃO URBANÍSTICA E FORMA DA NOVA EXPANSÃO URBANA  




As várias funções estruturantes desenvolvem localizações e formalizações específicas de acordo com 
as actividades que as compõem.  
 
Os Parques e Zonas Industriais, quer pelas ‘externalidades’ várias que oferecem, quer pela 
aglomeração de actividades, constituem pólos de atractividade e de expansão do investimento das 
empresas. A teoria do ‘just in time’ acentua fenómenos de subcontratação e de fragmentação de 
serviços, e ressalta a importância vital da logística e da distribuição. As lógicas de localização 
assentam mais na procura de custos de produção e diminuição das despesas gerais, como sejam a 
mão-de-obra, transportes, custo do solo, fiscalidade, entre outras. 
Em meados da década de 60, surgiam não só os primeiros loteamentos industriais, a sul da cidade, na 
denominada Área Industrial n.º1, como se fixavam, fora desta área, algumas unidades industriais. 
Neste caso, a Melka que se instalou na zona intramuros e a Siemens situada num espaço exterior e 
afastado do Centro Histórico. A actividade industrial continuou a ter um peso reduzido na economia 
da cidade, embora tenha sofrido um maior incremento e dinamismo no início da década de 70, com a 
ocupação de 50ha pelo Parque Industrial criado por iniciativa da Empresa Pública de Parques 
Industriais. 
Aquando da elaboração do PDM (1979-85), as zonas ocupadas por instalações industriais ocupavam já 
uma área de 43,6 hectares e comportavam 1593 postos de trabalho. Neste Plano ficou definida uma 
área de expansão industrial localizada a sul e sudoeste, totalizando 120,6 hectares e uma capacidade 
para 6.350 postos de trabalho. De encontro com o preconizado, desenvolveu-se uma área de armazéns 
e oficinas, próximo da Torgela e a sul da urbanização da Horta das Figueiras, dada pelo nome Zona 
Industrial da Torgela. As indústrias transformadoras e grandes armazéns localizam-se na Zona 
Industrial n.º1 e no Parque Industrial e Tecnológico (PITE).  
A construção de um ramal de caminho de ferro que atravessasse a Zona Industrial e tivesse uma área 
anexa de cargas e descargas preconizada em PDM e no último PUE, torna-se cada vez mais 
imprescindível com a acelerada expansão das zonas industriais. 
 
Presentemente o sector secundário ocupa cinco zonas, mais ou menos contíguas, a sul e sulpoente da 
cidade: Parque Industrial e Tecnológico de Évora (PITE); Zona Industrial Almeirim Norte (ZIAN); 
Zona Industrial Almeirim Sul (ZIAS); Zona Industrial Horta das Figueiras (ZIHF). São já 193 os 
empresários a ocuparem estes espaços, não estando incluídos nesta lista os empresários que já 
adquiriram os terrenos, mas ainda não implantaram a sua empresa. 
Estas estruturas, embora se encontrem relativamente afastadas do Centro Histórico, implantam-se 
com base em vias que possibilitam um rápido e fácil acesso aos grandes corredores de ligação 
nacionais e internacionais e ao centro urbano. 
O Parque Industrial e Tecnológico de Évora (PITE), actualmente com 50ha, é uma infra-estrutura 
industrial e tecnológica que pretende constituir, com base na qualidade do espaço e serviços que nela 




existem, uma alternativa de localização para todas as empresas industriais e de serviços avançados 
que pretendam instalar-se na região ou no país. 
O PITE conta já com cerca de uma centena e meia de empresários de todos os sectores (armazém, 
oficinas, indústria e serviços) interessados em investir, motivo pelo qual a autarquia iniciou o seu 
processo de expansão. Dado que o parque actual está esgotado, sem mais lotes disponíveis para ceder 
aos potenciais investidores, a autarquia adquiriu mais área de terreno e encontra-se em preparação o 
loteamento de 22ha. Presentemente, existe uma lista de empresários de todos os sectores, à espera de 
oportunidade para adquirir o seu espaço.  
Segundo dados das Estatísticas Industriais do INE e informações fornecidas pelo DADE, os ramos 
mais relevantes são a indústria alimentar, a indústria da madeira e a fabricação de máquinas eléctricas 
e de vestuário. 
 
Outras funções estruturantes, com base no comércio e serviços destinados ao consumo final, 
apresentam lógicas de localização diferentes. Os grandes contentores necessitam de localizações 
estratégicas, próximo das grandes manchas de urbanização, posicionando-os dentro do aglomerado 
da expansão recente e os aproxima do núcleo consolidado. Aí encontramos um mercado de mão-de-
obra qualificado e uma produção de edifícios e de infra-estruturas mais rentável. Ao longo da EN 114 
localiza-se outro tipo de comércio e serviços, como seja stands de automóveis, postos de 
abastecimento, o Feira Nova (com falta de dinâmica), hotéis e o Kartódromo, com características 
específicas e público-alvo diferentes. 
 
O novo Parque de Exposições e Feiras constituindo, presentemente, um dos principais projectos do 
Município e proposta da Revisão do PDME, vem complementar o actual espaço do Rossio de S. Brás. 
Esta infra-estrutura será desenvolvida numa parcela de 47,2 hectares integrada na Herdade da Caeira, 
a nascente do centro urbano, criando uma nova polaridade/centralidade fora do limite urbano. 
O complexo é limitado a poente pela ribeira do Xarrama, pela área do futuro campo de golf e hotel 
rural, a nascente, antecedendo as vinhas da Fundação Eugénio de Almeida, pela EN 18, a sul, e a 
antiga linha de comboio de ligação a Montijo, a norte, para lá da qual se estabelecerá uma nova área 
habitacional envolvente ao Bairro de Santa Luzia. 
 
O conjunto organiza-se a partir de um percurso pedonal estruturante que une a entrada do público e a 
entrada de serviço/ cargas e descargas. Esta alameda constitui, assim, o sistema vertebral a partir do 
qual se estabelecem os diversos núcleos funcionais. 
Com um carácter polivalente, o Parque agrega áreas administrativas e de gestão, restaurantes, Office-
center, Shopping Center, quatro pavilhões de exposição, com 2.000m2 e 3.000m2, os dois primeiros, e 
com 5.000m2 os outros dois, centro agro-pecuário e bolsa de gado, centro equestre, centro de artes e  
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ofícios, terreiros abertos, de diversões, rossio de terrados para feirantes e, por fim, áreas de 









































Figura 67 – Implantação do novo Parque de Feiras_ Espaço 6 
Fonte: Planta de Ordenamento – Proposta de Revisão do PDME_CME  
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O MARE, mercado abastecedor da região de Évora, situado junto à estrada de Beja e construído há 
cerca de três anos, constitui um importante investimento na medida em que organiza o escoamento 
dos produtos agrícolas da região, para além de reunir o comércio por grosso de produtos alimentares 
e não alimentares. Com um posicionamento periférico, constitui uma das polarizações da cidade. 
O comércio tradicional e de proximidade é complementado, e algumas vezes substituído, pelas 
grandes superfícies, nomeadamente hipermercados Plus, Modelo, Intermarché, Jumbo e Pingo Doce, 
situadas na cidade extra-muros, em nós viários e zonas industriais, formando novas polaridades. 
 
Estruturas comerciais, educativas e de saúde tiram partido de dinâmicas de aglomeração, através de 
actividades complementares, de forma a garantirem fluxos contínuos de população e transportes. Esta 
multifuncionalidade, tem como base os princípios das ‘economias de aglomeração’, ou seja, funções 
diferentes têm como denominador comum a localização e partilham externalidades – infraestruturas e 
serviços comuns, que as complementam, como estacionamento, segurança e café. Constituem 
exemplo, a aglomeração de serviços do Hospital da Misericórdia e do Amianata – Évora Club de 
Natação; do Pavilhão Dionísio Moleiro (Juventude Sport Clube), IEFP – Centro de Formação 
Profissional e do Lar António Gedeão; da Escola Superior de Enfermagem S. João de Deus, Hospital 
do Patrocínio, Hospital do espírito Santo e Centro Regional de Segurança Social; do Convento dos 
Remédios e Escola Secundária Padre Américo.  
 
Com efeito, os programas que suportam as polaridades distinguem-se pela aglomeração 
plurifuncional de actividades ou por programas pouco usuais e específicos. ~ 
A ligação entre as funções de carácter estruturante e destas à área urbana consolidada, faz-se através 
das vias urbanas existentes. 
Até aqui a localização revela-se estratégica mas não programa, perdendo-se assim, uma oportunidade 
única na estruturação da expansão recente. As funções estruturantes destacam-se pela sua 
singularidade (tipológica, dimensional e arquitectónica) relativamente à tipologia das áreas 
monofuncionais de habitação da expansão recente, surgindo como elementos de excepção. 
Alguns desenvolvem-se como peças autónomas, isoladas, em vez de elementos referenciadores do 
crescimento urbano, sem capacidade de qualificação do espaço dos novos assentamentos urbanos, 
como é o caso de escolas e do Mercado Abastecedor.   
 
Como forma de reforçar a vida cultural, científica e artística da cidade, tendo em vista a sua 
especialização produtiva nesta área e sectores decorrentes, promoveu-se a identificação e selecção das 
actividades produtivas ligadas ao sector cultural, para as quais Évora demonstre ter vantagens 
concorrenciais. Neste sentido foram procurados apoios administrativos, técnicos e financeiros, que 
facilitem a implantação das unidades produtivas seleccionadas. 
 




Só em 1973, por decreto do então Ministro da Educação foi (re)instalada uma instituição universitária, 
o Instituto Universitário de Évora que foi extinto em 1979, para dar lugar à nova Universidade. 
 A população universitária aumentou de mil alunos, em 1980, para cerca de seis mil actuais, 
contribuindo para uma vida e dinâmica social e cultural mais rica, e para o consequente crescimento e 
evolução da cidade. A cidade tornou-se mais cosmopolita e apareceram novos padrões de consumo. 
Constata-se o aumento quantitativo da procura de bens e serviços, mas também, e sobretudo, da sua 
diversificação, decorrentes de necessidades específicas às actividades académicas sendo (produtos e 
serviços informáticos, materiais e serviços de apoio ao ensino), mas também aliadas às actividades de 
lazer associadas à presença de franjas populacionais mais jovens (bares, cafés, discotecas). 
Évora tem vindo a afirmar-se no plano internacional, cooperando com várias cidades do mundo em 
programas de intercâmbio de experiências.  
Apesar do seu grande contributo, trata-se de uma população flutuante e por isso não se sobrestima o 
seu impacto ou potencial para o desenvolvimento sócio-económico da cidade. No entanto, é de realçar 
o papel da Universidade de Évora enquanto instituição que emprega cerca dez mil pessoas. 
 
A Universidade de Évora oferece, actualmente 46 Licenciaturas, 16 Cursos de Pós-Graduação, 59 
Ramos de Mestrado e 42 de Doutoramento. As suas instalações e departamentos ocupam o Edifício do 
Espírito Santo, Edifício de S. Agostinho, Antiga Prisão/ Hospital de Estudantes, Edifício Vimioso, 
Palácio da Inquisição, Complexo de Ciências Exactas, a funcionar no Ex-Quartel, Pavilhão Desportivo, 
um armazém na Avenida dos Combatentes, outro edifício que serve a Sede dos Serviços de Acção 
Social e duas cantinas, com um total de quatrocentos lugares sentados. Recentemente vieram a ocupar 
o Pólo dos Leões (antiga Fábrica dos Leões) e o Pólo da Mitra em Valverde. 
Recentemente, o Reitor e Associação de Estudantes de Évora, defenderam a escolha da instituição 
para sede do ensino de Medicina no Sul do país, alegando a construção do novo hospital estar para 
breve, para além do incremento que a Universidade de Évora tem demonstrado. 
Com o desenvolvimento do ensino universitário, houve necessidade de construir uma nova residência 














Imagem 20 – Lar António Gedeão 
Autoria do Projecto: Arq. José Sousa 
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O concelho de Évora conta com mais três instituições de ensino superior: a Escola Superior de 
Enfermagem S. João de Deus de Évora, a Escola Superior de Teologia13 e o Centro Dramático de 
Évora. 
A Escola Superior de Enfermagem de S. João de Deus, localizada junto ao Hospital do espírito Santo, 
registava, no ano 2003/2004, uma frequência de 387 alunos, na sua maioria a frequentar a Licenciatura 
em Enfermagem.  
 
Uma característica comum aos equipamentos públicos ou privados de uso colectivo, é a deficiente 
existência de espaço público adjacente. Este quando existe resume-se ao espaço sobrante da 
propriedade, cedido ao domínio público por lei. Numa época em que é dada mais importância às 
questões ambientais, torna-se flagrante a inexistência de criação ou recuperação de espaços verdes de 
uso colectivo que abranjam a totalidade do espaço urbano. 
 
Os Equipamentos Culturais existentes, à excepção da Arena e do Convento dos Remédios, 
concentram-se no Centro Histórico, o que leva a pensar na necessidade de definir situações relativas à 
Biblioteca Municipal e à rede Museológica e a espaços de Congressos e Feiras. 
Como ideia forte o Plano Estratégico afirmava Évora como uma cidade de congressos, o que de facto 
se tem vindo a revelar. Para o efeito, a cidade conta já com diversos espaços: CCRA (300 lugares); 
Universidade (320, 120, 120, 90); Évorahotel (400, 120, 70); Hotel D. Fernando (250, 60); Hotel Planície 
(180) e NERE (150). Nestas condições, não se justifica, a curto prazo, a construção de um Centro de 
Congressos. 
Em termos de espectáculos e congressos, existem nove salas com boas condições para tais eventos e 
que apresentam uma capacidade global de 2790 lugares, e O Teatro Garcia de Resende corresponde à 
sala com maior capacidade com 480 lugares. Neste âmbito prevê-se a recuperação do Salão Central, 
localizado no Centro Histórico, e que tem capacidade para 201 lugares. O Teatro Garcia de Resende, já 
remodelado, é a sala de espectáculos da cidade, por excelência, estando prevista a construção contígua 
de um novo equipamento teatral da autoria do prezado arquitecto Fernando Távora.  
A antiga Praça de Touros, equipamento de enorme importância simbólica e funcional no panorama 
cultural e social da cidade, agora convertido num centro multiusos – Arena de Évora –, constitui um 
espaço polivalente, com 5000 lugares (3200 nas bancadas e os 1800 na arena), direccionado para 
espectáculos tauromáquicos e outros eventos. 
 
No que respeita aos espaços de exposição, existem no concelho oito espaços museológicos e prevê-se a 
construção de cinco novos espaços, nomeadamente: o Arquivo Fotográfico, o Núcleo de 
Documentação da CME, o Banco de Arte Contemporânea (armazéns da Cartuxa) e o Centro 
Etnológico (antigos Celeiros da EPAC), estes no Centro Histórico.  
 




O Museu de Água, situado também na cidade intramuros, já entrou em funcionamento. Na área 
envolvente está prevista a entrada em funcionamento de um Centro de Arqueologia e Património 
incluído no Convento dos Remédios. Existem ainda cerca de sete salas de exposições, que apesar de 
tudo não constituem polarizações. 
 
O Plano de Urbanização preconiza o estabelecimento de uma rede museológica, integrando os 
museus, os monumentos da cidade, a Muralha (quando mais acessível), e estendendo-se ao concelho e 
região. 
A necessidade de novos espaços museológicos para os espólios arqueológicos ficou resolvida com a 
recuperação e restauro do Convento e Igreja de Nossa Senhora dos Remédios. Já os espaços para a 
recriação da História da Cidade e para o espólio etnográfico poderão vir a funcionar na antiga Fábrica 
dos Leões. 
 
A Igreja e Convento de Nossa Senhora dos Remédios foram construídos no primeiro quartel do séc. 
XVII, para substituírem o antigo convento, existente na Rua do Raimundo, situando-se junto à Porta 
da Lagoa. A intervenção no Convento, cujo projecto é da autoria do arquitecto Vítor Figueiredo, 
constitui um dos seis maiores projectos municipais, destinando-se ao Centro de Conservação e 
Restauro – Núcleo de Arqueologia da CME – e Instalações Polivalentes para actividades culturais.  
Desejando funcionar como pólo de atractividade da cidade, todo o piso térreo, inclusivamente o 
claustro, onde funciona desde uma cafetaria, uma zona de “Cibercafé” até a um espaço polivalente, é 
aberto ao público. No primeiro piso funcionarão instalações de apoio a actividades culturais, e um 
espaço/galeria destinado a estudo, convívio e actividades. Para a Igreja será transferida a Escola 
Eborae Música. Na cave funcionará o centro de Conservação e Restauro, reservando contudo, uma 
área encerrada para arrecadação de material, que servirá eventualmente para espaço polivalente.  
 
A actual Biblioteca Pública, situada junto ao Templo Romano, encontra-se desadequada em termos 
funcionais e de dimensão, às necessidades actuais da população. Preconiza-se a manutenção e 
ampliação da sua actividade como Biblioteca de Investigação e Biblioteca de Leitura Pública, e 
eventualmente expandi-la aos audiovisuais e área infantil. Para este efeito, serão construídas novas 
instalações num dos espaços adjacentes ao Rossio ou no Palácio Barahona (antigo Terminal 
Rodoviário), criando assim, uma nova polaridade.  
 
O Projecto de Transformação da Praça de Touros num Recinto Multiusos, constitui outro dos seis 
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Figura 68 – Teatro Garcia de Resende, projectado pelo Arq. Fernando Távora 
Fonte: Riscos de um Século_CME 
Figuras 69 e 70 – Interiores do Teatro Garcia de Resende 
Fonte: Risco de um Século_CME 
 
 




Para além de o edifício continuar a ser palco dos espectáculos taurinos, pretende-se que este espaço 
permita a realização de Provas Desportivas, mediante a colocação de pavimentos amovíveis e a 
instalação de um sistema mecânico de cobertura, que permite cobrir e descobrir o espaço da arena. 
Será ainda, instalado um Restaurante/Bar com esplanada sobre a praça, a qual poderá ser utilizada 
como palco de espectáculos. Ainda será construída uma segunda esplanada por cima da zona do 
restaurante com dois bares de apoio.  
No respeitante ao corpo, a forma poligonal do edifício seria mantida, sendo feitas as intervenções 
necessárias à melhoria da sua funcionalidade, como sejam quatro escadas “coladas” ao corpo original, 
nas quatro zonas de entrada, e a transformação do anexo onde hoje funcionam os curros e o antigo 
acesso aos camarotes. Ao seu carácter lúdico é associado o comercial, pela construção de seis lojas nos 
locais das antigas habitações. 
Este equipamento viria responder às necessidades criadas pelo desenvolvimento e dinâmica 
contemporânea da cidade, constituindo um pólo de atractividade para a população. 
 
Os equipamentos de saúde desempenham funções estruturantes, constituindo polarizações 
importantes. O Hospital Distrital de Évora ocupa instalações em dois edifícios, o Espírito Santo (área 
coberta de 10.400m2 e descoberta de 23.100m2) e o Patrocínio (área coberta de 4750m2 e descoberta de 
9750m2). Ambos os edifícios se localizam na zona urbana central da cidade (Centro Histórico e 
freguesia da Sra. da Saúde) e encontram-se separados por via de cintura das muralhas com intenso 
trânsito e graves congestionamentos, implicando sérios problemas de ligação. O défice de lugares de 
estacionamento e impossibilidade de ampliação agravam esta situação. 
Aquando da elaboração do Plano de Urbanização, verificava-se que o Hospital Distrital de Évora não 
respondia às necessidades da população, sobretudo no que respeitava às consultas. Tal como as 
Extensões do Centro de Saúde que se distribuíam desajustadamente, para além de serem em número 
reduzido.  
 
O Hospital do Patrocínio, projectado pelo arquitecto Rodrigues Lima, após longas décadas de atrasos 
e indefinições, em 1998 foi, finalmente, inaugurado, sendo uma unidade integrada no Hospital 
Distrital de Évora, e onde funcionam as consultas externas e o bloco de pediatria. 
No Plano de Urbanização de Évora era prevista uma área destinada à construção de Hospital Regional 
de Saúde com boa acessibilidade às principais vias da região. 
No que se refere a Centros de Saúde e respectivas Extensões, a situação não melhorou muito, existindo 
um Centro de Saúde, três Extensões e o CUCSE a funcionar no Hospital do Espírito Santo. O Centro 
de Saúde da cidade localiza-se no Centro Histórico, com difícil acesso e défice de estacionamento. 
Proporciona consultas de Clínica Geral, Estomatologia, Pneumologia e Pediatria, bem como actos de 
diagnóstico (electrocardiogramas e radiologia). Este dispõe de catorze extensões distribuídas pelo 
concelho. Encontra-se prevista a construção de Novo Centro de Saúde e Laboratório Distrital de Saúde 
Pública com área útil de 2010,5m2, área bruta de 3216m2 e área de terreno de 5100m2. 
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No que respeita a Equipamentos Desportivos, é de referir uma certa carência no que diz respeito aos 
equipamentos desportivos, à qual se pode adicionar um desequilíbrio total da sua distribuição 
geográfica, podendo apontar uma carência absoluta na Zona Norte. Estes equipamentos estão 
demasiado concentrados numa só zona. 
Segundo estudos apresentados em 1999, haveria uma carência de onze equipamentos desportivos 
para que a cidade ficasse bem servida. 
 
Entre os equipamentos desportivos polarizadores destacamos a Piscina da Aminata, projectada pelo 
arquitecto Henrique Mira Godinho, do GAT/ Évora, foi inaugurada em 1998, na zona desportiva. Esta 
piscina coberta pertencente à associação “Amigos da Natação”, e contou com o apoio da autarquia no 
que respeita à cedência de terrenos, infra-estruturas e arranjo de espaços exteriores.  
De todos os equipamentos existentes destacamos os de maior dimensão e mais qualificados, como 









Parque de Campismo Orbitur 
Piscina descoberta  
“court” de Ténis 
Kartodromo “Lucena” Particular 
Pista 
Piscina descoberta,  
Campo de paint-ball  
Zona de desportos radicais 
Mata de Escurinho Municipal Circuito de manutenção 
Aerodromo de Évora Municipal 
Pista, Desportos aéreos  
Escola de Pilotagem 
GRANDES 
EQUIPAMENTOS 
Complexo de Ténis Clube de Ténis de Évora 7 “courts” de Ténis 
Piscina coberta Aminata Piscina 
Hipodromo de Évora Associação Hípica Eborense 
Pista de concurso, de galope e  de 
aquecimento 
Parque Municipal de Piscinas Municipal 
Tanque coberto 
4 piscinas descobertas 
Polidesportivo 
Parque Dr. Al. Margiochi Municipal 
Zona de recreio e lazer 
Pista de Malha 
PAVILHÕES 
GIMNODESPORTIVOS 
Pavilhão Gimnod. J.S.C. Juventude Sport Clube Pavilhão e Ginásio 
Pavilhão Gimnod. SLE Sport Lisboa e Évora Pavilhão 
Estádio Sanches de Miranda Juventude Sport Clube 
Campo relvado 
Campo de Treinos 
Campo de Futebol Juvenil 
CAMPOS DE FUTEBOL Campo Estrela Lusitan Ginásio Clube 
Campo relvado 






Juventude Sport Clube Clube “Court” de Ténis 
Lusitano Ginásio Clube Clube 
Polidesportivo  
“Court” de Ténis 




Segundo informações obtidas junto da Secção de Desporto da Câmara de Évora, prevê-se a curto 
prazo, a construção no concelho de um conjunto de novos equipamentos, actualmente em fase 
bastante adiantada, ao nível de projecto em alguns casos e noutros em início de construção. Assim, 
contam-se seis novos Pavilhões Gimnodesportivos e seis novos Polidesportivos descobertos 
projectados, aos quais se somam outros projectos de iniciativa municipal, como sejam um Estádio 
Municipal com Pista de atletismo e Centro de Estágio, um novo Parque Urbano, uma nova Piscina 
coberta e um Pavilhão Multiusos. O novo complexo desportivo, que engloba as actuais piscinas irá 
localizar-se junto à Quinta da Malagueira e à Avenida Vista Alegre. 
 
No que respeita ao Aeródromo, verifica-se que o projecto elaborado em 1973, pela DGAC, para a 
instalação de uma Escola Elementar de Aviação, preconizada no PDM, veio a concretizar-se com êxito. 
O Aeródromo Municipal, localizado na estrada de Beja, começou por funcionar, em 1955, num terreno 
onde aterravam avionetas, que foi doado à edilidade em 1964, pelo engenheiro Vasco Maria Eugénio 
de Almeida, Conde de Vilalva.  
Progressivamente melhorado, constitui base de apoio a aeronaves de transporte de passageiros e de 
cargas, e tem procurado novas valências como equipamento dinamizador de eventos, tais como a 
Bienal de Aeronáutica Portugal “Portugal Air Show”, voos desportivos ou de lazer e pára-quedismo.  
Este equipamento cruza a vertente turística/desportiva com a vertente industrial e a vertente 
internacional, mostrando-se cada vez mais apto para receber a aviação de negócios e a instalação de 
algumas indústrias aeronáuticas. As recentes obras de melhoramento colocam-no ao nível dos 
melhores do país no seu género, constituindo um equipamento potenciador do desenvolvimento 
social e económico na cidade. 
 
A construção do novo edifício da Comissão de Coordenação da Região do Alentejo, projectada pelo 
arquitecto Fernando Bagulho, teve por principal objectivo uma maior operacionalidade, albergando 
todos os serviços, e permitindo o desenvolvimento das acções de apoio à sua actividade. Este é um 
equipamento cujo serviço público que alberga tem uma polarização regional e supra-regional. 
Também ele se localiza na área de expansão exterior à muralha, num sítio de boa acessibilidade à 









Imagem 21 – Terminal Rodoviário 
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A transferência do Terminal Rodoviária Nacional da Rua 5 de Outubro, para a cidade extramuros, 
era uma ideia já preconizada na elaboração do PDM. O novo Terminal Rodoviário, projectado pelo 
arquitecto Delfim Canas, implantado junto à saída em direcção a Lisboa, foi inaugurado em 1999, 
substituindo a antiga central de camionagem localizada, então, no Centro Histórico. Assim, 
minimizaram-se os problemas de trânsito no Centro Histórico, e proporcionou-se aos utentes um 
serviço mais cómodo e eficiente. Este equipamento está implantado numa área adjacente ao eixo de 
acesso a Lisboa, portanto com acessibilidade reforçada, constituindo sem dúvida uma das várias 
polarizações da cidade.  
Além de funcionar como terminal da Rodoviária Nacional, agrega as instalações de apoio à 
camionagem e de funcionamento dos serviços do SITEE. 
 
Évora concentra uma oferta de serviços públicos com polarização regional e supra-regional, 
apresentando recursos institucionais diversificados. Apresenta recursos de nível supra-regional nas 
áreas da cultura, saúde, desporto e turismo, como sejam, a Universidade, a Biblioteca Geral, os 
Hospitais, o Estádio, uma vasta rede de museus, e edifícios e sítios patrimoniais. A Universidade 
constitui um equipamento de projecção nacional e mesmo internacional. O incremento das fileiras de 
ensino e turismo reforça o desenvolvimento de dinâmicas económicas e urbanas, no que respeita a 
novos padrões de ocupação do território, de densidades variáveis no caso do turismo – resorts, 
aldeamentos, complexos hoteleiros, etc.  
 
A classificação como Património Mundial da cidade de Évora proporcionou o incremento do turismo, 
o qual provocou uma necessidade de adaptação da cidade aos fluxos turísticos, modernizando o 
comércio voltado nesse sentido, ao mesmo tempo que a restante estrutura do comércio dará resposta 
às necessidades dos residentes. Então, emergiu um novo tipo de comércio e um grande sector de 
restauração, dando-se um aumento exponencial do número de estabelecimentos hoteleiros, e a criação 
de programas de animação da cidade.  
Nos últimos anos verificou-se um reforço da capacidade hoteleira, tendo passado de 560 camas, do 
final dos anos setenta, para 1349 contadas no ano 2001. No Centro Histórico, os similares de hotelaria 
multiplicaram, tendo havido um crescimento da capacidade de alojamento. 
As taxas de ocupação mostram ser bastante satisfatórias, havendo um equilíbrio entre o número de 
turistas nacionais e estrangeiros.  
A oferta diversificada e de qualidade deste tipo de equipamentos, incrementa o desenvolvimento da 
fileira do Turismo. Equipamentos hoteleiros como o Hotel D. Fernando, Hotel Ibis e o Évorahotel, o 
primeiro junto à rotunda da Porta do Raimundo e o segundo na EN 114, constituem polarizações 
geradoras de fluxos. Tal como a recentemente inaugurada Estalagem do Convento do Espinheiro, 
localizada fora da área urbana, mas que pelas excelentes condições e qualidade, atraem muitos city 
users. 





Legenda: 1- Universidade; 2- Convento do Calvário; 3- Convento São José da Esperança ; 4- Teatro Garcia de Resende; 5- Polícia; 6- Escola; 7- Sé Catedral; 8- Templo 
de Diana; 9- Hospital; 10- Escola de Enfermagem; 11- Arena de Évora; 12- Rossio de S. Brás; 13 - Jardim Público; 14- Palácio D. Manuel; 15 - Hotel D. Fernando; 16- 
Hotel Íbis; 17- Estação Rodoviária; 18- Estação Ferroviária; 19- Complexo Desportivo; 20- Parque de Campismo; 21- Piscinas; 22- CCDR-A; 23- Convento da Cartuxa; 
24- Forte de Santo António; 25- Universidade – Fundação Molino (antiga Fábrica dos Leões); 26- MARE; 27- PITE; 28- Intermaché; 29- Modelo; 30- LIDL; 31- IEFP 
 
 
Figura 71 – Rede de Equipamentos 
Fonte: Planta_CME 
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 CENTRO HISTÓRICO CIDADE EXTRA-MUROS 
POUSADA 1 1 
HOTÉIS 2 3 
ALBERGARIAS 3 - 
PENSÕES 6 2 
CASA DE HÓSPEDES 1 -  
HOSPEDARIA - 1 
POUSADA DA JUVENTUDE 1 - 
APARTAMENTOS TURÍSTICOS - 1 
TURISMO RURAL - 3 
TURISMO HABITAÇÃO - 3 
ALOJAMENTO TURÍSTICO - 3 
 
Quadro 6 – Equipamentos Turísticos de hotelaria e similares existentes (2001) 
Fonte: CME 
 
A nova lei que legisla os solos da Reserva Ecológica Nacional (DL 180/2006) abriu enquadramento à 
ocupação destes solos por empreendimentos turísticos, viabilizando a implementação de 
equipamentos nomeadamente no que respeita ao alojamento, aos equipamentos desportivos e espaços 
temáticos relacionados com a cultura local, com o património natural e paisagístico e com os produtos 
regionais e locais, bem como à intenção de desenvolvimento do golfe como actividade lúdica, 
desportiva e turística. 
 
A implementação de equipamentos desta natureza no concelho de Évora, terá um papel fundamental 
na afirmação da cidade e do concelho como um destino de férias e de lazer, já que actualmente o 
regime turístico é caracterizado pela permanência de turistas por um ou dois dias, mas que com o 
desenvolvimento deste tipo de centro turístico, pode ver-se alterado o tempo de permanência para 
mais de cinco dias indo até aos oito dias. Estes projectos deverão ser capazes de criar oferta de 
alojamento junto ao campo de golfe e também outros tipos de actividades relacionadas com o usufruir 
das condições naturais e patrimoniais do local, valorizando-se assim quer o papel do concelho no 
quadro nacional, quer ainda a potenciação do desenvolvimento económico local e regional.   
Empreendimentos desta natureza deverão apresentar um perfeito enquadramento na paisagem 
natural e ser munidos de instalações e equipamentos complementares que satisfaçam um conjunto de 
necessidades base do turista ou visitante que procura estes pólos turísticos.  
 
Os empreendimentos turísticos de carácter estruturante para o concelho de Évora, são aqueles que 
constituam uma resposta às solicitações e desejos dos turistas e visitantes que procuram a região, e 
que garantam uma qualidade de serviço acima da média e que sejam capazes de desencadear um 
considerável efeito multiplicador no tecido económico local. Deste modo, o Departamento de 




Ordenamento e Gestão do Território da CME, definiu que os empreendimentos de carácter 
estruturante devem reunir as seguintes condições: 
- Conjunto turístico com pelo menos duas valências (p.e. Hotelaria, desporto, imobiliário, 
património, etc.) 
- Criação de um mínimo de 50 postos de trabalho 
- Capital envolvido de pelo menos 5 milhões de euros 
 
Neste contexto são identificados como empreendimentos turísticos de função estruturante para o 
concelho: a Herdade Sousa da Sé (conjunto turístico e campo de golfe), a Herdade dos Almendres 
(conjunto turístico e campo de golfe), a Herdade da Casbarra (Hotel 4 *, centro de congressos), a 
Herdade da Fonte Boa das Vinhas (conjunto turístico e academia de golfe), a Herdade Vale de Moura 











Herdade dos Padres        Herdade Fonte Boa das Vinhas 




Herdade dos Almendres 
           
            Herdade Vale de Moura 








Esquema 1 – Empreendimentos Turísticos Estruturantes para o Concelho 
Fonte: CME 
 
Ainda como empreendimentos desta natureza encontram-se em processo de aprovação, a Quinta de 
Montemuro (Hotel Rural) e a Quinta Nova do Degebe (Hotel Rural), entre outros.  
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Da análise da localização de todas as funções definidas como estruturantes, conclui-se que não se 
registam preocupações relativamente ao todo urbanístico. Estas distribuem-se segundo princípios 
comuns de acessibilidade e de existência de solo mas de forma aleatória entre si. As funções mantêm 
um carácter fragmentário e isolado, resultado da falta de planeamento capaz de se adaptar às 
oportunidades sem perder a coerência de conjunto. A rede viária arterial não surge como elemento de 
estruturação do território, é desenhada consoante as necessidades que as funções estruturantes vão 
impondo, como é o caso da expansão do PITE. 
Em Évora a condição central não surge nem em núcleo nem em território consolidado. A polarização 
de funções estruturantes define um anel, cortado na zona do Forte de Santo António e Corunheiras, 




5.2.4. DINÂMICAS DO SECTOR IMOBILIÁRIO 
 
Inicialmente as (e)migrações, mais tarde a emergência de novos estilos de vida e consumo que se 
traduzem na aspiração de melhores habitações; as condições e vantagens do crédito à habitação; a 
importância da fileira da construção a da sua contribuição para a criação de emprego; o aumento da 
mobilidade devido à crescente motorização, combinada com o investimento público em infra-
estruturas e transporte urbano, induzido e indutor de deslocalizações de residência, de local de 
trabalho, etc., constituem factores dominantes que explicam a “bolha imobiliária”. 
O sector imobiliário obedece então, como qualquer outra actividade económica, às leis de mercado: lei 
da oferta e da procura.  
As transformações sociais e a reorganização económica, a fragmentação e globalização dos sistemas de 
produção, distribuição e consumo de bens e informações, e consequentes alterações territoriais, 
implicaram profundas transformações no mercado do solo e do imobiliário. 
Paralelamente ao processo de degradação e congestionamento do núcleo consolidado, surge um vasto 
território descomprometido, que se torna o espaço de intervenção privilegiado para os diversos 
programas e agentes.  
A situação agrava-se com o congelamento das rendas, a terciarização e a evolução da renda fundiária, 
que dificultam a renovação do sector habitacional. A qualidade das habitações envelhecidas deixa de 
responder às actuais exigências da população. Os parâmetros da qualidade e conforto, segurança e 
estacionamento, são procurados e encontrados foras dos núcleos consolidados, num território menos 
comprometido.  
O aumento do rendimento médio das famílias e consequente aumento do poder de compra, a 
melhoria das condições de acesso ao crédito e a capacidade de endividamento das famílias, facilitam o 
acesso à compra de habitação própria. Desenvolve-se a noção de propriedade privada e a consequente 
valorização da importância da habitação própria.   




A crescente mobilidade dos indivíduos, tanto física como profissional, veio valorizar a importância da 
residência como espaço que representa a estabilidade e segurança.  
A multiplicação do número de novos agregados monoparentais, temporários, turísticos, conjugada 
com a facilidade de mobilidade e motorização individual, as melhorias de rendimento, a atracção por 
outros modelos de casa, e outras dinâmicas económicas e sociais, explicam o aparecimento de uma 
diversidade e uma especificidade de lógicas de mercado, até aqui inexistentes na aglomeração 
tradicional, e os consequentes crescimentos da procura e da oferta. Esta diversidade e especificidade 
reflectem-se na criação de padrões de urbanização variados e territorialmente cada vez mais extensos. 
Com efeito, a estrutura da oferta no sector altera-se, surgindo pacotes imobiliários cada vez mais 
complexos e diversificados, direccionados para nichos de mercado, de requisitos bastante específicos. 
A desmultiplicação e subjectividade dos interesses e perfis dos intervenientes, implicou a referida 
especialização do mercado, que assenta em factores como a faixa etária ou o estatuto social, 
materializa-se em condomínios fechados, habitação só para estudantes, clubes residenciais, etc. 
 
O negócio da produção imobiliária estende-se deste a habitação ao imobiliário comercial, de lojas, 
escritórios, armazéns, numa especialização cada vez mais sofisticada. O marketing imobiliário introduz 
os parâmetros de qualidade paisagística e ambiental, acessos e acessibilidades, entre outros, como 
mais valias dos produtos apresentados, consoante o mercado a que se destinam.  
A habitação, para além do valor de uso, é hoje considerada como um ‘produto financeiro’, alternativo 
às aplicações financeiras e de poupança, que oferece rentabilidades seguras e positivas. 
No entanto, seria de todo desejável conseguir-se a redução ou controlo desta “bolha”, sobretudo do 
ponto de vista da economia urbana, sobretudo da sustentabilidade do encargo público, o que só será 
possível mediante a oferta de alternativas sectoriais de investimento, crédito e fiscalidade, 
acompanhada de políticas urbanísticas municipais. 
 
Os planos locais de ordenamento não se têm mostrado plenamente eficazes no que respeita à 
orientação das dinâmicas dos mercados fundiário e imobiliário. No entanto, estes planos poderão 
restringir, durante o seu período de vigência, as áreas urbanizáveis totais ou por zonas e limitar as 
respectivas edificabilidades ou tipos de edificação, com base numa previsão das necessidades 
efectivas de ocupação. 
As áreas prioritárias de expansão só serão viáveis mediante o envolvimento do município em 
intervenções substitutivas ou em parceria. 
Estas medidas de prudência na delimitação do solo; o maior rigor nas condições do licenciamento em 
função das infra-estruturas existentes ou propostas; as iniciativas de unidades de execução; a 
descriminação positiva das taxas municipais, constituem medidas imprescindíveis no controle do 
desperdício urbanístico e da deficiente infra-estruturação resultantes do errado crescimento urbano.  
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As cidades de dimensão média têm sido sujeitas a ritmos de crescimento demográfico que por vezes 
ultrapassam os das áreas metropolitanas, sendo assim, reforçado o seu papel de intermediação entre a 
sua região e as demais cidades do sistema urbano nacional. Este papel implica o reforço dos seus 
serviços e o desenvolvimento de novas formas de organização. Como tivemos oportunidade de 
verificar anteriormente, a própria integração comunitária veio, em nome do princípio da 
subsidiariedade, reforçar um maior protagonismo das regiões. Esta importância reforçada das regiões 
no quadro europeu tem como consequência o reforço das capitais regionais não só como centros de 
serviços mas também como catalisadoras de desenvolvimento e inovação. 
 
Como teremos oportunidade de explorar mais à frente, as políticas de habitação e a produção de solo 
urbano pelo município de Évora constituíram um caso paradigmático em termos nacionais. Entre 1978 
e 1984 o município cedeu cerca de quinhentos lotes por ano, num total de três mil lotes.  Os últimos 
dados, de 2001, apontam para três mil e cinquenta e cinco lotes, a que correspondem quatro mil 
quinhentos e cinquenta e quatro fogos. 
A iniciativa de Cooperativas de Habitação teve particular importância pela quantidade de fogos 
construídos, que ultrapassam os mil e quinhentos, bem como pelo efeito que teve na descida de preços 
de construção.   
A partir de 1991, a entrada em vigor do novo código de expropriações, despoletou a diminuição da 
actuação municipal no âmbito da produção de solo urbanizado, acentuando-se, dês então, a 
intervenção de iniciativa privada.  
 
Imagens 22 e 23 – Publicidade – Quinta do Moniz e Quinta da Bela Vista 
 
O aumento da população e a existência de normas urbanísticas bem definidas, motivou o 
desenvolvimento de diversos loteamentos privados, integrados no PGU e com aprovação camarária, 
dando origem a novas áreas residenciais, com boas condições de habitabilidade, na sua maioria 
destinadas à classe média. São exemplo os bairros Vila Lusitano, a Urbanização da Muralha, a Horta 
dos Álamos, e as mais recentes urbanizações da Soeira, da Quinta do Estoril, da Quinta do Rosário e 
da Horta da Porta. 




No que se refere à iniciativa privada assiste-se a uma mudança das tipologias que vão consolidando e 
formando os bairros, sendo cada vez mais comum o aparecimento de prédios de andares, embora a 
tipologia predominante seja a vivenda unifamiliar ou bifamiliar, como podemos confirmar no estudo 
da caracterização dos bairros apresentado.  
Nos anos 80 o dinamismo do sector privado, foi incentivado em Évora, por factores como a instalação 
do ensino superior e de equipamentos administrativos e culturais, o reforço das zonas industriais e a 
mais tarde a criação do Parque Industrial e Tecnológico, o reforço da competitividade e qualificação 
de equipamentos e infra-estruturas de apoio ao comércio e serviços e a melhoria das acessibilidades.  
Em Évora, o mercado de arrendamento situa-se no Centro Histórico e nas proximidades, enquanto 
que o parque habitacional próprio se localiza preferencialmente nos territórios da expansão recente. O 
dinamismo imobiliário revela-se tanto por parte da oferta como da procura, presentemente a um 
ritmo mais brando justificado pelas condições económicas do país e da Europa. 
O mercado imobiliário deixou de crescer proporcionalmente ao aumento demográfico, crescendo 
como já referimos, devido a reestruturações e mudanças sociais. 
O desejo de construir massivamente toca não só os privados, mas também a iniciativa pública, que o 
consuma em Planos de Pormenor.  
 
Num contexto de pressupostos e incertezas, dependente das iniciativas do universo de agentes 
públicos e privados, que caracteriza a elaboração de qualquer plano de ordenamento do território, o 
Município delimitou, no Plano de Urbanização de Évora em vigor, áreas denominadas Unidades 
Operativas de Planeamento e Gestão. Estas afiguram-se como estratégicas e prioritárias para o 
desenvolvimento da cidade, pelo que as grandes iniciativas municipais (directas ou indirectas, de 
dinamização de agentes) se direccionam para essas zonas, concentrando os novos equipamentos e as 
novas expansões urbanas. Assim, foram consideradas como áreas prioritárias de expansão: 
▪ Área Envolvente da Muralha 
▪ Eixo Poente de Entrada na Cidade 
▪ Área Sul/ Nascente de Entrada na Cidade 
▪ Área de Expansão dos Leões 
▪ Área do Forte de Santo António 
▪ Área de Equipamento das Piscinas/ Quinta da Malagueira 
▪ Parque Industrial/ Almeirim 
 
A delimitação das três primeiras áreas de intervenção, corresponde à procura de consolidação e 
qualificação urbana de eixos estruturantes da cidade, que se descreve nos capítulos das acessibilidades 
e estruturas ecológicas urbanas. Ainda quanto à terceira área, pretende-se melhorar a circulação entre 
as zonas sul e nascente, marcar o limite da cidade na sua frente sul, que os edifícios a construir 
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estabeleçam ligações formais e funcionais entre esta via, transformada em arruamento, e o terreno 
natural, a uma cota muito mais baixa. 
Quanto ao Forte de Santo António está prevista a valorização do património arquitectónico e 
paisagístico, e o tratamento dos espaços livres existentes entre o Forte e a Zona dos Leões, criando um 
novo “pulmão” na cidade. 
 
Zona de Expansão dos Leões 
 
No que se refere à Zona de Expansão dos Leões, complementada pela proposta de uma zona verde 
junto ao Forte de Santo António, temos a leitura de um espaço sem construção, situado entre a cidade 
intramuros e a zona residencial do Bacelo e Frei Aleixo. Prevista como a principal zona de expansão 
da cidade, em PUE definiu-se para esta zona, uma importante concentração de comércio e serviços, 
uma área industrial/ mista e uma expansão residencial com a possibilidade total de 1.370 fogos.  
Neste momento o Plano de Pormenor já foi a concurso, tendo sido já seleccionada a proposta 
vencedora, embora a adjudicação ainda esteja a ser discutida pela vereação da Câmara.  
 
Área de Equipamento das Piscinas/ Quinta da Malagueira 
 
Nesta área propõe-se o investimento em novos equipamentos desportivos e escolares, tendo como 
objectivo completar o conjunto urbanístico/ arquitectónico ali existente e dar resposta a curto prazo a 
carências detectadas. Neste âmbito, serão aproveitadas as excelentes condições das preexistências 
como sejam a Quinta da Malagueira, as Piscinas Municipais e o enquadramento arbóreo dado pela 
Quinta do Chantre. Nestas áreas está prevista a construção de um complexo desportivo, englobando 
as actuais piscinas, que disporá de um Pavilhão de Desporto e de um campo de grandes jogos com 
pista de atletismo, entre outros equipamentos. A Escola EB 1,2,3 prevista para esta zona já está 
construída e entrará em funcionamento no ano lectivo 2004/2005. Por sua vez, a Quinta da 
Malagueira deverá ser transformada num jardim público atractivo para a população.  
 
Parque Industrial/ Almeirim 
 
Esta unidade engloba o Parque Industrial existente e o espaço entre este, o Bairro de Almeirim e a 
Zona Industrial de Almeirim. Esta intervenção tem como objectivos principais a rentabilização das 
infra-estruturas existentes e a expansão da produção de solo urbanizado, afirmando-se como uma 
zona industrial com qualidade urbanística e importância económica. Como damos conta no capítulo 
dedicado às estruturas económicas, o processo de expansão está já em marcha. 
 
O desenvolvimento do sector terciário, sobretudo com a construção de equipamentos e serviços que 
pela sua natureza ou pela sua escala podem necessitar de áreas substanciais, como os interfaces do 




sistema de transportes, novas áreas comerciais, feiras de alcance regional ou mesmo nacional, grandes 
equipamentos de saúde, de ensino superior ou desportivos implica, em muitas situações, a expansão 
dos perímetros urbanos da primeira geração de PDM. 
Com base na análise feita pela equipa da revisão do PDM, abordamos a dinâmica de urbanização das 
áreas de expansão previstas no PUE no período de 2000/2004, restringindo a análise à cidade. Nesta 
análise foram considerados três estádios de desenvolvimento do processo de urbanização: Zonamento 
do Plano ainda disponível; Área com estudos de loteamento em curso ou terminados, ou com plano 
de pormenor em elaboração; e a Área com alvará ou com obras de urbanização em curso ou 
terminadas ou edificados.  
Esta análise da dinâmica de alteração do uso do solo na Cidade de Évora, recorreu às medições do 
solo zonado para os diferentes usos previstos no PUE, confrontando-os com os processos em curso ou 
já licenciados desde a entrada em vigor daquele Instrumento de Gestão Territorial. 
 
USOS ÁREA CONSOLIDADA (ha) 
ÁREA DE EXPANSÃO 
V.A. (ha) % 
HABITACIONAL 465 184 40 
INDÚSTRIA 111 76 68 
TERCIÁRIO 25 36 144 
EQUIPAMENTO 118 78 66 
VERDE URBANO 29 131 452 
TOTAL 748 505 68 
 




Verifica-se uma forte dinâmica de urbanização, com valores superiores a 50% para alguns usos, 
decorridos apenas aos quatro anos de vigência do PUE de 2000 a 2004. A evolução do uso do solo em 
Évora durante este período revelou-se com um ritmo de concretização superior ao previsto no PUE, 
partindo do princípio que as áreas de expansão propostas correspondiam a um programa a executar 
em dez anos. Da análise do consumo de solo urbano pelos diferentes usos, destaca-se a habitação com 
uma percentagem de 40%, e a indústria com uma taxa de transformação de 68%. 
 
Na apreciação do processo de urbanização do solo podemos observar uma procura forte por parte da 
habitação e da indústria. Um quarto do solo previsto para habitação já possui alvará. Outro tanto tem 
processo de urbanização iniciado. A procura de solo industrial tem um comportamento semelhante. O 
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[1] ÁREA DE 
EXPANSÃO 
[2] EM FASE DE 
ESTUDO 








[5= 1 – 4] 
V.A. % V.A. % V.A. % 
HABITACIONAL 184 47 25,5 46 25 93 50,5 91 
INDÚSTRIA 76 21 27,6 18 23,7 39 51,3 37 
TERCIÁRIO 36 3 8,3 5 13,9 8 22,2 28 
EQUIPAMENTOS 78 10 12,8 11 14,1 21 26,9 57 
VERDE URBANO 131 0 0 3 2,3 3 2,3 128 
TOTAIS DE 
EXPANSÃO 
505 81 16,0 83 16,4 164 32,5 341 
 
Quadro 8 – PUE/ Dinâmica de Urbanização do Solo 
Fonte: CME 
 
Constata-se uma certa segregação espacial, em que a nova elite se concentra em locais do espaço 
urbano onde existe um maior nível de conservação e de equipamentos, tanto dentro do Centro 
Histórico (em edifícios recuperados) como na área de expansão, ou em locais próximos da 
aglomeração com um carácter pseudo rural de acessos melhorados, onde podem ter a sua ‘quinta’. 
Os locais do núcleo consolidado e proximidades são apropriados por grupos profissionais que 
procuram o centro cultural urbano e de populações de menores rendimentos que procuram 
sobrepovoar espaços deteriorados. 
 
A disponibilidade de solos urbanizáveis por parte do investimento privado e cooperativo continua a 
aumentar. Até aqui devido às expectativas de concretização das medidas propostas nos planos, e 
agora devido à expectativa de aprovação da revisão do PDM.  
Actualmente, com a grande maioria das famílias endividadas, 96% em 2001 de acordo com o Banco de 
Portugal, o preço da habitação está claramente empolado relativamente aos vencimentos e às 
possibilidades reais da maioria da população. 
 
Perante a falta de controlo das dinâmicas económicas e sociais, o clima de indeterminação e incerteza 
económico e cultural, aliado à diversidade e conflitos institucionais e toda a burocracia e morosidade 
daí resultante, as tendências de mercado apontam para a necessidade de flexibilizar e acelerar o 
processo produtivo, adaptando-se às variações do mercado. 
 
Os estudos de monitorização da execução do PUE elaborados recentemente, como estudos 
preparatórios do processo de revisão do Plano, apontam para um consumo de solo urbano acelerado, 
ultrapassando os dois terços. Os quadros e gráficos que se seguem apontam valores, relativos ao grau 
de execução do PUE, meramente aproximados, uma vez que os estudos de monitorização se 
encontram ainda numa fase embrionária. 
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ÁREA PUE   13435886,02 m2  
CLASSES EXECUTADO NÃO EXECUTADO 
HABITACIONAL                              1.078.853,172                                       794.514,953    
EQUIPAMENTOS                              1.287.355,396                                       875.425,730    
ÁREAS VERDES AFECTAS 
A EQUIPAMENTOS                                 151.300,411                                       161.629,201    
TERCIÁRIO                                 369.423,090                                       233.229,863    
ÁREAS VERDES AFECTAS 
A TERCIÁRIO                                   32.508,682                                         16.380,815    
INDUSTRIAL                              1.510.583,820                                       402.483,138    
ÁREAS VERDES                              1.425.138,637                                       631.089,170    
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5.3. ESTRUTURA ECOLÓGICA URBANA 
 
Do ponto de vista estritamente urbanístico, assiste-se em Évora, no Centro Histórico, ao predomínio 
de projectos de qualificação com uma forte carga historicista e patrimonial, mas no entanto, tentando 
integrá-los no sistema da rede de espaços colectivos local. Nas zonas mais ou menos consolidadas 
surgem os novos “parques urbanos”, enquadrando-se na recuperação de valores patrimoniais (fora do 
Centro Histórico) e paisagísticos, em complexos desportivos e de lazer ou no remate de expansões 
urbanas recentes. 
 
Segundo a definição do âmbito e objectivos dispostos no Plano de Urbanização de Évora, as zonas 
verdes urbanas são áreas: 
- Em que se pretende proteger e valorizar recursos naturais, potencialidades biofísicas e valores 
paisagísticos; 
- Que desempenham ou deverão vir a desempenhar função de recreio e lazer e de percursos pedonais e ou 
áreas de protecção à rede viária; 
- Que constituem corredores ecológicos, integrando uma estrutura ecológica urbana, onde se garante a 
continuidade dos ecossistemas naturais; 
- Que contribuem para a estruturação e qualificação ambiental da cidade, devendo associar-se 
directamente à restante malha construída.14 
 
Como instrumento de regulação, o Plano Director Municipal prevê a criação de uma estrutura verde 
penetrando até ao Centro Histórico, propondo como áreas de estrutura verde a integrar nos espaços 
de uso colectivo de recreio ou destinados a outras funções de equipamento urbano: 
 - Parque Urbano de Valbom 
 - Parque de Campismo (Quinta do Chantre) 
 - Parque desportivo da Malagueira 
 - Zona verde do Bairro da Malagueira 
 - Zona verde da ribeira da Torgela 
 - Parque Municipal (estrada de Alcáçovas) 
 - Cemitério da Nossa Senhora da Piedade (Espinheiro) 
 
Assinala o Alto dos Moinhos de S. Bento, Espinheiro e Estrada 254 como sectores de vista sobre a 
cidade a proteger. O objectivo era proteger a imagem da cidade mantendo a silhueta da cidade intra-
muros, impedindo a sobreposição de elementos perturbadores e a construção de edifícios que 
marcassem planos intermédios muito fortes. Sendo as zonas envolventes do Alto dos Moinhos de S. 
Bento classificadas como paisagem protegida, cuja alteração prejudicará o enquadramento da cidade, 
propõe-se o funcionamento de um miradouro público. 
 




De uma maneira geral, as propostas têm vindo a concretizar-se, estando algumas ainda em fase de 
projecto ou ponderação. No entanto, observando a planta de zonamento do último Plano de 
Urbanização, constata-se que os espaços verdes de uso colectivo existentes e projectados ficam aquém 
do desejável. Neste plano foram previstos investimentos nas seguintes zonas: Forte de Stº António, 
bairros das Pites e do Bacelo, Leões, S. Bartolomeu, Nogueiras, Este, Chalrito, Rossio de S. Braz, Horta 
do Bispo, Almeirim Norte e Sul, PITE/Almeirim, Casinha, Senhora do Carmo, parque Urbano, S. 
Sebastião, Gancho, Eixo de Lisboa, Escurinho, Porta da Lagoa/Porta do Raimundo e 
Malagueira/Vista Alegre. 
 
Grandes Espaços Públicos 
 
Preservando a estrutura biofísica do espaço, nomeadamente no 
respeitante aos cursos de água existentes, as áreas adjacentes à 
Ribeira da Turgela que atravessa os bairros da Malagueira e da Vila 
Lusitano, foram alvo de tratamento paisagístico na década de 80. 
Sendo os únicos espaços verdes de dimensão significativa 
construídos nas últimas décadas, constituem essencialmente espaços 
de recreio e lazer dos residentes. 
Entretanto, decorreram outras intervenções de espaços públicos 
verdes na zona Norte, mais concretamente no Parque de Recreio do 
Bacelo e Coronheiras, e na zona Este, no Bairro Garcia de Resende. 
 
Em 1995, na sequência de um concurso de ideias para a construção 
de um Parque Urbano de Évora, localizado em terrenos adjacentes à 
estrada das Alcáçovas, o projecto vencedor, da autoria do Gabinete 
de Arquitectura Paisagística, arquitectos Francisco Caldeira Cabral e 
Elsa Severino, é candidato ao Programa POLIS. Para além deste, 
foram feitos projectos de Arranjo Paisagístico do Exterior às 







Imagem 24 – Parque da Vila Lusitano 
Fonte: Arquivo Fotográfico da CME; Autor: José 
Manuel Rodrigues_1996 
Imagem 25 – Vista aérea do Bairro das 
Coronheiras; Autor desconhecido_1993 
Imagem 26 – Zona Verde do Bairro da Malagueira 
Fonte: CME 
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Figura 72 – Estrutura Ecológica Urbana 
Fonte: Planta_CME 







Figura 73 – Intervenção na Muralha e criação de percursos pedonais, proposta no Plano de Urbanização de Évora (2000)  
Fonte: Riscos de um Século_CME 
 
A intervenção na área envolvente à Muralha, prevê a criação de percursos pedonais, e novas aberturas 
nas muralhas para novas passagens do peão, como também, o arranjo do espaço interior e exterior à 
Muralha entre o Colégio do Espírito santo (Universidade) e o actual Hospital Distrital, e a visita das 
muralhas ao longo das ameias, entre a Porta do Raimundo e a Cerca de Santa Mónica. 
Esta intervenção, conforme a descrição em Relatório do PUE (1999), visa tornar a muralha mais 
permeável e acessível. Para tal esta peça desenhada do Plano constituiu o ponto de partida para a 
elaboração de estudos de pormenor. Preconizava-se a recuperação e integração de Portas antigas 
fechadas, como era o caso do antigo lavadouro público, ou integradas em edificações, como era o caso 
da carpintaria Aviz. 
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O Jardim Público, construído por iniciativa municipal, entre 1863 e 1867, nos terrenos que constituíam 
os antigos jardins e horta do palácio real e do convento de S. Francisco, foi desenhado pelo cenógrafo 
José Cinatti, o mesmo autor das Ruínas Fingidas.  
 
Ao longo do tempo, o Jardim funcionou como espaço de passeio e de lazer, de encontro e de 
permanência, de festa e de actividades culturais e recreativas. Este espaço, abrangendo uma área de 
cerca de 33.000m2, inclui alguns edifícios como, o Palácio D. Manuel, um coreto, um quiosque, 
instalações de apoio, e o mais recente edifício onde funciona um centro de iniciação ao ambiente.  
O Jardim é constituído pelo Jardim Público, classificado como Zona Verde de Valor Patrimonial no 
Plano de Urbanização, com aproximadamente 17.000 m2, e pela Mata, uma área densamente 
arborizada, essencialmente com espécies exóticas, com cerca de 16.000 m2. 
O Jardim Público tem previsto uma intervenção, que visa a recuperação e requalificação do jardim 
histórico, tendo como referência o seu carácter original e o ideal do Jardim Romântico, introduzindo 
algumas alterações de forma a adaptá-lo às necessidades contemporâneas de utilização e manutenção. 
O mobiliário urbano deverá ser mantido ou recuperado, de forma a tornar o espaço mais atractivo 
para as actividades de lazer 
 
No que concerne à zona da Mata, pretende-se reordenar e renovar a área, introduzindo as alterações 
necessárias de modo a permitir uma utilização mais intensa e segura do espaço. Nesse sentido, o 
sistema de iluminação será requalificado, tendo em atenção a possibilidade de utilização nocturna do 
espaço, serão criados espaços de permanência como esplanadas, e um anfiteatro para suporte de 
actividades lúdico-didácticas, assegurando a utilização deste espaço durante o Inverno. As condições 
criadas permitirão a prática informal de actividades desportivas. Será implantado um conjunto de 
mobiliário urbano (bancos, papeleiras, bebedouros) e equipamentos de apoio aos utilizadores. 
Tanto no Jardim Público como na Mata, os elementos de águas existentes serão valorizados e 
reforçados pela instalação de novos elementos, sobretudo no espaço da Mata. 
 
O Parque Infantil Dr. Almeida Margiochi foi remodelado, por 
Nuno Ribeiro Lopes, de forma a responder às necessidades dos 
utilizadores. Com uma área de cerca de 14.000m2, é 
caracterizado pela existência de relvado sob um coberto arbóreo, 
sendo a sua função essencial e quase exclusiva o recreio infantil. 
Como acontece na Mata, aqui pretende-se criar um espaço que 
possibilite a prática desportiva informal.                                                 
Figura 74 – Parque Infantil Margiochi 
Fonte: Riscos de um Século  
 




As intervenções passam pela articulação dos espaços urbanos e espaços verdes envolventes com os 
jardins e muralhas, nomeadamente a interligação da Mata à zona da antiga Quinta da Palmeira, uma 
área de 6.500 m2, através de um percurso pedonal paralelo à muralha, sendo privilegiado o carácter 
lúdico relacionado com a casa nobre e o hotel. 
A Horta das Laranjeiras, antigo espaço de produção agrícola, onde funciona actualmente um mercado 
municipal, será requalificada durante o reordenamento do Rossio. 
Junto à Praça de Touros, na fronteira da Mata, será feita uma requalificação da arborização associada 
ao parque de estacionamento.  
Nos espaços livres da cerca do antigo Quartel, zona adjacente à muralha e à Mata ocupada por um 
estacionamento arborizado, pretende-se abrir uma nova entrada para a Mata e um percurso pedonal. 
 
A área que abrange o Forte de Santo António e toda a zona entre este e a circular, constituirá uma 
grande zona verde urbana. Como objectivos desta intervenção urbanística prefiguram a valorização 
do património arquitectónico e paisagístico local, nomeadamente da zona marginal ao Aqueduto, tal 
como o tratamento dos espaços livres existentes entre o Forte de Stº António e a futura zona de 
Expansão dos Leões, criando uma zona verde de grande dimensão. O Forte de Stº António poderá, 
eventualmente, funcionar como miradouro para a cidade e para a paisagem rural da Cartuxa. 
 
A construção do Hotel da Cartuxa foi um dos investimentos feitos na cidade intra-muros que mais 
contribuiu para a revitalização da zona verde da Quinta da Palmeira. Utilizado actualmente com 
jardim do hotel, com uma área relvada e piscina, o espaço verde da antiga Quinta é parte integrante 
do domínio público municipal.   
Ainda relativamente a este equipamento verifica-se que a transição do jardim da frente do hotel para o 
espaço público confinante, deveria ser devidamente tratado eliminando os elementos barreira. 
 
Rossio de S. Brás  
 
O Rossio de S. Brás, pela sua localização e características físicas, constitui um espaço de grande 
especificidade no conjunto dos espaços públicos. Situado a Sul do Centro Histórico, entre a Muralha 
Medieval e a expansão extramuros a Sul (Av. Barahona e Av. dos Combatentes, Estação CF), 
ocupando uma área de 8,8 hectares, o Rossio pretende vir a ser a futura grande praça da cidade. 
Polarizando a difusão do crescimento Sul da 
cidade, o Rossio funciona como interface entre o interior e o exterior da muralha, e como espaço de 
descompressão.  
Ao longo do tempo conservou-se como um amplo terreiro, com valor e dimensão para acolher os 
inúmeros acontecimentos e dinâmicas da cidade, carácter esse que se pretende manter. 
O progressivo crescimento da cidade e as dificuldades de utilização do Rossio como espaço de feiras, 
levou a que fosse encarada a construção de um novo parque de feiras e exposições, sendo o Rossio 
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objecto de nova solução urbanística, contemplando um conjunto de equipamentos públicos (Biblioteca 
Pública, Arquivo Distrital, Auditório), além de habitação, comércio e serviços.  
O Plano de Pormenor do Rossio de S. Brás, lançado a concurso em Maio de 2003, foi adjudicado ao 
Arq. Santa Rita, que apresenta uma série de alterações visando uma redefinição da imagem e o 
enquadramento do Rossio, sem contudo alterar a sua essência. 
 
A intervenção propõe a redefinição do espaço fronteiriço da Ermida de S. Brás articulando-o com o 
espaço central do Rossio e o redesenho de toda a sua envolvente. O espaço central será enquadrado 
pela implantação de um conjunto de áreas arborizadas, e delimitado por um canal de água que 
articula a fonte existente e o tanque. No que respeita ao estacionamento, serão criados espaços para o 
efeito tanto à superfície, no topo norte/nascente, como subterrâneos a poente, de forma a permitir 
uma distribuição mais equilibrada em redor do Rossio. Sobre o estacionamento subterrâneo, será 
construída uma esplanada de como uma plataforma de recreio e estacionamento. Neste espaço 
funcionará o Centro de Interpretativo e Acolhimento, espaço de recepção da cidade. O espaço junto às 
muralhas, nomeadamente o Parque Dr. Almeida Margiochi e o Pomar serão requalificados de forma a 



















Espaços Corredor Verdes 
 
Nem só de grandes espaços vive a estrutura ecológica urbana, dela fazendo parte todos os corredores 
verdes que atravessam e desenham a cidade. Neste sentido é importante preservá-los e reforçá-los 
procedendo, nomeadamente à arborização das artérias da cidade. 
A partir de 1980, iniciaram-se trabalhos para a arborização, principalmente de arruamentos e de 
espaços urbanizados, como o Parque Industrial, rotundas e a avenida Túlio Espanca, evoluindo deste 
modo o conceito de arborização como ordenamento. 
No antigo terreno baldio, hoje atravessado pela nova avenida das Piscinas, surgiu um espaço público 
aprazível e cuidado, onde se instalaram bancos, papeleiras, iluminação e suportes para bicicletas. 
Houve o cuidado de preservar sobreiros antigos e de arborizar a restante área de passeio. Sendo uma 
via de acesso a várias áreas residenciais e de lazer, foram criadas condições de segurança e conforto, 
nomeadamente no que se refere aos percursos pedonais. 
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Um outro projecto da autarquia é a criação de percursos pedonais e cicláveis, para a zona oeste e 
sudoeste do concelho. As novas vias formarão um circuito único, que atravessa as freguesias de Nª 
Sr.ª da Boa Fé, Nª Sr.ª da Guadalupe, N.ª Sr.ª da Tourega e S. Sebastião da Giesteira e que termina na 
cidade, onde entra pela freguesia da Malagueira e/ou da Horta das Figueiras. A obra vai ser realizada 
em duas fases, sendo primeiramente concretizados os novos caminhos pedonais e cicláveis que unem 
os quatro núcleos urbanos das freguesias rurais e, posteriormente, feita a sua ligação à cidade. 
Em conclusão, afigura-se a necessidade de dar continuidade aos poucos espaços verdes urbanos 
criando percursos pedonais, de qualidade e segurança, numa lógica de distribuição e 






Como previsto no PDM, a zona rural de protecção à 
cidade, fica sujeita à regulamentação referente a zonas 
agrícolas, onde se deve impedir qualquer outro uso. 
Para estes espaços estavam previstas apenas três 
ocupações especiais: o novo espaço de feira, um novo 
cemitério e a estação de tratamento de esgotos e lixo. 
De realçar que todos estes equipamentos se vieram, de 
facto, a localizar onde o plano previa, estando o novo 
Parque de Feiras em fase de projecto.  
Pretende-se manter parte significativa, como é o caso 
do espaço rural/monumental de S. Bento à Cartuxa, 
ao longo do Aqueduto, e o espaço agrícola a norte do 
Bairro de Almeirim. Estes espaços podem ser lidos 
como umas cunhas de verde que se cravam no espaço 
urbano da cidade estabelecendo áreas de contacto 
entre a cidade e o campo. 
 
 
Figura 78 – Forte de Santo António e Convento da Cartuxa 











5.4. CIDADE CONSOLIDADA VERSUS EXPANSÃO RECENTE 
 
A diversificação das territorializações urbanas decorre então, de outras lógicas que não o crescimento 
populacional. O crescimento físico das cidades depende das alterações na esfera social e económica – 
alteração de estilos de vida, novos hábitos de consumo e capacidade de investimento –, do aumento 
dos sectores terciários e quaternários, e do efeito conjugado do desenvolvimento das acessibilidades e 
mobilidade, e da oferta imobiliária. 
Nos últimos cinquenta anos, o conceito de cidade modificou-se radicalmente. O modelo “uma cidade -
um centro”sofreu um salto da escala “cidade” (ponto) para o “urbano” (superfície). A cidade actual 
forma agora um mosaico de fragmentos muito diversos: centro histórico, expansões recentes, edifícios 
de excepção, áreas de forte polarização, espaços verdes, infra-estruturas, vazios urbanos, áreas 
industriais, etc. Surge como um território contínuo de fragmentos com usos, tipologias, funções, 
matrizes e géneses muito distintas, que não é só uma simples imagem ou somatório de cheios e vazios, 
mas que assenta num sistema de relações variadas e complexas.  
 
A evolução e explosão da cidade consolidada era inevitável, pois que constitui um palimpsesto de 
memórias sobrepostas e estratificadas que condicionam e limitam as possibilidades de transformação. 
Além das alterações sociais e económicas mencionadas atrás, surgem condições tanto de oferta como 
de procura que favorecem o alargamento generalizado, nomeadamente o apoio e incentivos 
monetários da UE, novas ofertas na esfera do lazer e do turismo, acréscimo de formação profissional, 
alterações no consumo, distribuição, produção e localização de actividades. 
A expansão recente surgiu oferecendo vantagens competitivas – novas localizações com condições de 
espaço, custo, condicionantes preexistentes e estruturas viárias e de estacionamento alternativas, a um 
território excessivamente saturado e por isso limitado em termos estratégicos. 
 
As infra-estruturas e os sistemas de mobilidade desempenharam desde sempre um papel essencial na 
estruturação dos aglomerados. A rede de infra-estruturas viárias favoreceu a intensificação dos 
processos de conurbação e a generalização do transporte individual alargou o território da expansão 
recente. Surge assim, um novo mapa de acessibilidades tanto para o transporte individual, como para 
o transporte de bens e, em menor escala, de transportes públicos, ao longo dos eixos das redes e dos 
seus nós. Estes pontos de interconexão dos eixos, definiram pontos de máxima acessibilidade onde se 
desenvolveram dinâmicas importantes, não referenciadas às polarizações da cidade consolidada.  
As transformações urbanas como a descentralização da urbanidade, a perda de percepção dos limites 
da forma urbana, a transformação de barreiras urbanísticas (caminho de ferro, circunvalação, …) em 
elementos de relação urbana e o aparecimento de novos símbolos (frentes de rio, parques 
temáticos,…), substituíram o conceito tradicional de cidade que reportava para um tecido delimitado, 
compacto, contínuo, de traçados reconhecíveis.  
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A mancha urbana estendeu-se originando novas formas e criando processos de urbanização caóticos, 
descontínuos e dispersos, ilegíveis e completamente estranhos ao conceito de cidade tradicional. O 
tecido urbano torna-se mais rico e variado, mas por outro lado, também mais complexo e 
problemático. 
 
A nova condição urbana, heterogénea e polinucleada, é o reflexo de causas, lógicas e agentes distintos. 
A expansão recente assenta em padrões de urbanização diferentes, e funciona de acordo com lógicas 
de relação entre os espaços que já não são contínuas. A aparente aleatoriedade e casuística, que conota 
a expansão recente, não é mais do que a materialização física de factores muito concretos. 
A leitura desta alteração conceptual como uma malformação ou degeneração, justifica a falta de 
organização e de estruturação do novo território alargado, que foi crescendo sem regras nem visão 
estratégica. 
As novas formas de crescimento contemporâneo dão resposta a alguns problemas e necessidades da 
cidade consolidada. Paralelamente aos criticados e preocupantes consumo elevado de solo, destruição 
de paisagens e gastos excessivos em energia e infra-estruturas, desenvolveu-se um sistema de grande 
adaptabilidade e onde permeabilidade e fluidez oferecem vantagens significativas.  
Nas novas realidades urbanas predominam conceitos como contínuo/descontínuo, compacto/difuso, 
homogéneo/heterogéneo, funcionam como opostos mas de modo interactivo e complementar. A 
oposição centro/periferia deixa de fazer sentido, na medida em que se complementam.  
 
O centro histórico passou a lugar degradado, cujo tecido envelhecido bem como a difícil circulação 
automóvel e pedonal deixaram de responder às necessidades actuais da população, levando à fuga 
das funções residenciais e actividades para territórios alargados e descomprometidos, que apesar de 
fragmentados e descontínuos oferecem melhores condições de vida. 
Na expansão recente a infra-estrutura deixou definitivamente de delinear a edificação.  
As formas de espaço público que garantiam a unidade da estrutura tradicional, desde o séc. XIX, até 
às Avenidas Novas ou ao ensanche, foram substituídas por novos espaços colectivos como centros e 
shopping malls. 
 
O sistema de espaços públicos e o traçado da cidade tradicional consolidada, que serve de referência e 
orienta quer pessoas quer edificação, foram postos de parte, surgindo aglomerados de edificação 
completamente descontextualizados e alheados da envolvente, amorfos e sem qualquer qualidade 
urbanística. 
As novas formas de urbanização herdadas do Movimento Moderno são aplicadas sem qualquer base 
de reflexão e fora do contexto em que surgiram. Os edifícios surgem soltos, autónomos, sem relações 
com os outros edifícios ou com o espaço público, abandonando-se as tipologias tradicionais e espaços 
de encontro como a praça, jardim, largos e mercados, consolidados ao longo do tempo. 




Hoje, volta a procurar-se recuperar essa matriz tradicional, tentando criar um novo ‘código genético’ 
ou uma matriz de leitura que permita descodificar as morfologias urbanas mais recentes. 
 
Dada a importância da funcionalidade e referência do sistema de infra-estruturas na qualificação da 
expansão, torna-se imprescindível repensar o traçado, entendido como suporte das transformações 
previsíveis ou não, que orienta e torna reconhecível a aglomeração, mas sem definir ou condicionar a 
forma urbana acabada. 
A nova expansão relaciona-se e interage com a cidade consolidada, como partes constituintes de um 
mesmo sistema. Na nova realidade urbana interagem tendências contraditórias: a cidade alargada 
anula e reforça simultaneamente algumas tendências do modelo hierárquico tradicional; dilui os 
efeitos de aglomeração, mas acentua também o modelo dos lugares centrais, tende a dispersar a 
população mas a concentrar as actividades; e o princípio da especialização cria interdependências 
segundo relações hierárquicas bem definidas.  
A nova lógica urbana assenta no princípio da inter relação, traduzindo um sistema em que cada parte 
só funcional relacionando-se com as outras, em que os conceitos de centro e periferia só têm sentido 
numa base relacional. 
As interdependências funcionais sobrepõem-se ao isolamento formal dos diversos fragmentos que 
compõem a cidade alargada, maximizando-se a importância das redes de comunicação e infra-
estruturas em detrimento do papel da contiguidade espacial. 
As referências estratégicas dadas pelo Sistema de Espaços Colectivos (SEC), por símbolos e imagens, 
como elementos de identidade, pertença e integração característicos da cidade antiga, não têm 
correspondência na estrutura difusa da expansão recente. 
Esta falta de elementos próprios de identificação desta parte da aglomeração é compensada, mas não 
substituída, pela capacidade de solucionar problemas impossíveis de resolver pelo núcleo 
consolidado, como é o caso dos problemas de tráfego e estacionamento e de falta de zonas verdes e de 
recreio. 
 
A articulação dos novos processos de urbanização com as formas espaciais existentes, contribui para a 
reestruturação funcional, cultural e espacial do núcleo consolidado e nomeadamente dos centros 
históricos. A lógica de localização das novas funções direccionais deixou de coincidir com as 
condições oferecidas pela cidade consolidada, levando à entrada em crise do núcleo consolidado. Este 
perde assim, o monopólio da condição central, emergindo novas centralidades por força de funções 
capazes de produzir dinâmicas de polarização muito fortes, noutros lugares do território urbanizado. 
 
A cidade consolidada e a expansão recente apresentam problemas que implicam modos distintos de 
intervenção. Dada a dificuldade de integração e aceitação dos programas privados muitas vezes 
apresentados para a ocupação de vazios remanescentes, as boas práticas primam pela valorização da 
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reabilitação do espaço público e acessibilidades compatíveis, e por renovações urbanas por acções 
infill para diversos standars sociais e económicos (funções/tipologia/densidades-índices). Enquanto na 
cidade difusa, as propostas de intervenção, regulação e qualificação recaem, muitas vezes, na 
densificação e preenchimento de vazios, e em projectos urbanos, que por se tratarem de intervenções 
pontuais e desligadas de um plano estratégico de conjunto, são votados à falta de eficácia.  
Se por um lado no núcleo consolidado, se revitaliza e requalifica, por outro na área difusa a tónica que 
se põe é estruturar, ligar e referenciar.  
A imagem de caos e de desorganização da expansão recente, e o défice de qualidade ambiental, 
generalizado, resultam de processos rápidos e desregulados, e da diversidade de agentes 
intervenientes na transformação do território. 
 
As políticas urbanas e apoios financeiros têm-se concentrado, ao longo dos anos, sobretudo no núcleo 
consolidado, menos prezando o território envolvente e que é essencial para a requalificação e 
funcionamento eficaz do conjunto. O desafio e a prioridade estão na definição de estratégias que 
permitam produzir um conjunto coerente de planos e programas, ajustados à qualificação e 
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6.1. PLANOS: PDM, PU, PP, PLANO ESTRATÉGICO, PROGRAMA POLIS 
 
Os planos constituem instrumentos de gestão territorial, que estabelecem modelos de estruturação 
espacial do território local, concelhio, regional ou nacional, sendo uma síntese estratégica de 
desenvolvimento e ordenamento. Como define Jorge Carvalho, o planeamento físico, urbanístico, tem por 
objectivo potenciar a concretização de objectivos sociais e económicos, mas visa, sobretudo, enquadrar de forma 
harmoniosa o crescimento...compatibilizando no espaço acções imediatas com objectivos que se pretendem a 
médio e longo prazo.1 
 
Évora manteve ao longo de quase seis décadas uma prática de gestão sustentada da cidade e dos 
aglomerados rurais. Como principais planos que antecederam os de hoje e que, por si, constituem 
fases da evolução dos modelos de ordenamento do território e de planeamento urbano, quer para a 
Cidade quer para o Concelho, destacamos o primeiro Plano de Urbanização da Cidade (1942-45), por 
Etienne de Gröer, (aprovado pela edilidade em 1945 e sancionado pelo governo em 1947, após parecer 
do Conselho Superior de Obras Públicas2), e a Revisão do Plano (1960), por Nikita de Gröer, reprovada, 
mas com base na qual foram elaborados alguns Planos Parciais de Urbanização dos quais se 
destacaram, a Zona de Urbanização n.º 2 a Oeste da Cidade, o Novo Traçado da EN 114 desde as 
Portas de Alconchel e, dentro do Centro Histórico, a Avenida que ligaria o Largo de S. Francisco à 
Praça Joaquim António de Aguiar. 
 
Évora foi uma das poucas cidades que teve realmente uma administração urbanística actuante, ao 
longo destes últimos trinta anos.  
 
 
Plano Director Municipal 
 
Pela primeira vez, em 1979, foi elaborado e aprovado um plano que estabeleceu orientações de 
ordenamento e desenvolvimento do território para todo o concelho, o qual veio a adquirir plena 
eficácia em 1985, cinco anos após a sua elaboração, por ratificação pela Portaria n.º5/85, publicada no 
Diário da República, Iª Série, n.º1, de 2 de Janeiro. 
Do PDM fazia parte integrante o Plano Concelhio, o Plano Geral de Urbanização (PGU), e os Planos de 
Ordenamento de cada um dos aglomerados urbanos.  
O Plano Concelhio apresentava um conteúdo muito próximo da actual figura do Plano Director e que, 
influenciou a institucionalização e regulamentação dessa figura do Plano. Propõe a delimitação dos 
perímetros urbanos para a cidade e núcleos habitacionais existentes na zona de transição e para todas 
as povoações rurais, apresentando programas e dando orientações gerais para a sua ocupação, depois 
desenvolvidas no PGU e nos Planos de Ordenamento para cada povoação.  
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Por sua vez, o Plano Geral de Urbanização apresentava um conteúdo idêntico ao regulamentado pelo 
Decreto-Lei 560/70. O PGU apresentava duas propostas: uma de condicionantes ao uso do solo – 
Plano Negativo da Área Urbana – e outra respeitante à sua ocupação – Plano de Uso dos Solos da 
Área Urbana –, ou seja um plano urbanístico.   
Por fim, os Planos de Ordenamento das povoações rurais, são como que Planos Gerais de Urbanização 
definidos para cada uma das povoações rurais, em que eram: apresentadas plantas de 
condicionamentos físicos à utilização do solo; definido um limite para a área urbanizável, um 
perímetro (à excepção dos núcleos de maior dispersão); propostas áreas de expansão habitacional e 
destinadas à instalação de indústria; identificados imóveis de interesse, a proteger; regulamentada a 
tipologia a que devem obedecer as novas construções e a transformação das existentes; indicadas as 
principais infra-estruturas e equipamentos a instalar. Estes planos, como que planos gerais de 
urbanização simplificados, com as indicações suficientes e necessárias para orientar o processo de 
gestão urbanística, foram considerados um passo ao nível do planeamento físico em Portugal, na 
medida em que, por norma, esta disciplina não se debruçava sobre os pequenos aglomerados. 
 
Contudo, é de referir que o PDM de Évora foi ratificado com algumas restrições3, sendo excluídos da 
ratificação os planos gerais de urbanização para o interior dos perímetros urbanos definidos no PDM, 
apresentados conjuntamente.  
Com a ratificação do PDM, a Assembleia Municipal de Évora, passou a ter competência para aprovar 
de forma autónoma e definitiva os Planos de Urbanização (Gerais, Parciais ou de Pormenor), desde 
que integrados nas disposições do PDM. Assim sendo, o PGU foi apresentado, em 11 de Abril de 1985, 
pela Câmara à Assembleia Municipal de Évora, que o aprovou ao abrigo do n.º1 do Art.º 29º do DL 
n.º208/82 e da Portaria n.º5, de 2 de Janeiro de 1985, entrando imediatamente em vigor. 
 
Concomitantemente com o PDM foi então, igualmente elaborado a nova proposta do Plano Geral de 
Urbanização (PGU), que veio a ser ratificado em 1991.  
O Plano Director Municipal com uma vigência de doze anos4, complementado com o PGU, estabelece 
para o perímetro urbano as principais linhas orientadoras5: 
-Apoiar o reforço de Évora como pólo regional e favorecer os sistemas de crescimento 
demográfico do concelho; 
- Apoiar a estabilização da população dos aglomerados rurais como forma de evitar a sua 
regressão e permitir uma efectiva ocupação do concelho; 
- Apoiar a satisfação das necessidades básicas da população, quer das zonas rurais, quer da 
área urbana; 
- Apoiar a protecção dos valores históricos, culturais e ambientais do concelho. 
 
 





Como linhas estratégicas de suporte aos objectivos gerais o PDM são propostas: 
- Apoio às actividades económicas com vista a aumentar o emprego e favorecer o desenvolvimento das 
forças produtivas e em particular das potencialidades locais. Este apoio concretiza-se nos três sectores 
económicos: agricultura, indústria e comércio, apoiando as suas expansões. 
- Apoio à concentração da população nos aglomerados com vista a revitalizar os diferentes núcleos 
habitacionais e favorecer a fixação da população nas áreas rurais do concelho. 
- Melhoria das condições de vida locais nomeadamente nas zonas mais degradadas da área urbana de 
Évora e nos aglomerados rurais. A melhoria das condições de vida locais implica a satisfação de 
necessidades básicas sentidas pela população. 
- Reabilitação do centro histórico de Évora através da sua animação sócio-cultural e da recuperação do 
parque imobiliário degradado. 
- Responsabilização da Administração Central pela conservação do património histórico, cultural e 
ambiental do concelho. 6 
 
As acções ou políticas programadas, propostas em PDM, para concretização dos objectivos e 
estratégias, foram divididas nos seguintes capítulos: 
 - Políticas de apoio às actividades económicas nos sectores primário, secundário e terciário; 
 - Políticas sobre a rede urbana e transportes; 
 - Políticas de solos e de controlo urbanístico; 
 - Política de habitação; 
 - Políticas sobre a reabilitação do centro histórico; 
 - Políticas sobre reestruturação dos serviços camarários.7 
 
De tudo o que podemos ler nos documentos que acompanharam o PDM e no próprio Regulamento, 
permanece em aplicação apenas a informação relativa ao designado Plano Concelhio, uma vez que o 
conteúdo relativo à área urbana foi remetido para PGU posterior. Assim, a proposta de ordenamento 
do concelho de Évora apresentada no PDM assenta nos seguintes princípios: 
- Manter e reforçar Évora como principal centro da rede urbana concelhia e regional, favorecendo o seu 
crescimento demográfico e a concentração de actividades terciárias (administrativas, comerciais e 
equipamentos) e de instalações industriais; 
- Equilibrar a rede urbana concelhia, garantindo a todos os aglomerados urbanos da zona rural idêntico 
nível de serviços urbanos (infra-estruturas e equipamentos). 
- Melhorar a acessibilidade no concelho, criando uma estrutura viária radioconcêntrica. 
- Proteger as potencialidades naturais e o equilíbrio dos ecossistemas existentes.8 
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A estrutura urbana proposta procura a concentração da população nos principais aglomerados e 
propõe correcções aos principais desequilíbrios ao nível das infra-estruturas, equipamentos e 
acessibilidades. 
 
O estudo do PDM partindo de uma análise da realidade concelhia à data de elaboração, apresenta 
uma indicação das acções a desenvolver no domínio do planeamento físico e, embora com um 
desenvolvimento menor, também no domínio económico, que tem como suporte cartográfico um 
“Plano de Uso de Solos”, articulado com a proposta escrita. 
A constituição de um sector industrial passaria pela concretização do projecto do Parque Industrial 
em curso e pela criação de outras zonas industriais, sobretudo vocacionadas para pequenas indústrias 
e armazéns. Relativamente a este sector, o PDM dá indicações quanto ao tipo de indústrias que, 
preferencialmente, se devem instalar no concelho, tendo em vista a região. 
São definidos como sectores de actuação prioritária do programa de investimentos reprodutivos, o 
industrial e o agrícola, apesar de o sector de actividade dominante seja o comércio e serviços. 
 
Com base numa análise paisagística, o PDM aponta, se bem que de uma forma muito geral, as 
medidas necessárias para defender o equilíbrio ecológico e incentivando a produção agrícola do 
concelho. 
O Regulamento define Área Rural como toda a área territorial municipal não ocupada por aglomerados 
urbanos, nela se distinguindo de acordo com critérios de aptidão a MATA – Protecção I, a MATA – Protecção II, 
Solos Erosináveis, Solos Agrícolas Protegidos e Solos Agrícolas Indiscriminados. Neste capítulo, são 
determinados os condicionamentos urbanísticos e de construção aplicáveis ás áreas rurais em causa.9 
Definem-se ainda, Courelas e Foros como áreas organizadas de pequena propriedade e de uso 
predominantemente agrícola com edificação de habitação e instalações agrícolas10, e estabelecem-se os 
respectivos condicionamentos. 
 
O PDM define ainda uma área designada como Zona de Transição, a que correspondem os núcleos 
Habitacionais e as áreas de Povoamento Disperso. Os primeiros situam-se na área envolvente da área 
urbana de Évora11, formando aglomerações mais concentradas de construção urbana, e cuja intervenção 
remete para plano de urbanização; o segundo constitui uma ocupação de baixa densidade na área rural 
envolvente da cidade de Évora12. Para ambos são estabelecidos condicionamentos.  
 
Quanto aos equipamentos sociais o Plano apresenta propostas concretas e detalhadas relativamente à 
instalação de equipamentos de apoio à infância e à terceira idade nos vários centros rurais, bem como 
para a melhoria da rede de escolas primárias. 
É também apresentada uma proposta para a melhoria da rede viária concelhia com a criação de novas 
ligações entre algumas povoações rurais.  




O Plano Concelhio propõe a delimitação dos perímetros urbanos não só para a cidade de Évora, como 
para os Núcleos Habitacionais e ainda para todas as povoações rurais. Os programas e orientações 
gerais apresentados para todos eles ficam resumidos à eficácia nos Núcleos e povoações rurais, uma 
vez que a área urbana ficou sujeita à aplicação do Regulamento do PGU.  
As propostas apresentadas, para a globalidade do concelho e para os centros urbanos, têm uma 
correspondência física territorial, correlacionada com um programa geral de investimentos, organizado por áreas 
e por tipo de operações, e com uma indicação de prioridades.13 
 
As condicionantes de utilização dos solos que abrangem toda a área exterior aos perímetros urbanos, 
são apresentadas no “Plano Negativo” do concelho, que se articula com um regulamento organizado 
por fichas, que foi denominado “Manual de Normas”, no qual são estabelecidas, de forma sistemática, 
as condicionantes à modificação do uso actual do solo, visando a protecção da estrutura agrícola e das 
suas potencialidades, dos imóveis a preservar, das infra-estruturas instaladas ou a instalar. 
 
Em suma, o Plano Concelhio constitui um estudo coeso e coerente com os objectivos propostos, que 
tem em consideração os aspectos económicos e sociais, em relação aos quais chega a avançar algumas 
propostas. Como refere Jorge Carvalho14, no domínio do planeamento físico, apresenta propostas 
bastante detalhadas no que respeita às condicionantes à ocupação do uso do solo em todo o concelho, 
e quanto à instalação de redes viárias, de transportes e equipamento social. Ao passo que, 
relativamente aos valores paisagísticos e culturais e ao campo das actividades económicas, as medidas 
avançadas são bastante genéricas, reflectindo as dificuldades decorrentes da falta de um planeamento 
regional ou nacional, e de uma intervenção no domínio económico mais afirmativa. 
 
Este PDM apresenta igualmente um “Plano de Uso dos Solos” e um o “Plano Negativo” como os 
instrumentos que regulam as condições de uso dos solos na área urbana, que foram aplicados apenas 
durante os quinze anos que decorreram ente 1985 e 2000 (data da última revisão do PU). 
Para pôr em prática estes objectivos, o limite da área urbana (AU), 1.667ha, foi estabelecido em função 
das áreas edificadas existentes; das expansões projectadas; dos loteamentos legais e clandestinos identificados; dos 
limiares de serviço das redes de abastecimento de água e de saneamento existente e projectadas; da topografia e 
estrutura física do território; das áreas necessárias para a expansão da cidade até 70.000 habitantes.15  
 
O “Plano Negativo” da área urbana reúne os condicionamentos ao uso do solo, que visam a protecção 
dos valores culturais e paisagísticos, das infra-estruturas existentes e previstas, dos elementos 
essenciais da rede de drenagem natural, da estrutura verde e dos solos agrícolas, estando organizados 
de forma semelhante à do Plano Concelhio. Todavia, a importância deste documento seria pouco 
relevante comparativamente com o “Plano Negativo Concelhio”, uma vez que para a área urbana era 
apresentado um plano detalhado de ocupação do solo. 
 
REGULAÇÃO URBANÍSTICA E FORMA DA NOVA EXPANSÃO URBANA  




De extrema importância para o desenvolvimento e crescimento da cidade, é o “Plano de Uso dos Solos 
da Área Urbana” delineado no PDM. Esta proposta de ordenamento assenta nos seguintes princípios: 
- Manutenção da estrutura monoconcêntrica da cidade, favorecendo-se a instalação de comércio e 
alguns serviços na área central; 
- Ordenamento em sectores urbanos da expansão residencial e industrial periféricos; 
- Desenvolvimento da estrutura viária radioconcêntrica; 
- Criação de uma estrutura verde penetrando até ao centro histórico; 
- Protecção e valorização do centro histórico, dos valores paisagísticos e culturais e da silhueta da cidade; 
- Integração urbanística dos bairros periféricos clandestinos e das tipologias urbanas utilizadas nestas 
áreas. 16 
 
O PDM previa que a função terciária se continuasse a localizar intramuros e em zonas junto à 
muralha, à Estrada das Piscinas, que se articulam com o centro através de um caminho de peões.  
Relativamente aos sectores da habitação e indústria era prevista a sua articulação, e eram incluídos os 
bairros e construções existentes bem como os planos de expansão já elaborados ou em estudo, sendo 
prevista a ocupação de espaços intercalares, de forma a conseguir uma continuidade urbana. 
Integrou os Planos de Pormenor, existentes ou em estudo, para as áreas de expansão e para os núcleos 
habitacionais periféricos, cujos regulamentos e propostas constituíram as orientações para a 
urbanização dos bairros da Malagueira, Bacelo, Cabeceiro, Comenda, 25 de Abril, Santo António, 
Santa Luzia, S. José da Ponte, Almeirim, Horta das Figueiras, Vista Alegre, Nossa Senhora da Saúde, e 
do Sector de Expansão Norte – Plano Parcial da Zona do Bacelo – Coronheiras. 
O PGU regulamentava a intervenção em zonas de habitação consolidada, zonas de habitação a 
renovar ou a integrar, e zonas de habitação em expansão. 
No que se refere às zonas de habitação, em fase de expansão, elaboraram-se planos de pormenor que 
definiam a distribuição da habitação, funções e equipamentos, prevendo-se três tipos de ocupação: 
 H1 – Baixa densidade (20 a 40 fogos/ha), moradias de um ou dois pisos com quintal; 
 H2 – Média densidade (40 a 60 fogos/ha), construções de um a três pisos, em banda com 
 pequenos quintais; 
H3 – Alta densidade (60 a 70 fogos/ha), edifícios de três a quatro pisos com espaços exteriores 
colectivos predominantes. 
Relativamente aos equipamentos de bairro (parque infantil, creche, zonas de recreio público), os 
Planos de Pormenor definiam a sua localização.  
 
De referir que a área urbana respeitante ao PGU foi dividida em Sectores: Cidade Intra-muros; Sector 
Norte; Sector de Expansão Este (Nascente); Sector de Urbanização n.º1; Sector Sul; Sector Oeste 
(Poente); Sector Industrial; Sector Monumental; e Instalações Periféricas. 
 




A Cidade Intra-muros era dividida em seis subsecções, e o Sector Norte em dezanove subsecções. 
Conforme referido na descrição do PDM, neste último dominavam as áreas de produção agrícola, 
algumas deixadas ao abandono pela expectativa de loteamento urbano e de construção, e as áreas 
habitacionais de origem “clandestina”. O PGU propunha que neste sector fosse construída uma zona 
habitacional H1 com o objectivo de integrar e orientar a expansão urbana clandestina. Neste sentido 
existia um conjunto de planos de pormenor e um plano parcial que estabeleciam as condições de 
edificabilidade e ocupação do solo, que orientavam as acções urbanísticas. Este sector tinha uma 
capacidade para 15.083 habitantes, já aí residindo 2.180, segundo dados do PGU. Neste sector 
destacavam-se os Planos de Pormenor do Bairro do Bacelo, do Bairro das Pitas, da Zona Habitacional 
do Cabeceiro, e o estudo de loteamento realizado pelo GRAC (gabinete de Recuperação de Áreas 
Clandestinas). 17  
 
O Sector de Expansão Este (Nascente), dividido em sete subsecções, era constituído por áreas de 
urbanização consolidada e por terrenos de aptidão urbana, condicionado pelas linhas de caminho-de-ferro que 
dificultam as ligações e diminuem a acessibilidade ao centro da cidade e aos restantes sectores urbanos.18 O PGU 
propunha a continuidade da urbanização e edificação das áreas consolidadas (Bairro das Nogueiras, 
Bairro de Nossa Senhora da Saúde) e a constituição de uma área de reserva, integrando os terrenos 
entre a linha de Évora-Vila Viçosa e o rio Xarrama. Este sector tinha uma capacidade de 12.000 
habitantes, dos quais 6.242 já aí residiam, sendo os restantes distribuídos pela área de reserva (3.678) e 
áreas de expansão e a densificar (2.086). Neste sector destaca-se o Plano de Pormenor da Comenda 
existente na altura. Predominariam zonas habitacionais H2. 
O Sector de Urbanização n.º1 integrava a área de expansão n.º1, e previa a construção nos lotes ainda 
não edificados, ou nas áreas de expansão previstas. Este sector dividia-se em quatro subsecções, sendo 
as áreas habitacionais previstas todas do tipo H2. 
 
O Sector Sul ainda hoje é caracterizado pela heterogeneidade, que integra áreas habitacionais, 
instalações industriais, grandes equipamentos e serviços, com uma estruturação urbanística deficiente 
que na altura, segundo a descrição do PDM, tendia a agravar-se com a progressiva edificação dos terrenos 
livres. 19 Neste sector, dividido em dezanove subsecções, com uma capacidade total de 9.480 dos quais 
3.874 já aí residiam, era proposto a estruturação, sobretudo através da execução da malha viária, 
substituição de usos e definição das condições de ocupação. As áreas de expansão propostas seriam 
do tipo H2, podendo chegar os edifícios aos quatro pisos de altura em algumas áreas. Neste sector 
destacam-se os Planos de Pormenor de expansão preexistentes da Horta das Figueiras, do Bairros S. 
José da Ponte, entre outros que se preconizavam. De especial relevo é o programa preconizado para o 
Rossio de São Brás, que deveria ser preservado como área de uso colectivo para fins múltiplos (feiras e 
mercados, encontros, estacionamento). No sentido do melhor aproveitamento e tratamento 
urbanístico neste PGU era proposto: a manutenção do rossio como local de feiras, mercados e reuniões; o 
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estudo de pavimentação no sentido de garantir uma melhor drenagem e estabilização da superfície; o estudo da 
instalação de edifícios para actividades de convívio e culturais; a construção de um parque de estacionamento 
para cerca de cento e dez viaturas. 20 
Destacamos ainda a proposta de constituição de um amplo complexo desportivo, integrando as 
instalações já existentes e permitindo a sua ampliação para uma área interior (3,1ha), na qual se deveria 
resolver o estacionamento de apoio (500 viaturas). Esta zona desportiva, constituída pelos campos do 
“Lusitano de Évora” e do “Juventude Futebol Clube” e ainda pelo campo de obstáculos militar, deveria ser 
ainda, servido por uma nova via de acesso a ser construída, de forma a evitar o congestionamento das 
vias principais.21 Neste sector tanto eram propostas zonas habitacionais H1, H2 como H3.  
 
Quanto ao Sector Oeste (Poente)22, podemos dizer que constituía o principal sector de expansão 
urbana programada, com predomínio de operações de construção de iniciativa pública ou apoiada 
pelo sector público. Constituído por vinte e quatro subsecções, este sector tinha uma capacidade para 
18.245 habitantes, dois quais 5.030 já aí residiam na altura. Os edifícios teriam de preservar os pontos 
de vista da cidade, pelo que a sua altura não deveria ultrapassar os dois, três pisos, ficando 
salvaguardada a possibilidade de terem quatro pisos em edifícios pontuais cujo projecto fosse da 
Câmara. De destacar o Parque de Campismo Municipal (13ha) previsto para a Quinta do Chantre, os 
plano de pormenor para a Quinta da Vista Alegre, Bairro das Fontanas, Bairro da Malagueira, Bairro 
Nossa Senhora da Glória, Bairro de Santa Maria, o Plano de Pormenor desenvolvido pelo GAT, para a 
área prioritária para instalação de Serviços Públicos, na cidade extramuros. De especial relevo é 
também a zona verde de uso colectivo preconizada, destinada a Parque Desportivo Municipal, que 
ligaria a Quinta do Chantre à Quinta da Malagueira.  
 
O PDM estabelecia uma hierarquização da rede viária, e respectiva definição de perfis-tipo: Rede 
Primária; Distribuidoras Locais; e Vias de Acesso Local. À Circular à Muralha é atribuído o papel de 
via principal, de articulação entre os vários sectores da cidade extramuros e entre estes e o Centro 
Histórico. Seguidamente surgiam na hierarquia, as vias radiais existentes, algumas das quais estradas 
nacionais, que dentro do perímetro urbano passariam a ter perfis e regulamentação correspondentes a 
arruamentos urbanos. O plano propunha a construção da Variante ao Parque Industrial, ligando a EN 
de Montemor/ Lisboa com a EN de Reguengos/ Beja, que por um lado desvia da Circular o tráfego 
para Lisboa e para o sul, e por outro estrutura a Zona Industrial. Esta foi uma das propostas 
concretizadas. 
Era proposta uma “Zona Monumental” de protecção ao conjunto de S. Bento de Cástris, Convento da 
Cartuxa, Aqueduto das Águas Livres e Forte de Santo António, na qual hoje constituída, é interdita 
qualquer construção. Previa-se a construção de um parque público na continuação do Jardim 
Municipal e ligado à área desportiva que englobasse os campos do Juventude, que acabou por não ser 
concretizada. 




Relativamente ao Centro Histórico era proposto a valorização da função terciário, com o reforço do 
eixo tradicional Portas de Moura/Praça do Giraldo/Praça Joaquim António de Aguiar; a melhoria das 
condições de circulação e transportes, com a criação de uma zona central reservada a peões e 
estacionamento ao longo da parte interior da muralha, em ligação com uma zona verde proposta. 
Com vista à recuperação do Centro Histórico (tecido urbano, parque habitacional, condições de vida 
dos habitantes da cidade) foram apontadas medidas como a recuperação global de alguns quarteirões 
degradados, o controlo da transformação de grandes edifícios, a conservação da estrutura medieval da 
cidade; e a recuperação e protecção de fachadas. 
A defesa da visualização da silhueta da cidade é defendida através da proposta de tipologias das 
edificações, que impede a construção em altura nos locais onde os pontos de vista poderiam ficar 
cortados. 
As áreas habitacionais de formação espontânea, existentes na sua maioria na zona de transição, foram 
integradas no tecido urbano através de Planos de Pormenor que definiram a forma de consolidação da 
malha urbana, as condições de edificabilidade, as áreas para equipamentos, os edifícios a demolir ou 
renovar e as infra-estruturas a construir. Estes planos proporcionaram a ligação visual e funcional 
dessas áreas à restante área urbana, para além de terem melhorado as condições urbanísticas e 
habitacionais. Muitos destes Planos de Pormenor (Bairro 25 de Abril, Bairro de Stº António, Bairro de 
Stª Luzia, Bairro de Almeirim) já existiam na altura em que o PDM foi concluído, limitando-se este a 
integrá-los no conjunto. 
 
Do PGU faziam parte uma proposta de rede viária, um ‘zonamento’ estabelecido para a totalidade da 
área integrada no perímetro urbano e uma proposta de localização de equipamentos, flexível o 
suficiente de modo a permitir alternativas.  
 
Ainda em 1991, a Assembleia Municipal aprovou uma alteração ao Plano Director Municipal, na 
sessão de 18 de Outubro. A deliberação da Assembleia Municipal de Évora de 18 de Janeiro de 1991, 
que alterou o Plano Director de Évora, e que foi aprovada, viria a merecer a ratificação e consequente 
publicação no Diário da República de 13 de Abril de 1993. 
 
 
Plano Geral de Urbanização 
 
O Plano Geral de Urbanização, ratificado e publicado no Diário da República, IIª Série, n.º278, de 3 de 
Dezembro de 1991, estabelece as regras a que devem obedecer a ocupação, uso e transformação da 
área urbana, território da Cidade de Évora e do Espaço Agrícola Envolvente, constituindo o 
instrumento orientador dos Planos de Pormenor e Regulamentos Municipais elaborados para esse 
território. Este instrumento de gestão territorial tinha como principais objectivos: 
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- Reabilitação dos imóveis do Centro Histórico, em particular da habitação, e preservação 
do património arquitectónico e cultural; 
- Definição de uma grande zona de intervenção extramuros, abrangendo todos os bairros 
periféricos, e de uma outra denominada área de transição; 
- Contrariar a construção em altura (apontada pelo Plano Conceição Silva) limitando, de 
dois e quatro pisos, em novas zonas; 
- Ampliar e melhorar e estrutura viária; 
- Desenvolver a zona industrial e incrementar a construção dos equipamentos necessários. 
 
Depois da ratificação deste PGU, foram ainda ratificadas a alteração ao PDM relativa ao alargamento 
do perímetro urbano de Graça do Divor (Resolução do Conselho de Ministros n.º108/97, de 3 de 
Setembro de 1997), e a alteração às plantas do Plano Director Municipal de Évora no tocante à 
delimitação do perímetro urbano de Guadalupe, constante do Plano de Uso dos Solos e planta de 
ordenamento de Guadalupe (Resolução do Conselho de Ministros n.º207/97, de 9 de Dezembro de 
1997). 
Em suma, o município de Évora dispõe de um PDM, ratificado pela Portaria n.º5/85 de 2 de Janeiro, e 
objecto de três alterações. 
 
De acordo com normas legais, decorridos doze anos após a aprovação do Plano Geral de Urbanização, 
foi elaborada a sua revisão de forma a adequá-lo às novas realidades e àquelas que se perspectivam 
para o futuro. Delinearam-se como orientações do Plano de Urbanização de Évora (1999): 
- Delimitação precisa dos novos limites urbanos da cidade; 
- Um salto qualitativo no processo de preservação/ recuperação do centro histórico; 
- Alargamento da política de preservação do património a todo o território; 
- Construção de novos equipamentos ou conjuntos arquitectónicos representativos da 
modernidade da cidade; 
- Fomento da diversidade de funções de cada uma das zonas da cidade. 
 
O Plano de Urbanização de Évora (PUE), ratificado pela Resolução de Conselho de Ministros 
n.º13/2000, presentemente em plena eficácia, constitui a 3ª Revisão, e implica alterações ao PDM.  
O Plano de Urbanização de Évora, actualmente em vigor, cujas disposições se aplicam à área urbana, 
território da Cidade de Évora e do Espaço Agrícola Envolvente, definiu como objectivos gerais: 
- Globalizar e estruturar a cidade; 
- Revitalizar, criar e valorizar o património edificado; 
- Dotar a cidade de um bom nível de serviços; 
- Animar a acção urbanística municipal. 
 





Figura 79 – Plano Geral de Urbanização (1979), RISCO/ATELIER II – Coord. Arqs. Manuel salgado e Luís Jorge Bruno Soares 
Fonte: Riscos de um Século_CME 
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No sentido de globalizar a estrutura da cidade o PUE propõe: 
- Atenuar a descontinuidade urbanística e vivencial existente entre o interior e o exterior da Muralha. 
- Estruturara Cidade Extra-Muros, a partir do estabelecimento de uma estrutura viária principal e de 
uma estrutura verde urbana, articulando os Bairros, preenchendo espaços vazios, estabelecendo 
continuidades urbanas, favorecendo novas centralidades. 
- Melhorara a integração, qualidade e multifuncionalidade de cada bairro e zona da Cidade, masa 
defendendo a respectiva identidade. 
- Manter e reforçar o contraste campo-cidade, sublinhando linhas/limite de construção e criando novos 
espaços de recepção, afastados da Muralha.23 
 
A revitalização, criação e valorização do património edificado passa por: 
- Continuar o processo de recuperação e revitalização da Cidade Intra-Muros, reafirmando as suas 
actuais funções de área central, mas defendendo a permanência, a longo prazo, das funções 
habitacionais. 
- Integrar a Muralha na vivência da Cidade, tornando-a acessível e permeável; estender o conceito de 
área histórica, a revitalizar e valorizar, a toda a envolvente exterior da Muralha, prolongando-o pela 
zona do Aqueduto/Forte de Santo António. 
- Construir novos equipamentos ou conjuntos urbanísticos/arquitectónicos que constituam elementos 
simbólicos da modernidade e valor patrimonial da Cidade.24 
 
A concretização do terceiro objectivo geral, passa por: 
- Dotar a Cidade de um conjunto de equipamentos de grau superior, que potenciem realizações e 
grandes eventos de carácter social, cultural ou económico. 
- Dotar a Cidade de uma estrutura verde urbana, associada a percursos estruturados e equipamentos 
colectivos, que se afirme como marcante na forma e na função. 
- Dotar as diferentes zonas da Cidade de um bom nível de equipamentos colectivos, que favoreçam o 
convívio, a permanência das pessoas e actividades e o espírito de vizinhança. 
- Criar condições para uma circulação fácil, apostando nos transportes colectivos para o acesso ao 
Centro.25 
 
Por fim, a concretização do quarto objectivo recai em: 
- Realçar a política de solos municipal, rentabilizando investimentos, orientando o crescimento da 
Cidade e criando condições para a promoção habitacional cooperativa e para a construção disseminada 
de habitação social. 
- Continuar a política municipal de produção de solo urbanizado para a instalação de indústrias e 
outras actividades económicas; valorizar, pelo enquadramento urbanístico, a envolvente destas áreas. 




- Construir ponto de partida para a procura de qualidade, devendo a planta de ordenamento traduzir 
opções estruturais e induzir opções morfológicas, que orientem o desenho urbano e conduzam à 
valorização do espaço público.26 
 
Dos elementos do PUE fazem parte, apara além do Regulamento, a Planta de Zonamento 
(desagregada em “Planta de Zonamento” e “Planta da Unidade Operativa ‘Área Envolvente da 
Muralha’ ”), e a “Planta de Condicionantes”. 
Na “Planta de Zonamento” são delimitados os espaços correspondentes à Cidade de Évora (espaço 
urbano/urbanizável/industrial) e ao Espaço Agrícola Envolvente da Cidade. 
 
Em Regulamento são definidos como espaços estruturantes da cidade (Art.º 28º): o Centro Histórico; a 
rede viária; a estrutura verde; e os espaços destinados a funções terciárias e equipamentos. 
 
 
Modelo de Ordenamento 
Estrutura 
O Modelo de Ordenamento proposto procura consolidar a estrutura radioconcêntrica, interrompida 
unicamente na zona rural/monumental associada ao Aqueduto, que se pretende salvaguardar. A 
Grande Circular, assumindo diversas funções e formas, é preconizada como um remate, a poente, 
entre a Cidade e o campo, cuja continuação, a norte, é assumida como uma avenida urbana, que irá 
estruturar toda a futura zona de expansão. A estrutura proposta pelo PU assenta não só na estrutura 
viária como também no estabelecimento de uma estrutura ecológica urbana.   
O Modelo proposto estabelece uma matriz ampla e aberta de desenvolvimento urbano, acautelando o 
crescimento futuro, apesar de o grande esforço se centrar na estruturação e consolidação da Cidade, 
que se deverá traduzir no preenchimento dos espaços vazios localizados no interior da Grande Circular, 
articulando bairro entre si, estabelecendo continuidades, reforçando a urbanidade de toda essa área.27 No 
exterior da Grande Circular, com dimensões significativas, ficam apenas o conjunto do Bacelo, a norte, 
e a área do Parque Industrial/Almeirim, a sul, cuja unidade interna o plano preconiza reforçar. 
A rede viária proposta, desenhada já com algum pormenor, surge articulada com a estrutura verde e 
com a localização de equipamentos e zonas terciárias, remetendo para a concentração de 
investimentos e áreas de expansão. 
A rede viária assinalada na “Planta de Zonamento” subdivide-se em: vias principais de nível 1; vias 
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Como forma de contrariar a monofuncionalidade da Cidade, o Modelo proposto procura induzir uma 
maior multifuncionalidade através de alterações ao nível do zonamento e de algumas normas 
estabelecidas em Regulamento (n.º3, art.º 29º; art.º 62º; art.º 54º; art.º 50º, n.º2, al. c). 
Segundo o Relatório do PUE28, relativamente ao zonamento, para além do transbordo do sector 
terciário para fora da Muralha, este plano preconiza a localização na principal zona de expansão (a 
Zona dos Leões) de funções não apenas habitacionais, mas também a presença significativa do sector 
terciário ao longo do troço norte da Grande Circular e na reutilização da Fábrica dos Leões, como já foi 
referido, e a criação de duas zonas IT (de utilização mista, dominantemente industrial e comercial). É 
preconizada também a articulação entre o Parque Industrial e o Bairro de Almeirim, estando prevista 
a expansão industrial e habitacional, cujo encontro se fará através de algumas funções terciárias e, 
sobretudo, no espaço destinado a feira e/ou actividades desportivas.  
 
Zonamento 
Na “Planta de Zonamento”, no interior do perímetro da Cidade, são previstas as seguintes categorias 
de espaço, regulamentadas (n.º2, art.º29º): 
- Espaços-canais, correspondentes à Rede Viária e à Rede Ferroviária; 
- Zonas Verdes Urbanas; 
- Zonas de Equipamentos; 
- Zonas Terciárias; 
- Zonas Industriais; 
- Zonas Habitacionais. 
 
Relativamente às áreas industriais, definidas na “Planta de Zonanemto”, são identificadas (art.º 48º) 
como áreas a conservar ou a consolidar: áreas do Parque Industrial e Tecnológico de Évora (I/C) e as 
Zonas de indústria e armazéns (IA/C). As zonas industriais em expansão são subdivididas em Parque 
Industrial e Tecnológico de Évora (I/E), Zonas de indústria e armazéns (IA/E), e Zonas de indústria e 
terciário (IT/E). Para todas elas são estabelecidas regras gerais.  
 
Para as zonas habitacionais preconiza-se a multifuncionalidade através da inclusão de funções 
compatíveis coma habitação, nomeadamente equipamentos, funções terciárias, indústria artesanal, 
unidades hoteleiras ou similares (art.º 51º). Estas zonas são subdivididas em: 
- Zonas a conservar ou consolidar, HC; 
- Zonas habitacionais de expansão tipificadas, H0, H1, H2 e H3, consoante tipologia regulamentar a 
que deverão obedecer; 
- Zonas habitacionais não tipificadas, H11 a H28, que deverão obedecer a regras singulares estabelecidas 
individualmente.29 
 





Figura 80 – Plano de Urbanização de Évora (2000) 
Fonte: Riscos de um Século_CME 
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Figura 81 – Plano de Urbanização de Évora (2000)_Original 
Fonte: CME 




Relativamente às regras a aplicar às zonas habitacionais de expansão, destacamos a densidade: H0 – 8 
a 12 fogos/ha; H1 – 20 a 30 fogos/ha; H2 – 35 a 45 fogos/ha; H3 – 50 a 60 fogos/ha.  
 
Património 
Como grandes conjuntos de valor patrimonial são identificados (n.º2, art.º 6º): O Centro Histórico; a 
Zona Verde Monumental; Zona de Urbanização n.º1 – núcleo inicial; e o Bairro da Malagueira. São 
estabelecidas regras urbanísticas específicas para o Centro Histórico (artigos 59º a 76º).  
A tónica de intervenção no CHE preconizada no PUE passa pela necessidade de revitalizar e valorizar. 
 
Desenho Urbano 
No Modelo de Ordenamento é reconhecida a importância do desenho urbano na qualidade formal e 
funcional da Cidade que, segundo descrição, esteve sempre presente ao longo do Plano e está patente nas 
suas propostas.30 Segundo relato31, na sua elaboração procurou-se a compatibilização entre os planos-
produto, fortemente desenhados que caracterizaram os anos 40 e 50 (como o Plano De Groer) e os 
planos funcionalistas, de zonamento e rede viária, elaborados a partir dos anos 60. 
Apesar deste Plano, de acordo com a legislação em vigor, se traduzir numa “Planta de Zonamento”, à 
escala 1:5000, que prevê uma rede viária e a divisão do espaço em categorias, função do uso 
dominante, tem por base estudos parcelares e pormenorizados, à escala 1:200, que garantem uma 
implantação adequada e rigorosa dos elementos estruturantes assinalados na Planta, nomeadamente 
da estrutura viária e da estrutura verde, cuja localização permite que a futura malha decorra 
naturalmente da estrutura fixada. 
Com isto, pretendeu-se que a habitual planta de zonamento traduzisse opções estruturais e induzisse 
soluções morfológicas, o que fica demonstrado com a proposta para a Zona de Expansão dos Leões.  
Esta proposta demonstra como o traçado em planta dos elementos estruturantes procurou potenciar 
património e pontos de vista, e induzir opções morfológicas, a concretizar através do desenho urbano. 
 
A articulação do Plano com o desenho urbano é feita, não só a através de peças desenhadas, mas 
também do próprio Regulamento que, ao integrar elementos programáticos e não apenas ‘policiais’, se 
assume como orientador do desenvolvimento e implementação do desenho urbano. Como exemplo 
disto temos situações como as apresentadas em artigos do Regulamento como os artigos de 96º a 98º, 
relativos à Área Sul/Nascente de Entrada na Cidade.  
 
Equidade 
Até à data de elaboração deste Plano, o tratamento equitativo dos diversos interesses fundiários e 
imobiliários, quanto à possibilidade construtiva de cada proprietário (benefícios) e à repartição dos 
correspondentes encargos (cedência de terreno, realização de obras, pagamento de taxas, não tinha 
peso nas preocupações dos instrumentos de planeamento e gestão urbanísticos. 
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Figura 82 – Plano de Urbanização de Évora (2000), Zona de Expansão dos Leões 
Fonte: Riscos de um Século_CME 
 
Um plano de ordenamento do território, com o seu zonamento ou o seu desenho urbano, implica 
desigualdade obrigatoriamente. 
Nesta perspectiva, no PUE são adoptados mecanismos para o prosseguimento do princípio de 
equidade.  
Para isso, foi tida em conta a divisão cadastral na Planta de Zonamento, de modo a repartir de uma 
forma equilibrada as áreas com possibilidade construtiva (habitacionais, terciárias, industriais) e as 
destinadas a integrar o domínio público (verde urbano, equipamentos). No entanto, constituiu um 
exercício difícil, pelo que se usou o Regulamento para se efectivar a repartição igual de benefícios e 
encargos entre as diversas propriedades.  
 
No que concerne à possibilidade construtiva (benefícios), traduziu-se na definição de conceitos como 
Direito Abstracto de Construção (n.º1, art.º113º), Potencialidade Edificatória (n.º2, art.º113º), Direito Concreto 
de Construir (art.º114º). É então aplicado um índice médio de 0,35, relativo à totalidade da cidade, 
determinado através do quociente entre a totalidade de superfície total de pavimento (STP), destinada 
a habitação, indústria e terciário existente e admitida pelo Plano (473ha), e a totalidade de área da 
Cidade (1.347ha), conforme descrito em Relatório32. É ainda regulamentada a repartição de encargos 
proporcional aos benefícios no artigo 115º, com base no índice de “cedência média” (0,09m2 de 
cedência por m2 de STP), determinada através do quociente da totalidade das áreas destinadas a 




zonas verdes, equipamentos e vias sem construção adjacente (453ha), pela totalidade de STP existente 
e admitida, destinada a habitação, terciário e industria (477ha).  
Este modelo de procura de equidade concede aos proprietários, que possam urbanizar ou edificar 
para além dos índices e parâmetros médios, a faculdade de adquirirem ao município o direito 
subjectivo, mas concretizável, de o fazer ou de o venderem, no caso oposto. Este correspondeu a um 
esforço de inovação que, dentro do princípio da legalidade, tentou dar cumprimento aos princípios da 
justiça e da igualdade. 
 
Áreas Estratégicas e Prioritárias 
Dada a grande incerteza do contexto (agentes, privados e públicos) em que um plano é concebido, o 
Modelo de Ordenamento determinava como fundamental uma atitude de plano estratégico, assente 
numa posição selectiva relativamente às diversas propostas do Plano, distinguindo as que se revelem 
essenciais para o desenvolvimento harmonioso da Cidade; e numa dinâmica de relacionamento com 
os diversos agentes, capaz de os ganhar para um processo de colaboração, tendo em vistas a execução 
das anteriores propostas.  
Com efeito, como Unidades Operativas de Gestão e Planeamento, ou seja, áreas consideradas como 
estratégicas e prioritárias para o desenvolvimento da cidade, são delimitadas na Planta de Zonamento 
as seguintes áreas:  
- Área envolvente da muralha; 
- Área de expansão dos Leões; 
- Área do Forte de Santo António; 
- Área sul/nascente de entrada na cidade; 
- Eixo poente de entrada na cidade; 
- Área de equipamento das piscinas/Quinta da Malagueira; 
- Parque industrial/Almeirim.33 
 
Com o espaço agrícola envolvente da cidade, o PUE procura (art.º 30º): a contenção do espaço urbano 
ou urbanizável; acentuar o contraste cidade-campo característico do povoamento alentejano; manter e 
valorizar algumas estruturas rurais de grande valor paisagístico e do conjunto monumental Aqueduto 
da Água da Prata/Forte de Santo António/Convento de santo António/Convento da 
Cartuxa/Convento de São Bento de Cástris; e a instalação de empreendimentos agro-turísticos.  
Das disposições relativas ao espaço agrícola envolvente da cidade, destacamos o uso estabelecido para 
a área específica das propriedades de dimensão superior a 7,5ha, situadas a norte e poente da cidade, 
entre o novo eixo de Estremoz e a estrada das alcáçovas, em que se admite a construção de um fogo 
por propriedade (n.º6, art.º 32º).  
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Unidades Físicas de Recolha de Dados 
 
Outra das medidas tomadas pelo Município foi 
a constituição de uma base de dados, de forma 
a dispor de informação actualizada. Nesse 
sentido procedeu-se à divisão da totalidade do 
concelho em parcelas denominadas “ unidades 
físicas de recolha de dados (UFRDs) ”, 
delimitadas física e geograficamente. 
Este parcelamento foi feito de acordo com 
alguns critérios, entre os quais destacamos o da 
dimensão, segundo o qual cada unidade 
deveria integrar um máximo de trezentos fogos, 
podendo ser subdividida em “subsecções” – 




Figura 83 – Mapa das U.F.R.D. 
Fonte: CME 
 
As “unidades funcionais” foram definidas com base nas relações de vizinhança, articuladas nas zonas 
urbanas, à volta de uma praça, de equipamento, de pequenos comércios locais e, nas zonas de 
povoamento disperso, sobretudo à volta do eixo viário de ligação à cidade.34 
 
 
Planos de Pormenor 
 
Os Planos de Pormenor foram sempre utilizados como instrumentos, cujas soluções urbanísticas vão 
sendo alteradas em função das solicitações e condicionamentos que vão surgindo, adaptando-se em 
cada momento à realidade existente, ao que já está construído, à oportunidade de lançamento de um 
novo programa, às necessidades e condicionamentos dos investidores, às iniciativas dos proprietários, 
aos objectivos que a Câmara vai definindo. Assim, a partir de 1985, os planos deixam de ter um 
carácter definitivo e acabado, sendo concluídos e bastante pormenorizados apenas nos casos de zonas 
relativamente às quais se previa a curto prazo a sua urbanização e construção, já de acordo com 
programas e iniciativas definidas. 
Todos os estudos urbanísticos – traçado de um arruamento, a revisão de um plano, a implantação de 
um equipamento – passaram a ser elaborados sempre referenciados a uma “UFRD” e desenhados na 




respectiva planta à escala 1:1000, dando coerência e organização à evolução dos planos e 
acompanhando a evolução urbana. Na pesquisa feita, houve a oportunidade de aceder a alguns destes 
planos, pelo que se apresentam aqui algumas imagens. 
 
O Plano Quadrienal elaborado pela Câmara Municipal de Évora (CME) veio definir os principais 
objectivos da política autárquica para o período 86/89. No que respeita ao crescimento e estruturação 
urbana, o plano apontava para a procura de soluções urbanísticas de articulação de todos os bairros 
entre si, ligando-os ao Centro Histórico e à continuação da oferta de lotes urbanizados dinamizando a 
construção legal de habitação. Assim, os antigos bairros clandestinos, mais ou menos espalhados por 
toda a parte, foram integrados nas novas frentes de urbanização e construção de unidades residenciais 
de maior dimensão.  
Essas unidades estruturaram-se através da localização de equipamentos em pólos locais articulados 
com uma estrutura viária principal e, principalmente, pela aproximação ao Centro Histórico, 
transformando as antigas estradas em arruamentos urbanos com boas condições de circulação 
pedonal e automóvel. Neste sentido, começaram a ser elaborados “Estudos de Eixos”, englobando 
projectos e estudos urbanísticos dos percursos principais, entre a Circular às Muralhas” e as unidades 
residenciais, que se articulam com os Planos de Pormenor. Portanto, estes estudos englobam as 
propostas de execução de arruamentos, esgotos pluviais, iluminação pública e espaços livres e, 
propostas urbanísticas de construção e de recuperação do património existente nas propriedades 
situadas ao longo do percurso. Para além dos planos apresentados foram elaborados muitos mais, os 
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Imagem 28 – Plano de Pormenor da Horta das Figueiras UFRD S.23, S.25, S.26_ Novembro 1990 
Fonte: CME 
Imagem 29 – Projecto de Habitação da Horta das Figueiras S.23, S.25, S.26_ 1990 
Fonte: CME 
 





















REGULAÇÃO URBANÍSTICA E FORMA DA NOVA EXPANSÃO URBANA  




















Plano Estratégico da Cidade de Évora 
 
Sendo Évora uma cidade de média dimensão pioneira no campo do planeamento urbanístico, com 
grande potencial de desenvolvimento económico, cultural, científico e artístico, e que, para além disso, 
se encontra próximo da maior área metropolitana do país, Lisboa, tornou-se imprescindível pensar o 
futuro da cidade. 
 
Neste sentido, foi criado, em 1993, o Gabinete da Cidade para elaborar o Plano Estratégico de 
Desenvolvimento para a cidade de Évora. O Gabinete foi constituído, para além da autarquia, pelo 
CENDREV – Centro de Arte Dramática de Évora, pela CCRA – Comissão de Coordenação da Região 
do Alentejo, pelo NERE – Núcleo de Empresários da Região de Évora, pelo USDE – União dos 
Sindicatos do Distrito de Évora e pela Universidade de Évora (UE), e assessorado pela empresa 
especializada GEOIDEIA.  
 
Como é referido no documento em questão, se atendermos à Teoria de Tornqvist que identifica como 
factores de sucesso dos centros urbanos de média dimensão as boas redes de comunicação, o nível de 
instrução e de capacidade de investigação superior à média, o ambiente residencial atractivo, a 
diversidade de oportunidades de emprego, um núcleo urbano eficiente, o forte apoio às actividades 
de âmbito cultural e o empenhamento activo das instituições públicas na vida da cidade, pode-se 
dizer que a cidade de Évora reúne potenciais capacidades para um desenvolvimento e crescimento 
com sucesso. 
Como é descrito no documento do Plano Estratégico de Évora, para uma análise e definição de 
estratégia coerente de intervenção, as condições de desenvolvimento de uma cidade podem ser 
agregadas em quatro conjuntos: imagem identitária da cidade, qualidade urbana global, sustentação 
económica e integração territorial. Um plano estratégico tem como funções fundamentais, actuar ao nível 
das condições de desenvolvimento e assegurar a necessária integração e coerência de objectivos e acções no quadro 
de um domínio tão complexo como é o da gestão prospectiva de uma cidade.  
Este como todos os planos estratégicos apresenta como terceira característica a selectividade, na 
medida em que é necessário estabelecer de forma rigorosa objectivos, metas, prioridades e respectivas 
calendarizações, o que implica obrigatoriamente opções e critérios de selecção. Tratando-se de um 
documento analítico e de informação exaustiva num campo multidisciplinar, serão mencionados 
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Esquema 2 – Condições de Desenvolvimento Urbano: um Modelo Analítico 






Esquema 3 – Condições de Desenvolvimento Urbano: Identificação das dimensões principais 














QUALIDADE URBANA GERAL 
 
- Qualidade ambiental/integração de 
diferentes usos do espaço urbano 
- Infra-estruturas e equipamentos 
sociais e colectivos (ensino, saúde, 
desporto, lazer…) 
- Qualidade residencial 
- Património construído 
- Acesso à informação/acção cultural 
- Consumo 
- Integração social 
- Mobilidade urbana 
SUSTENTAÇÃO ECONÓMICA 
 
- Infra-estruturas e equipamentos 
de apoio às actividades 
económicas 
- Qualificação de RH/ Sistemas de 
educação e formação 
- Circulação da Informação, 
promoção da inovação tecnológica 
- Iniciativa empresarial 
- Serviços às empresas (incluindo 
controlo dos circuitos de 
distribuição) 
- Promoção internacional 
INTEGRAÇÃO TERRITORIAL 
 
- Acessibilidade regional, inter-regional e 
internacional 
- Tecnologias da Informação/ 
telecomunicações avançadas 
- Relacionamento institucuional 
IMAGEM IDENTITÁRIA DA CIDADE: 
 
- Circulação da Informação 
- Participação, associativismo (cidadãos) 
- Cooperação, parceria, associativismo 









Apresentaram-se como as seis ideias fortes mobilizadoras da cidade as seguintes ideias: 
- “Évora, cidade Cultural, Património da Humanidade”, sublinhando a importância da 
actividade cultural como potencial factor de desenvolvimento; 
- “Évora, cidade Universitária”, dado que grande parte do desenvolvimento da cidade e da 
região passam pelas escolhas da Universidade em matéria de ensino, formação e investigação 
científica; 
- “Évora, cidade aberta à inovação”, pela capacidade de criar condições para construir uma 
cidade competitiva; 
- “Évora, cidade com qualidade ambiental”, pensando num crescimento urbanístico 
qualificado das zonas de expansão; 
- “Évora, cidade solidária”; 
- “Évora, cidade internacional e de congressos”, afirmando a sua projecção internacional como 
lugar privilegiado para a realização de congressos e encontros internacionais. 
 
Estas ideias convergem para um único objectivo geral do Plano Estratégico, que remete para a criação 
de um ambiente de cultura e inovação capaz de transformar Évora numa cidade socialmente justa, 
organicamente integrada na região e com projecção internacional. 35 
 
Estabeleceram-se, então, quatro domínios de intervenção estratégica sendo eles: o reforço dos valores de 
identidade e de pertença territorial; a melhoria e valorização da qualidade ambiental e das condições de vida; a 
criação de uma base económica sustentada; e a intensificação e qualificação dos processos de integração em 
espaços mais vastos. 
Sendo imprescindível a gestão integrada das dimensões física e intangível, dentro destes quatro 
domínios estratégicos, são identificados os quinze objectivos específicos considerados como os mais 
relevantes. Assim preconiza-se uma cobertura articulada, para cada um dos objectivos, da fileira infra-
estrutura/ equipamentos/ valor estético e simbólico/ valor de uso/ acções de animação.  
 
Tanto o Programa do Património da Cidade, descrito mais à frente, como o Plano de Urbanização de 
Évora se desenvolveram em consonância com o Plano Estratégico, pelo que se torna justificável 
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e qualidade do 
tecido urbano 




Reforçar a vida 
cultural, científica 
e artística da 
cidade, tendo em 
vista a sua 
especialização 
produtiva nesta 


















 ●  ●  
“Évora, cidade 
Universidade” 
   ●  
“Évora, cidade 
aberta à inovação” 
   ●  
“Évora, cidade com 
qualidade ambiental” 





 ●    
“Évora, cidade 
internacional” 








Reforço dos valores 
da identidade e de 
pertença territorial 
Fomentar o espírito de 
cidadania e a componente 
relacional da vivência urbana 
●    
Redescobrir a cidade, a sua 
História e vocação 
universitária 
●  ●  
Promover a Imagem e as 
potencialidades da cidade 





e das condições de 
vida 
Globalizar a qualidade do 
ambiente urbano 
 ●   
Valorizar e (re)criar o 
património edificado 
●    
Reforçar a vida cultural e 
científica e a criatividade 
artística 
  ●  
Promover a solidariedade e a 
integração social 
● ●   
 
Criação de uma 
base económica 
sustentada 
Qualificar e diversificar o 
perfil das actividades 
económicas 
  ●  
Reforçar a capacidade nos 
domínios da educação, da 
formação profissional e da 
ciência e tecnologia 
  ●  
Consolidar as redes de 
equipamento e serviços de 
apoio à actividade 
económica 
 ● ●  
Promover a economia de 
Évora nos mercados 
internacionais 






espaços mais vastos 
Reforçar os laços existentes 
com a área envolvente 
●    
Reforçar a cooperação 
interurbana com centros 
vizinhos 
  ●  
Reforçar as ligações ao 
espaço ibérico 
    
Reforçar os níveis de 
abertura de Évora ao Mundo 




Fonte: “Revisão de Metodologia de Recuperação do Centro Histórico de Évora – Proposta de Programa e de Modelo de Intervenção”, CME, Évora, Abril de 1994, pág. 8 
 
 




























































1.1. Atenuar a descontinuidade 
urbanística e vivencial existente entre 
o interior e o exterior das muralhas 
● ● ● ●      
1.2. Reestruturar a Cidade Extra-
muros, a partir do estabelecimento de 
uma estrutura viária principal e de 
uma estrutura verde urbana, 
articulando os Bairros, preenchendo 
espaços vazios, estabelecendo 
continuidades urbanas, favorecendo 
novas centralidades 
●  ●   ●    
1.3. Melhorar a integração, qualidade 
e mutifuncionalidade de cada Bairro e 
zona da Cidade, mas defendendo a 
respectiva identidade 
●  ●   ●    
1.4. Manter e reforçar o contraste 
cidade-campo, sublinhando 
linhas/limite de contenção e criando 
novos espaços de recepção, 
afastados das muralhas 
  ●      ● 
2.1. Continuar o processo de 
recuperação e revitalização da Cidade 
Intra-muros, reafirmando as suas 
actuais funções de área central, mas 
defendendo a permanência a longo 
prazo das funções habitacionais 
● ● ● ● ● ●    
2.2. Integrar as Muralhas na vivência 
da Cidade, tornando-as acessíveis e 
permeáveis; estender o conceito de 
Centro, a revitalizar e valorizar, a toda 
a envolvente exterior da muralha, 
prolongando-o pela zona do 
Aqueduto/Forte de Santo António 
 ● ● ●      
2.3. Construir novos equipamentos ou 
conjuntos urbanístico/arquitectónicos 
que constituam novos elementos 
simbólicos da modernidade e valor 
patrimonial da Cidade 
●  ● ● ●     
3.1. Dotar a Cidade de equipamentos 
de grau superior, que potenciem 
realizações e grandes eventos de 
carácter social, cultural ou económico 
 ● ● ● ●  ● ●  
3.2. Dotar a Cidade de um conjunto 
de equipamentos colectivos, que se 
afirme como coerente na forma e na 
função 
●  ●   ●    
3.3. Dotar as diferentes zonas da 
Cidade de um bom nível de 
equipamentos colectivos, que 
favoreçam o convívio, a permanência 
das pessoas e actividades, o espírito 
de vizinhança 
●  ●   ●    
3.4. Criar condições para uma 
circulação fácil, apostando nos 
transportes colectivos para o acesso 
ao Centro 
  ●     ●  
4.1. Relançar a política de solos 
municipal, rentabilizando 
investimentos, orientando o 
crescimento da Cidade e criando 
condições para a promoção 
habitacional cooperativa e para a 
construção disseminada de habitação 
social 
  ●   ●    
4.2. Continuar a política de solos 
municipal tendente à produção de 
solos urbanizados para a instalação 
de indústrias e outras actividades 
económicas; valorizar, pelo 
enquadramento urbanístico, a 
envolvente destas áreas 
  ●    ● ●  
4.3. Construir ponto de partida para a 
procura de qualidade, através do 
desenho urbano e da valorização do 
espaço público. 
  ●       
 
 
Quadro 11 – Articulação do Plano Estratégico com o Plano de Urbanização 
Fonte: Plano de Urbanização de Évora – Relatório_CME, Évora, Janeiro de 1999, pág.48 
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Com um enquadramento pouco atraente, a muralha fernandina, construída a partir do séc. XIV, marca 
a fronteira entre o Centro Histórico e a cidade contemporânea, que é reforçada pelo traçado da circular 
urbana. Como forma de revitalizar estes espaços, que serviam, há pouco tempo atrás, de 
estacionamento, promoveu-se a sua requalificação e o reforço da ligação entre as duas realidades. 
Neste sentido, a intervenção desenvolve-se no espaço exterior à muralha, entre a porta do Raimundo e 
a Porta de Avis, tendo como objectivos36: 
- Atenuar a descontinuidade urbanística entre o interior e o exterior da muralha; 
- Valorizar a muralha, integrando-a na cidade tornando-a mais acessível e permeável ao peão; 
- Estender o conceito de área histórica e revitalizar toda a envolvente exterior à muralha; 
- Acentuar a imagem urbana da envolvente exterior à muralha articulando os investimentos públicos com 
investimentos privados, nas áreas de construção para tal definidas no Plano de Urbanização; 
- Procurar na circular à muralha soluções que compatibilizem as funções viárias com a desejável presença 
de peões e correspondentes atravessamentos e o funcionamento de espaços de fruição descomplexada da 
vida urbana actual; 
- Criar parques de estacionamento subterrâneos, propiciadores de maiores desencorajamentos à circulação 
e estacionamento dentro do Centro Histórico. 
 
A intervenção desenvolve-se num percurso com cerca de 1.500 metros, ocupando uma área de 60.000 
m2, e tem duas fases. A 1ª fase estende-se da Porta do Raimundo à Porta de Alconchel, e a 2ª fase 
desenvolve-se da Porta de Alconchel até à Porta de Aviz. Porém, a 2ª fase é dividida em duas 
subfases: fase A – Porta da Alconchel/Porta da Lagoa e fase B - Porta da Lagoa/Porta de Aviz, com 
um carácter acentuadamente urbano arquitectónica que inclui o parque de estacionamento 
subterrâneo. 
 
No tratamento das Portas da cidade utilizam-se estratégias como pavimentação especial, marcação de 
referências assinalando a entrada e saída do recinto fortificado, revitalização de estruturas construídas 
preexistentes, instalação de elementos de animação dos espaços, iluminação, colocação de mobiliário 
urbano, para valorizar os espaços. Relativamente à iluminação propôs-se iluminação cénica nas 
muralhas, e a iluminação dos jardins e percursos de passeio a criar. 
A intervenção inclui ainda o tratamento das rotundas contíguas e a edificação de um conjunto 
escultórico, da autoria de João Cutileiro, na rotunda da Porta do Raimundo. 
A primeira fase do Polis de Évora, iniciada no final de 2001, da autoria de Francisco Manuel Caldeira 
Cabral e de Elsa Maria de Matos Severino, foi inaugurada no dia 25 de Novembro de 2004, por ocasião 
do 18.º aniversário da classificação do Centro Histórico de Évora como património mundial, pela 
Unesco.  
 




O projecto de requalificação paisagística dos 
espaços exteriores procurou reforçar a ligação entre 
a cidade intramuros e o exterior, promovendo uma 
continuidade mais evidente e convidativa entre as 
duas realidades, anulando o fosso urbanístico que 
existia nesta transição. Neste sentido, foram 
contemplados princípios que visam criar um novo 
espaço de lazer junto às muralhas, aprovisionado 
de mobiliário urbano moderno e adequado. 
O espaço de intervenção foi equipado com bancos 
de desenho simples em madeira, tal como as 
papeleiras que se localizam junto a estes, com o 
menor impacto visual possível. Foi igualmente 
acautelada, a colocação de alguns bebedouros, dada 
a extensão dos percursos e o calor seco do Alentejo 
no Verão. Junto à circular foi criada uma vedação 
metálica de baixa altura, considerada essencial, 
como forma de protecção da vegetação e também 
como protecção para as crianças, não afectando a 
visibilidade das muralhas para quem percorre a 
zona de automóvel. As muralhas foram 
valorizadas, através do destaque dado a elementos 
singulares da arquitectura pela iluminação 
nocturna. 
A rotunda do Raimundo é marcada agora por uma 
fonte cibernética, com jogos de luzes e água, em que 
focos subaquáticos difundem a luz através dos 
nevoeiros de água pulverizada e dos jactos 
verticais. 
 
Esta primeira fase de requalificação paisagística 
incluiu também a intervenção nas infra-estruturas 




Imagem 33 – Portas do Raimundo  
Imagens 34-37 – Intervenção nos espaços adjacentes à Muralha 
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A 2ª fase do Programa Polis arrancou com as obras de requalificação paisagística dos espaços 
exteriores entre as Portas de Alconchel e as Portas da Lagoa, cujo projecto é também da autoria do 
arquitecto Cadeira Cabral, estando as obras já em fase de conclusão. A zona vai ser contemplada com 
espaços verdes, iluminação cénica, bancos de madeira, papeleiras, bebedouros e uma vedação 
metálica. Após estas obras, fica a faltar apenas a intervenção entre as Portas da Lagoa e as Portas de 
Aviz. 
No que se refere a uma terceira fase de intervenções – Envolvente das Portas de Aviz –, a serem 
financiadas ou não pelo Programa Polis, o projecto de intervenção foi encomendado pela autarquia ao 
arquitecto Manuel Salgado (Ateliê Risco) e visa, a oferta de espaços públicos de estadia e convívio 
qualificados, bem como favorecer as ligações pedonais entre o interior e o exterior do recinto 
muralhado, unificando assim o centro histórico com os bairros extramuros. O projecto de 
requalificação urbanística e arquitectónica da envolvente às Portas de Avis foi apresentado pelo 
arquitecto Manuel Salgado no dia 19 de Abril de 2005, integrado na 4ª Conferência Regional do 
Secretariado da Europa do Sul e Mediterrâneo da Organização das Cidades Património Mundial 
(OCPM). 
A posição estratégica desta zona face à projectada expansão da cidade a Norte, faz com que adquira 
uma importância cada vez maior, constituindo assim, um local charneira na articulação entre a cidade 
amuralhada e a nova realidade urbana que se lhe irá adossar que inclui a construção de novas 
instalações da Universidade.  
As obras assentam em três acções principais, uma das quais incide na alteração do traçado da circular 
rodoviária de modo a centrar o forte de S. Bartolomeu integrando-o com a faixa arborizada adjacente à 
muralha, de forma a constituir um jardim/parque urbano com cerca de 1,5 hectares. De destacar 
também o enterramento da 2ª Circular de modo a obter um grande percurso pedonal que liga a cidade 
intramuros com a cidade extramuros. 
Uma outra acção incide na construção de um parque de estacionamento subterrâneo (com capacidade 
para 312 veículos ligeiros) associado a um túnel rodoviário que permite constituir, em frente à Porta 
de Avis, uma praça pública quadrada com 75 metros de lado, livre de estacionamento e de circulação 
rápida. A melhoria da acessibilidade e do estacionamento, fará da praça poderá um excelente palco 
para eventos diversos. Durante o dia, este parque de estacionamento servirá quem trabalha no Centro 
Histórico e, de noite, será utilizado pelos frequentadores dos bares, discotecas e restaurantes que aqui 
se vão instalar, permitindo assim, atenuar o incómodo gerado na cidade intramuros por este tipo de 
actividades.  
Por último, outra acção visa a implantação de edifícios, muros, taludes e rampas na zona adjacente à 
muralha entre as Portas de Avis e as Portas da Lagoa onde se irão integrar as áreas comerciais (com 
quase 4 mil metros quadrados) indicadas pela Câmara Municipal (restauração, animação nocturna) e 
um novo atravessamento pedonal da muralha sensivelmente a meio da Rua do Muro.  




Este sistema foi desenhado como enquadramento visual e urbano da muralha e de forma a assimilar, 
através da modelação do terreno, o desnivelamento da circular rodoviária. 
No segmento compreendido entre a Porta da Lagoa e a Porta de Aviz, será feita a articulação decisiva 
entre o Centro Histórico e a cidade contemporânea, dado que a nascente deste limite do Polis está 
prevista uma expansão da cidade. A nascente deste limite, a Zona de Expansão dos Leões marcará a 
imagem da cidade para o futuro. Esta zona funcionará como interface, atenuando a descontinuidade e 
criando complementaridade entre as realidades da cidade antiga e da cidade nova, para além de 
valorizar a muralha.  
 
Figura 84 e 85 – Projecto de Requalificação Urbanística das Portas de Aviz 
Fonte: CME 
 
O projecto integra-se naquilo que são os objectivos do programa POLIS para Évora, ou seja, atenuar a 
descontinuidade urbanística e vivencial entre o interior e o exterior da muralha, valorizar a muralha, 
integrando-a na vivência da cidade e tornado-a mais acessível e permeável ao peão, ampliar o conceito 
de área histórica, e revitalizar toda a envolvente exterior à muralha e acentuar a sua imagem urbana. 
Com esta intervenção procura-se ainda criar espaços públicos que incentivem o convívio, a 
compatibilização das funções viárias com a presença de peões, e criar parques de estacionamento 
subterrâneos que suportem a redução de circulação e estacionamento dentro do centro histórico. 
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6.2. POLÍTICA DE SOLOS 
 
Constatando que o processo de crescimento da cidade, fora das muralhas, se vinha fazendo, 
principalmente, à custa de loteamentos e construções ilegais, e que as empresas de construção civil 
não se mostravam vocacionadas para a construção de infra-estruturas, a autarquia chamou a si um 
papel decisivo na produção de solo urbanizado.  
Com a política de solos adoptada desde 1976, a autarquia garantiu a existência de terrenos infra-
estruturados, a preços e com condições competitivas em relação aos praticados pela iniciativa privada, 
produzindo solo urbanizado para os vários tipos de procura. 
Tendo como base o Plano Geral de Urbanização, o Município selecciona o local pretendido, e avança 
com o plano de pormenor e projecto de infra-estruturas, em simultâneo, como forma de minorar o 
custo das obras a realizar. Adquirido o solo e elaborado o projecto de arruamentos, davam-se início às 
terraplanagens, seguido da construção das redes de águas, esgotos e electricidade. Neste processo, não 
sendo obrigatório que a construção das infra-estruturas fosse feita pelo Município, por vezes, 
acontecia os lotes serem vendidos ou cedidos antes de serem concluídas, constituindo uma forma de 
angariação de verbas para a conclusão das obras. A sua realização ficava a encargo da entidade a 




















Esquema 4 – ORGANIGRAMA DAS PRINCIPAIS ETAPAS NECESSÁRIAS À PRODUÇÃO DE SOLO URBANIZADO PELO MUNICÍPIO. 
Fonte: ÉVORA – ADMINISTRAÇÃO URBANÍSTICA, de Jorge Carvalho, pág. 148 
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A autarquia procurou adoptar uma política clara em relação a cada um dos agentes intervenientes no 
processo imobiliário, respeitando os interesses dos proprietários imobiliários de terrenos e 
construções, mas sobrepondo sempre o interesse colectivo às actividades dos intermediários e 
especuladores fundiários. 
Podemos dizer que se trata de um processo interactivo entre o agente de planeamento – Município – e 
todos os outros que intervêm no crescimento da cidade: 
- Agentes económicos, públicos, privados ou cooperativos, criadores de emprego; 
- Habitantes que necessitam de habitação; 
- Proprietários/ especuladores fundiários; 
- Industriais de construção civil; 
- Entidades financeiras; 
- Órgãos da Administração Central; 
- Técnicos (urbanistas, arquitectos, engenheiros, desenhadores). 
 
Tendo esta estratégia urbanística, a oferta de solo urbanizado como elemento fundamental, a 
aquisição de solo apresentava-se como condição essencial.  
 
 
Aquisição de Solo 
 
O processo amigável de aquisição de solo concretizou-se sempre através de compra amigável, 
associação entre a Câmara e o proprietário para a urbanização ou troca com lotes urbanos na posse da 
Câmara. Porém, optando pela compra amigável, o proprietário era remunerado apenas do valor 
correspondente ao de uma expropriação, beneficiando mais se optasse por qualquer uma das outras 
duas situações. Estas últimas situações, traziam vantagens também para o Município37.  
No entanto, o processo de aquisição nem sempre se mostrou fácil, sendo inevitável iniciar-se o 
processo de expropriação, através do pedido de declaração de utilidade pública. 
A declaração da utilidade pública de expropriação e a consequente posse administrativa dependia do 
Governo Central, salvo no período de dois anos após a ratificação do PDM, dificultando o 
desenvolvimento do processo e a programação de tarefas. Assim sendo, a autarquia continuava a 
tentar a aquisição amigável. De realçar que a mencionada associação, designada de “expedita”, nada 
tinha a ver com a figura legal de “Associação da Administração com os Proprietários” referida na Lei 
de Solos, como explicita Jorge Carvalho, limitando-se à emissão de um simples alvará de loteamento. 
 
Nesta associação o proprietário contribuía com o terreno, a autarquia responsabilizava-se pelos 
projectos e pela construção das infra-estruturas, sendo os lotes partilhados proporcionalmente ao 
valor da contribuição de cada uma das partes.  
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           Imagem 38 – HA-TIPO para Habitação             Imagem 39 – HA-TIPO para Armazéns/ Pequenas 
                    Indústrias 
 
Como se descreve na Metodologia para a aquisição de solo pelo Município, considerou-se para este efeito, 
um “ha-tipo” caracterizado por ser um terreno situado fora “de aglomerado urbano” (distanciando 
mais de cinquenta metros da via pavimentada com redes de água e esgotos), destinado a habitação, 
com uma densidade de cerca de 30 fogos/ha, cuja solução urbanística se caracterizava por moradias 
isoladas, geminadas ou em banda, com um ou dois pisos, uni ou bifamiliares, organizadas em 
quarteirões formando quadrículas. Num “ha-tipo“, 1560 m2 destinavam-se à instalação de 
equipamentos e zonas livres e 2720m2 aos arruamentos, sendo os restantes 5720 m2 ocupados pela 
construção de lotes urbanos. 
 
 
Cedência de Lotes 
 
A Câmara elaborou três Regulamentos de Cedência de Lotes, datando o primeiro de 1977, o segundo 
de 1979 e o último de 1983. No primeiro regulamento, a autarquia empenhava-se como principal 
produtora de solo urbanizado, os lotes eram cedidos em direito de superfície, por 70 anos, tempo 
limite para a conclusão do pagamento dos lotes. 
No segundo, com o Decreto-Lei n.º 53/ 77, abriu-se a hipótese de propriedade plena às famílias de 
rendimento per capita inferior ao salário mínimo nacional.  
Por último, o regulamento estipulava que, quer os lotes fossem cedidos em direito de superfície ou em 
propriedade plena – dependendo da escolha feita pelas entidades privadas –, vendidos pelo preço de 
custo ou subsidiados, o pagamento seria efectuado sempre num período não superior a três anos, ou 
no acto da escritura, sendo facilitado para os que optassem pelo direito de superfície.  
 




Os lotes destinados a habitação própria, quer fossem cedidos a famílias ou a Cooperativas de 
Habitação, eram vendidos a baixo custo, variando os preços em função do rendimento e número de 
elementos do agregado familiar. No entanto, nos casos em que as Cooperativas se predispunham a 
construir todas as infra-estruturas, a autarquia cedeu gratuitamente os lotes.   
 
Nos casos em que a Câmara acarretava essas despesas, as Cooperativas tinham de pagar o somatório 
do custo por família, diminuído de 10% do custo do lote, como descreve Jorge Carvalho. 
No Regulamento de Cedências de Lotes foi estipulado que a cedência de lotes destinados a 
equipamentos sociais seria subsidiada de 30% a 100% sobre o valor de custo. 
Como forma de incrementar a construção e gestão de equipamentos sociais, de utilidade à população 
residente em cada uma das zonas, a autarquia decidiu ceder, gratuitamente, os lotes necessários à 
construção de jardins-de-infância, centros de convívio, campos de jogos, lares de terceira idade, entre 
outros. 
Relativamente aos equipamentos de interesse social, mas não de utilidade pública, os lotes eram 
cedidos por 30% do preço de custo. 
 
No entanto, a cedência de lotes para habitação tem vindo a diminuir ao longo dos anos, segundo 
dados recolhidos até ao ano 2001, como podemos ver no quadro que se segue. 
 
Em 1985, com a ratificação do PDM, a autarquia aproveitou a “declaração de utilidade pública de 
expropriação” para adquirir trinta terrenos, na maioria destinados aos novos eixos viários propostos 
no Plano e respectivas áreas adjacentes. 
A política de solos permitiu-lhe controlar e garantir o uso dos solos, previstos no PDM, combater a 
especulação fundiária e dispor de terrenos para a realização dos programas habitacionais a 
implementar de acordo com o mesmo plano.  
 
Neste sentido, o Município avançou, nomeadamente na Zona de Expansão Oeste, não só com um 
processo de expropriação sistemática de terrenos de forma a poder desenvolver os programas de 
habitação pré-definidos, mas também com a produção e oferta de solo urbanizado, fazendo frente aos 
loteamentos clandestinos, à especulação imobiliária e à carência de habitação. 
 
Os primeiros loteamentos legais surgiram, nesta primeira fase, sobretudo na Zona de Expansão Norte, 
nos bairros do Bacelo e das Corunheiras. 
Nos finais da década de setenta, com o PDM aprovado e a política de solos implementada, acabaram-
se os loteamentos ilegais, impondo-se disciplina aos loteamentos privados legais, e a cidade 
desenvolveu-se de uma forma planeada e ordenada. 
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Década de 70 Década de 80 Década de 90 Até 2001 TOTAIS 
Lotes Fogos Lotes Fogos Lotes Fogos Lotes Fogos Lotes Fogos 
LOTES PARA HABITAÇÃO A 
CUSTOS CONTROLADOS 
CDH’S   66 202 34 140   100 342 
CHE’S   827 827 233 496 55 78 1115 1401 
LOTES PARA FAMÍLIAS 80 160 460 690 30 60 16 32 586 942 
LOTES DE HABITAÇÃO EVOLUTIVA 
Famílias carenciadas e casais jovens 
  102 102 25 25 2 2 129 129 
LOTES NAS FREGUESIAS   210 210 144 144 44 44 398 398 
LOTES DE HABITAÇÃO EM HASTA 
PÚBLICA 
  95 190 86 172 5 8 186 370 
LOTES CEDIDOS AO ESTADO PARA 
HABITAÇÃO SOCIAL 
541 972       541 972 
TOTAIS 621 1132 1760 2221 552 1037 122 164 3055 4554 
 
Quadro 12 – Lotes cedidos pelo município 
Fonte: Câmara Municipal de Évora/ DAU 
 
 
Disciplina dos Loteamentos Legais 
 
Considerando imprescindível a contribuição do sector privado, a par do seu empenho no processo de 
crescimento ordenado da cidade, o Município procurou incentivar proprietários de terrenos e 
industriais de construção civil para o desenvolvimento e urbanização da cidade de acordo com o 
previsto no Plano.  
 
Este incentivo processou-se através do contacto permanente entre o Departamento de Administração 
Urbanística e os vários agentes, concretizando-se na participação do Município na construção de infra-
estruturas gerais e equipamentos sociais que serviam os loteamentos, e na não estipulação de preços 
máximos de venda ou aluguer dos edifícios a construir.  
No entanto, é de realçar que ficavam ao encargo dos proprietários e loteadores a cedência de terreno 
para equipamento social, e infra-estruturas locais, incluindo espaços livres ligados às construções. A 
Câmara suportava a realização das infra-estruturas gerais e a construção do equipamento.  
 
No que respeita à análise e aprovação dos loteamentos, a autarquia criou um conjunto de regras que 
lhe permitiu regular esse processo, destacando-se a necessidade de garantir o seu enquadramento 
urbanístico. Neste sentido, os loteamentos deveriam cumprir o PDM no que respeita ao zonamento e 
índices urbanísticos. A solução urbanística deveria integrar-se de forma harmoniosa no tecido urbano 




existente, para além de prever a sua relação com os futuros edifícios vizinhos, no que respeita aos 
aspectos funcionais e à solução arquitectónica-formal. 
Como foi referido anteriormente, outros critérios estabelecidos para a emissão dos alvarás, recaíam na 
cedência de terreno ao Município38 e na construção de infra-estruturas e espaços livres. 
 
 
Combate ao Clandestino 
 
A expansão inicial da cidade fora das muralhas foi feita com base em loteamentos ilegais, dando 
origem a problemas como o subaproveitamento das infra-estruturas, ocupação de solos agrícolas, más 
condições de habitabilidade, entre outros. 
 
Se por um lado, podemos dizer que o 25 de Abril foi sinónimo de mudança também nesta luta, por 
outro verificou-se que a população ou sentir-se livre de repressões, entendeu que tinha liberdade para 
fazer o que entendia, pelo que se multiplicou o número de pequenas obras, de ampliações e de 
alterações ilegais.  
Nesta altura, apenas dois bairros da cidade extra muros – Zona de Urbanização 1 e Bairro Vista Alegre 
– eram legais, contra os quase 40 pólos de expansão clandestina ou de origem espontânea. 
 
O empenho da autarquia na produção de solo urbanizado e a cedência de lotes urbanizados, procurou 
criar as condições essenciais ao combate do fenómeno “clandestino” que tendia a proliferar. 
De entre as medidas adoptadas pelo Município para travar o processo de loteamento ilegal, destaca-se 
o levantamento cadastral constante junto das Finanças, como acção investigadora e de fiscalização do 
parcelamento da propriedade rústica em “quintinhas” de 5000m2, aproximadamente. 
É de realçar a acção informativa exaustiva levada a cabo pela autarquia, recorrendo a jornais, folhetos, 
comunicados e tabuletas colocadas nos terrenos, como meio de advertir para as vantagens dos 
loteamentos legais e para a proibição de execução de loteamentos ilegais. 
  
A autarquia viu-se forçada, ainda, a recorrer ao Decreto-Lei n.º 275/ 76, que lhe permitia tomar posse 
dos prédios urbanos ou rurais, sempre que se verificasse a tentativa de loteamento ilegal, pela divisão 
em lotes sem licença, realização de trabalhos preparatórios de uma divisão do terreno, o derrube 
maciço de árvores, ou pela autorização concedida a terceiros para construir no terreno. 
 
O direito de preferência, de acordo com a Lei de Solos e regulamentado pelo Decreto n.º 862/ 76 de 22 
de Dezembro, foi um outro instrumento utilizado pela autarquia no controlo do processo urbanístico e 
como forma de aquisição de solo. Representou uma estratégia de “contra-ataque”, como designa Jorge 
Carvalho39, permitindo uma atitude cautelar em relação à iniciativa privada que não se mostrou 
suficiente. 
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Recuperação e Legalização dos Bairros Clandestinos 
 
O fenómeno do “clandestino” iniciou-se no princípio do século, sendo o responsável pelo crescimento 
extra-muros, cujos pontos mais altos foram a década de 40 e a de 70. 
Como consequência, o Município deu especial atenção, após o 25 de Abril, à recuperação e legalização 
dos bairros existentes fora das muralhas, nos quais instalou infra-estruturas, para além de ter 
desenhado planos de pormenor para todos eles. Para este fim foi elaborada uma metodologia 
composta por tarefas concretas, necessárias à recuperação destes bairros. 
 
A nova dinâmica municipal considerou prioritário o saneamento básico dos bairros dele carenciados e 
a promoção da construção de novas habitações. Nos primeiros anos que se seguiram ao 25 de Abril, 
foi criado o G.R.A.C. – Gabinete de Recuperação das Áreas Clandestinas –, que se encarregou do 
levantamento da situação existente em todos os bairros extramuros e da inventariação das respectivas 
necessidades. 
 
O levantamento rigoroso da situação existente, a nível das construções e da divisão legal e real da 
propriedade, foi o ponto de partida para a elaboração dos Planos de Pormenor de cada um dos 
















Esquema 5 – ORGANIGRAMA DAS PRINCIPAIS ETAPAS NECESSÁRIAS À RECUPERAÇÃO DE “CLANDESTINOS” 
Fonte: ÉVORA – ADMINISTRAÇÃO URBANÍSTICA, de Jorge Carvalho, pág. 203 
 
 
Estes planos procuraram enquadrar e integrar urbanisticamente os bairros no conjunto da cidade, 
prevendo zonas de expansão e a criação de relações com os bairros envolventes. 
 




















No que respeita ao tecido já construído, todas as construções existentes eram mantidas, propondo a 
demolição pontual apenas em casos extremos. No seu desenho, o plano tenta respeitar a divisão da 
propriedade e, de alguma forma, encontrar soluções compatíveis. 
 
Após o 25 de Abril, iniciou-se a construção das infra-estruturas em alguns bairros, mesmo antes de 
serem desenvolvidos os Planos de Pormenor. O projecto e a construção das infra-estruturas eram 
assumidos pelo Município, ficando os proprietários de lotes condicionados a regras e critérios que 
determinam a sua participação financeira nessa construção. Resumidamente, em relação a este 
aspecto, as famílias a quem pertencesse apenas um lote pagariam ¼ das despesas de infra-estruturas, 
sendo o restante montante suportado pela Câmara. As famílias com mais de um lote, pagariam ¼ das 
despesas pelo maior, e a totalidade dos restantes lotes. No caso de lotes de edifícios alugados por 
rendas antigas, os proprietários pagariam ¼ do custo das infra-estruturas. Sempre que se verificasse a 
existência de infra-estruturas realizadas pelo proprietário, o valor das obras seria subtraído às 
despesas de urbanização a pagar40.  
 
 Nestes bairros, a Câmara procurou apoiar as organizações populares locais na construção de 
equipamentos sociais, cedendo-lhes terreno, oferecendo projecto, apoio técnico, ajuda na obtenção de 
financiamento, empréstimo de máquinas e na cedência de material.  
 
A legalização da situação jurídica dos terrenos assentou no Decreto-Lei n.º 289/ 73, actual Decreto-Lei 
n.º 400/ 84, à semelhança de um pedido vulgar de loteamento particular.  
Como forma de facilitar e apressar o processo de regularização da situação, os próprios serviços 
municipais organizavam os pedidos de alvará de loteamento em nome dos proprietários legais, que os 
recebiam pela mão dos possuidores dos lotes a quem a Câmara entregava o processo. 
Após a regularização dos lotes e pagamento dos encargos de urbanização, procedeu-se à 
regularização das construções de acordo com alvará emitido, e seguindo as regras aplicadas a toda a 
cidade, ficando sujeitas a fiscalização municipal. 
 
Em 1980, os loteamentos “clandestinos” cessaram, porém, segundo o levantamento realizado, em 
1983, pelo Serviço de Administração Urbanística, verificou-se que em 82 se construía ainda sem 
licença nos bairros que não dispunham de planos de pormenor.  
 
O parcelamento da propriedade rural, na envolvente da cidade, em unidades mínimas de cultura 
relativa a terrenos hortícolas, as chamadas “quintinhas” de 5000 m2, surge como um fenómeno que 
aumentava progressivamente de dia para dia. 
Este processo ameaçava o ordenamento do território, pois este crescimento espontâneo correspondia a 
necessidade de infra-estruturas e transportes, para além das consequências gravosas que a sua 
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disposição e abertura de furos e poços, tinham a nível do ordenamento agrícola e ao equilíbrio das 
águas. A partir de 1982, a intervenção do Município recaiu sobre este fenómeno, iniciando-se um 
processo de levantamento de todas as propriedades nesta situação junto da Repartição das Finanças, 
de forma a conhecer a sua verdadeira dimensão. No entanto, só em 1986 se conseguiu travar o 
parcelamento rural, o qual passou a ser acompanhado de perto e com rigor por parte de todos os 
organismos burocráticos.  
 
Para melhorar a qualidade das obras realizadas, uma das medidas encontradas pelo município foi a 
exclusividade, dada a arquitectos, de projectos em zonas mais sensíveis ou para edifícios mais 
marcantes. 
A regulamentação arquitectónica e urbanística era feita à luz do Regulamento Municipal das 
Edificações Urbanas (RMEU), o qual se enquadra no PDM e no PGU, e das “Normas Urbanísticas” 
complementares. Estas “Normas” dão especial enfoque à regulamentação dos acabamentos exteriores, 
como sejam, cérceas, tipo de material de cobertura, cor e material dos revestimentos das paredes, vãos, 
socos e pilastras, cor e material de portas e janelas. 
 
Dado a panóplia de materiais existentes no mercado, o município optou por estipular regras. Adoptou 
a cor branca para as paredes, matizada pela cor dos socos e vãos, as caixilharias de cor, e as coberturas 
em telha de barro ou em terraço, com o objectivo de defender a arquitectura tradicional da região. 
 
Do levantamento que se realizou, pode-se fazer uma lista de Planos de Pormenor e projectos de 
requalificação, dos quais fazem parte projecto de arruamentos, redes de águas e esgotos, que foram 
elaborados neste âmbito, embora a informação e enumeração fique aquém da realidade. Podemos, 
















Imagem 40 – Plano de Pormenor do Bairro da Torgela_ 19-? 







REGULAÇÃO URBANÍSTICA E FORMA DA NOVA EXPANSÃO URBANA  




Imagem 41 - Plano de Pormenor do Bairro de Santa Maria (Ante-Plano) _ 1983 
Fonte: CME (Arquivo) 
Imagem 42 – Bairro da Casinha Sul_ Abril 1983 













Imagem 43 – Plano de Pormenor (Pavimentação) Bairro S. José da Ponte_ 1987 
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6.3. POLÍTICAS DE RECUPERAÇÃO DO CENTRO HISTÓRICO 
 
Ao longo do séc. XX, o património cultural de Évora foi alvo de atenções especiais por parte de 
intelectuais, Associações e Instituições, das quais se destaca o Grupo Pró-Évora, que contribuíram 
para a reivindicação do Estatuto de Património da Humanidade.  
Évora sempre teve uma estrutura monoconcêntrica, com centro na cidade intra-muros, ou seja, no 
Centro Histórico, que ainda hoje é o local de concentração de comércio, serviços e dos equipamentos 
mais importantes, muitos dos quais de nível regional e distrital. 
Por estas razões, o Centro Histórico é alvo permanente de cuidados de preservação, reabilitação e 
revitalização, promovidos pelo poder local. 
 
 
Candidatura a Património da Humanidade pela UNESCO 
 
Em Abril de 1982 foi criado o Núcleo do Centro Histórico, com o objectivo de fazer um estudo, 
designado por Metodologia de Recuperação do Centro Histórico de Évora, para criar linhas orientadoras e 
definir o que se devia fazer, quem devia fazer e como, visando a valorização do património e melhorar 
as condições de vida na zona antiga da cidade.  
No sentido de preservar e vivificar o Centro Histórico, durante quatro anos, foram postas em prática 
uma série de acções: 
- a nível urbanístico, como o alargamento da Rua Menino Jesus, o lançamento das actuais 
ruas pedonais, o tratamento do largo de S. Mamede e do Jardim das Canas, a instalação de 
cabinas telefónicas do tipo inglês, entre outras; 
- a nível de recuperação habitacional, com a criação do programa Casa Caiada, com a 
continuação do Programa de Recuperação de Imóveis Degradados, com o apoio financeiro 
para a substituição de portas de alumínio, com o prémio anual da CGD para a melhor 
recuperação, com a aquisição e recuperação de imóveis, entre outros; 
- a nível da animação sócio-cultural, por intermédio de concursos (de montras, de janelas 
floridas), de animação de rua, de colóquios e seminários,. 
 
Em 1983, a UNESCO interviu conjuntamente com o Município numa zona envolvente do Largo do 
Chão das Covas, demonstrando como se podiam recuperar as habitações com materiais adequados, 
enquadrando-as no tecido existente. Com este tipo de acções incutiu-se na população a sensibilidade 
necessária a este processo. 
Em Setembro de 1980, Portugal assinou a Convenção Relativa à Protecção do Património Mundial 
Cultural e Natural. Sendo boas as perspectivas de Évora vir a ser classificada pela UNESCO como 




Património da Humanidade, entre 83 e 85, juntaram-se esforços e apresentou-se a candidatura à 
classificação. 
A Cidade Intramuros ocupa uma área de 107 hectares, onde é preservada a estrutura medieval e 
encontramos 190 elementos de valor patrimonial identificados. Tendo sido o conceito de património, 
alargado a todo o perímetro urbano, é possível assinalar o conjunto rural/monumental de S. Bento à 
Cartuxa, ao longo do Aqueduto, e a qualidade dos conjuntos urbanos da Zona de Urbanização 1 e da 
Malagueira. 
 
O Plano de Recuperação do Centro Histórico (1981) em que a recuperação do tecido urbano, o 
melhoramento das condições de habitabilidade dos alojamentos e a preservação do seu património 
histórico-cultural eram alguns dos objectivos da intervenção, valeu à “cidade intra-muros” a 
classificação pela UNESCO, como Património da Humanidade, a 25 de Novembro de 1986. 
 
Esta classificação teve um grande impacto na vida da cidade, sendo prestigiante e fazendo sentir um 
orgulho enorme aos seus habitantes em relação à herança patrimonial. 
O valor patrimonial veio sensibilizar para uma maior e melhor recuperação, qualificação e 
coordenação dos agentes, repercutindo-se no turismo e na empregabilidade. 
 
De salientar o papel fundamental do Gabinete do Núcleo do Centro Histórico, no que respeita ao 
planeamento e gestão urbanística. Os Fundos Comunitários vieram permitir a requalificação das 
artérias e praças, adaptando-as às funções e necessidades do comércio e turismo crescentes.  
 
 
Estratégias de Reabilitação 
 
Com o abandono do Centro Histórico das famílias mais jovens, o consequente envelhecimento da 
população aí residente, conjuntamente com a sua incapacidade económica para fazer restauros ou 
pagar rendas mais elevadas aos proprietários dos imóveis, levou à degradação de grande parte do 
parque habitacional. 
 
Como forma de combater o despovoamento do CHE e de criar estratégias de reabilitação, a autarquia 
traçou como directrizes mais importantes41:  
- Combater mais profundamente e com meios reforçados a degradação do parque 
habitacional, encontrando meios financeiros para as situações de gravidade; 
- Encontrar edifícios, espaços livres e outras soluções para a construção de estacionamentos 
para residentes; 
- Estudar ruas e quarteirões, definir as relações de vizinhança e pertença e dotar as diversas 
unidades residenciais de equipamentos e serviços para os moradores, especialmente 
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visando as crianças, os jovens e os idosos. Assim, para cada uma dessas unidades, seriam 
definidos os espaços públicos a afectar predominantemente às funções de bairro; 
- Criar programas especiais para a atracção de novos residentes – dar prioridade aos casais 
jovens; 
- Dar atenção especial ao ruído, à segurança, à iluminação, aos serviços de limpeza, à 
renovação das infra-estruturas básicas. 
 
Perante esta situação a administração local teve de mobilizar para o programa de revitalização, meios 
técnicos e financeiros, medidas legislativas, cooperação institucional e uma coordenação intersectorial.  
Segundo dados publicados pelo Departamento do Centro Histórico, os objectivos globais desta acção 
seriam42: 
- Estabilizar o processo de declínio populacional e atrair nova população residente; 
- Valorizar a herança histórico-patrimonial e acrescentar património ao já existente; 
- Manter uma estrutura multifuncional – comércio, serviços e administração pública, 
turismo; 
- Impedir a desagregação social. 
 
Sendo os objectivos específicos e a estratégia adoptados pela autarquia os seguintes43: 
- Dar prioridade aos residentes e à sua qualidade de vida na gestão urbana no Centro 
Histórico, encarando o habitat na sua globalidade – espaço público, equipamentos sociais, 
estacionamento e mobilidade, comércio de proximidade; 
- Humanizar a cidade através da melhoria do conforto urbano (mobiliário, pavimentos), da 
acessibilidade e do ambiente urbano (estrutura verde); 
- Reequilibrar a cidade em termos funcionais, atenuando a fraca atractividade de alguns 
sectores urbanos; 
- Proceder à reconversão urbana de zonas degradadas e periféricas; 
- Implementar projectos especiais integrados em conjuntos com condições críticas do ponto 
de vista social e do edificado, fortalecendo ou definindo as unidades residenciais; 
- Compatibilizar a reabilitação do património edificado com a melhoria das condições de 
habitabilidade dos fogos; 
- Aumentar o ritmo da recuperação do edificado; 
- Implementar uma nova estratégia para o património divulgando e permitindo a visita a 
muitos elementos classificados, e assegurando a qualidade das intervenções 
contemporâneas; 
- Desenvolver uma estratégia para o turismo sustentado. 
 
 





Podemos afirmar que o sentido preservacionista e patrimonial não se resumiu apenas aos grandes e 
majestosos edifícios e palacetes mas, se estendeu a todo o conjunto edificado, procurando-se 
salvaguardar a imagem global da cidade. A recuperação e reabilitação do Centro Histórico tornaram-
se uma prioridade. 
No que diz respeito à classificação de edifícios, com a aprovação do PDM e do PGU, presentemente o 
número de classificações é de 195, dos quais 35 estão classificados como monumentos nacionais e 
imóveis de interesse público, e 5 estão em vias de obter a mesma classificação. Ainda como património 
classificado destacam-se na zona fora das muralhas, o Aqueduto de Prata, o Forte de Santo António, o 
Convento de S. Bento de Cástris, o Convento da Cartuxa, Quinta da Malagueira, Praça de Touros e 
Fábrica dos Leões44. 
 
 
PDM e Centro Histórico 
 
A recuperação do Centro Histórico prende-se não só com a recuperação dos edifícios, mas também 
com outros aspectos já previstos no Plano Director Municipal, onde se destacam como objectivos45: 
- A classificação e protecção do património; 
- A valorização como centro, revalorizando a função terciária; 
- A valorização como área residencial, recuperando o tecido urbano existente e o parque habitacional; 
- A melhoria das condições de circulação e do sistema de transportes. 
 
Para alcançar os objectivos propostos, o Plano definiu uma estratégia que integra um conjunto de 
medidas46:  
- O controlo da transformação dos edifícios; 
- A adaptação dos grandes edifícios a equipamentos sociais; 
- Limitação ao aumento de número de fogos; 
- A recuperação dos quarteirões mais degradados (nunca realizada), e a diminuição das densidades de 
ocupação. 
 
A Metodologia de Recuperação do Centro Histórico, à qual daremos destaque a seguir, veio ampliar o 
estabelecido no PDM de cujos objectivos se destacam a recuperação de um quarteirão, como forma de 
mobilizar os diversos agentes interessados; a revitalização e humanização dos espaços públicos e a 
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Metodologia de Recuperação do Centro Histórico 
 
A consciencialização do Centro Histórico como espaço que projecta para o futuro a herança das raízes 
ancestrais da urbe, e o espírito de defesa e preservação gerado na população e organismos de gestão 
urbanística, levou a um empenho atroz na sua recuperação física e cultural e ao controle e 
selectividade das intervenções de forma a manter a imagem e harmonia.  
 
A “Metodologia de Recuperação do Centro Histórico de Évora” constitui uma acção de planeamento 
já voltado para a gestão estratégica da cidade, cujos princípios se conjugam com as propostas do Plano 
Estratégico da Cidade de Évora, apresentado na mesma altura. Na elaboração deste documento, 
iniciada em 1982, tiveram, directa ou indirectamente, grande importância a realização dos estudos de 
reorganização de circulação e de transportes e a revisão do PGU.  
Em 1994, este programa passou a denominar-se “Programa do Património da Cidade” (PPC), e foram 
definidas as Grandes Linhas de Orientação (GLO’s) finais.  
Como Grandes Linhas de Orientação foram propostas47: 
1. Revitalização, Recuperação e Preservação, do Património Edificado da Cidade com 
especial incidência no CHE; 
2. Reforçar a funcionalidade e qualidade do tecido urbano do CHE e da sua envolvente; 
3. Reforçar a vida cultural, científica e artística da cidade, tendo em vista a sua especialização 
produtiva nesta área e sectores decorrentes; 
4. Reorganização da estrutura Municipal de suporte ao Programa do Património da Cidade  
 
De igual modo é importante conhecer as ideias fortes e os domínios estratégicos de intervenção do 
Plano Estratégico da Cidade de Évora, para perceber de que modos se articularam com as GLO’s. 
Sendo as GLO’s metas a atingir, interessa conhecer sumariamente quais os objectivos específicos 
associados a cada uma delas e indicar alguns dos projectos e acções que se desenvolveram no âmbito 
desses objectivos.  
 
GLO 1 – Revitalização, Recuperação e Preservação, do Património Edificado da Cidade, 
nomeadamente do CHE  
▪ Revitalizar a área urbana correspondente ao Centro Histórico da Cidade 
O presente objectivo constitui um dos pilares fundamentais da intervenção, pretendendo implantar 
um modelo de revitalização social, económica e cultural. Considera-se importante dinamizar o espaço 
urbano e a tentar adaptá-lo às novas exigências da vida moderna. 
Dos projectos e acções desenvolvidos destacam-se como catalisadores do crescimento e 
desenvolvimento urbanístico: 




1. Identificação dos agentes económicos, políticos, sociais e culturais a envolver numa estratégia 
de revitalização do CHE; 
2. Concepção de uma estratégia de revitalização do património do CHE 
- Identificação e promoção de estudos de adequação da utilização do património existente; 
- Identificação, adaptação e promoção da dinamização de utilização de espaços de uso 
colectivo, do espaço público (ruas, praças, etc.); 
3. Promover a articulação da produção cultural com a dinamização dos espaços públicos. 
 
 
▪ Recuperar e Preservar o Património Edificado, em especial o do CHE 
O conceito de Património Edificado alargou-se às construções e aos conjuntos edificados recentes com 
comprovada qualidade urbanística ou arquitectónica, deixando de se referir unicamente a conjuntos 
arqueológicos e históricos, eruditos ou de arquitectura popular. Assim, o conceito de Cidade 
Património alargou-se a toda a cidade. 
Dos projectos e acções desenvolvidas neste âmbito destaca-se o estudo para a elaboração do Plano de 
Salvaguarda do Centro Histórico de Évora. Neste sentido, procedeu-se à: 
- Recolha e registo (foto, vídeo, etc.) e levantamento sistemático do património; 
- Revisão da regulamentação da sinalização publicitária; 
- Revisão das normas de alteração das fachadas na modernização do comércio e dos 
serviços;  
- Estudo das cores do CHE e propôs-se a regulamentação que assegura a coerência 
cromática do CHE; 
- Determinação dos limiares mínimos de intervenção nas edificações, segundo critérios de 
conforto e de salubridade, por tipologia de edificações; 
- Eleição de áreas prioritárias de intervenção programada; 
- Determinação e cartografia dos usos preferenciais, usos indesejáveis e usos interditos. 
Foi montado um sistema de informação para a cidade, em que se procedeu à digitalização das bases 
cartográficas da cidade, ao levantamento e registo em base de dados informatizada do cadastro 
patrimonial edificado no CHE e das infra-estruturas instaladas e previstas e, ainda, se implementou 
uma base de dados referente aos edifícios e fogos e sua caracterização. No entanto, este plano nunca 
foi concretizado, vigorando o regulamento que o Plano de Urbanização dedica ao Centro Histórico. 
Elaborou-se um plano de iluminação pública da cidade e de valorização do património edificado, cuja 
execução se encontra em fase de conclusão. A recuperação das redes de infra-estruturas e a instalação 
da rede de TV por cabo foram uma prioridade.  
No que respeita às obras de recuperação de edifícios e de habitações foram criados programas 
específicos de apoio e promovidos cursos de formação em técnicas de construção.  
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A criação de uma bolsa temporária de habitações e de um programa de fomento de primeiras 
habitações para jovens constituiu uma das iniciativas mais importantes para o rejuvenescimento da 
população residente no CHE. 
 
▪ Manutenção das funções centrais dentro do CHE 
Neste sentido realizou-se um estudo de inventariação de edifícios adaptáveis à instalação das funções 
predefinidas no modelo de localização e adequação das diferentes funções e usos urbanos no CHE. 
 
▪ Estabelecer relações interactivas entre o CHE e a restante cidade 
Neste âmbito foi implementado o Plano de Circulação e Transportes, e promoveu-se um Plano de 
Ambiente Urbano, com especial incidência nas zonas verdes e no CHE e um estudo de localização e 
desenho de mobiliário urbano para a cidade toda. É também proposta a revisão dos regulamentos 
municipais (RGEU, PGU, etc.) 
No que respeita aos equipamentos urbanos e sociais da cidade, elaborou-se um estudo e proposta de 
localização tendo em conta a sua complementaridade. As unidades de produção da cidade também 
foram alvo de um estudo estratégico de (re)localização. 
 
▪ Alargar o conceito de património edificado ao tecido urbano contido no perímetro urbano Extra-
muros 
Procedeu-se à reavaliação da classificação do património edificado da cidade, e promoveu-se a sua 
revisão de acordo com uma estratégia de preservação, o que contribuiu para a constituição de um 
fundo documental para o património edificado da cidade. Também neste sentido, promoveu-se a 
valorização da arquitectura e do urbanismo como vector de qualidade do ambiente urbano, tendo sido 
bastante importante o convite feito a arquitectos e urbanistas de reconhecido mérito profissional, para 
a participação em intervenções na cidade. 
 
GLO 2 – Reforçar a funcionalidade e qualidade do tecido urbano do CHE e da sua envolvente 
▪ Adequar as funções da cidade às novas tendências de utilização urbana 
Neste sentido procurou-se identificar as exigências de funcionamento urbano da cidade e as 
respectivas carências. Identificaram-se, igualmente, os estrangulamentos funcionais de Évora como 
Cidade espaço residencial (permanente ou transitório), local de trocas (culturais, comerciais, serviços), 
espaço de lazer e convívio, palco da vida pública, espaço de produção (artesanal, cultural, industrial), 
local de difusão da informação, espaço de difusão da cultura, de afirmação de uma identidade, de 
acolhimento, e cidade objecto de descoberta.  
Propôs-se o estudo de viabilidade e programação de implantação de equipamentos de animação 
adequados à procura urbana e turística.  




Ainda neste âmbito promoveu-se a avaliação do impacto do Plano Director da Universidade na 
cidade. 
 
▪ Adaptação da cidade aos fluxos turísticos 
Decorrente da classificação de Évora como Património da Humanidade, deu-se um crescente afluxo 
de turistas à cidade. No entanto, a partir da primeira metade da década de 90, assistiu-se a um 
decréscimo do número de turistas, resultado da falta de oferta de alojamentos adequados.  
No sentido de contrariar esta tendência, elaborou-se um sistema integrado de acolhimento turístico, 
que incluiu estacionamento, informação, alojamento, restauração, visitas e animação diurna e 
nocturna. Foi pensado, ainda, um sistema diferenciado de alojamento e orientação para grupos 
escolares adequados conforme a idade e formação. 
 
▪ Adaptação da cidade aos crescentes fluxos de tráfego 
Com o crescente fluxo de tráfego, tornou-se necessário assegurar a compatibilidade entre o Plano de 
Circulação e Transportes e os objectivos do Plano Estratégico e Revisão de PU. Neste sentido, o 
sistema de transportes deve dar resposta à manutenção de funções centrais no CHE e à utilização dos 
diversos equipamentos culturais, desportivos e de lazer da cidade. 
Neste documento, a circulação pedonal é, igualmente, alvo de atenção sendo promovido o estudo da 
sua melhoria. 
 
▪ Promoção de um sistema de monitorização, controle e correcção da eficácia dos serviços urbanos 
Com o objectivo de melhor servir a população no que respeita aos serviços urbanos, a administração 
promoveu um novo sistema de recolha de lixo no CHE, e de limpeza urbana de ruas e fachadas. Nos 
espaços verdes também se intensificou o tratamento. 
 
▪ Assegurar um sistema eficaz de protecção civil 
No que diz directamente respeito ao urbanismo e arquitectura, podemos salientar a acção de 
divulgação de um manual de informação de regras e procedimentos de segurança na construção e uso 
dos edifícios, e a proposta de transferência de actividades que representassem incómodo ou perigo 
para a vizinhança. 
 
GLO 3 – Reforçar a vida cultural, científica e artística da cidade, tendo em vista a sua especialização 
produtiva nesta área e sectores decorrentes 
▪ Fomentar e divulgar pela população a vida cultural, científica e artística da cidade 
Esta divulgação contribui para a aceitação e mobilização da população relativamente à intervenção em 
defesa do património edificado. 
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▪ Proporcionar o ambiente e o equipamento urbano necessário para a intensificação da vida 
cultural, científica e artística da cidade 
O presente objectivo tem como medida a criação de uma teia de equipamentos que permita o 
desenvolvimento equilibrado da produção cultural, sendo uma das medidas a melhoria e alargamento 
da rede museulógica.  
 
▪ Adoptar uma estratégia de aliciamento de unidades produtivas directa ou indirectamente ligadas 
ao sector cultural 
Este objectivo será desenvolvido mais adiante no capítulo referente às estruturas económicas. 
 
GLO 4 - Reorganização da estrutura Municipal de suporte ao Programa do Património da Cidade 
(PPC) 
O seu objectivo é a criação de uma estrutura municipal de resposta ao modelo de intervenção 
proposto. 
O sistema de planeamento adoptado pelo Município implicou uma intercomunicação horizontal e a 
coordenação de acções entre os diversos departamentos, evitando desse modo a criação de 
desequilíbrios no crescimento da cidade. 
Com o alargamento da área de intervenção do Programa do Património da Cidade a toda a cidade, houve 
necessidade de criar o Gabinete de Intervenção no Património (GIP) que substituiu o NCHE, e passou 
a coordenar o PPC, fomentando políticas, projectos e acções. 
Na gestão deste modelo de intervenção, coube ao DAU a gestão urbanística, na medida em que o PPC 
corresponde ao perímetro urbano. No entanto, as regras a seguir para a administração urbanística das 
áreas do CHE e do restante território abrangidas pelo PPC, são definidas em conjunto pelo DAU e 
GIP. 
Além do GIP foram criados o Conselho Coordenador, órgão de coordenação da actividade municipal 
referente ao PPC, e o Conselho Consultivo, órgão de acompanhamento da evolução do PPC. 
 
 
Recuperação de Imóveis 
 
Segundo estudos, no final da década de 70, o Centro Histórico apresentava as piores condições de 
habitabilidade da cidade, com problemas de insalubridade, sobreocupação, ausência de casa de banho 
(40% dos fogos), entre outros, o que distanciava estas habitações dos padrões modernos de conforto. 
Em suma, 45% das habitações estavam em mau estado. 
Em 1991, o Centro Histórico apresentava a maior taxa de devolutos da cidade, 11,5% contra 8,1% de 
média na cidade extra muros. 
  




A construção e recuperação do Centro Histórico foram e continuam a ser uma acção colectiva, em que 
todos os agentes desde moradores, entidades privadas e instituições, comerciantes, proprietários, 
empresários até à administração pública, estão envolvidos. 
 
Destaca-se o papel da Universidade com o investimento feito na adaptação e recuperação de antigos 
palácios e outros edifícios, para neles se instalar espaços académicos ou residências universitárias.  
A terciarização do Centro Histórico contribui em larga medida, para a recuperação de imóveis, como é 
o caso de delegações regionais ou instituições bancárias ou de seguros, hotelaria, restauração e outras 
entidades privadas. 
Alguns edifícios têm sido adquiridos e recuperados pela autarquia, em alguns casos seguidos de 
venda a preços que contrariam o processo especulativo, e outros são ocupados por serviços. 
No sentido de garantir uma coerência na linguagem arquitectónica no Centro Histórico, a autarquia 
criou uma regulamentação sobre ampliações, alteração de fachadas, utilização de revestimentos, cores, 
aberturas de vãos, utilização de anúncios e aparelhos de ar condicionado. Assim, passaram a não ser 
permitidas alterações significativas de áreas e ocupação de logradouros e, a recuperação de fachadas 
passou a obedecer a critérios rigorosos. 
 
Desde os anos 80 que a recuperação das habitações têm vindo a ser feita ao abrigo de programas 
estatais e municipais de recuperação de habitação – PRID, RECRIA, PRAUD. 
Em 1985, assinou-se o primeiro acordo entre a Câmara e a Caixa Geral de Depósitos, promovendo a 
concessão de empréstimos para obras de beneficiação ou aquisição de habitações no Centro Histórico. 
De realçar que a conservação feita ao abrigo do programa RECRIA, lançado em 1988, se destinava 
apenas a obras que não ultrapassassem os 500 contos por fogo, tendo sido aplicado apenas durante 
quatro anos e, posteriormente, retomado. 
O programa PRAUD foi o que mais peso teve, neste processo. Sendo um programa que conta apenas 
com as verbas disponibilizadas pela autarquia, eram concedidos subsídios a fundo perdido aos 
proprietários e inquilinos até 1000 contos por fogo. Em 1989, através do PRAUD, foi conseguido o 
primeiro financiamento a fundo perdido, no valor de 30.000 contos.  
Dentro do conjunto deste tipo de programas, há que mencionar ainda o programa municipal “Casa 
Caiada”, que subsidia anualmente os interessados em caiar as fachadas de prédios do Centro 
Histórico. Este subsídio a fundo perdido começou por ser de 125$00 por m2, e é actualmente de 5€ por 
m2.  
 
Actualmente a recuperação das habitações é feita ao abrigo dos programas municipais “Casa Caiada”, 
“Programa de Reabilitação de Fogos” que abrange prédios ou fracções de prédios, de habitação 
própria ou arrendada comparticipando com 5000€, mediante o cumprimento das condições 
requeridas, e “Caixilharia em Madeira” que, como o próprio nome indica, visa o restauro das 
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caixilharias em madeira, e abrange prédios de habitação ou mistos, dos próprios ou arrendados, sendo 
o subsídio a atribuir calculado consoante o rendimento per capita e, de acordo com os três escalões 
estabelecidos, variando entre 25% e 75% do valor total dos trabalhos.  
 
Relativamente aos programas estatais, a recuperação conta com o apoio do programa REHABITA que 
visa apoiar financeiramente as Câmaras Municipais na recuperação de zonas urbanas antigas, 
consistindo numa extensão e financiamento complementar do programa RECRIA, cujas 
comparticipações variam entre 45% e 63% a fundo perdido, abrangendo os fogos ou partes comuns do 
prédio necessitadas de obras de conservação. Além destes dois, o programa de apoio financeiro 
especial SOLARH, financia sob a forma de empréstimo, sem juros, concedido pelo INH, a realização 
de obras de conservação. Os apoios concedidos pelos programas PRID e PRAUD, anteriormente 
mencionados, não se encontram em vigor. 
Para além dos programas de recuperação de habitação degradada, podemos referir ainda outras 
iniciativas da Câmara Municipal.  
 
Nos finais da década de 80, a Câmara propôs-se a adquirir duas ou três habitações por ano, 
degradadas, para recuperar e vender, preferencialmente, a casais jovens, tendo esta iniciativa 
terminada em 1994. 
Pretendendo facilitar a recuperação das habitações, a Câmara concedia alojamento temporário em 
prédios que fossem propriedade sua, a famílias que necessitassem sair de suas casas, enquanto as 
obras decorressem, o que na realidade aconteceu muito pontualmente.  
Com o crescimento da Universidade, as negociações com vista à criação de “Repúblicas”, e a 
recuperação de habitações para alugar a estudantes tornou-se muito corrente. Neste sentido, a Câmara 
estabeleceu um acordo com a Universidade, em que se comprometeu a adquirir casas em estado de 
degradação e a recuperá-las de forma a oferecer as condições necessárias. As residências seriam 
mobiladas e geridas pela Universidade. 
 
À imagem de um “campus universitário”, é também no Centro Histórico que funcionam as diversas 
Faculdades e a administração central ocupando edifícios, arrendados ou adquiridos e remodelados. 
No entanto, novas residências universitárias foram construídas, fora das muralhas, para responder ao 
número crescente de alunos, vindos de fora, que frequentam a Universidade de Évora que já conta 
com cerca de 7000 estudantes.  
 
No entanto, a recuperação do Centro Histórico não se prende unicamente com a reabilitação das 
habitações. Foi posto em prática um conjunto de acções, sendo algumas delas previstas pelo Plano 
Director Municipal.  
 






Foram adoptadas medidas de prevenção e valorização do património de carácter monumental, entre 
as quais se destaca a libertação da muralha de construções a ela adjacentes, a restrição da circulação 
automóvel na zona do Templo e a sua protecção. 
Tentando contrariar a terciarização completa do Centro Histórico e o seu abandono simultâneo pelos 
moradores, o município controlou atentamente a transformação do uso dos edifícios. 
Num processo de reabilitação, o Município adquiriu e avançou com a recuperação e remodelação de 
edifícios maiores para instalar equipamentos sociais. Podemos referir a instalação de alguns dos 
serviços da Universidade ou, ainda, a instalação da Direcção Regional do IPPAR num edifício 
atravessado pela muralha romana e onde jazem valiosos vestígios arqueológicos. 
 
Os edifícios do Centro Histórico foram todos classificados segundo categorias e de acordo com as suas 
fachadas, definindo-se o tipo de intervenções possíveis em cada uma delas. 
Tendo em vista a melhoria das condições de circulação e estacionamento foram postos em prática o 
Plano de Circulação e Transportes e o Projecto SITEE (Sistema Integrado de Transportes e 
Estacionamento). 
Os espaços públicos foram recuperados, tendo sido feitas algumas remodelações, como por exemplo a 
Praça Joaquim de Aguiar e a Praça do Giraldo, entre outras. 
No Centro Histórico, como previsto, procedeu-se à substituição das infra-estruturas mais antigas e 
instalou-se o sistema de televisão por cabo, de forma a melhorar o ambiente urbano e as condições de 
habitabilidade. 
Com o incremento do turismo, o Município sentiu necessidade de promoveu e aumentar o número de 
iniciativas sócio-culturais. Passou, então, a fazer parte do programa de animação sócio-cultural de 
Évora diversas exposições, animação estival do Jardim Público, e vários encontros como “Évora – os 
Povos e as Artes”, “Feira do Livro”, “Jornadas de Música Antiga”, “Bienal Internacional de 
Marionetas”, “Encontros de Jazz”, “Encontros de Música Tradicional Europeia”, “Semanas Culturais 
Alentejanas”. Ainda podemos acrescentar os concertos, colóquios e conferências promovidos pela 
Universidade.  
O desenvolvimento da Universidade de Évora e o incremento do turismo, levaram a uma evolução 
funcional no Centro Histórico, verificando-se o aumento das lojas de pronto-a-vestir, nomeadamente 
com a abertura de sucursais de empresas nacionais e internacionais, do comércio de restauração e 
diversão com a abertura de mais cafés, pastelarias, restaurantes, bares e discotecas. 
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Recuperação e Remodelação de Espaços Públicos 
 
Como referimos anteriormente, a escassez de espaços públicos tratados e equipados, definindo áreas 
de permanência, para utilização de moradores e visitantes, é uma das fragilidades detectadas no 
Centro Histórico. Muitos espaços livres estavam esquecidos e degradados, sendo usados apenas como 
ponto de passagem ou estacionamento. A arborização, a implantação de equipamentos infantis e a 
colocação de bancos são algumas estratégias apontadas para a humanização dos espaços. 
 
A partir dos anos 80, o Município procurou melhorar os espaços lúdicos do Centro Histórico, 
oferecendo a todos os cidadãos praças, largos e jardins aprazíveis. 
O Jardim das Canas, Jardim do Paraíso, Largo Álvaro Velho, Largo de S. Mamede, Rua da República, 
Rua de Aviz, Rua do Salvador, Rua do Menino Jesus e a Praça do Giraldo, são algumas das 
intervenções que se podem mencionar. 
 
 
Imagem 44 – Centro Histórico_Intervenção 
Fonte: CME 





De referir que dado o aspecto caótico da circulação e estacionamento na Praça do Giraldo, em 1982 foi 
aberto um concurso de ideias a nível nacional. Em 1987, foi eleito como vencedor o projecto de 
remodelação da Praça da autoria de Souto Moura. No entanto, a autarquia optou por uma 
remodelação menos arrojada e, em 1989, a Praça é remodelada segundo projecto elaborado pela 
instituição, tendo como consultor o arquitecto Jorge Silva. Encontra-se em fase de projecto a 
remodelação da iluminação da fonte da Praça, e a substituição dos aparelhos de iluminação no interior 
das arcadas. 
 
Em 1982, foi aprovado o novo projecto de jardim para a Praça Joaquim de Aguiar, que foi executado 
pela Universidade de Évora. Mais tarde foi elaborado um outro projecto, o qual contemplava a 
construção de um parque de estacionamento subterrâneo, como tentativa de minimizar os problemas 
de trânsito e estacionamento no Centro Histórico 
Em 2000 procurou-se ordenar melhor urbanisticamente o Jardim do Paraíso, vulgarmente 





Tendo por objectivo a modernização urbanística e comercial do centro histórico, a autarquia criou em 
1997, o programa EVORACOM, por acordo entre a Câmara e a Associação Comercial do Distrito de 
Évora, iniciado no ano 2000, no âmbito do PROCOM da iniciativa do Ministério da Economia. 
Os princípios e critérios de intervenção estabelecidos foram antecedidos por um Estudo Global, que 
permitiu diagnosticar todos os problemas existentes na área urbana definida. O crescimento 
populacional, o aumento de turistas na cidade e, também, a população flutuante trazida pela 
Universidade, tornou imprescindível procurar soluções para a reabilitação do comércio, requalificação 
do espaço urbano, com a resolução da dificuldade de estacionamento, má iluminação pública, 
irregularidade dos pavimentos, degradação de algumas praças e ruas, desadequação do mobiliário 
urbano, melhorando a paisagem urbana e, consequentemente, aumentando a sua atractividade. 
 
Neste sentido, e no âmbito do Projecto Especial de Urbanismo Comercial, a metodologia adoptada 
assenta em três níveis de intervenção:  
- Redefinição funcional das praças; 
- Consolidação e alargamento das áreas pedonais; 
- Modernização de alguns equipamentos e mobiliário urbano.  
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Imagem 45 - Praça do Giraldo 
Fonte: CME 
Imagens 46-48 - Praça Joaquim de Aguiar 
Imagem 49 – Jardim do Paraíso           
 




No entanto, estas intervenções foram complementadas com acções noutros campos como o novo 
sistema de recolha de lixo, a remodelação das infra-estruturas e enterramento, nomeadamente, da 
rede eléctrica, regulamentação das cargas e descargas, remodelação da publicidade, alteração dos 
horários de funcionamento do comércio, melhoria do atendimento ao público, entre outras. 
 
No Centro Histórico têm vindo a ser remodeladas as calçadas e pavimentos, procurando uma 
imagem urbana mais limpa, pelo que se aderiu à distribuição de televisão por cabo e foi 
implementado um Plano de Iluminação, geral e cénica, e uma conduta técnica de infra-estruturas.  
No entanto, apesar de estar programado o enterramento de todas as infra-estruturas, o Departamento 
do Centro Histórico juntamente com o IPPAR, entendeu que mexer nas fachadas dos edifícios para 
remoção de todos os cabos constituiria uma agressão à composição da sua estrutura, optando por criar 
alternativas de disfarce. 
Em conjunto com a Comissão Municipal de Arte, Arqueologia e Defesa do Património, a autarquia 
delineou como princípios básicos da estratégia o reforço dos espaços pedonais, em que o granito é o 
material base de suporte, e se utiliza o cubo de 5cm x 5cm e o lajeado, sendo a pedra mármore 
utilizada em situações pontuais e marcantes. A par desta selecção de materiais, foi feita uma escolha 
cuidada dos locais de implantação de mobiliário urbano. 
A implementação do programa SITE contribuiu para uma melhor coordenação entre o trânsito viário e 
o pedonal, obrigando ao alargamento das áreas ou passeios destinados aos peões.  
 
Com obras de requalificação urbana podemos referir, também, alargamento de passeios, o 
enterramento de cabos eléctricos, telefónicos e da TV, a execução da rede de gás, correcção da rede de 
águas e esgotos e, ainda, a colocação de painel de informação institucional. 
 
A descentralização das actividades e ocupação dos espaços constituiu outra das preocupações da 
estratégia do EVORACOM, procurando a dinamização dos espaços mais afastados do centro. Tornou-
se indispensável retirar algumas actividades públicas à Praça do Giraldo, que passou a ser um espaço 
informal de lazer da população, atribuindo novas funções e requalificando espaços como a Praça 1º de 
Maio, Praça Joaquim António de Aguiar, Praça de Sertório e o Largo Álvaro Velho. 
 
Na Praça Joaquim de Aguiar, na área adjacente ao Teatro, corrigiram-se os contornos e pendentes do 
pavimento, de forma a realçar o edifício e possibilitar a existência de uma esplanada, tendo-se alterado 
também o pavimento para calçada miúda. Já na área ajardinada, redesenhou-se o espaço e criou-se 
uma plataforma única envolvida por taludes, de forma a criar uma maior autonomia e separação do 
trânsito automóvel. Criou-se um palco sobrelevado onde passaram a ter lugar inúmeros espectáculos.  
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Da esquerda para a direita: Imagens 50-51 – Praça de Sertório (antiga e actual); 52-53 – Praça 1º Maio (antiga e actual); 
54-55 – Largo das Portas de Moura (esboço antigo e actual); 56-57 – Largo Luís de Camões (antiga e actual) 
Fontes: 50 - Boletim Évora Municipal_Maio 2004; 47-49 – CME; 51-55 - Requalificação Urbana no CHE_2000, CME; 56-
57 - CME  
 




À semelhança do que acontece em outros pontos da cidade, foi colocada uma fonte em mármore na 
zona calcetada. O desnível da praça foi aproveitado para a construção de um parque de 
estacionamento com 118 lugares, de apoio ao Centro Histórico. 
 
A Praça de Sertório foi interrompida ao trânsito, valorizando a existência de um espaço público amplo 
e liberto de automóveis. Toda a área em frente à Câmara foi pavimentada com lajes de granito e 
arborizada e animada com uma fonte cibernética, de forma a dar dignidade ao espaço, e torná-lo 
agradável para estar e percorrer.  
 
Na Praça 1º de Maio procedeu-se à requalificação do Mercado 1º de Maio, cujas obras terminaram no 
início do ano 2006, com o objectivo de adequar o espaço às modernas funções comerciais, criar uma 
imagem moderna, de conforto, de qualidade e higiene, possibilitando a introdução de novas funções 
comerciais como factor de atractividade. 
O espaço fronteiro à Igreja S. Francisco encontra-se em processo de valorização, reforçando-se as 
zonas pedonais em detrimento das circulações viárias e arborizou-se este espaço como prolongamento 
do Jardim Público. A plataforma inferior da Praça que se quer pedonalizada vem valorizar os 
elementos patrimoniais e criar uma zona de animação e transição para o Jardim Público. Os passeios 
foram alargados, serão colocados bancos e construída uma fonte, e na Igreja de S. Francisco a 
iluminação cénica será reforçada. O estacionamento e circulação automóvel foram organizados, tendo 
sido criada uma área reservada ao estacionamento de bicicletas. Também aqui foram feitas obras de 
requalificação de infra-estruturas executadas na Praça de Sertório. 
Os espaços da Praça 1º de Maio e da Rua do Muro, foram também remodelados e requalificados. 
Ainda relativamente a intervenções no espaço público, de mencionar a abertura do Postigo dos 
Penedos, no troço de muralha entre a Porta de Alconchel e a Porta da Lagoa, em consequência da 
demolição de um dos edifícios adossados à muralha na rua do mesmo nome. 
 
Terminado o programa de urbanismo comercial EVORACOM, o balanço mostra-se bastante positivo. 
A funcionalidade e segurança dos espaços públicos do Centro Histórico melhoraram, garantindo aos 
utilizadores e visitantes da cidade, conforto e boa acessibilidade ao comércio, serviços, edifícios 
patrimoniais e monumentos. 
 
Como foi referido anteriormente, vários edifícios foram recuperados entre os quais um edifício na Rua 
Diogo de Cão adaptado a residência de estudantes, as Instalações do Crédito Predial Português, o 
Pólo Universitário Cordovil, um edifício na Rua Cândido Reis, da autoria de Eduardo Souto Moura, a 
Casa Nobre na Rua de Burgos, o Salão Central Eborense, espaço comprado e recuperado pela 
autarquia, visando a adaptação a espaço polivalente, e o Teatro Garcia de Resende que foi alvo de um 
conjunto de obras de recuperação, restauro de elementos decorativos de interior, remodelação da 
plateia, da instalação eléctrica e da zona do bar. 
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Da esquerda para a direita: Imagens 58-59 – Rua Cândido Reis (antiga e actual); 60-61 – Rua José Elias Garcia (antiga 
e actual); 62-63 – Rua Alcárcova de Baixo (antiga e actual); 64-65 – Rua 5 de Outubro (antiga e actual) 
Fonte: CME  
 
 






































Da esquerda para a direita: Imagens 66-67 – Rua Alcárcova de Cima (antiga e actual) ; 68-69 – Largo Álvaro Velho 
(antiga e actual); 70 – Largo das Alterações ( actual) 
Fonte: 66-67 – CME; 68-69 – Requalificação Urbana do CHE_2000, CME 
 
 
REGULAÇÃO URBANÍSTICA E FORMA DA NOVA EXPANSÃO URBANA  






































Da esquerda para a direita: Imagem 71 – Rua Alcárcova de Cima; 72 – Rua da República; 73 – Rua João de Deus; 74 – 
Largo da Misericórdia; 75 – Largo S. Vicente; 76 – Largo Alexandre Herculano; 77 – Hotel da Cartuxa; 78 – Edifício Santa 
Catarina 
Fonte: 72 – Requalificação Urbana do CHE_2000, CME 





Quadro 13 – Intervenções no âmbito do programa PROCOM_ ÉVORACOM 























































































































Largo da Porta de Moura  ● ●   ● ● ●  ●      ● ●  
Largo d’Álvaro Velho ●   ● ● ● ● ● ●         ● 
Largo e Rua da Misericórdia ●     ● ●   ●   ●   ●   
Largo de S. Vicente    ● ● ● ●  ●  ●     ●   
Largo Luís de Camões  ● ● ● ● ● ●       ● ●  ●  
Largo e Rua de Aviz ●     ●       ●   ● ● ● 
Largo das Alterações  ● ●   ●  ● ● ●   ●   ● ●  
Rua Serpa Pinto  ● ●   ●  ● ● ●   ●   ●   
Largo Alexandre Herculano   ●   ● ● ●    ● ●   ●   
Rua 5 de Outubro   ● ● ● ● ● ● ●  ●  ●      
Rua Miguel Bombarda      ● ● ● ●  ●        
Rua 24 de Julho  ● ● ● ● ● ● ●  ●         
Rua do Lagar dos Dízimos  ● ● ● ● ● ● ●           
Rua Romão Ramalho  ●    ● ● ●           
Rua do Raimundo  ● ●   ● ● ●           
Rua Nova  ● ● ● ● ● ● ● ●          
Rua da República ● ● ● ● ● ● ● ● ● ●  ● ● ●     
Rua do Salvador  ● ● ● ● ● ●  ●          
Rua de S. Tiago  ● ● ● ● ● ● ●           
Rua José Elias Garcia  ● ● ● ● ● ● ● ● ●         
Alcárcova de Cima  ● ●      ●          
Alcárcova de Baixo      ● ●  ● ●         
Rua João de Deus  ● ● ● ● ●   ●  ●       ● 
Rua do Muro ● ●      ● ●  ●     ● ●  
Rua Cândido Reis  ● ● ● ● ● ● ●  ●  ● ● ●     
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Em 1998 o arquitecto Fernando Távora elaborou um projecto, a pedido da Câmara, para um novo 
espaço teatral, adjacente ao actual edifício, de forma a descongestionar o espaço actual e responder aos 
requisitos das novas dramaturgias, mas que se mantém expectante.  
Relativamente a novos espaços construídos é de realçar o complexo comercial e residencial, 
inaugurado no início dos anos 80, na Rua do Eborim, que veio contribuir fortemente para a 
revitalização urbana daquele sector da cidade e, da década de 90, o Edifício de Santa Catarina, com 
comércio e habitação, localizado no Largo de Santa Catarina, onde anteriormente fora demolido o 
Convento do mesmo nome, que constitui outro elemento novo de grande revitalização para Centro 
Histórico pelas suas funções. 
Em meados da década de 90 foi construído o Hotel da Cartuxa que, juntamente com os seus espaços 
complementares, ocupa a maior parte da Quinta da Palmeira, a maior quinta que subsistia no interior 
do Centro Histórico. 
No que se refere à acessibilidade e mobilidade no Centro Histórico, a implementação das diversas 
medidas do Plano de Circulação e de Transportes e do SITE, aos quais daremos destaque mais 
adiante, veio facilitar a circulação quer automóvel, quer pedonal, contribuindo para a preservação do 



























Na procura de soluções que permitam melhorar a qualidade de vida nas cidades incluídas pela 
UNESCO na lista de Património Mundial, a cidade de Évora participa nas iniciativas enquadradas na 
Rede Atlante48, visando o reforço da colaboração entre o Poder Local e a Administração Central no 
processo de recuperação revitalização do Centro Histórico. 
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De todos os instrumentos de gestão territorial, os Planos de nível municipal representam os que 
maiores efeitos práticos produzem, por serem vinculativos e, portanto, os que directamente interferem 
com os interesses dos particulares, devendo ser encarados como instrumentos de defesa capazes de 
conferir confiança e objectividade no sistema. 
O Plano Director Municipal, ‘plano-charneira’1 no sistema de planeamento, constitui um instrumento 
de planeamento e gestão ao qual devem andar associadas outras políticas, como sejam, políticas de 
solos, tabela de taxas, entre outras. 
 
 
7.1. ÉVORA: PRIMEIRO PDM VERSUS PROCESSO DE REVISÃO 
 
Évora dispõe de um Plano Director Municipal (PDM) elaborado entre 1978 e 1979 sendo então um 
caso pioneiro pois esta figura, introduzida em 19772, só posteriormente, em 19823, ganha 
enquadramento legal com a publicação a primeira legislação que a regulamenta, vindo o PDM a ser 
ratificado em 1985. 
 
O Plano Geral de Urbanização de Évora, aprovado em 1948, constituía à data, o principal instrumento 
de planeamento urbano do concelho, abrangendo apenas a cidade de Évora. Tinha delineados como 
principais objectivos: a reabilitação de imóveis do Centro Histórico, em particular da habitação, e a 
preservação do património arquitectónico e cultural; a definição de uma grande zona de intervenção 
extramuros, abrangendo todos os bairros periféricos, de uma outra denominada área de transição; a 
negação da construção em altura (apontada pelo plano de Conceição Silva) limitando os edifícios na 
sua maioria, de dois e quatro pisos, em novas zonas; a ampliação e melhoramento da estrutura viária; 
e o desenvolvimento da zona industrial e incremento da construção dos equipamentos necessários. 
 
Com efeito, o primeiro Plano Director Municipal de Évora (PDM) foi elaborado, com o objectivo de, 
pela primeira vez, ordenar a totalidade do território do município.  
 
O PDM de Évora representa essencialmente uma proposta de uso do solo pelos vários agentes 
económicos, assumida através dos vários instrumentos de actuação controláveis pelo município4, sem 
qualquer integração de propostas ao níveis regional, visto não existir, à data, planeamento regional.  
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Por esta altura não existia ainda Lei de Finanças Locais5, pelo que não eram esclarecidos em relatório 
os meios de realização dos programas e intervenções propostas pelo Plano. Logo aqui se compreende 
o comprometimento da desejada autonomia municipal com a Administração Central. Este Plano foi 
vítima de uma lei marcadamente tecnocrática e de uma dependência total da Administração Central.  
 
Contudo este Plano, de iniciativa municipal, serviu de referência à administração municipal, e foi 
utilizado como instrumento de enquadramento e suporte à gestão municipal para além dos doze anos 
preconizados. Ficou marcado pela forte articulação que se estabeleceu entre o conhecimento preciso, 
selectivo e aprofundado do território municipal e dos seus problemas, as políticas autárquicas, e os 
mecanismos de intervenção que os municípios dispunham na área da gestão urbanística. Para o êxito 
do PDM, contribuiu decisivamente o forte envolvimento político do primeiro autarca da cidade de 
Évora – o Presidente Abílio Fernandes, do partido político CDU –, e dos serviços municipais, e a 
abertura à discussão pública com as organizações e agentes locais.   
O documento do PDM foi então, elaborado com um conhecimento profundo da realidade da cidade, 
que se reflectiu no realismo das propostas e na forma como soube integrar e integrar-se em toda a 
actividade desenvolvida pelo Município. A este propósito, é de referir que o DL 208/82 concebia a 
figura do PDM como um plano simultaneamente físico e estratégico. 
 
O PDM de Évora foi elaborado não a uma única escala, (como é característico dos planos que o 
sucederam), mas a várias escalas, na medida em que integrava o Plano Concelhio, o Plano Geral de 
Urbanização e os Planos de Ordenamento de cada um dos aglomerados urbanos, e num prazo muito 
curto de dois anos. Para além disso, o Plano mantinha uma forte ligação com a gestão urbanística por 
via da programação de políticas e acções sectoriais. O PDM incorpora desenhos à escala 1/25000 
(Plano Geral de Urbanização), 1/10000 e 1/5000 (Plano Negativo e Plano de Uso dos Solos da Área 
Urbana), 1/2000 (Plano de Uso dos Solos – Cidade Intramuros – Centro Histórico – Património 
Arquitectónico). 
 
Porém, este plano como outros do mesmo período, à luz do diploma e guiados pela falta de 
experiência nesta matéria, teve quase como única preocupação a criação de constrangimentos 
administrativos ao processo de urbanização por uma política do “não”, verificando-se alguma 
inoperância. Segundo Jorge Rebeca, antigo Vereador do Planeamento e Gestão Urbanística da Câmara 
Municipal de Évora6, «o PDM de Évora pouco mais teria sido que uma inútil peça, se não tivesse sido 
integrado num processo de planeamento mais vasto com a definição de políticas sectoriais, 
sistematizando objectivos e prioridades, mobilizando os recursos necessários à sua implementação. 
Assim: (…) Desenvolveu-se uma estratégia/política de solos, destacando-se o processo de associação 
expedita proprietários-município com vista à recuperação e reabilitação dos aglomerados de génese 
clandestina, permitindo constituir uma importante bolsa de terrenos, assumindo-se nessa altura, o 
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município como o maior urbanizador do Concelho; (…) Elaboração de Planos Quadrienais, Planos 
Anuais de Actividades.» 
De alguma forma, o PDM constitui um plano rígido mas aberto para a gestão municipal. No entanto, 
as decisões municipais, no respeitante à gestão urbanística, ficaram dependentes de políticas e da 
realização de planos de nível inferior, nomeadamente Planos de Pormenor, sendo dispendido tempo 
de trabalho técnico, de tramitação administrativa e de decisão política.  
A necessidade de planos de nível diferente decorreu ainda, da coexistência de áreas periféricas e 
rurais, e um centro urbano dinâmicos. 
 
Talvez possamos dizer que o PDM de Évora foi tomado como regulamento administrativo que por via 
da política de solos implementada foi acompanhado, na medida dos possíveis, pelo comando parcial 
dos solos da expansão urbana. A produção de solo urbanizado pelo município e entidades sem fim 
lucrativo, neste caso cooperativas, constitui uma das medidas que mais contribui para a 
sustentabilidade do ordenamento do território. Tal como o apoio prioritário a programas de 
reabilitação urbanística e social do Centro Histórico e das periferias urbanas – bairros de génese ilegal. 
Podemos considerar que a política de solos implementada pelo município, ao longo dos primeiros 
anos, travou o uso indiscriminado, e a apropriação privada especulativa de mais-valias. Por um lado, 
o plano aliado às políticas urbanas vieram contrariar a expansão descontrolada dos aglomerados, mas 
por outro podemos considerar que a visão estratégica do PDM não foi muito além do zonamento, da 
concentração das principais funções no Centro Histórico e reabilitação do mesmo, controlo da 
expansão habitacional e da ampliação da rede de infra-estruturação, ou seja, do âmbito local. Falta 
uma visão mais alargada que passe por um enquadramento regional. 
Foi imposto um zonamento, ou seja, um desenho a partir da qualificação do solo. Esta abordagem 
colocou de imediato a distinção entre o urbano, diferenciado pela sua classificação de usos, e as 
restantes áreas, a partir de uma dicotomia simplista entre o rural e o urbano. Nesta lógica, que 
penalizou este PDM como todos os outros primeiros a serem ratificados, o urbano equivale a 
construção/loteamento e o rural a áreas não loteamento/não construção.  
 
Para além da capacidade operativa interessa analisar quais os aspectos que são abrangidos e 
regulados pelo PDM ao nível de conteúdo quantitativo, qualitativo, funcional e uso. O PDM de Évora 
define parâmetros urbanísticos que se baseiam quer em critérios morfológicos, quer em critério 
quantitativos. 
Ao nível do conteúdo quantitativo, são reguladas: densidades (n.º de fogos por parcela, n.º máximo e 
mínimo de fogos/ha); índice de utilização bruto/líquido do solo (habitação, indústria, comércio e 
artesanato); superfície de implantação; área máxima edificável; superfície total de pavimento; 
superfície do lote; área mínima de parcela admitida; percentagem máxima de solo impermeabilizado; 
afastamento mínimo das edificações a estradas nacionais e vias de circulação; afastamento mínimo dos 
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edifícios aos limites da parcela; área de estacionamento público/privado; área de cedência para espaço 
verde público de recreio ligado à habitação; e largura mínima dos arruamentos.   
Relativamente ao nível de conteúdo qualitativo, são reguladas: cérceas (de construções e anexos); 
tipologia da edificação (máximo de dois fogos num único edifício, remetendo para habitação 
bifamiliar); afastamento entre fachadas, alinhamentos (respeito pelos alinhamentos existentes); n.º de 
pisos; espaços exteriores, privados ou condominial (zonas verdes de uso colectivo, zonas de recreio 
ligadas à habitação, zonas verdes complementares), no Centro Histórico (interdição de diminuição das 
superfícies de pátios, jardins e quaisquer outros espaços livres); eventualmente características 
arquitectónicas (construção concentrada sugerida nalgumas zonas de expansão; no Centro Histórico - 
preservação de fachadas, volume exterior dos edifícios, regulamento próprio de condicionamentos à 
utilização de materiais de acabamento dos edifícios, cores, elementos decorativos, montras e 
publicidade com carácter permanente). 
O “conteúdo funcional e uso” são regulados: na área de expansão (habitação, instalações agrícolas, 
agro-pecuárias, instalações hoteleiras, equipamentos colectivos, equipamentos de recreio e lazer, 
comércio e serviços); e no Centro Histórico (habitação, comércio, serviços e equipamentos, indústria e 
artesanato). 
A estes aspectos regulados em PDM, acrescem outros regulados em PUE: pé-direito mínimo; 
acabamentos exteriores dos edifícios do Centro Histórico – coberturas, revestimentos, caixilharias, 
disposição de equipamentos técnicos. 
 
Fazendo um balanço da eficácia do actual PDM, podemos concluir que a desejada melhoria de 
integração do Centro Histórico com o resto da cidade e dos bairros entre si não tiveram grandes 
desenvolvimentos. No Centro Histórico foi melhorado o espaço público e dignificada a sua 
envolvente. 
Um dos primeiros objectivos do PDM que visava a estruturação da cidade extramuros, a partir do 
estabelecimento de uma estrutura viária principal que estabelecesse uma continuidade urbana, será 
parcialmente alcançado com o Plano dos Leões, que procura prolongar o centro urbano para o exterior 
das muralhas e estabelecer um tecido urbano conexo ligando as áreas urbanas existentes. 
A maior permeabilidade da muralha enquanto objectivo consagrado, não teve alterações 
significativas. Mas o objectivo específico que não alcançou resultados foi o que pretendia a 
manutenção da habitação no Centro Histórico, pois o ritmo de saída de residentes não teve qualquer 
abrandamento. Através da implementação de programas específicos e adaptados a casos concretos, 
será possível suster o esvaziamento da Cidade Intra-Muros, contrariando a tendência grave do seu 
esvaziamento no que respeita à função residencial. 
O bom nível de serviços e a dotação da cidade com um conjunto de equipamentos de grau superior, 
com uma estrutura verde, com uma circulação mais fácil, com transportes colectivos de acesso ao 
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Centro, enquanto objectivo consagrado na estratégia apresentado no PUE, teve alguns 
desenvolvimentos mas também algumas dificuldades. 
A recente entrada em funcionamento da Linha Azul, novo módulo de transporte público de acesso ao 
centro, tem permitido, pela ligação aos parques de estacionamento situados extra-muros, a melhoria 
preconizada para o acesso ao centro da cidade para quem se desloca de automóvel e tem também 
constituído uma mais valia para os indivíduos que se deslocam a pé. 
Contudo, num contexto geral, podemos dizer que apesar da falta de experiência na elaboração deste 
tipo de documento, o balanço é positivo. O crescimento urbano apesar de não ter uma estruturação 
vertebral, totalmente apoiada na rede viária, teve alguma contenção.  
No entanto, a coexistência dos PDM e dos Planos de Urbanização tornou-se confusa, e a gestão 
urbanística continuou a ser ineficaz.  
 
As disposições do PDM inicial para as áreas urbanas, encontram-se hoje ultrapassadas em virtude de 
terem sido definidos perímetros para aglomerados Sedes de Freguesias e de ter sido feita a revisão do 
PUE, em 2000. Neste contexto, parece importante quantificar a execução do PUE, no caso da Cidade 
de Évora, pois que a análise abrange um período mais recente e as normas em vigor são as actuais. 
 
Relativamente à normativa urbanística, análise do processo de implementação revela a necessidade de 
adequar os instrumentos de gestão actualmente existentes à evolução do sistema urbano concelhio. 
No caso específico do Plano de Urbanização de Évora, segundo estudos técnicos da Câmara Municipal 
de Évora7, conclui-se que algumas disposições colocam a cidade de Évora numa situação de 
desigualdade relativamente à oferta de habitação nos municípios vizinhos. 
A aplicação de uma perequação a toda a cidade penaliza a Cidade de Évora face às sedes de concelho 
vizinhas onde a gestão do solo se harmoniza com as práticas correntes no resto do país. A fixação de 
um direito abstracto de construção, uniforme para toda a cidade, independentemente da 
edificabilidade do terreno e da sua localização, penaliza fortemente os promotores das zonas de 
índices mais elevados, onde a edificabilidade acima de 0,35 é obrigatoriamente cedida à CME. 
A cedência de solo para zonas verdes e equipamentos nas operações de urbanização promovidas por 
particulares é, legalmente determinada em proporção à área coberta edificável. No caso do PUE, o 
valor fixado para esta cedência, 0,9m2 de solo por cada m2 da superfície total de pavimento (STP), é 
muito elevado, aproximando-se do dobro do valor de referência (0,53m2), que têm sido estabelecidos 
supletivamente pela Administração Central para o país. Como consequência, torna-se difícil dispor do 
índice estabelecido no plano e fazer a correspondente cedência, sendo o promotor obrigado 
indirectamente a adquirir um outro terreno para satisfazer os requisitos regulamentares, o que vai 
onerar o valor do solo urbanizado na Cidade. 
A declaração dos usos do plano tendo como base as unidades cadastrais tem constituído um obstáculo 
à concretização de cedências efectivas para o domínio municipal no quadro do licenciamento de 
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loteamentos. Às parcelas zonadas exclusivamente para habitação/terciário contrapõem-se parcelas 
zonadas exclusivamente para equipamentos sociais, o que dificulta a gestão no sistema de 
compensação. O solo previsto para uso habitacional é loteado sem que se façam as correspondentes 
cedências para equipamentos, em virtude de a reserva para equipamento se localizar numa unidade 
cadastral vizinha, a qual acaba por nunca vir à posse da Câmara, a menos que edilidade recorra à 
expropriação. 
Relativamente à programação do solo, verifica-se que a programação de cada parcela de solo 
reservado para equipamento social com o seu destino determinado, com carácter vinculativo, introduz 
uma rigidez na execução do plano, que não permite a permuta de programas, de forma a articular a 
disponibilidade de terreno com a oportunidade de financiamento. Não está em causa a alteração do 
estatuto do solo mas sim, a ausência de um mecanismo que permita reprogramar equipamentos 
quando tal se justifique. Da experiência conclui-se que, os dez anos do prazo de vigência de um plano 
não se compadecem com o aproveitamento de oportunidades de financiamento ou de constituição de 
parcerias para a concretização de equipamentos que poderão marcar a diferença na afirmação e no 
desenvolvimento do concelho a nível regional ou nacional. O simples zonamento de um espaço para 
equipamento requer posteriormente um mecanismo para que ele venha à posse da Câmara. A 
constituição de Unidades Operativas de Planeamento e Gestão respondeu de certa forma a esta 
dificuldade. 
 
O PDM de Évora, que se encontra em plena eficácia, foi então ratificado e consequentemente 
publicado no Diário da República de 13 de Abril de 1993, tendo sofrido alterações após a ratificação, 
em 2000, da 3ª Revisão do Plano de Urbanização de Évora.  
Da aprovação do PDM a esta parte, a pressão da dinâmica urbana extravasou os limites da cidade 
dando origem ao aparecimento inicial de bairros na periferia de Évora, segundo um processo de 
desenvolvimento de natureza ilegal, à margem do necessário licenciamento. Esta situação deveu-se ao 
facto de, na generalidade dos municípios, a construção em zona rural não ser considerada ilegal, pois 
o licenciamento de obras só era obrigatório na área abrangida por Plano de Urbanização. 
 
Como referimos anteriormente, o PDM de Évora preconiza a contenção da construção clandestina, 
adoptando uma estratégia de integração dos bairros de génese ilegal na cidade definindo expansões 
que incluem os conjuntos edificados localizados em área rural na proximidade, no perímetro urbano. 
Promove a salvaguarda dos valores naturais e patrimoniais, a criação de condições para a instalação 
de infra-estruturas e equipamentos nos aglomerados do concelho e a criação de espaços para a 
instalação de unidades industriais. 
 
Mais de duas décadas decorridas sobre a elaboração do primeiro PDM e dez anos após uma alteração 
pontual na área da Barragem de Monte-Novo, uma diversidade de factores, sobretudo exteriores ao 
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Processo de Revisão  
[Regulação Variável_Plano e/ou Projecto Urbano] 
 
Do ponto de vista metodológico, a revisão do PDME deve ser precedida de um estudo da evolução do 
conjunto dos aglomerados do concelho e do desempenho do plano inicial ainda em vigor. Do actual 
conceito de ‘Plano–Processo’, decorre a necessidade de analisar as virtudes e dificuldades na gestão do 
plano em vigor  a fim de reorientar o processo em curso. A análise a efectuar deverá abranger a 
dinâmica e alteração do uso do solo dentro do perímetro da Cidade, bem como a dinâmica 
demográfica, em virtude de ser necessário fixar, em sede de PDM, o seu perímetro para o próximo 
decénio. Haverá ainda que identificar as alterações exteriores ao quadro de referência do PDME 
inicial. Esta avaliação contribuirá para a definição dos objectivos da revisão do PDME. 
O conceito de ‘Plano-Processo’ corresponde à implementação de processos contínuos de planeamento 
e na elaboração de instrumentos essencialmente assentes em programas, projectos e acções 
estratégicas para fazer face a problemas específicos, como é o caso de grupos sociais particulares em 
áreas críticas.  
Como refere Teresa Craveiro8, ao contrário do Plano Finalista, desenvolvido num quadro legal rígido 
e pesado9, que tinha como finalidade a visão “óptima” da cidade, bairro ou quarteirão, o Plano 
Processo, base dum planeamento estratégico, regula os processos considerando que o modo de chegar 
ao resultado constitui por si uma garantia da finalidade. O carácter processual do Plano parte das 
situações concretas existentes no território. Neste sentido, é essencial como primeiro passo a 
identificação, e sequente explicitação e análise detalhada dos problemas e fragilidades do território, o 
que a geógrafa designa de “Alarmes”. A partir deles se constrói a matriz de operacionalização das 
propostas e acções estruturantes do Plano-Processo, que por sua vez constituem o quadro referencial de 
actuação do município.  
Uma primeira ordem de questões, exteriores ao quadro de referência do PDM, relaciona-se com a 
emergência de novos valores em termos sociais e consequente alteração de comportamentos, de que 
são exemplo o desdobramento familiar, a forte diminuição da natalidade, a crescente participação 
feminina no mercado de trabalho ou a explosão da procura do ensino superior. Estas mudanças têm 
necessariamente implicações no ordenamento do território, implicando um aumento da procura de 
alojamento que não corresponde ao aumento demográfico, mas sim à diminuição do número de 
pessoas por família, à procura de habitação localizada na proximidade do emprego no caso das 
mulheres activas e a uma maior mobilidade dos jovens quando em formação. 
Ao conceito de ‘Plano-Processo’ que se pretende seguir na revisão do PDM, deveria estar subjacente a 
participação activa tanto do autarca e técnicos, (o que de facto se verifica), como da população, no 
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sentido de tomar conhecimento e poder confrontar as aspirações e os interesses das comunidades com 
os recursos efectivos do município. Decorridos oito anos sobre o processo de revisão, iniciado em 
1999, a proposta de PDME veio a público.  
Tendo a proposta de PDME a aprovação integral da Comissão Técnica de Acompanhamento, uma 
questão se coloca: Depois de estar tudo aprovado, pronto a ratificar, o que é que a voz da população 
pode mudar?  
Consideramos que uma audição prévia da população deveria ter tido lugar no início do processo de 
revisão, pois a população teria tido voz para comunicar as dificuldades com que se depara 
diariamente, os seus anseios e necessidades, a sua visão prospectiva da cidade. Porém, depois de um 
processo longo e duro, durante o qual a Equipa Técnica da Revisão do PDME apresentou oito 
versões10, progressivamente alteradas e qualificadas, sabemos que o momento da discussão pública, 
previsto no DL 380/99, não poderia ter tido lugar num tempo que seria precoce.  
 
Embora pese a população não ter sido auscultada na medida do seu desejo antes ou durante o 
processo da revisão do PDME, entendemos que a participação da população fez parte de um processo 
democrático, na medida em que foram realizadas seis sessões de apresentação e discussão, sob os 
temas: Ordenamento do Território; Desenvolvimento Económico; Transportes e Mobilidade; Educação 
e Cultura; Centro Histórico; Cidade Extramuros; e uma sessão por cada uma das doze freguesias 
rurais, para além de uma sessão de discussão promovida pelo NERE.  
 
Durante o período de Discussão Pública foram entregues duzentas e cinquenta e quatro (254) 
participações. 
Parece-nos claro que uma audição prévia minimizaria os habituais conflitos entre interesses públicos e 
privados, e asseguraria uma maior, senão quase total, compatibilização dos mesmos.  
Tendo em consideração este caso, e para que realmente possamos falar de um processo cada vez mais 
democrático, entendemos que a obrigatoriedade de uma audição prévia da população no início do 
processo de revisão de instrumento de gestão e ordenamento do território como o PDM, deveria ser 
imposta pela lei. 
Este processo contínuo de planeamento vai exigir a continuação da definição de metas de 
desenvolvimento do município, as consequentes prioridades de actuação a médio prazo, e programas 
anuais e plurianuais da actividade municipal, e a definição de uma exigente organização de um 
sistema eficiente e monitorização. O processo de implementação do futuro PDME deve ser 
acompanhado e monitorizado numa acção continuada desde o início até à escala do projecto. Deve ser 
definidor de regras de gestão mais ou menos pormenorizadas, abrangendo todas as áreas e consoante 
o nível de desenvolvimento em que se encontre no plano. As respostas a problemas ou áreas de 
intervenção serão dadas com pormenor de Plano Parcial de Urbanização ou Pormenor, ou de Projecto, 
no decorrer do Plano Director Municipal. 
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O ‘Plano-Processo’ concretiza-se então, não apenas nas diversas tipologias de planos, mas também 
recorrendo a instrumentos jurídicos, envolvimento dos agentes e monitorização do processo. 
A operacionalidade do planeamento contemporâneo desenvolve-se sobre suportes de instabilidade e 
mutação acelerados, como processo flexível e adaptativo, contra a rigidez, absolutismo e carácter 
determinístico. O planeamento para ser eficaz é obrigado a jogar com as indeterminações e variâncias, 
com a incerteza própria das sociedades e dos sistemas urbanos.  
Neste contexto, a revisão do PDME deverá primar pela articulação de soluções teóricas com as 
decisões possíveis e pragmáticas a tomar, tendo em consideração as variáveis-chave do processo: 
- Elevado número de agentes intervenientes, conflitos e objectivos distintos ou antagónicos; 
- Situações urbanas difíceis e caóticas, como a de alguns bairros; 
- Espaços com identidades próprias e com toda uma pluridimensionalidade social, cultural, 
económica, física, como o Centro Histórico e bairros sociais; 
- Possíveis ineficácias institucionais; 
- Possíveis incapacidades técnicas e tecnológicas; 
- Funções da figura do PDM e suas variâncias estruturais, entre modelos previsionais e modelos 
adaptativos, modelos fechados e modelos abertos; 
- Circunstancia económica, direcção política e modelos de governância; 
- Qualidade das relações territoriais e correspondência entre sistemas de poder central, regional e 
local; 
- Estratégias e programas com objectivos, modos e recursos distintos; 
- Acréscimo de incerteza decorrente do antagonismo dos agentes económicos num contexto de 
globalização dos mercados; 
- Casuística urbana, no decorrer do tempo… 
 
O novo Plano além de definir sistemas morfológicos, equipamentos e acessibilidades (infra-estruturas 
e redes, sistemas de comunicação e canais de mobilidade), de propor esquemas de 
reprodução/transformação da ordem urbana, de compatibilizar meios e estratégias, previsões e 
adaptabilidades num processo contínuo, deverá ter em atenção a pluri e interdisciplinaridade do 
campo de acção bem como a forte variabilidade dos sistema urbano.  
 
Balducci explora o conceito da incerteza através da não identificação dos objectivos de natureza 
política, social e económica, com o resultado da política urbanística e dois processos de transformação 
urbana e territorial. A incerteza constitui o paradigma fundamental da teoria do planeamento 
contemporâneo. Deve ser tomada em consideração não como um obstáculo ao sucesso dos planos, 
mas como a medida necessária para esse mesmo sucesso, pois só ela permitirá lançar novos princípios 
orientadores da prática do planeamento. 
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A visão operativa da incerteza defendida por Balducci proporciona uma leitura clara do processo de 
planeamento, accionando e dirigindo o processo de planificação para uma estratégia exploratória e 
experimental, não fechada sobre princípios imutáveis, e presentemente de grande utilidade.  
A tónica da posição de Balducci assenta na instrumentalização da incerteza subjacente ao processo do 
planeamento urbano, remetendo a visão operativa da incerteza para o que designa de ‘tecnologia de 
intervenção’11 em planeamento urbano. A incerteza vista até agora como o principal entrave à 
resolução, é reconduzida actualmente para diversos modos dessa resolução.   
 
Com a introdução da temática do equilíbrio entre os sistemas de operacionalidade e os factores 
variáveis da sua aplicação como base de partida para o planeamento e intervenção na cidade, os 
fenómenos urbanos e cambiantes de incerteza ganham enquadramento. Aqui, enquadra-se o que 
Kevin Lynch12 indica como requalificação e reciclagem da imagem urbana da cidade histórica, a partir 
da incerteza operativa do binómio “colagem temporal”/”contraste episódio”. E ainda, outros 
fenómenos urbanos como a ineficácia operativa dos modelos institucionais de planos, que dão origem 
a casos urbanos extremos que variam entre a prática de planos de grande abertura e adaptabilidade, 
mas sem princípios de coerência de estratégia e regulação, que resultam ‘booms’ expansivos 
espontâneos, carentes de forma, e até ilegais; e a prática de planos e processos de regulação 
determinísticos e condicionantes, em que o rigor metodológico restritivo impõe entraves ao 
desenvolvimento e conflitos diversos, como é o caso concreto das dificuldades de refuncionalização 
dos edifícios do Centro Histórico, em função das restrições arquitectónicas e morfo-tipológicas 
aplicadas. 
Enquadram-se também, a alteração das características da condição urbana, e as incertezas decorrentes 
dos novos modelos de infra-estruturação e acessibilidades, e a transformação do conceito de relação 
distância/tempo e mono-polarização/pluri-polarização urbana, que implicam alterações nas escalas 
de planeamento.  
Neste contexto de incerteza, enquadram-se os já referidos conflitos de interesse públicos e privados, e 
a falta de eficácia de instrumentos institucionais de mediação público-privado, público-público e 
privado-privado, associada ao direito de propriedade, e relativamente aos usos de solo. Estes 
problemas andam associados em certa parte, ao direito de propriedade, ao código de expropriações, à 
dialéctica equidade/eficiência, e ao bloqueamento institucional de processos. 
A emergência de políticas de sustentabilidade urbana despoleta fenómenos urbano-sociais complexos 
e polémicos, em virtude das dificuldades de compatibilização da equidade social, desenvolvimento 
económico e equilíbrio ambiental e paisagístico.   
Na definição de centralidades, em termos do processo de decisão e dos factores de viabilidade, deverá 
ser tomada em consideração a imponderabilidade do mercado, que condiciona a organização urbana e 
as práticas de planeamento.  
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Outra variável a ter em consideração é a possível (e actual) dificuldade de integração de planos, 
objectivos e agentes do planeamento, decorrente da sobreposição de tutelas, competências e 
instrumentos de regulação, da exclusão de estratégias de suporte essenciais, da burocracia 
institucional e da visão ainda demasiado centralizada (e não localizada) dos problemas. 
 
Abílio Cardoso13 enquadra a problemática da incerteza e da operatividade do planeamento 
relativamente à percepção dum espaço que é físico (âmbito arquitectónico-urbanístico), e de outro que 
é pluri-dimensional (social, cultural, económico, político), associando, portanto, a visão física do 
planeamento a uma visão integral e pluridisciplinar.  
Fica explícita uma necessária articulação entre políticas e objectivos sociais, económicas e culturais, e 
definições de natureza estritamente urbanística. 
 
Impera hoje, a necessidade de reajustar os planos, neste caso concreto o PDME, “de baixo para cima”, 
com base nos problemas da gestão do território e na experiência adquirida com a aplicação do actual 
PDM.  
Embora comece a ser lançado o conceito de planeamento contínuo e estratégico, acompanhado por 
uma postura de gestão activa, designadamente quanto à política de solos, política de habitação e de 
transportes, já com alguma visão de enquadramento regional do concelho, o planeamento urbano 
continua a carecer de directrizes delineadas por planos regionais de ordenamento do território. 
 
A revisão do PDME deverá ter como objectivo a melhor articulação entre o planeamento e a gestão do 
território, num quadro de novos conceitos, processos, e técnicas de administração, de relação dos 
sectores público e privado, de captação de investimentos, e do aproveitamento de oportunidades de 
desenvolvimento. 
 
Se por um lado o município disciplina e regula as iniciativas privadas, por outro, deve ser ele próprio 
o promotor de iniciativas. O êxito do planeamento não depende apenas da acção municipal, mas sim 
das sinergias e complementaridades geradas entre os investimentos e iniciativas dos diversos agentes. 
Deve ser procurada a articulação entre o planeamento tradicional e o planeamento estratégico, entre 
planos desenhados e uma ‘atitude negocial’. Articular a função regulamentadora com uma função 
transformadora.  
O planeamento estratégico constitui um tema fundamental da revolução urbana, ou urbanística, em 
que a dialéctica operacionalidade/incerteza define as condições de transformação do espaço. 
No sentido de avaliar a capacidade operativa do planeamento relativamente à incerteza dos 
fenómenos urbanos, Nuno Portas fala de ‘regulação variável’14 como uma alternativa eficaz. 
Como o autor explica, o PDM de ‘regulação variável’ propõe então, perímetros firmes, com regulação 
e taxas adequadas, combinados com áreas de abertura potencial só efectivada quando o estrangulamento 
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da oferta ou interesses estratégicos o tornarem imprescindível, ou seja, introduz uma flexibilização 
regrada do perímetro.  
O simples zonamento de um espaço para equipamento requer posteriormente um mecanismo para 
que ele venha à posse da Câmara. Com base no regime de solo programado, a constituição das 
Unidades Operativas de Planeamento e Gestão continuará a responder de certa forma a esta 
dificuldade. 
 Este conceito de ‘regulação variável’ deverá ser aplicado também, ao modo como se regula o solo 
urbano e urbanizável. O grau de rigidez da regulação deve ser proporcional ao grau de incerteza do 
desenvolvimento de cada uma das partes do território. Deste modo os tecidos consolidados deverão 
ser abrangidos por uma regulação mais exaustiva e apertada, enquanto aos tecidos em expansão 
deverá ser aplicada uma regulação mais leve e flexível. Torna-se assim, possível o traçado de malhas 
estruturantes para as áreas de expansão prioritária.  
Como defende Nuno Portas15, o traçado – forma precisa embora sintética – dos espaços públicos plausíveis ou 
prioritários deveria ficar evidenciado no PDM por forma a permitir passar directamente ao projecto (de 
obras) de urbanização sem passar por aproximações intermédias sucessivas; sobretudo nos casos em que se 
pretende articular tecidos ou fragmentos urbanos suficientemente consolidados, servir equipamentos colectivos, 
reformar redes viárias pré-existentes para as ligar aos nós recentes, etc., ou seja, na estruturação do 
crescimento, qualificação de periferias ou requalificação do Centro. O traçado é essencial para ancorar as 
próprias disposições regulamentares.  
 
O modelo da ‘cascata de planos’ não se ajusta mais à realidade actual, ao grau de desenvolvimento 
das estruturas de planeamento, nem à capacidade técnicas e financeiras dos municípios, pelo que leva 
a pensar num planeamento alternativo aos inúmeros Planos de Pormenor. Impõe-se a necessidade de 
um PDM que englobe uma variação de graus de determinação/indeterminação, traduzidos numa variação de 
escalas e/ou sobreposição de layers com diferente tipo de informação. Postura que é já sentida como 
imprescindível, e que começou já a revelar-se com a recusa do Plano de Pormenor da Zona dos Leões, 
mesmo depois de aberto e concluído o concurso público. A estratégia será outra definitivamente. 
Muito provavelmente contemplada na iminente revisão do Plano de Urbanização.  
Esta nova regulação, que visa o controlo dos usos e das formas dos espaços, daria força normativa 
e/ou indicativa ao Plano, permitindo passar directamente à gestão de loteamentos e edificações, 
prescindindo da interposição sistemática de planos de pormenor. 
 
Não se pode cair numa ruptura entre o ordenamento territorial e o urbanismo. As intervenções 
urbanísticas de iniciativa pública e carácter sectorial, centradas nas infra-estruturas, equipamentos 
públicos ou promoção de conjuntos habitacionais com fins sociais, devem andar a par de uma visão 
realista da verdadeira dimensão dos problemas urbanísticos, da forma urbana e do tratamento do 
espaço urbano. É necessária uma visão global da condição urbana. 
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À semelhança das cidades europeias, a intervenção na cidade deveria ser feita através do desenho 
urbano operacionalizado através de Projectos Urbanos, enquadrados por políticas que têm uma ideia 
para a cidade e para o seu desenvolvimento. No entanto, é certo e sabido que não é a lógica da ‘cascata 
de planos’ em que assentou a legislação dos anos noventa, que conduzirá a um melhor urbanismo.   
 
Nuno Portas apresenta igualmente a dialéctica Plano/Projecto Urbano a partir de uma relação 
biunívoca articulada em função do potencial estratégico gerado, e suportada pela actividade 
profissional do arquitecto. 
“Lo stesso protagonismo dell’architetto è, ancoar, una nota dominante. Tuttavia questi progetti si differenziano, 
a mio parere, innanzitutto per il programma e per le nuove opportunitá offerte agli interventi; poi, per i processi, 
o meccanismi, organizzativi della realizzazione; infine, ma in subbordine, per la realizazione, biunívoca e non 
gerarchica, che il progetto tende a stabilire com il piano, ossia per lo stile di pianificatione che caratterizza il 
nuovo progetto.”16 
 
À dualidade Plano/Projecto Urbano anda associada uma lógica de planeamento promocional que se 
concretiza nas práticas de Projecto Urbano, segundo dois sistemas: 
- Planeamento ‘por projecto temático/de área’, relacionado aos processos de indução e eventos 
polarizadores, como é o caso da EXPO 98 e PORTO – Capital da Cultura. 
- Planeamento ‘por projecto de arquitectura’, caracterizado, essencialmente, pelo protagonismo da 
arquitectura de autor e do objecto/ícone arquitectónico, como exemplifica o Museu Guggenheim de 
Bilbao. 
 
Esta realidade sublinha a importância da ‘regulação variável’ que deverá corresponder a uma posição 
de princípio, conceptualmente ligada à componente estratégica dos processos, pressupondo, por essa 
razão, uma estrutura de objectivos fundamentais de desenvolvimento do planeamento urbanístico – 
delimitando e reduzindo factores de incerteza quando metodologicamente se aproxima mais do 
plano, e contribuindo para assegurar índices de eficácia e concretização nos casos de projecto urbano. 
 
Estes objectivos influenciam tanto a formalização e o resultado das intervenções como o 
estabelecimento das condições políticas, financeiras, organizativas, sociais e projectivas, 
desencadeadoras do desenvolvimento das transformações urbanas. Devemos aqui sublinhar o papel 
fundamental do marketing urbano para o sucesso das novas centralidades emergentes. Como poderá 
via a ser importante o marketing da futura Frente Urbana da Expo Évora e do Parque de Feiras e Exposições.  
 
A consideração individual dos fenómenos urbanos e a opções por modelos mais flexíveis, 
especializados de tratamento caso-a-caso constitui uma tendência do planeamento contemporâneo, 
partilhada por muitos urbanistas. 
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“ Não sou o único a pensar nisto, há outros na Europa como Mazza, Healey ou Ascher que têm produzido textos 
magníficos sobre isso. Os planos deveriam ter, em primeiro lugar, geometria variável, porque a lógica da 
dimensão para o transporte, por exemplo, não é a lógica da dimensão para regular a edificação. Em segundo 
lugar, dever-se-ia introduzir a regulação variável, usando um tipo de regulação num centro histórico, por 
exemplo, diferente do que posso usar na periferia, onde a cidade não está traçada nem muito menos consolidada e 
se vai fazendo.”17 
 
Aos planos de ‘regulação variável’ antecedem diagnósticos “estratégicos”, orientados para problemas 
“contínuos” de resolução prioritária, e a recolha de informação considerada estratégica, que vão 
permitir a definição de objectivos operacionais progressivamente focados e aperfeiçoados.  
A flexibilidade da estratégica, sem que essa signifique permissividade, surge como condição essencial 
em detrimento da rigidez de planos institucionalizada. Nesse sentido foram feitas algumas conquistas, 
nomeadamente na identificação e trabalho do tema Cidade Património, através do processo de 
reabilitação e revitalização do Centro Histórico. Contudo, à luz da visão de Luís Bruno Soares18, para 
alcançar a flexibilidade desejada no planeamento, será necessário trabalhar os temas específicos 
particulares da cidade: identificação e desenho de espaços e elementos estruturantes que permitam 
coser o espaço urbano; projectar o espaço público da área de expansão e resolver as relações entre 
peões e automóveis; identificar e projectar novas centralidades, nomeadamente com vista a integrar e 
requalificar as periferias urbanas; aproveitar e tratar os “buracos urbanos” e os espaços intersticiais 
vazios ou degradados; monumentalização da cidade e das suas periferias com recurso aos espaços e 
edifícios públicos e à arte urbana. Como refere o autor, a todos estes temas são hoje transversais as 
questões ambientais, da integração e coesão social, a integração de novas tecnologias e da recriação da imagem e 
da simbólica urbanas.19  
 
Dentro do conceito de ‘regulação variável’ cabe ainda o Sistema do Espaço Público (SEP), actualmente 
caído em esquecimento, mas que deverá ser pré-desenhado no PDM, com recurso, se necessário, a 
alguns zooms e mediante um desenho-programa das continuidades e nós. Na cidade em expansão, a 
fazer ou a coser, o esqueleto do SEP (dos “vazios”) é imprescindível, pois justifica o limite dessas 
áreas, para além de orientar a emergência de loteamentos privados e camarários, sem que se tenha de 
recorrer a plano de pormenor. Partindo do desenho-programa (suporte directo e indirecto das 
edificações), deve ser regulamentado o tipo de edificação, deixando contudo, as margens de 
indeterminação suficientes para alterações e decisões posteriores. 
O ‘Programa Urbanístico’ do PDME será uma figura importante a apresentar, pois reúne de forma 
sistemática os objectivos e directrizes gerais, constituindo um instrumento fundamental das práticas 
de planeamento, entre planos e projectos urbanos. 
Em termos teóricos, considera-se que o Programa deve ir além da mera discrição dos objectivos e 
objectos, para introduzir potencial de concretização e capacidade estratégica. 
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“ Il programa cosi inteso è più di una volgare lista di obiettivi generici o di indicazioni sull’assegnazion 
preliminare dei volumi da costruire: dovrà essere considerato come un programma urbanístico (per poter essere 
valutato i  relazione ai piani formali di previsione) che consideri i problemi della viabilitá, delle infrastrutture, 
dello sfruttamento degli stock di edificacione e dei valore patrimoniali nella  capacitè di rigenerazione. Last not 
least, devono essere esaminati gli interessi di gruppi sociali affetti o destinatari dell’operazione, quali segmenti 
della domanda e, soprattutto, quali agenti della trasformazione da mobilitare.”20 
 
Nas intervenções urbanas contemporâneas os sistemas Plano e Projecto Urbano contaminam-se.  
Na perspectiva de Nuno Portas, identificamos dois vectores interdependentes – a programação e 
viabilização. Tanto os planos como os projectos urbanos se desenvolvem a partir da relação entre estes 
dois vectores, traduzidos pelo Programa Urbanístico definido, e por estudos de impacto (espacial, 
social, económica e ambiental), programas de financiamento, plataformas de discussão pública, acções 
promocionais. Nas áreas de expansão recente e nas centralidades a criar, as questões de 
programação/viabilização colocam-se com maior acuidade e complexidade, que no Centro Histórico, 
por dependerem de opções políticas voluntaristas, de oportunidades variáveis e enquadramentos 
urbanos extremamente condicionais, e mesmo imprevisíveis. 
No contexto actual da política urbana, é fundamental um trabalho interdisciplinar, o raciocínio e a 
reflexão sobre a ideia de cidade e futuro da cidade. 
Para captar oportunidades importantes para o desenvolvimento da cidade, é essencial uma visão 
estratégica, pois que uma visão estática, formal e legalista da cidade acaba por bloquear dinâmicas de 
desenvolvimento, por não conseguir ser selectiva nem distinguir os processos e dinâmicas de 
transformação que interessam para atingir determinados objectivos.  
Na revisão do PDME, torna-se fundamental saber o que e em que sentido mudar, para uma boa 
orientação e gestão das mudanças territoriais. Apela-se então a uma reflexão estratégica e prospectiva, 
tendo como base o conhecimento aprofundado do território, das suas características, fragilidades e 
potencialidades específicas, e dos processos de dinâmicas de transformação instalados.  
A articulação conceptual entre um quadro estratégico e o ordenamento urbanístico de Évora terá de 
ser feita através de um “Modelo de Ordenamento Urbano” e de um conjunto de objectivos 
urbanísticos para o conjunto da cidade. O modelo deverá assentar no diagnóstico feito sobre a 
situação actual da cidade, sobre as tendências da sua evolução e sobre os processos dominantes de 
transformação urbana, a partir do qual são formuladas as “Áreas-Problemas”21 espaciais ou temáticas. 
Os objectivos do ordenamento urbano deverão assentar em opções políticas, económicas e sociais, 
destacando-se as estratégias integradas em políticas de governo, de sustentabilidade económica e de 
melhoria de vivências sociais. Dentro do quadro de referência do próprio plano, terão de ser feitas 
alterações conceptuais em diversos domínios, nomeadamente no do Ambiente por força da iminente 
aprovação da REN e RAN. 
A importância da protecção ambiental implica uma análise biofísica mais direccionada, 
fundamentando uma nova proposta de zonamentos em espaço rural que visa, nomeadamente, a 
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conservação de recursos e a defesa da biodiversidade. Neste sentido, uma das medidas de 
sustentabilidade do ordenamento a tentar implementar, seria a valorização das áreas rurais, sobretudo 
nas suas valências de património e turismo, em correlação com os espaços urbanos. 
Este modelo conjuntamente com os programas de acção e eixos de intervenção urbanística estratégica, 
constituirão a base do desenho e da regulamentação do PDME.  
Deverá ser apresentada a listagem indicativa dos projectos e iniciativas constantes do Programa do 
PDME, assinalando a respectiva integração nas diferentes opções de ordenamento e desenvolvimento 
territorial, bem como a estimativa de custo envolvido e a entidade responsável pela respectiva 
execução. 
No caso concreto de Évora, podemos apontar a rigidez formal e processual da tramitação da 
aprovação do plano, como inibidora do desenvolvimento do processo de planeamento em tempo útil 
e adequado.  
De alguma forma, o alongar indefinidamente os pareceres sobre os estudos prévios, e a exigência do 
seu aprofundamento, por parte da Comissão Técnica de Acompanhamento, bem como erros nas peças 
que constituem o PDME e alguns interregnos mais longos durante o processo por parte da Equipa 
Técnica da Câmara, terão contribuído para o boicote do processo e da aprovação final da proposta de 
revisão do actual PDME. Esta situação de inoperacionalidade acabou por provocar atritos no 
relacionamento entre a Administração Local e a Central, neste caso representada pela Comissão 
Técnica de Acompanhamento. 
A rigidez da aprovação do PDME reflecte-se numa inoperacionalidade e inércia do processo de 
planeamento, evidente no relacionamento entre a Administração Local e o sector privado, em virtude 
de dificultar dinâmicas essenciais para a concretização de uma gestão urbana adequada aos ritmos de 
transformação do território. 
Em síntese, o PDME para se tornar um instrumento capaz de suportar e induzir efeitos de 
transformação urbana, deve analisar profundamente as condições de incerteza e estruturar, com rigor 
e detalhe, estratégias e metodologias operativas. O ideal seria a intervenção do município reforçar o 
seu carácter voluntarista, conjugando acções de âmbito do planeamento e outras do âmbito do 
projecto urbano, como via para alcançar o equilíbrio, reduzir ou condicionar factores de incerteza. 
 
No processo de planeamento distinguem-se momentos técnicos, operacionais e políticos, aos quais 
correspondem diferentes concepções de plano com objectivos determinísticos, indutores e 
estratégicos. A operacionalidade do PDME fica dependente do entre-cruzamento da triangulação ao 
nível instrumental Plano Regulador – Projectos/Programa de Acções – Estratégia/Políticas, e da 
triangulação Regulação – Projectação/Estruturação – Monitorização. 
 
No caso de Évora, o modelo de intervenção urbana desenvolvido pelo município nos primeiros anos 
pós-25 de Abril traduziu um certo espírito típico do Estado-Providência (cuja expressão em Portugal 
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foi ténue), na medida em que os órgãos de capacidade administrativa e directiva tenderam a 
determinar e induzir desenvolvimentos urbanos, no sentido do alargamento da melhoria da 
qualidade de vida e satisfação das necessidades da população. Agora, dentro do mesmo espírito 
espera-se que o desenvolvimento urbano seja induzido como forma de assegurar a estruturação da 
cidade e dos centros, criando condições e suportes regulados para o investimento e práticas privadas 
de transformação urbana. 
 
Este processo de revisão prolongou-se muito para além do desejável 
 
 
7.2. ORDENAMENTO DO TERRITÓRIO: OBJECTIVOS, ESTRATÉGIAS, MODELO, PROGRAMA  
 
Com base nos dados recolhidos junto da Câmara Municipal de Évora, e em testemunhos de técnicos 
da Equipa Técnica da Revisão do PDME, tornou-se possível fazer uma leitura prospectiva das ideias 
estratégicas globais e opções de ordenamento territorial, bem como dos objectivos e opções 
estratégicas de desenvolvimento territorial a seguir na intervenção e estruturação da condição urbana 
da cidade.   
 
A estratégia de ordenamento e desenvolvimento territorial do concelho de Évora vem sendo 
formulada de acordo com os resultados dos estudos diagnósticos efectuados e com os objectivos 
políticos fixados pelo Executivo municipal. 
 
Neste contexto, a revisão do PDME tem como ideia estratégica global tornar Évora um território 
qualificado, dinâmico, atractivo e com elevada qualidade de vida. A esta ideia estão associadas 
diversas vertentes a que correspondem, em concreto, as seguintes intenções a nível do território 
concelhio: 
__constituir um recurso fundamental para o desenvolvimento local, o que implica qualificar as suas 
diferentes componentes, em conformidade com a respectiva vocação numa perspectiva de sustentabilidade; 
__estimular o dinamismo das actividades económicas, sociais e culturais, o que implica, entre outros 
aspectos, densificar e articular a rede de actores e agentes locais numa perspectiva de inovação; 
__apresentar um portfólio de factores distintivos que favoreçam a atracção de pessoas e actividades, 
o que implica um esforço acrescido de promoção e de afirmação das suas valências numa perspectiva de 
competitividade territorial da respectiva base económica; 
__oferecer condições de excelência para a fixação da população, o que implica a disponibilização local de 
um leque diversificado de alternativas em domínios – chave numa perspectiva de melhoria da qualidade e das 
condições de vida da população.22 
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Opções Estratégicas de Ordenamento Territorial 
 
As opções estratégicas procurarão dar expressão à dimensão espacial da estratégia de 
desenvolvimento para o concelho ao nível do ordenamento. Neste sentido, a revisão do PDME assenta 
nas seguintes quatro opções estratégicas de ordenamento territorial: 
__afirmar Évora enquanto pólo estruturante do território regional; 
__estimular novas centralidades na cidade; 
__consolidar a rede de aglomerados rurais do concelho; 
__valorizar o espaço rural do concelho.23 
 
No contexto da estruturação do tecido urbano da área do perímetro urbano da Cidade de Évora, 
assumem especial relevo os dois primeiros.  
O potenciamento da capacidade de dinamização da envolvente regional deverá decorrer da afirmação 
da cidade de Évora em três contextos distintos mas complementares24: 
__a valorização da sua posição geográfica no contexto dos corredores de ligação entre o litoral português 
e o território espanhol, nomeadamente nas zonas envolventes aos eixos viários Lisboa-Évora-Madrid e 
Sines-Évora-Madrid;  
__a articulação de estratégias no contexto do sistema urbano regional, que inclui pólos como Beja, 
Portalegre, Elvas e Estremoz;  
__a afirmação da sua centralidade no contexto da envolvente regional de proximidade.  
 
Desta forma, será promovido o alargamento da base económica concelhia e a respectiva integração em 
dinâmicas supra-regionais e transnacionais, a potenciação conjunta da base de recursos presente na 
região, e a coesão sócio-territorial e o papel de principal centro de estruturação e qualificação da sub-
região Alentejo Central. 
 
Com efeito, a afirmação da cidade de Évora, enquanto pólo estruturante do território regional, 
pressupõe então, um esforço acrescido no desenvolvimento de funções de nível hierárquico superior. 
A construção de um Hospital Regional e de um grande Parque de Feiras e Exposições, bem como a 
conclusão de infra-estruturas viárias de ligação à envolvente constituem algumas das medidas 
apontadas que, poderão contribuir para fazer de Évora uma cidade de referência nos referidos 
contextos.  
Como foi referido anteriormente, a cidade de Évora é hoje caracterizada pela situação de excessivo 
congestionamento do seu centro histórico e pela deficiente estruturação do seu crescimento periférico. 
 
Neste sentido, parece imprescindível a criação de novas centralidades na periferia urbana, que 
qualifiquem a cidade como um todo e aliviem as pressões actualmente incidentes sobre o centro 
histórico. A consubstanciação desta opção estratégica, a prosseguir em articulação com um programa 
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específico para a recuperação e valorização do Centro Histórico, deverá assentar na construção de 
equipamentos estruturantes na cidade extra-muros que visem criar novas referências na estruturação 
funcional do espaço urbano, como sejam: 
__o Parque de Feiras e Exposições, a localizar na zona oriental da cidade, que albergará também a 
relocalização de alguns serviços públicos que presentemente provocam grande congestionamento de 
tráfego na cidade; 
__o Hospital Regional, cuja localização será ainda definida; 
__uma grande Zona Desportiva, a localizar na zona sul da cidade; 
__a Biblioteca Pública e o Arquivo Regional, a localizar na zona norte da cidad 
 
Ao contrário da estrutura monoconcêntrica preconizada no PDM em vigor, a nova estrutura 
policêntrica a concretizar, marcaria uma nova percepção da condição urbana da própria cidade de 
Évora, a qual, beneficiando de investimentos infra-estruturais recentes, como a Grande Circular de 
Évora, se revelaria fundamental perante as perspectivas de aumento populacional consideradas. Da 
mesma forma, esta nova forma de entender a cidade constituiria uma via essencial para a melhoria do 
padrão de qualidade de vida. 
 
Opções Estratégicas de Desenvolvimento Territorial 
 
As opções estratégicas de desenvolvimento territorial, que correspondem aos principais domínios 
temáticos de intervenção da Autarquia, envolvendo ainda investimentos da responsabilidade de 
entidades terceiras, com vista à prossecução do desígnio estratégico do PDME, serão quatro: 
__potenciar os recursos ambientais e patrimoniais; 
__robustecer a base económica; 
__promover a qualidade de vida; 
__reforçar as condições de mobilidade.25 
Évora é detentora de uma imensa riqueza ambiental e patrimonial, pelo que a potenciação deste tipo 
específico de recursos desempenha um papel estruturante na estratégia de desenvolvimento territorial 
proposta. O potenciamento dos recursos ambientais e patrimoniais visa por um lado, a salvaguarda de 
recursos fundamentais para a promoção de um modelo de desenvolvimento sustentável, e por outro, 
a sua mobilização para a dinamização económica e sócio-cultural do concelho. Das intervenções 
propostas com reflexo no tecido, estruturação e funcionamento da área urbana destacam-se o estímulo 
ao desenvolvimento do turismo rural e de natureza, e a criação de redes públicas de fruição dos 
recursos ambientais e patrimoniais do concelho, como a Rede de Eco-Vias.   
A base económica do concelho apresenta alguma fragilidade, pelo que se torna imprescindível o 
incremento do desenvolvimento de algumas fileiras económicas específicas que se destacam de entre 
as principais tendências e oportunidades, como sejam: 
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__a fileira aeronáutica e electrónica, ampliando a expressão local destes sectores a partir das estruturas já 
existentes (Aeródromo, Academia de Aeronáutica) e das  
intenções de investidores estrangeiros já recebidas pela Autarquia; 
__a fileira turismo, convertendo a diversidade e multiplicidade de recursos existentes em produtos turísticos 
específicos, como sejam o turismo cultural, de negócios, de natureza, rural, de aventura, etc.; 
__a fileira conhecimento e cultura, beneficiando da presença da Universidade, das tradições culturais do 
concelho e do facto de Évora 
__a fileira agricultura e produtos tradicionais, preservando os traços rurais do concelho mas, em simultâneo, 
promovendo a dinâmica económica dos produtos agrícolas e pecuários e das artes e ofícios tradicionais; 
__a fileira logística, valorizando a posição geográfica do concelho com base em infra-estruturas e equipamentos 
já instalados, – como o Mercado Abastecedor da Região de Évora – e/ou a instalar num futuro próximo e no 
desenvolvimento de serviços de apoio.26 
Ainda neste âmbito estratégico, como medidas infra-estruturais e regulamentares prioritárias deverão 
ser preconizadas na revisão do PDME: 
__edificar um grande Parque de Feiras e Exposições, potenciando a dinamização das actividades económicas 
(mas também culturais e outras) numa afirmada perspectiva de marketing territorial; 
__ampliar o Parque Industrial e Tecnológico de Évora e criar a Plataforma de Apoio Logístico ao 
Comboio de Alta Velocidade, capacitando o concelho em termos de equipamentos para o acolhimento de novas 
iniciativas empresariais; 
__estabelecer regras urbanísticas que permitam o desenvolvimento de projectos turísticos no território 
concelhio (nomeadamente em espaço rural) com elevada qualidade urbanística, de integração paisagística e de 
respeito pelos valores ambientais e patrimoniais; 
__constituir lotes destinados ao acolhimento de actividades económicas nos aglomerados rurais do 
concelho, potenciando assim a minimização do processo de despovoamento rural em curso no concelho.27 
 
A promoção da qualidade de vida tem sido uma constante estratégia apresentada entre as opções dos 
diferentes instrumentos de planeamento e gestão territorial. De algum modo a constatação de lacunas 
que decorrem do próprio processo de crescimento urbano da cidade leva a que este objectivo esteja 
sempre no horizonte dos planos. 
Diversas áreas da cidade (e do concelho) apresentam um défice de equipamentos colectivos, que se 
reflecte igualmente ao nível do mercado habitacional com o subsequente inflacionamento dos preços 
de aquisição residencial e da oferta insuficiente em determinados segmentos de mercado.Neste 
sentido, tendo em conta que a capacidade de atracção e retenção de população, a revisão do PDME 
deverá preconizar uma intervenção centrada em três domínios-chave: 
__a colmatação de necessidades em equipamentos colectivos nas distintas valências (saúde, desporto, educação, 
cultura, etc.) em diferentes áreas do concelho; 
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__o estímulo à diversificação e desencarecimento da oferta imobiliária colocada no mercado, através do aumento 
do solo urbano para fins habitacionais na cidade e nos aglomerados rurais, onde se procura estimular uma oferta 
residencial unifamiliar que sirva como alternativa às actuais quintinhas); 
__a requalificação urbana da cidade e dos principais aglomerados rurais, materializada através de intervenções 
sobre o espaço público.28 
 
O reforço das condições de mobilidade inter e intra-concelhia mantém-se como condição essencial 
para a concretização da estratégia de ordenamento territorial preconizada nas suas diferentes opções. 
Assim, a melhoria das condições de conectividade com a envolvente (Lisboa, Sines, Alqueva, Badajoz) 
constitui uma premissa para que Évora reforce a sua centralidade no contexto regional, ao mesmo 
tempo que a intervenção nas ligações intra-concelhias se afigura determinante para a promoção da 
coesão interna e para a própria funcionalidade da cidade. 
No cumprimento desta estratégica a delinear, as intervenções a propor deverão envolvem a 
construção/ conclusão das principais infra-estruturas rodo e ferroviárias de articulação com a 
envolvente, a criação do Anel Rodoviário Envolvente da Cidade, ao qual acrescem as obras de 
requalificação e duplicação das principais vias de acesso à cidade, bem como a beneficiação e/ou 
criação de ligações rodoviárias entre os principais aglomerados rurais, o que permitirá complementar 
a configuração radial da actual rede de transporte público. 
Deve referir que grande parte dos investimentos propostos é da exclusiva competência de entidades 
externas ao Município (designadamente do Instituto de Estradas de Portugal), requerendo por isso uma 
coordenação sectorial reforçada tendente à sua concretização. 
 
A análise da dinâmica de licenciamento e da efectiva urbanização do solo programado para expansão 
urbana no Plano de Urbanização de Évora (PUE), tendo em conta o índice médio de 0,35 fixado em 
sede daquele plano e que corresponde aproximadamente a 30 fogos/ha, revelou um consumo de solo 
previsto para expansão habitacional de 10 a 11/ha por ano, que corresponde à ordem de grandeza do 
número de fogos licenciados anualmente nos dez anos anteriores (300 a 330 fogos por ano). 
Porém, as alterações conjunturais: a alteração da dimensão dos agregados familiares, a necessidade de 
substituição da habitação insalubre, a tendência das deslocações da população para os centros urbanos 
de maior dimensão, a capacidade de fixação em Évora de activos, a terciarização do Centro Histórico 
(28% de perda de habitantes), decorrente da substituição da habitação por outras actividades, 
apontam para a manutenção ou mesmo o incremento desta tendência. 
Assim, para efeito da quantificação do solo urbano necessário para a expansão habitacional, a Equipa 
terá em consideração o valor aproximado de 5.000 fogos, mais precisamente 4.922 fogos, que foram 
construídos para dar resposta às necessidades, e uma densidade padrão de 30 fogos/ha, pelo que 
calcula-se serem necessários 164 ha só para expansão habitacional no concelho. 
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Modelo de Ordenamento 
 
De acordo com as Opções Estratégicas de Ordenamento Territorial atrás referidas o Modelo de 
Ordenamento apontará para o desenvolvimento da cidade de Évora, através da criação de 
potencialidades para a fixação de funções de nível hierárquico superior, a criação de novas 
centralidades e a necessária oferta de solo infra-estruturado para a fixação de actividades. 
 
Em Évora verifica-se a existência de uma tendência para a construção dispersa na área envolvente da 
cidade, a norte e nascente, bem como um bom nível de infra-estruturação e equipamentos da coroa de 
aglomerados Sede de Freguesia. Tendo estas circunstancias em consideração, o novo PDME deverá 
adopta um modelo territorial que tenda para o reforço da relação entre todos os elementos desta rede 
urbana, orientando a procura de habitação unifamiliar para os aglomerados existentes em detrimento 
do crescimento periurbano na área envolvente da cidade, ou do crescimento de muito baixa densidade 
em zona rural.  
Segundo as informações recolhidas, esta opção estratégica tem vários objectivos subjacentes, entre os 
quais se destacam29: 
__a oferta de solo urbano para a localização de actividades terciárias e industriais; 
__o aumento da oferta de solo urbano habitacional, seja na Cidade seja nas Povoações rurais como forma de 
conter o preço do solo e aliviar a pressão latente para a edificabilidade fora dos perímetros urbanos; 
__evitar a proliferação do peri-urbano, com a inevitável urbanização extensiva de um vasto território não 
estruturado, criando uma situação delapidadora de recursos no que respeita aos custos de instalação e 
manutenção de infra-estruturas; 
__preservar a disponibilidade de solo não edificado na envolvente da área urbana actual como reserva para a 
expansão futura. 
 
O pólo principal do concelho de Évora – a Cidade – é um aglomerado com cerca de 41.000 habitantes, 
valor que se aproxima dos 48.000 habitantes se incluirmos a sua área envolvente, constituída pelo 
conjunto das doze povoações rurais, com um número de habitantes da ordem das centenas, onde se 
localizam as Sedes de Freguesia. No entanto, o presente estudo confina-se à análise da Cidade de 
Évora, cidade intra-muros e cidade extra-muros. 
 
Da análise concluiu-se que a Cidade de Évora necessita, para reforçar o papel estratégico do concelho 
no interior sul, de uma reestruturação interna que permita a expansão da actividade terciária – 
comércio e escritórios – para um novo centro, localizado na cidade extramuros, com condições de 
acessibilidade, espaço e contiguidade de que o Centro Histórico não oferece. A atractividade deste 
novo centro deverá ser suficiente para agregar funções centrais, apresentando-se assim, como uma 
verdadeira extensão da cidade intra-muros, permitindo simultaneamente a libertação do Centro 
Histórico da sua progressiva terciarização, e o reequilibro funcional. 
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No que respeita ao Centro Histórico, dada a sua classificação como Património da Humanidade, 
permanece a necessidade de políticas específicas que garantam a sua revitalização e valorização numa 
perspectiva de médio e longo prazo, repondo o uso habitacional.  
 
Perante as dificuldades encontradas na implementação do actual PDM, alterado com a ratificação do 
PUE, a revisão deste Plano aponta para a necessidade de alterar a sua gestão, pelo que segundo a 
mesma fonte, deverá preconizar-se: 
__a ampliação do perímetro da Cidade de forma a garantir a disponibilidade de solo urbanizável; 
__a harmonização das áreas de cedência com parâmetros da mesma ordem de grandeza dos utilizados no resto do 
país - 0,60m2 de solo por m2 de STP; uma vez que de acordo com o actual PUE, a área de cedência é de 
0,9 m2 de solo por m2 de STP. 
__a distinção entre índices brutos e índices líquidos – ou seja, incluindo ou excluindo as áreas de cedência - de 
acordo com as circunstâncias, de forma a controlar as densidades dentro de valores compatíveis com a cidade 
existente; 
__delimitação de unidades de execução que viabilizem as reservas para equipamento; 
__aproximação do direito abstracto de construir da capacidade edificatória, tendo em atenção a importância da 
localização e do índice de utilização na valorização do solo, não tratando de igual forma o que é desigual. O 
mercado de solos tem como factores determinantes a localização e a edificabilidade. As alterações destes 
comportamentos podem ter como resultado a inflação dos preços do solo, que é exactamente o que não se pretende. 
 
 
Da experiência destes últimos seis anos, constatou-se que a aplicação de um programa pré-fixado para 
as áreas de reserva para equipamento no âmbito do PUE pode constituir um obstáculo à promoção de 
novos equipamentos na medida que a disponibilização de verbas para determinado programa de 
equipamento nem sempre coincide com o solo de reserva de que a Câmara pode dispor no momento. 
No sentido de flexibilizar a execução dos equipamentos, sempre que se justifique, a revisão do PDME 
deverá assegurar a possibilidade de alteração pontual do programa, ficando dependente de decisão 
camarária. 
Como foi referido anteriormente, os espaços habitacionais, para além da Cidade Intra-Muros, 
concentram-se sobretudo no conjunto da Zona Oeste, (4.000 fogos, dominantemente construídos nos 
últimos vinte anos), no conjunto da Zona Este (3.400 fogos, a sua maioria dos anos 40 a 60) e no 
conjunto da Zona Norte (1.800 fogos, também na sua maioria de construção recente). Por sua vez, os 
espaços industriais concentram-se inequivocamente, a sul da Cidade.  
Muito embora a recente construção da Grande Circular tenha melhorado a acessibilidade, isso implica 
deslocações significativas habitação–emprego, tendo em conta a dimensão média da Cidade, uma vez 
que as zonas residenciais a sul são escassas e que uma parte significativa dos operários residem na 
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Zona Norte. Neste contexto, é essencial que a revisão do PDME considere o desenvolvimento desta 
zona, a localização de novas áreas habitacionais na sua proximidade e de novas acessibilidades. 
 
A Cidade de Évora articula-se com os aglomerados urbanos sede das freguesias rurais para as quais 
deverão ser propostas áreas de expansão cujo poder de atracção resultasse da qualidade habitacional a 
fomentar bem como do respectivo enquadramento. Com efeito, estas áreas de expansão passarão 
então, a constituir conjuntos alternativos à designada “zona das quintinhas” (artigos 29º e 30º do PDM 
em vigor), à própria cidade de Évora e a toda a tipologia de empreendimentos turísticos, que pelo seu 
programa teriam aqui uma localização privilegiada. 
Segundo informação recolhida, a denominada “zona de Quintinhas” ficará integra na categoria de 
solo rural – Espaços Agrícolas e Florestais –, subcategoria ‘Espaços de Pequena Propriedade’. 
Sob esta designação genérica encontram-se as grandes áreas em que as propriedades são 
predominantemente de pequena dimensão (no geral até aos 10 ha e só raramente ultrapassando os 50 
ha). Apesar do número significativo de edificações existentes nestes espaços, pretende-se manter o seu 
carácter rural através do desenvolvimento de sistemas policulturais, mais ou menos intensivos, de que 
resultem produtos vegetais e animais de alta qualidade. 
No sentido de se assegurar a manutenção do carácter rural, sem dar origem a uma densificação tal que 
implique a instalação de infra-estruturas, impõe-se a adopção de medidas que contrariem e travem a 
tendência de parcelamento que se tem registado nas últimas décadas. Assim, no regulamento do 
PDME será previsto para os prédios abrangidos nesta categoria de espaço de pequena propriedade a 
admissão de nova construção para habitação e instalações de apoio à actividade agrícola apenas em 
propriedades com área ≥ 7,5 ha, a não ser nas situações de excepção que forem previstas em 
regulamento. Do conjunto das medidas regulamentares a propor com vista à contenção da construção 
dispersa é ainda de realçar o propósito de, nas áreas identificadas como espaço de pequena 
propriedade e já muito parceladas, se proceder à delimitação de zonas que compreendem prédios com 
área inferior a 1 ha e maioritariamente (mais de 50%) ocupados com construção e onde, 
excepcionalmente, ainda poderão ser autorizadas novas construções. 
Relativamente aos Espaços Agrícolas e Florestais Envolventes da Cidade (a outra subcategoria), 
abrangem áreas contíguas ao perímetro urbano de Évora com forte impacto na leitura e 
funcionalidade do espaço urbano, pelo que foram assumidos como parte integrante da Cidade de 
Évora. Estas pretendem assegurar, em simultâneo, a contenção do espaço urbano e a integração deste 
na sua envolvente rural, contribuindo para a sua mútua qualificação e mantendo uma reserva para 
eventual alargamento dos espaços verdes urbanos. Neste sentido, deverá ser prevista a manutenção e 
valorização das estruturas rurais existentes com inegável interesse paisagístico, bem como todo o 
conjunto monumental do Aqueduto da Água da Prata / Forte de Santo António / Convento da 
Cartuxa / Convento de S. Bento de Castris. 
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Nestes espaços, poderá ser possível a instalação de empreendimentos de turismo no espaço rural e de 
equipamentos especiais, bem como a continuação de usos agrícolas e florestais (nomeadamente hortas 
urbanas, viveiros e outros tipos de produções especializadas e de grande qualidade). 
 
Para valores específicos localizados nos espaços agrícolas e florestais da Cidade deverão ser 
estabelecidas orientações programáticas no sentido da viabilização do seu aproveitamento para 
utilizações compatíveis, como o lazer ou a construção de equipamentos no caso dos moinhos. 
Relativamente à cidade intra-muros, Centro Histórico, o novo PDME deverá propor a acção 
continuada da requalificação do seu conjunto patrimonial, em diferentes domínios, através da 
elaboração de um Plano de Pormenor conforme o estabelecido no DL 380/99 (n.º2, art.º91º). Este 
instrumento, a designar-se Plano de Conservação, Recuperação ou Renovação do Centro Histórico, 
contemplará como principais propostas: 
 
__Valorização dos espaços públicos e privados, para revitalização do tecido urbano; 
__Utilização dos espaços desaproveitados, com vista à criação de novos elementos, de integração na vivência 
da cidade; 
__ Manter, ampliar e reforçar a integração da Universidade na cidade intra-muros, valorizando a sua 
presença; 
__ Dotar o Centro Histórico de um bom nível de infra-estruturas e equipamentos e aumentar a 
mobilidade dos seus utilizadores; 
__ Recuperação de quarteirões, como forma de mobilizar os diversos agentes interessados; 
__Combater a crescente desertificação, pela reabilitação de trechos urbanos, a fim de aumentar a 
atractibilidade habitacional do Centro Histórico; 
__ Globalização da imagem do Centro Histórico, atenuando a descontinuidade entre ia cidade intra-muros 
e a sua envolvente.30 
, 
Os diversos bairros, alguns de origem clandestina, da cidade extra-muros formam um todo 
descontínuo com grandes zonas intersticiais. O modelo a definir deverá passar sempre pela 
requalificação urbanística da cidade extramuros de forma a estabelecer elos de continuidade dando-
lhe um carácter de globalidade e de inter-ligação funcional.  
 
Da avaliação do solo urbano programado, (resultante do PUE em plena eficácia), conclui-se que as 
principais preocupações para a zona extra-muros, se organizam e hierarquizam do modo seguinte: 
 
__Preenchimento qualificado das zonas intersticiais (cerca de 340ha da área de expansão 
programada) de forma a criar novas referências urbanas. Como exemplo desta estratégia, promoveu a 
Câmara Municipal de Évora o Concurso Público Internacional para a elaboração do Plano de 
Pormenor dos Leões, com uma área aproximada de 190 ha. 
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__Implementação das diferentes categorias de espaço designadamente: expansão habitacional (92 
ha); zona industrial (37 ha); equipamentos (56 ha); terciário (27 ha) e implementação e consolidação da 
estrutura ecológica (127 ha). 
Com base nesta avaliação e na continuação da definição do modelo territorial para a cidade de Évora e 
respectiva implementação, torna-se necessário definir e fundamentar as necessidades estruturantes 
desta cidade liderante da Região Alentejo. Surgem então, o Hospital Regional (cuja localização caberá 
à Administração Central definir) e o Parque de Feiras e Actividades Económicas (Expo Évora), como 
os dois equipamentos estruturantes da cidade, e de escala regional, dando origem a dois pólos de 
elevada dinâmica.  
 
A reestruturação urbanística da cidade de Évora é imprescindível, na medida em que é necessário 
criar condições para a localização de grandes equipamentos na Cidade Extra-Muros de forma a criar 
novas centralidades. A sul e nascente localizam-se o Parque Industrial, o MARE aos quais se juntará o 
futuro Parque de Feiras e Exposições, criando-se uma proximidade entre o sector secundário e o 
terciário. A construção do novo Hospital, do Tribunal e da Biblioteca, qualificariam a área 
poente/norte em termos de serviços. 
Desta distribuição resultaria uma especialização de cada uma destas duas áreas, que polarizariam 
actividades afins ou complementares, dando origem a sub-centros especializados. 
 
O crescimento territorial então previsto em sede de PDM foi excedentário, situação que contribuiu 
para desincentivar uma eventual especulação. No entanto, à desclassificação de boa parte desse solo 
urbano, no PUE de 2000, parece ter-se seguido uma inflação do preço do solo urbano. 
Segundo a informação fornecida pela Equipa Técnica, o perímetro urbano a propor aproximar-se-á da 
delimitação do perímetro urbano previsto no Plano Director Municipal de 1979 (que previa já um 
crescimento generoso e concertado para a cidade, sublinhando uma estrutura radioconcêntrica). 
 
No que se refere à comparação da proposta preconizada na revisão do PDME com o Perímetro 
Urbano actualmente em vigor (Plano de Urbanização de Évora – Resolução do Concelho de Ministros 
n.º 13/2000, de 28 de Março), destacam-se as expansões da cidade, designadamente no quadrante 
Nascente/ Sul, conforme se pode observar na figura seguinte. 
 
Foram já avançadas as áreas de expansão prioritária a propor, para as quais são definidas Unidades 
Operativas de Planeamento e Gestão31:  
[1] Frente Urbana da EXPO Évora (aprox. 37 ha);  
[2] Área de expansão urbana da Quinta do Alcaide (aprox. 23 ha);  
[3] Área de expansão industrial / Parque Industrial e Tecnológico de Évora (aprox.95ha);  
[4] Área de expansão urbana da Torgela (aprox. 36 ha). 
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Figura 87 – Áreas de Pequena Propriedade na Envolvente da cidade de Évora 
Fonte: CME 
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A área prioritária de expansão da “Frente Urbana”, corresponde a uma faixa a ocupar com funções 
habitacionais, permitindo articular a EXPO Évora com a cidade. A intervenção implica a 
requalificação das periferias dos núcleos urbanos antigos de St.ª Luzia e Cotovelos, criando assim uma 
relação qualificada com o importante espaço de actividades económicas que está previsto para o 
espaço adjacente. 
 
A “Área de expansão urbana da Quinta do Alcaide” constitui uma intervenção de ampliação que tem 
em vista a implementação do equipamento desportivo previsto no PUE para o espaço (E36), em 
virtude de a área disponível de acordo com a reserva feita no plano não ser suficiente. 
 
Tem ainda, como objectivo a consolidação do sector norte do Bairro de Almeirim e o enquadramento 
da via proposta de ligação do MARE ao Parque Industrial e Tecnológico de Évora e IC33, conforme 
planta de Ordenamento. 
 
Como foi referido anteriormente, as áreas destinadas a indústria e armazéns aumentaram bastante nos 
últimos vinte anos, crescendo mais de 70 ha (o que triplicou as áreas anteriormente existentes) tendo 
porém, ficado muito aquém das necessidades, uma vez que existe uma lista actual de espera de mais 
de 140 empresas para se instalarem no PITE. Assim, admitindo uma dinâmica aceitável na ordem dos 
50% superior no próximo decénio, será de prever um crescimento na ordem dos 100 ha. A área de 
expansão industrial / Parque Industrial e Tecnológico de Évora responderá a esta necessidade.  
 
Para a área de expansão urbana da Torgela é proposta uma área de expansão de enquadramento 
destinada fundamentalmente a uso habitacional, numa estratégia que visa aproximar a habitação das 
actividades. Esta área ficará sujeita às regras urbanísticas constantes no actual PUE para as zonas H1, 
com um índice de utilização bruto de 0,35. Dadas as características geológicas desta área, os vales 
serão potenciados pela criação de áreas de estrutura ecológica de dimensões suficientes para manter a 
continuidade do espaço, bem como promover a interacção da matriz de paisagem rural e urbana. 
Assim, numa primeira fase decidiu-se requalificar esta área, ou seja, alargar o actual perímetro urbano 
da cidade até à linha de festo secundária existente, estando previsto, nesta fase, a localização do 
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FRENTE URBANA DA 
EXPO 32 32 0 0 0 0 0 
ÁREA DE EXPANSÃO 
URBANA DA QUINTA DO 
ALCAIDE 
23 9 14 0 0 0 0 
ÁREA DE EXPANSÃO 
URBANA DA TORGELA 36 26 0 0 0 0 10 
ÁREA DE EXPANSÃO 
INDUSTRIAL 95 0 0 0 0 75 20 
TOTAL 191 67 14 0 0 75 35 
 





No quadro anterior, pode observar-se a quantificação previsional das áreas de expansão antes 
descritas descriminadas por tipologias de usos predominantes propostas. 
Dos dados apresentados, conclui-se que a maioria da área de expansão a preconizar na revisão do 
PDME que está a decorrer, estão adstritas a usos não habitacionais, nomeadamente: desportivo, 
industrial e estrutura ecológica. As áreas verdes que integram a Estrutura Ecológica da cidade 
apresentam-se, como elemento estruturante do espaço urbano, complementando a rede ecológica 
urbana municipal existente. 
 
No que respeita à rede de acessibilidades, a criação do “anel rodoviário envolvente da cidade” 
aproveitando e completando as vias nacionais e internacionais (A6, IP2, IC33, e EN 114) é 
imprescindível para melhorar as ligações entre os aglomerados urbanos das freguesias não urbanas do 
Concelho de Évora, na medida em que permitirá evitar a utilização das vias urbanas para a totalidade 
dos casos. Contudo, a rede rodoviária municipal deverá ser igualmente reformulada, para que sejam 
facilitadas e encurtadas as deslocações desta natureza e possibilitada a realização de serviços de 
transporte público de carácter não radial.  
 
Perspectivando o incremento da recuperação e activação plena do serviço ferroviário, revela-se 
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Relativamente às vias municipais da área envolvente à cidade de Évora, as questões que se colocam 
não serão tanto de correcção da estrutura da rede, nem da criação de condições de circulação 
adaptadas a veículos pesados, mas mais a necessidade de fechar a malha de uma rede rodoviária já 
bastante densa. Neste contexto, surgem como prioritárias as ligações da EN114 à Estrada das Piscinas 
(junto ao Centro Comercial) e à EN114-4 e desta à EM527, que concorrem para o completamento da 
“segunda circular” à cidade, ou seja, a Grande Circular.  
Numa perspectiva mais alargada, que se estende à área envolvente da cidade, destaca-se a 
necessidade de melhorar a acessibilidade ao Parque Industrial e Tecnológico, destacam-se também 
como prioritárias as ligações da Estrada de Almeirim (CM1094) à Estrada de Viana do Alentejo 
(EN254) e do Parque ao IC33 (ou IP10). As ligações da EN18 (saída para Espanha) à estrada de saída 
para Redondo (EN254), e aos bairros periféricos da cidade, 25 de Abril e Santa Luzia, bem como a 
ligação deste anel ao bairro de Santo António, também periférico, e com a cidade de Évora, 
permitiriam a melhoria da rede de transportes colectivos e da diversificação de fluxos significativos de 
tráfego direccionados à cidade.  
 
Ao nível do transporte ferroviário e da importância da reformulação da estrutura existente no 
concelho, deve proceder-se à valorização da linha em funcionamento, que liga Évora à estação de Casa 
Branca, por forma a assegurar uma melhoria do serviço, quer ao nível do conforto dos passageiros, 
quer ainda no que respeita aos tempos reais de viagem entre Évora e outros destinos. Caso venha a 
realmente a constituir estratégia, este será, em princípio, um troço a integrar na ligação de 
mercadorias que se pretende de Sines a Elvas. 
Com a modernização da linha do Alentejo desde o Poceirão até Casa Branca, haveria condições mais 
favoráveis para uma ligação Lisboa-Évora para passageiros permitindo assim alargar as 
potencialidades da cidade de Évora quer como zona residencial para cidadãos empregados na área 
metropolitana de Lisboa, quer como zona de emprego para residentes da AML. 
 
Segundo dados cedidos pela Câmara, aponta-se para que cerca um terço do investimento total em 
projectos e iniciativas a opções estratégicas de ordenamento territorial contribua para o estímulo de 





Do Programa a apresentar como parte integrante do novo PDME, deverão constatar acções com 
impacto na área urbana e área imediatamente adjacente, nomeadamente, com um papel determinante 
no reforço de Évora como capital regional: 
__Potenciar a atractibilidade de novas actividades económicas 
- Criação de estruturas empresariais na cidade e nas áreas rurais. 
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__Promover uma rede de Equipamentos Estruturantes. 
- Instalação de um Pólo de Apoio ao Desenvolvimento Regional e Local, centrado num Parque 
de Feiras e Actividades Económicas; 
- Implementação do Hospital Regional; 
- Implementação de área logística de apoio a futura estação de TGV, vocacionada para 
unidades industriais de grandes dimensões, na confluência dos eixos viários estruturantes (A6 
e IP2) a NW da cidade de Évora; 
- Ampliação do Aeródromo, promovendo a instalação de indústrias e serviços Aeronáuticos 
de apoio a este equipamento; 
- Expansão e qualificação do PITE em cerca de 100 ha; 
- Construção de Biblioteca Pública e Arquivo Regional. 
 
__Requalificação urbanística da cidade 
- Consolidar a estrutura ecológica urbana; 
- Manter e valorizar as zonas verdes existentes. 
Implementação de equipamentos escolares, sociais e desportivos na cidade. 
 
No que respeita à conservação dos recursos naturais e promoção da valorização do património 
ambiental, urbano e arqueológico, as acções a desenvolver devem recair sobre a Requalificação da 
cidade de Évora na sua valorização patrimonial, urbanística, arquitectónica e ambiental: 
- Valorização e humanização dos espaços públicos e privados; 
- Reabilitação dos espaços históricos; 
- Manutenção e reforço da integração da Universidade na cidade intramuros; 
- Recuperação de quarteirões, como forma de mobilizar os diversos agentes interessados; no 
combate à actual desertificação, com vista a criar a atractibilidade habitacional necessária; 
- Globalização da imagem do Centro Histórico, atenuando a descontinuidade entre 
intramuros e extramuros. 
 
Relativamente aos sistemas e redes basilares de mobilidade urbana, as acções devem recair sobre: 
__Melhoria das acessibilidades de nível nacional e internacional, entre as quais a construção do 
troço do IP2; a construção do IC33 (eixo viário que estabelece a ligação entre a Plataforma Portuária de 
Sines e a Europa, complementando; como eixo terrestre, a rota marítima e comercial entre o 
Mediterrâneo e o Mar do Norte); a duplicação da EN114 entre o nó da A6 e a cidade de Évora, a 
variante da EN18 entre o nó da A6 e Évora, a requalificação do Aeródromo de Évora; a instalação 
RAVE Lisboa/Évora/Badajoz/Madrid – TGV – com paragem em Évora. 
__Melhoria das acessibilidades intra-concelhias, entre as quais a ligação EN 380 / EN 114 (Hospital); 
a ligação da EN 114 à Estrada das Piscinas (junto ao Centro Comercial); a construção da Via Variante 
REVISÃO DO PDM 
ÉVORA: PRIMEIRO PDM VERSUS PROCESSO DE REVISÃO 
 
291
sul do CM1184 ao nó 152 do IP2; e a ligação do bairro de Santa Luzia com o de Santo António e com a 
cidade de Évora. 
 
No que concerne à definição de uma política habitacional, as acções deverão recair sobre a 
qualificação e expansão do parque habitacional existente, incentivando a promoção de edifícios 
unifamiliares de promoção cooperativa nas povoações rurais com melhor acessibilidade à Cidade de 
Évora, bem como a qualificação as habitações do Centro Histórico, visando a manutenção do uso 
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Esta conclusão não pretende ser um texto definitivo e acabado sobre as formas de crescimento da 
cidade contemporânea e a sua regulação urbanística, nem uma síntese geral dos pontos anteriores, 
mas antes um conjunto de reflexões e análises críticas sobre o objectivo do estudo. As considerações 
de natureza operativa, que foram sendo feitas, ao mesmo tempo que definem algumas certezas, 
levantam um sem número de dúvidas. 
Neste texto é elaborada uma espécie de visão prospectiva entre tensões e desafios introduzidas pelas 
novas morfologias urbanas, novos programas e formas de relacionamento da actual condição urbana, 
bem como da forma de abordagem e tratamento das diversas questões que pode ter a regulação 
urbanística. 
 
A institucionalização do Poder Local, a autonomia administrativa e financeira dos órgãos municipais 
consagrada na Constituição Portuguesa, que vieram consolidar o municipalismo, foi o ponto 
determinante de partida para a promoção do desenvolvimento económico e social e o planeamento 
territorial, a salvaguarda do património ou a valorização das culturas regionais. O Estado deixa de ser 
o principal promotor de solo urbanizado, passando os planos urbanísticos a permitir iniciativas dos 
particulares na sua concepção e execução. O Estado passa a ter uma intervenção cada vez mais 
regulamentadora, passando o planeamento a coordenar e orientar todas as iniciativas privadas, nos 
diversos usos do solo.  
O planeamento é desde então, uma actividade administrativa que deve servir o interesse público, 
entendido como o interesse global de uma determinada comunidade – local, regional ou nacional –, 
actuando numa política de habitação, ambiente e qualidade de vida às quais se subordinam os 
interesses privados. 
A planificação não só se viria a revelar um factor de democratização e meio de renovação do sistema 
produtivo, de desenvolvimento e factor de transformação social, bem como um instrumento de 
normalização.  
Presentemente, constata-se que a emancipação do Poder Local, a partir de 1974, se realizou de forma 
desigual. A acentuada acção centralizadora e sectorizada da Administração Central e a manifesta 
debilidade do Poder Local/Autarquias, permitiu que o investimento sectorial da Administração 
Central acentuasse assimetrias, dependências e desigualdades do território.  
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O Estado liberta escassos recursos financeiros para os municípios, para além de não serem feitos 
contratos plurianuais com os municípios, mediante uma agenda prioritária de políticas urbanas 
(política contida no PROSIURB mas sem recursos financeiros à medida). A sobreposição de tutelas e a 
desigualdade de capacidade de acesso a programas nacionais e da União Europeia (UE) continuam a 
constituir outro dos problemas. (ver ponto 2) 
 
A sobreposição das tutelas de poderes delegados, mas porém, partilhados entre o Estado Central e os 
Municípios (para além da inerente ao formato dos fundos da UE), bem como o equacionamento dos 
objectivos estratégicos e políticos que orientam e definem os investimentos, deverão tomar outro 
caminho para que os resultados da aplicação do Quadro Legislativo sejam satisfatórios, respondendo 
em tempo útil às necessidades estratégicas municipais, regionais e nacionais.  
 
É imprescindível um modelo de organização territorial para que de forma estratégica, racionalize a 
distribuição e gestão de meios e recursos financeiros, técnicos e organizacionais, e estimule sinergias.  
Porém, apesar de alguma inoperatividade observada, os Planos implementados até então, tiveram 
como impacto no ordenamento e gestão do território, na definição do direito de utilização do solo e na 
criação de restrições ao seu direito de propriedade, para além de introduzirem outros princípios como 
a equidade conseguida através de mecanismos de perequação, entre outros. A regulamentação dos 
Planos mostra-se imprescindível para a exequibilidade da respectiva gestão no que concerne à 
obtenção de terrenos para o domínio público e para o domínio privado do município. 
A classificação dos espaços e categorias pelo PDM condicionou os Planos de Urbanização e de 
Pormenor, o regime dos loteamentos urbanos, e consequentemente o ordenamento do território. 
Neste contexto, em Portugal torna-se imperativo o reforço de uma política de cidades, que articule o 
desenvolvimento com o ordenamento do território, nas suas diversas escalas geográficas. (ver ponto 3) 
 
Os fenómenos urbanos foram acompanhados nos anos noventa por um acentuado interesse pelas 
formas de organização territorial. O conceito de ‘cidades médias’, desenvolvido pela primeira vez 
dentro do contexto do PROSIURB, pretendeu estabelecer uma nova posição relativa destas cidades no 
contexto nacional. O reforço das cidades de média dimensão tinha como objectivo garantir um modelo 
de desenvolvimento nacional equilibrado, de modo a reduzir assimetrias internas e reequilibrar um 
sistema, em que as tendências de evolução apontavam no sentido da hegemonia da metropolização e 
litoralização, em oposição à rarefacção urbana de áreas mais afastadas dos locais de maior dinâmica 
territorial. ‘A sua importância nas políticas urbanas e regionais advém-lhe da capacidade de se constituírem 
como âncoras de estruturação dos territórios nacionais e regionais…’1 As cidades médias ocupariam assim 
um papel primordial na reestruturação do sistema urbano nacional. (ver ponto 4) 
Em termos de política urbana, as designadas ‘cidades médias’, constituíram os únicos aglomerados a 
ser alvo de programas específicos. Mais recentemente o Programa Polis, apesar de abranger outros 
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centros, evidencia a importância continuada atribuída às cidades de média dimensão no 
reordenamento e consolidação do sistema urbano. O objectivo do Polis, que visa a melhoria da 
qualidade de vida nas cidades, melhorando a atractividade e competitividade de pólos urbanos que 
têm um papel relevante na estruturação do sistema urbano nacional, é enquadrado nas suas 
componentes de requalificação urbana e de valorização ambiental. (ver ponto 7.1) 
Apesar do panorama heterogéneo das ‘cidades médias’ em Portugal, de acordo com posições 
geográficas, concentrações de população e graus de desenvolvimento distintos, as formas de 
crescimento das aglomerações contemporâneas apresentam tendências comuns. 
 
Nos novos territórios urbanizados, as referências da ‘cidade antiga’ (o centro, a forma e o limite 
definido), diluem-se em territórios alargados, de limites imprecisos, formas de urbanização 
descontínuas e heterogéneas, e onde se observa uma descentralização com origem na constituição de 
novas centralidades. O tecido urbano fragmenta-se e dispersa-se de modo desigual pelo território, ao 
sabor de pressões e dinâmicas variadas em termos de uso, diversidade e qualidade urbana. A 
realidade urbana é hoje um conjunto diversificado de fragmentos diversos: centro histórico, expansão 
recente, áreas industriais, edifícios de excepção, espaços verdes, infra-estruturas, espaços vazios 
intersticiais, etc. 
As lógicas subjacentes ao desenvolvimento da expansão urbana, bem como as características que 
assume, são completamente diferentes da génese da ‘cidade antiga’. A fragmentação e dispersão 
estendem-se pelo território, intercaladas por inúmeros e diversificados espaços intersticiais. O 
contraste campo/cidade ou rural/urbano diluiu-se dando lugar a relações complexas com a 
envolvente e que não cabem na simplicidade generalista desta dicotomia. Os territórios são 
fragmentados e diversificados, espaços onde não se desenvolvem apenas um alargar da escala da 
cidade canónica, nem uma multiplicação de padrões de urbanização tipo ‘MMTL’2 – (mais do mesmo 
em todo o lado), mas sim complexos padrões de urbanização. 
As transformações económicas introduzidas ao nível do processo de produção, distribuição e 
consumo, implicaram mudanças sociais e territoriais no desenvolvimento urbano. Segundo Ascher3, a 
nova condição urbana desenvolve-se assente em princípios de mobilidade e de comunicação. Estes 
conceitos vieram contribuir para a definição de uma nova estrutura espacial complexa, que se 
sobrepõe forçosamente à anterior ordem assente em contiguidade e proximidades territoriais. O 
modelo espacial da cidade assenta num ‘espaço-relacional’, que surge como o elemento estruturador 
da nova condição urbana, fundamentando a evolução e transformação tanto das partes como do 
conjunto urbano. A melhoria dos rendimentos, a crescente taxa de motorização e as novas condições 
de mobilidade, explicam a extensão e dispersão da nova condição urbana. O ‘espaço relacional’ 
traduz-se no traçado das redes estruturantes, dos pontos de máxima acessibilidade, de interconexão, 
de conflito ou congestionamento, constituindo assim, o elemento-chave para o entendimento da 
expansão recente, quer a nível macro como micro, de sistemas cada vez mais intercomunicantes. 
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Novas frentes privilegiadas de urbanização são criadas, assentes na localização estratégica das 
actividades junto a corredores principais, nós de acesso, ou áreas específicas para o efeito, que acaba 
por discriminar e distinguir territórios. 
As economias de escala, de aglomeração e especialização funcional, vieram determinar a natureza dos 
novos programas e acentuar o aumento e qualificação das áreas funcionais de emprego. Constituem-
se como contentores mono ou pluri funcionais de grandes dimensões, que provocam efeitos de 
atracção e dinâmicas de polarização, nem sempre coincidentes com os pólos e centralidades 
tradicionais. (ver ponto 7.2.1.) 
 
A diversidade de morfologias urbanas resulta da sobreposição de processos de centrifugação urbana a 
partir do crescimento de um aglomerado urbano existente, de formas de urbanização pontuais 
dispersas, novos padrões de urbanização de baixa densidade ou bolsas de blocos plurifamiliares 
enquadrados em loteamentos criteriosamente regulados entre outros. Os novos padrões de 
urbanização surgem isolados, em descontinuidade e ruptura volumétrica com as malhas e tecidos já 
existentes. A condição urbana da expansão recente apresenta uma diversidade que vai desde as 
“monoculturas residenciais”, até à aglomeração e especificidade de funções dos grandes contentores 
económicos. (ver ponto 7.2.2.)  
 
Um dos défices da expansão recente é precisamente o Sistema de Espaços Colectivos (SEC). 
Constatamos uma falta de qualidade de desenho urbano que se traduz na ausência de traçados e de 
planos de conjunto que regulem e orientem o crescimento das novas territorializações urbanas, o que 
acentua a dicotomia entre cidade consolidada e a urbanização dispersa. As políticas de intervenção 
urbanística mais recentes (PROCOM, RECRIA, POLIS, URBAN, …) não têm contribuído para atenuar 
essa dicotomia, pois continuam a implantar-se principalmente nas áreas consolidadas. (ver ponto 3) 
 
Factores como o aumento do rendimento médio das famílias e a consequente capacidade de 
endividamento e investimento, a alteração na aplicação de poupanças e o surgimento de novos estilos 
de vida e hábitos de consumo, associados ao aumento da motorização e mobilidade, explicam o boom e 
a diversificação do mercado imobiliário. O aumento generalizado da taxa de motorização e as funções 
de atracção estendeu e elevou a valorização fundiária. (ver ponto 7.2.4.) 
 
O mosaico aparentemente caótico que caracteriza a expansão recente, não representa apenas o 
somatório de fragmentos aleatórios e desorganizados. A sua imagem e morfologias urbanas, muito 
diferentes das do núcleo consolidado, representam para além de alterações territoriais, mudanças 
profundas na esfera económica e social. Entre os diferentes e diversos fragmentos, estabelecem-se 
complexas relações de interdependência e inter relação, como se trata de um conjunto com diversas 
peças. 
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A nova lógica de relacionamento interliga e conecta todas as partes, valorizando os canais de 
comunicação, desde as telecomunicações, as novas tecnologias da informação e os sistemas de infra-
estruturas e mobilidade. Nesta lógica de interacção e inter relação, a identificação de um problema 
num determinado local não significa necessariamente que a solução esteja dentro desses limites. Este 
mesmo princípio aplica-se a qualquer tipo de intervenção. Não só se alargou a extensão da 
urbanização (escala), mas também a intensidade dos relacionamentos entre a estrutura macro e micro. 
Deste modo, qualquer intervenção por mais localizada que seja, induz modificações no conjunto 
urbano em que se inscreve, e vice-versa. 
Em simultâneo, acentuam-se as dicotomias entre as características da cidade consolidada e a expansão 
recente, e intensifica-se a natureza sistémica existente entre as duas.  
 
O dinamismo da conjuntura socio-económica produziu um conjunto significativo de efeitos no 
território, mudanças que suscitam a necessidade de rever os enfoques tradicionais do planeamento e 
da gestão urbanísticos. 
Factores como a urbanização do território, a democratização das sociedades, o aumento do ritmo,  
amplitude e incerteza das mudanças tecnológicas, políticas, económicas e culturais; o aumento 
concorrencial entre territórios e empresas, em virtude da internacionalização e globalização 
económica, e a crescente complexidade dos mercados e dos fenómenos socio-políticos, denunciaram 
os limites do planeamento convencional na resposta aos desafios e necessidades contemporâneas. Do 
plano como produto é importante ao plano como processo.  
O planeamento territorial não se pode limitar à definição dos elementos físicos – usos de solo, infra-
estruturas e equipamentos – deve definir e realizar um projecto de cidade, ou seja, concebendo uma 
ideia global da mesma visando a competitividade e a melhoria da qualidade de vida, em função das 
suas especificidades e sinergias. O projecto de cidade não é um sistema normativo, nem um programa, 
mas sim um projecto que unifica diagnósticos, coordena actuações públicas e privadas e estabelece um 
processo coeso de mobilização e coordenação dos actores sociais urbanos, no sentido da modernização 
e qualificação das estruturas, das actividades e dos equipamentos urbanos. No fundo, é um “contrato” 
de gestão entre os diversos actores (políticos, económicos e sociais) que visa o progresso do território 
em questão.  
Na actualidade, é imprescindível a complementaridade entre o planeamento urbanístico, que projecta 
(desenha) objectivos/acções de natureza espacial (carta), e o planeamento estratégico, que surge como 
uma visão prospectiva que integra as múltiplas variáveis e determinantes.  
O planeamento estratégico constitui um processo de intervenção e interacção política, cultural e social, 
e de reflexão e proposição de medidas, acções e projectos susceptíveis de despoletar a mudança, a 
qualificação e a competitividade, num cenário de possível desenvolvimento de um dado território. 
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Deste modo, depois de detectados os problemas-chave são definidos objectivos de apoio à tomada de 
decisão, no sentido da melhoria da qualidade, promoção, competitividade, performance e imagem do 
aglomerado.  
Ao planeamento estratégico estão associadas outras vantagens, como sejam a integração, a 
flexibilidade, a selectividade, a participação, prospectiva, e a continuidade. Este conceito de 
planeamento integra a vertente económica, social, ambiental e urbanística, ao contrário do 
planeamento urbanístico, essencialmente físico. Em oposição ao planeamento convencional, finalista, 
normativo e rígido, surge um planeamento mais flexível que se adapta às especificidades das 
situações e à evolução dos contextos de elaboração e aplicação. O planeamento estratégico, numa 
visão integrada, segue uma metodologia de selectividade e hierarquização das acções indutoras de 
mudança a realizar. É um processo de diálogo, persuasão, concertação e contractualização, que visa 
colmatar o défice de relacionamento público-privado, incentivando o relacionamento entre os agentes 
económicos, sociais, culturais e urbanos. Neste planeamento são analisados os factores e os agentes, 
indicados os objectivos perspectivados e viáveis, explicitando os objectivos, as estratégias, as acções e 
os recursos para atingir os fins, seguindo um processo de prospecção de tendências, oportunidades e 
ameaças. Este processo requer continuidade, na medida em que a execução do plano, para além de 
participada e flexível, deve ser monitorizada e avaliada, aberta às adaptações necessárias. 
Introduzido o paradigma da incerteza na operacionalidade do planeamento, surge o conceito de’Plano 
de Regulação Variável’, normativo e estratégico, ‘contentor’ de projectos, o que remete para uma 
variação de escalas. Este conceito de ‘regulação variável’ é aplicado ao modo como se regula o solo 
urbano e urbanizável. O grau de rigidez da regulação é proporcional ao grau de incerteza do 
desenvolvimento de cada uma das partes do território. Deste modo os tecidos consolidados são 
abrangidos por uma regulação mais exaustiva e apertada, enquanto aos tecidos em expansão é 
aplicada uma regulação mais leve e flexível. (ver ponto 9.1.) 
Considera-se que a figura do PDM, um “plano-charneira” nas palavras de Nuno Portas, para se tornar 
um instrumento capaz de suportar e induzir efeitos de transformação urbana, deve assentar na análise 
profunda das condições de incerteza e estruturar, com rigor e detalhe, estratégias e metodologias 
operativas. Numa atitude ajustada à contemporaneidade e a toda a complexidade da condição urbana, 
a intervenção do Poder Local deve reforçar o seu carácter voluntarista, conjugando acções de âmbito 
do planeamento e outras do âmbito do projecto urbano, como via para alcançar o equilíbrio, reduzir 













A localização de Évora na confluência de importantes vias de comunicação nacionais, IP2 e A6 e a 
existência de funções de forte polarização, como o Hospital Distrital e a Universidade, e a classificação 
como Património da Humanidade, garantem à cidade, condições de acessibilidade e de atractividade 
supra-regional.  
O município constitui-se como capital regional do Alentejo, aliando as tendências da massa 
demográfica com a qualidade e quantidade de oferta de funções e de emprego.  
A população do concelho de Évora concentra-se na área urbana, sendo que 73% (cerca de 41300 
habitantes) da população total do concelho reside no Centro Histórico e na cidade extramuros. O 
aumento da sua densidade populacional ao longo dos tempos, ilustra as tendências de desertificação 
do interior do país em geral, que são pontuadas pelas territorializações dos aglomerados urbanos. A 
este aumento populacional correspondeu a fixação de novos equipamentos colectivos e funções 
estruturantes, com um grande peso na estrutura urbana, como o Hospital Distrital, o Parque 
Industrial e Tecnológico (PITE), a Universidade, a Escola de Enfermagem, o Complexo Desportivo do 
Juventude, a zona industrial de Almeirim, o aeródromo, os estabelecimentos hoteleiros, entre outros, 
capazes de atrair não só a população residente como os ‘city users’. 
 
A base económica assenta principalmente nos serviços – empregados e trabalhadores administrativos, 
do comércio e serviços –, no sector secundário – operários –, e ainda nos serviços relacionados com a 
economia privada – empresários, dirigentes e quadro intelectuais – representando respectivamente 
37%, 21% e 16% da população activa do município. A valorização terciária e a selectividade de 
emprego constituem motores de fixação de emprego. O estatuto de centro terciário garante ao 
município a extensão da área de influências a um território para além dos limites administrativos 
municipais. 
 
A localização das actividades e dos padrões de urbanização encontram-se desigualmente distribuídos 
pelo território, misturando lógicas de implantação distintas. A terciarização do núcleo consolidado 
(constituído pelas três freguesias centrais), ocorre a par da edificação de habitação em locais mais ou 
menos afastados, enquanto o comércio, ainda que com características bastante diferentes (comércio de 
proximidade, grandes contentores mono e pluri-funcionais, estrada mercado) se distribui ao longo do 
município com especial concentração no Centro Histórico e na zona sul. A expansão recente é o 
território por excelência das maiores dinâmicas de transformação.  
 
O desenho das vias de alta capacidade e do sistema arterial tem tido um papel importante na 
localização das morfologias urbanas, mas no entanto um pouco aquém das expectativas, sobretudo 
nas áreas ainda não consolidadas, em que é notório um défice de estruturação e interligação. A 
existência de eixos de ligação principais e a intersecção entre radiais e circulares, define pontos de 
acessibilidade reforçada, onde se localizam funções de carácter polarizador. O complexo padrão de 
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desenvolvimento não se esgota numa forma de crescimento urbano e não é o somatório de partes, mas 
um sistema que se vai articulando. A estrutura radioconcêntrica facilita a acessibilidade a qualquer 
ponto, acentuando as relações de interacção entre os diversos fragmentos. As redes, secundária e 
capilar, apresentam por vezes traçados menos lineares. 
 
Em Évora, como nas restantes aglomerações, o espaço urbano não é constituído como um todo, num 
só momento e épocas precisas. Os padrões de crescimento e as morfologias urbanas são variadas e 
heterogéneas, segundo os intervenientes no processo e a sua localização no território. Num mesmo 
território coexistem áreas dinâmicas, potencialmente dinâmicas e estagnadas, tecidos existentes, 
emergentes e vazios intersticiais. O crescimento da expansão recente vai consolidando-se à custa tanto 
de assentamentos planeados, como sejam equipamentos colectivos e Planos de Pormenor, como de 
operações imobiliárias privadas e cooperativas, consolidando implantações mais ou menos casuísticas 
que delimitam vazios e continuidades de actividades e população. As morfologias urbanas variam 
principalmente entre densificação de núcleos preexistentes, loteamentos por bolsas isoladas e 
dispersão pontual de assentamentos, e menos segundo crescimentos lineares. As dicotomias de 
morfologias entre o núcleo consolidado e o território da expansão recente acentuam-se, por força 
principalmente, de dinâmicas e iniciativas de actores privados e públicos. 
Grande parte do solo urbano foi produzido por ocupações ilegais, posteriormente requalificadas, 
infra-estruturadas e integradas nos assentamentos posteriores, que induziram a localização de novas 
vias e equipamentos de uso colectivo e tornaram premente a necessidade de definição de regras por 
parte do sector público, de planos e instrumentos de organização territorial que completassem as 
novas orientações. Esta forma de crescimento revela um défice de SEC e de equipamentos colectivos, a 
falta de identidade e de unidade, e implicam custos elevados de infra-estruturação para o sector 
público.  
 
O poder local procura agora corrigir os excessos e insuficiências destes crescimentos espontâneos, 
regulados pelas lógicas do mercado imobiliário. A posterior necessidade de políticas de requalificação 
originou a elaboração do PDM e de inúmeros PP. Genericamente, as propostas e objectivos do PDME 
vão no sentido de colmatar os espaços entre a Circunvalação e as circulares, à excepção da zona do 
Forte de Santo António. O espaço urbano é actualmente desenhado mediante PP, que pretendem 
qualificar e consolidar áreas periurbanas, numa tentativa de consolidar a estrutura urbana, através da 
densificação. 
O Programa Polis contribuiu para a requalificação do espaço público circundante às muralhas, numa 
tentativa de permeabilidade e aproximação das “duas cidades”.   
De acordo com leituras diversificadas de um sistema verde constituído por parques urbanos, zonas a 
proteger, áreas construídas e verdes existentes a equipar, pretende-se alcançar um equilíbrio 
sustentável entre ambiente e edificado e vivências sociais. 
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As novas paisagens urbanas de génese e formalização distintas do Centro Histórico revelam-se ciosas 
de políticas urbanas e formas de planeamento adaptadas às suas características e exigências e 
certamente diferentes das do planeamento convencional. 
A tentativa de recriar a antiga urbanidade, através de imposição de regras de semelhança 
(compacidade, nucleação, continuidade), ou códigos de urbanidade, não se revelam eficazes no 
território da expansão recente. Os processos de formação não planeados, casuísticos, individualistas, 
geraram territórios quase ilegíveis, de integração complicada no conjunto da aglomeração. Perante o 
elevado consumo de solo, recursos naturais e energéticos, torna-se necessário continuar o processo de 
requalificação. 
 
No mosaico urbano, deve assumir-se a diversidade de situações como uma característica própria das 
formas de crescimento contemporâneas. As dinâmicas de transformação e potencialidades por ele 
geradas devem ser aproveitadas e exploradas no sentido de potenciar oportunidades. 
Neste contexto, as tónicas dos desafios propostos pela mudança de escala e de padrões de urbanização 
da nova condição urbana, recaem principalmente na fragmentação e novos territórios urbanos, nos 
sistemas e infra-estruturas de mobilidade, nas novas centralidades, e no planeamento e regulação. 
Cada um destes temas apresenta leituras à escala micro e macro (sistemas e elementos constituintes). 
A condição, macro e micro, da aglomeração encontra-se cada vez mais interligada e as intervenções 
urbanas terão tanta mais eficácia quanto melhor se compreender o papel de cada elemento no 
conjunto do mosaico. 
A escala macro torna-se imprescindível à melhor compreensão do contexto e dos objectivos de 
intervenção local, assumindo principal importância ao nível da estruturação, da qualificação e na 
intensidade de relações da aglomeração com o exterior. A inter relação de escala é fundamental na 
interpretação das tensões da nova condição urbana e para evitar que o território se conforme como 
somatório de intervenções locais aleatórias. 
 
A dicotomia entre Centro Histórico e expansão recente pode ser superada mediante processos de 
articulação e de interdependência entre peças. O desafio está em encontrar as estratégias necessárias 
que viabilizem o reforço funcional do conjunto, assumindo a fragmentação e a descontinuidade como 
característica da nova condição urbana, como sejam: 
- Relacionando as diversas funcionalidades, formas e actividades específicas de cada padrão de 
organização (Centro Histórico, zonas industriais, zonas habitacionais, …); 
- Aumentando a permeabilidade e as ligações entre diferentes malhas e morfologias, de forma a 
melhorar a sua funcionalidade e contrariar os assentamentos isolados e fechados; 
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- Solucionando os pontos críticos de articulação entre as ‘duas cidades’, como importantes locais de 
excepção onde é desejável que surjam polarizações e funções estruturantes, contrariando situações de 
estrangulamento e ruptura entre morfologias distintas 
- Incrementando a conjugação entre aglomeração e dispersão, áreas monofuncionais e tecidos mistos, 
de forma a contrariar as monoculturas residenciais, e viabilizando a mistura de usos compatíveis e 
diversificados de comércio e serviços de proximidade, o que concorre para um vivência urbana mais 
rica; 
- Melhorar a qualidade funcional e ambiental de todo o aglomerado, estruturando a nova expansão 
em articulação e complementaridade com a cidade consolidada, tendo por base as potencialidades de 
cada forma de urbanização. 
 
Em Évora a nova estrutura viária arterial urbana, não acompanhou o crescimento da edificação. O 
processo de urbanização foi surgindo após a edificação, sujeito, por este motivo, a condicionantes 
impostas pela localização dos assentamentos existentes. 
As intervenções por adição de zonas industriais e bairros isolados, a maior parte das vezes 
monofuncionais e localizados arbitrariamente ao sabor das regras do mercado da oferta e da procura, 
revelam uma condição periférica e desligada do núcleo consolidado. Nas áreas de expansão recente, 
onde o défice estrutural é mais marcante, o traçado revela-se essencial na qualificação dos territórios. 
Os desafios põem-se em conseguir ligar e relacionar as partes, sendo proposto: 
- Incrementar a articulação entre os corredores preferenciais de deslocação para grandes distâncias e a 
rede arterial, visando reforçar a competitividade dos territórios na sua relação com a envolvente 
regional e nacional;  
- Incrementar igualmente a articulação entre a rede arterial (radiais e circulares) e as vias secundárias, 
de forma a minimizar os problemas de congestionamento e rupturas de escala, eliminar os pontos de 
conflito, e aumentar a permeabilidade entre os sistemas; 
- Completar o traçado das Circulares, para repor a matriz de organização e estruturar o território da 
expansão recente, interligando-o e recodificando-o; 
- Reforçar e aumentar as ligações da rede arterial entre o núcleo consolidado e a expansão recente, 
através de um sistema de corredores e nós, visando estruturar e criar um conjunto urbano coerente e 
funcional em que todos os fragmentos participam como elementos de um sistema global; 
- Criar condições de suporte ao desenvolvimento da diversidade dos programas urbanos, funções 
estruturantes ou novas centralidades, marcando e referenciando as monoculturas residenciais, 
aproveitando os pontos de intersecção da infra-estrutura viária; 
- Apostar numa solução intermodal entre o transporte individual, colectivo e ferroviário, que possa 
constituir uma resposta eficaz a problemas como a operacionalidade ao transporte colectivo, os 
congestionamentos de tráfego e o estacionamento, induzidos pela diversidade das ocupações e 
mobilidades; 
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- Utilizar os locais de máxima acessibilidade (pontos de intersecção) para a concretização de uma 
plataforma logística; 
- Adaptar o perfil das estradas nacionais, que devido à ruptura de escala da expansão recente, foram 
sendo integradas no sistema viário urbano. A posição relativa destas vias em relação à aglomeração 
foi sendo alterada, assim como o tipo e o volume de tráfego. Ao passarem para a tutela municipal, 
estas estradas devem qualificadas, dotando-as de passeios, iluminação e sinalética, mobiliário urbano; 
- Tratar do ponto de vista funcional e estético o impacto dos traçados da rede de alta capacidade e 
arterial. 
 
A constituição de novas centralidades é uma condição fundamental para a (re)estruturação da cidade 
de Évora. Paradoxalmente a expansão recente constitui a área onde se concentram menos políticas e 
estratégias urbanas e onde os moldes de intervenção se encontram menos definidos.  
As territorializações monofuncionais, sobretudo as residenciais, balizadas entre os modelos da casa 
individual com jardim e os blocos de habitação colectiva isolados, produzem territórios 
indiferenciados e sem riqueza vivencial, onde a ausência de símbolos colectivos de referencia e 
identidade é flagrante. 
A expansão recente apresenta-se como um território carente de traçado e pouco consolidado. A falta 
de relações dos diversos fragmentos entre si e com o Centro Histórico e restantes áreas consolidadas, a 
ausência de símbolos e valores de referência e identidade, o papel dos vazios urbanos intersticiais 
nestas áreas constituem alguns dos problemas urbanos.  
 
O desafio está em definir os referenciais urbanos da expansão, e introduzir-lhe características 
(símbolos, ícones, formas, arquitecturas) que permitam reconhecê-los como ‘marcadores’ da imagem 
da cidade em expansão à semelhança da cidade consolidada. Neste sentido torna-se importante: 
- Fazer uso do elevado potencial de fixação de população e de emprego das funções estruturantes, 
como forma de desencadear processos de reestruturação alargados à envolvente, contribuindo para 
um desenvolvimento qualificado da aglomeração; 
- Reforçar a coesão funcional do sistema urbano, aproveitando o facto destas funções estruturantes 
introduzirem dinâmicas de polinucleação, mediante a sua articulação com as acessibilidades, 
facilitando as inter relações funcionais no interior da cidade; 
- Enquadrar equipamentos públicos e funções estruturantes na expansão recente, como elementos de 
excepção com tipologias, dimensão e programas específicos, promovendo assim, a referenciação dos 
tecidos menos dinâmicos. Em Évora a localização das funções estruturantes não tem permitido a 
criação de novas centralidades efectivas, nem sido compatibilizada com a intencionalidade de marcar 
os territórios; 
- Constituir redes de complementaridade entre os equipamentos públicos, de forma a partilhar 
recursos e externalidades comuns; 
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- Viabilizar a integração dos grandes edifícios com a envolvente, de forma a não constituírem 
situações de barreira ou encravamento urbanístico; 
- Conjugar os grandes edifícios com os elementos paisagísticos, com o desenho do espaço colectivo e, 
do ponto de vista funcional, com o transporte colectivo, uma vez que estas funções andam muitas 
vezes aliadas à ideia de novos “monumentos” (catedrais de consumo, …) e de novos locais de 
encontro da população; 
- Localizar estas novas actividades assentes no sistema de infra-estruturas de mobilidade, conciliando-
as com as novas condições de acessibilidade regional, nacional e internacional, seguindo a tendência 
actual; 
- Criar uma rede de ligação entre as diversas centralidades, compatibilizando localizações e os 
possíveis aumentos de cargas urbanas geradas. A localização deve ter em consideração as 
características das vias, ou a intersecção de infra-estruturas em que se apoia (preferencialmente eixos 
da rede arterial), de forma a evitar congestionamentos e rupturas; 
- Escolher a localização das funções estruturantes de forma coordenada com as redes, nomeadamente 
vias e transporte colectivo; 
- Reforçar o carácter excepcional das arquitecturas das funções estruturantes, principalmente as de 
promoção pública; 
- Identificar e assumir novos elementos de referência da expansão recente, para além das funções 
estruturantes, como símbolos, ícones ou espaços singulares. É o caso das rotundas, que para além do 
seu papel funcional têm um papel simbólico e referenciador. 
 
De referir a importância da qualificação em termos plásticos e estéticos das formas urbanas, uma vez 
que o poder visual das imagens, e o poder espacial garantem a referenciação e identificação dos 
territórios.  
 
Perante um espaço urbano em contínuo desenvolvimento, e uma realidade cada vez mais complexa e 
instável, torna-se quase impossível conciliar um sistema de planeamento rígido e restritivo. Factores 
como o crescente número de intervenientes, interesses e objectivos diversos, a ineficácia institucional, 
a diversidade de modelos de governância, estratégias, recursos e programas, fazem parte do 
planeamento contemporâneo e enquadrando-o no contexto de incerteza e indeterminação actual. A 
incerteza passa assim, a incluir-se como componente essencial na definição das linhas e estratégias de 
organização do território da cidade. 
Das alterações dos modelos urbanos e dos sistemas e instrumentos de planeamento, decorre o 
lançamento de novos princípios para um planeamento ajustado à realidade. Conceitos de 
planeamento ‘estratégico’, ‘flexível’, de ‘regulação variável’, desenvolvem-se assentes na dialéctica 
operacionalidade/incerteza.  
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Em Évora, o modelo actual de crescimento urbano, foi determinado inicialmente por uma política de 
solos que partiu de um voluntarismo singular do município, sendo agora determinada em parte 
medida pelas dinâmicas imobiliárias e iniciativa cooperativa. Os planos contemplam as formalizações 
existentes na sua orientação, visando consolidar, estruturar e relacionar os diversos assentamentos. 
Neste contexto, revela-se importante garantir um planeamento que procure compatibilizar iniciativas 
privadas com iniciativas públicas, a partir de uma ‘base negocial’. 
Para que o planeamento seja exequível e eficaz, a figura do plano deve ser integrada num programa 
global de actuação. Com efeito, o desafio do planeamento consiste em lidar com os fenómenos da 
incerteza urbana, de modo a definir um sistema operativo e viável. 
Assim, a incerteza deve ser assumida como uma das componentes de um planeamento flexível, 
adaptável, de forma a permitir a integração de oportunidades imprevistas. As estratégias e objectivos 
devem ser definidos com clareza, minimizando os factores de incerteza e contribuindo para assegurar 
os seus índices de eficácia e concretização. Deve ser introduzida a ‘regulação variável’, uma vez que a 
territórios com níveis diferentes de desenvolvimento devem corresponder diferentes tipos de 
estratégia e de regulação. É imprescindível definir um projecto comum para a cidade, em que através 
de um planeamento negocial seja possível compatibilizar interesses e oportunidades. O planeamento 
deverá permitir o desenvolvimento de parcerias entre os vários intervenientes (público e privados) de 
forma a compatibilizar interesses e objectivos, garantindo a viabilidade e exequibilidade dos planos.  
Os planos devem ser acompanhados de instrumentos de planeamento (perequação, unidades 
operativas, engenharia financeira, contractualizações, …) que permitam aplicar a teoria na prática. 
Devem ser garantidos igualmente, instrumentos de justiça e equidade, que permitam ultrapassar os 
problemas através de um corpo de mediação entre os intervenientes que evitem o bloqueamento dos 
processos.  
É importante que os planos sejam flexíveis ao ponto de englobarem as novas formas de habitar, os 
novos estilos de vida, e os mais recentes modos de apropriação do espaço público. 
 
A fragmentação e dispersão características inerentes à forma de crescimento da nova condição urbana 
da cidade, deve ser encarada como oportunidade e potencial de transformação. Os espaços que se 
encontram entre uma formalização e a outra integram uma quantidade infinita de possibilidades 
urbanas. Na nova expansão urbana constitui um mosaico em que jogam muitas peças, cada qual com 
a sua morfologia, e em que as intervenções devem ser equacionadas de acordo com as diferentes 
condições urbanas. 
 
A revisão do PDME deverá dar origem à revisão do PUE e de outros planos, nomeadamente os planos 
de pormenor de cada zona da cidade entre os quais se destaca o Plano dos Leões, e à constituição de 
novos instrumentos estratégicos, essenciais para repensar a Cidade de Évora. 
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Reinventar o “centro” no Centro Histórico 
 
Embora Évora seja uma cidade que não se “dissolve” num território urbanizado, policêntrico, 
fragmentado, descontínuo que caracteriza as formas urbanas emergentes da maioria das cidades de 
média dimensão, o sentimento de perda do “centro” como “jóia da coroa”, assombra a população.    
 
Todavia devemos reconhecer que embora o centro antigo comece a perder o monopólio da 
centralidade, é aí que se acumula o riquíssimo capital simbólico e material em tudo o que se tornou 
“património”. Pelo que o processo de salvaguarda deverá ir mais além da intervenção física no espaço 
público, na infra-estruturação, na pele e/ou interior dos edifícios. Para além de requalificar, valorizar, 
recuperar, a salvaguarda deverá significar uma necessária re-leitura daquilo que esse “centro” pode 
oferecer em condições vantajosas face a outras centralidades.  
 
É fundamental descobrir, então, aquilo que pode ser “centro” no Centro Histórico, admitindo a 
substituição do modelo gravitacional “uma cidade – um centro”, pelo actual modelo de um território 
urbanizado com distintas centralidades.  
 
A “museificação” ou a transformação do património em simples cenário revelar-se-ia uma opção 
pobre, tal como qualquer uma que se centre demasiado em opções temáticas (comércio tradicional e 
habitação, entre outras). A centralidade do Centro histórico dependerá sempre da sua complexidade, 
da diversidade, da acessibilidade, da aglomeração funcional e da notoriedade dessas funções, ou seja, 
da excepcionalidade.  
A “condição central” do Centro Histórico será sempre o resultado da aglomeração de funções de 
carácter direccional. A referencialidade e a capacidade de polarização do Centro Histórico advirão da 
natureza estratégica das funções exercidas em relação à esfera organizacional/institucional ou social a 
que pertencem. 
 
No modelo da cidade de Évora é relativamente fácil identificar as várias esferas que enquadram as 
funções direccionais aglomeradas no Centro Histórico: 
- Esfera económica: a presença do Banco de Portugal, sedes de entidades bancárias, algum comércio 
especializado dirigido ao consumidor final; 
- Esfera político-administrativa: a sede do poder local – Paços do Concelho; os Tribunais; as 
organizações de segurança e defesa – Polícia, Quartel Militar; sedes de organizações da sociedade civil 
– Governo Civil; 
- Esfera dos serviços e equipamentos de uso colectivo: Universidade; Correios; Centro de Saúde; 
Hospital Militar da Região;  
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- Esfera cultural e da sociabilidade urbana: Teatro Garcia de Resende; Auditório Soror Mariana; 
Fórum Eugénio d’Almeida; museus e salas de cinema; locais de exposição e animação artística. 
 
 A crise do “centro” está no suporte físico da condição central, ou seja, na obsolescência do edificado 
face às exigências tecnológicas e organizacionais das funções; na perda de acessibilidade por 
congestionamento e falta de estacionamento; o custo associado à requalificação/reabilitação de 
edifícios, infra-estruturas e espaços de uso colectivo.  
 
Embora o Centro Histórico se encontre em processo de desertificação, quer de habitantes, quer de 
serviços e de estabelecimentos comerciais, não podemos deixar que a consciência de entrada em crise 
impeça a avaliação positiva de outros potenciais processos: o reforço da esfera cultural, outras formas 
de habitação (hotelaria e similares, residências de estudantes, transformação de lofts em locais de 
habitação e trabalho), a emergência de um comércio excepcional.   
 
Recentemente, o município criou uma Sociedade de Reabilitação Urbana (SRU) cujos objectivos são 
promover a criação de condições para o regresso de habitantes ao Centro Histórico, assim como de 
actividades terciárias, reabilitando-se grandes edifícios, quer para habitação, quer para comércio e 
serviços. 
A reabilitação de edifícios a ser implementada mais facilmente terá êxito se for adoptada uma solução 
de conjunto, que remeta para intervenções em quarteirões e ruas inteiras numa acção concertada. 
Entre outras, uma das vantagens deste tipo de intervenção é a possibilidade de encontrar soluções de 
pátios comuns que poderão ser desenhados como espaços públicos de lazer que servem o comércio 
existente ao nível do piso térreo - uma solução que torna o quarteirão permeável -,  ou desenhados 
como espaços de lazer e/ou estacionamento privados dos proprietários das fracções, resolvendo 
assim, um dos maiores problemas que afecta actualmente o Centro Histórico.  
 
A mobilidade e o estacionamento constituem factores importantes, que ilustram a dificuldade de 
adaptação dos centros históricos ao moderno estilo de vida. O meio de transporte individual entrou 
nos hábitos do Homem moderno, a necessidade de estacionamento perto da habitação (quando não há 
garagem) colide com a ausência de espaços livres disponíveis para o efeito e é uma fonte de constante 
preocupação para os moradores. 
 
O problema do estacionamento no CHE só será solucionado com a construção de novos parques. Pelo 
que se entende que no CHE deverão ser construídos parques de estacionamento subterrâneos em 
pontos estratégicos como sejam a área adjacente ao Teatro Garcia de Resende, e na propriedade da 
Universidade de Évora, a norte no CHE. As intervenções programadas e projectadas para o Rossio e 
Portas de Aviz, consolidaram a resposta a este problema. Considerando que as intervenções incidirão 
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em zonas históricas, as soluções arquitectónicas e técnicas deverão ser pensadas de modo que a função 
conviva com a salvaguarda de quaisquer vestígios arqueológicos existentes.  Também, todas as 
garagens, armazéns e espaços livres disponíveis no CHE deverão ser reservados a moradores para 
estacionamento. Com este problema solucionado a acessibilidade ao CHE melhora substancialmente, 
despoletando o aumento do afluxo da população ao Centro quer na procura de bens e serviços como 
na escolha do CHE como local de habitação.  
Todavia, o espaço não deverá ser violentado e descaracterizado para se tentar adaptar à pressão do 
uso do automóvel, sob pena deste centro tradicional perder a sua identificação estética, funcional e 
morfológica. 
 
A habitação constitui uma das grandes fragilidades do Centro Histórico, sendo os sectores urbanos 
mais periféricos, na proximidade da muralha e que se desenvolvem entre os principais eixos viários, 
os mais afectados pelos processos de degradação ou pela inadequação das condições de 
habitabilidade, pelo despovoamento e envelhecimento progressivos. Constituem sectores 
predominantemente residenciais e onde se localizavam indústrias e oficinas, e que por isso 
apresentam uma dinâmica funcional bem diferente da dos espaços mais centrais.  
A zona norte intramuros (principalmente a Mouraria) constitui a área mais degradada, onde as 
condições de habitabilidade são mais débeis. A zona Ocidental constitui a zona com maior densidade 
de ocupação, onde muitos quarteirões têm deficientes condições de ventilação transversal, os 
logradouros são exíguos ou inexistentes e o espaço exterior público é também menos generoso. Pelo 
que estes sectores, numa política de promoção de condições para o regresso de habitantes ao Centro 
Histórico, deverão constituir as áreas de regeneração urbana por excelência.  
 
O êxito da reabilitação de edifícios a ser incrementada pela SRU, numa acção conjunta com outras 
entidades, ou não, passa pela continuidade de programas de reabilitação paralelos (Casa Caiada, 
Caixilharia em Madeira, PMRF e REHABITA), bem como pela necessária alteração e adequação das 
regras urbanísticas definidas para o CHE, às necessidades contemporâneas.  
Para ser possível determinar as alterações regulamentares, é útil traçar o perfil do novo habitante do 
CHE a quem se direcciona a oferta. Trata-se com certeza de uma população jovem, estudante ou 
trabalhadora, sem agregado familiar constituído ou de reduzida dimensão (2-3 pessoas), com espírito 
revivalista e cosmopolita, com exigências de estética e condições de habitabilidade elevadas, com 
gosto pelo comércio tradicional e de excepção, e que encara os condicionamentos da mobilidade e do 
estacionamento como um exercício pedagógico.   
 
Com efeito, concluímos que a falta de atractividade das áreas da residenciais da cidade, em termos da 
renovação da população residente e do investimento, se prende com a imagem urbana global com a 
fraca qualidade do tratamento dos espaços públicos, com a ausência de equipamentos que 
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complementem a função residencial (apoio à terceira idade, jardins de infância, escolas de nível I, 
espaços desportivos, pequenos campos de jogos), com a desadequação geral em relação aos padrões e 
modelos contemporâneos de conforto e habitabilidade. 
Esta função habitacional tende a ser subalternizada por utilizações mais rentáveis, pelo que a sua 
salvaguarda e valorização é essencial para o equilíbrio do conjunto urbano e a permanência da 
multifuncionalidade característica das cidades tradicionais. 
Neste sentido, há que garantir regras urbanísticas que permitam a reabilitação de edifícios de grande 
dimensão e fraccionamento dos mesmos, entre outras operações, bem como o funcionamento de 
terciário ema zonas residenciais. No que respeita a comércio e serviços, o dinamismo das áreas 
centrais difere muito do destas zonas. 
 
O Centro Histórico, principalmente a área central, é visto como um verdadeiro centro comercial ao ar 
livre, concentrando a grande maioria do comércio retalhista tradicional. Porém, a actividade comercial 
caracteriza-se por um relativo dinamismo e pela quase inexistência de estabelecimentos 
modernizados, adaptados aos modernos padrões de consumo. Os estabelecimentos de comércio 
ocasional devem primar pela estética modernizada das montras, por um cariz mais cosmopolita de 
espaços, e pela selectividade.  
Todavia, importante para o equilíbrio funcional deste conjunto urbano é, paralelamente ao comércio 
ocasional, o comércio diário de proximidade, que abastece os residentes e alguns dos trabalhadores no 
centro no seu dia a dia. Também este comércio constitui uma das funções essenciais à qualidade de 
vida dos residentes, à dinâmica local, e à sociabilização da população, pelo que deve ser implantado 
de forma dispersa ao longo de ruas distribuidoras locais, ou em pequenos largos.  
 
No reforço da posição do CHE como centralidade é essencial o incremento de serviços, escritórios e 
comércio especializado, à semelhança de outros centros históricos europeus (p.e. Roma ou Barcelona) 
em que existe uma concentração de comércio de excepcionalidade mais direccionado para o turista 
(restauração, artes, galerias de exposição, restauro, design, estilismo, …).  
 
Com a acessibilidade e estacionamento resolvidos, será de ponderar a fixação de algumas lojas âncora, 
ou mesmo a reabilitação do Shopping Eborim (ou outro edifício de fácil acessibilidade) e a sua 
transformação em galeria tipo “Chiado”, “El Corte Inglês” ou “Harrods”.  
 
Para que o CHE se consolide como Business Center, novas regras urbanísticas devem permitir o 
estabelecimento de serviços nos primeiros pisos dos edifícios, ou ser estabelecida uma zona da cidade 
intra-muros para esse fim, a qual estaria impreterivelmente associada aos serviços centrais e a pontos 
de boa acessibilidade. Podemos apontar como preferenciais as ruas da República, Cândido Reis e Elias 
Garcia, Dr. Augusto E. Mendes e Chafariz D’el Rei. 
REGULAÇÃO URBANÍSTICA E FORMA DA NOVA EXPANSÃO URBANA  




Dado o ineficaz funcionamento do Mercado Municipal, entendemos que a alteração de função e sua 
ocupação pela Loja do Cidadão, converteria este espaço num equipamento polarizador e, por isso, 
dinamizador da cidade intramuros.  
 
Perante a escassez de salas de espectáculo e de cinema com dimensões e condições acústicas 
adequadas para acolher determinados eventos, considera-se imprescindível a reabilitação do Salão 
Central e a ampliação do Teatro Garcia de Resende. 
 
O Centro Histórico deve ser visto e tratado como um todo, passando do património-monumento ao 
património-conjunto edificado, incluindo as formas do espaço público, sendo, assim, possível reforçar 
a unidade imagética do centro tradicional. 
 
Os espaços públicos devem ser tratados e equipados de forma a definir áreas de permanência, para 
utilização dos moradores e visitantes da cidade intramuros. Nas zonas de pavimentação mais 
irregular e degradada, a circulação de peões devem ser facilitada pela criação de faixas lajeadas. 
A ausência de vegetação – árvores e vegetação ornamental – constitui outro dos factores que contribui 
para a fraca atractividade e relativa aridez de alguns sectores urbanos do Centro Histórico. A criação 
de um sistema de espaços verdes, associados sempre que possível a equipamentos infantis poderia 
animar muitos espaços públicos e reforçar a humanização da cidade antiga. 
A função habitacional deve ser complementada e entendida em relação ao espaço público envolvente, 
pelo que é essencial programar a intervenção no sistema de espaços públicos secundários. 
 
O declínio da função habitacional no sector intramuros originou, em parte, a deslocalização de alguns 
equipamentos sociais para a cidade extramuros e, quando nas últimas décadas se procedeu à 
instalação de novos equipamentos na cidade o Centro Histórico foi, por assim dizer, esquecido. 
 
O carácter distinto da centralidade tradicional/histórica do Centro Histórico de Évora merece uma 
atenção especial, pois que a preservação do seu valor patrimonial e significado identitário é condição 
imprescindível para a definição de um novo perfil funcional. Assim, a reabilitação, revitalização e 
reforço da centralidade do Centro Histórico deve assentar em: 
- Alterar regras urbanísticas que regulamentam o CHE; 
- Recuperar e reabilitar o edificado, sempre que possível, em soluções de conjunto; 
- Adequar as tipologias do edificado às novas exigências de conforto e habitabilidade; 
- Promover e reforçar outras formas de habitação (hotelaria, residências de estudantes, …); 
- Reforçar a esfera cultural (Salão Central e Teatro Garcia de Resende); 
- Reforçar a esfera dos serviços e equipamentos de uso colectivo (Loja do Cidadão); 
- Requalificar os espaços públicos (espaços de permanência e de circulação); 
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- Criar um sistema de espaços públicos verdes; 
- Reforçar a rede de equipamentos que complementem a função residencial; 
- Promover o estabelecimento de serviços nos pisos superiores do edificado; 
- Incrementar o estabelecimento de serviços, escritórios e comércio especializado; 
- Promover a fixação de lojas âncora ou de galeria comercial do alto nível; 
- Criar condições de fixação do comércio diário nos sectores residenciais, incluindo médias superfícies; 
- Melhorar a acessibilidade e criar parques de estacionamento (Plano de Mobilidade); 
 
O Centro Histórico tem que fazer prova do seu poder atractivo face a novas procuras, nomeadamente 
por parte de investidores privados e, essencialmente, manter as suas duas características principais: a 










Figura 89 – Centro Histórico 
Fonte: Planta_CME 
REGULAÇÃO URBANÍSTICA E FORMA DA NOVA EXPANSÃO URBANA  




As novas Centralidades… 
 
A “perda do centro” deve ser tomada como um facto resultante de um processo de adaptação do 
centro tradicional à nova e complexa realidade da organização do mosaico urbano em contínua 
transformação. É, então, de evitar a excessiva dicotomia velho/novos centros, abrindo espaço a novas 
relações de redes de centros. 
 
Esta breve interpretação poderia constituir a súmula de algumas das ideias afloradas durante os 
últimos tempos e, sobretudo, um apelo para que se mantenha a pressão pela salvaguarda do Centro 
Histórico. Porém, o Centro Histórico não pode nem deve ser visto isoladamente. 
Aquilo que procuramos é o equilíbrio entre o Centro Histórico e a sua envolvente “não histórica”. 
Quase todas as cidades contemporâneas possuem estas “duas cidades”, a do caos e da confusão e a 
das memórias e do mármore. A principal preocupação recai em como conciliá-las, como garantir o 
equilíbrio desta “solitária coluna”, e em como revitalizar ambas. 
É bastante claro que não existiria centro histórico sem a sua envolvente “não histórica”, esta justifica 
aquela. Sendo a envolvente que faz o centro, será o esforço conjunto na recuperação, reabilitação e 
preservação de todo o espaço urbano que fará continuar a fazer brilhar o Centro Histórico. Pois o 
centro não conseguiria sobreviver ao sacrifício do resto do tecido urbano. 
Os novos territórios urbanizados – onde se acumulam populações, actividades e emprego – não 
devem cair no esquecimento, numa atitude que significaria um desequilíbrio de alocação de recursos 
públicos e privados. 
 
O modelo da cidade monocêntrica está decididamente ultrapassado. As modificações radicais no salto 
de escala da “cidade antiga” (ponto) para o “urbano” (superfície), deram origem à explosão e 
fragmentação das centralidades, ou seja, a lógica de localização das várias funções direccionais já não 
coincide com o que o Centro Histórico oferece ainda em condições vantajosas.   
 
Évora definiu-se como uma estrutura centrada no seu Centro Histórico - centro de serviços e comércio 
- em redor do qual se estendia um imenso “avental” de bairros habitacionais. Da revisão do PUE 
(2000) a esta parte, as áreas exteriores às muralhas foram ganhando alguma coesão, articulação e 
multifuncionalidade.  
 
É fundamental perceber que só “novos centros”poderão responder às novas solicitações sociais, a 
novas lógicas de localização das actividades (privadas e públicas), a novas formas de mobilidade e 
estilos de vida.  
 
CONSIDERAÇÕES FINAIS: 




Os novos centros constituem pontos de ancoragem, estruturadores do novo território urbanizado. Na 
sua diversidade funcional, na sua dimensão enquanto agregadoras de funções urbanas de carácter 
direccional ou fortemente polarizadoras, na sua importância referenciadora na nova geografia urbana, 
vão desenhando o novo território urbano traduzindo dinâmicas urbanas em responda aos novos 
padrões de localização das novas formas de produzir, distribuir ou consumir.  
 
A condição central dos novos centros sairá reforçada na medida proporcional da aglomeração, da 
quantidade, da qualidade e da diversidade funcionais, sendo esta complexidade, uma das suas 
características primordiais e o factor multiplicador da sua atractividade. 
 
As novas centralidades que vão surgindo constituem: 
- Sinais de modernidade e de produção de outras imagens e vivências urbanas; 
-lugares de localização de funções inovadoras, fortemente polarizadoras, e cada vez mais diversificadas por efeitos 
de economias de rede e de aglomeração; 
- Novos locais de oferta de emprego, desde o emprego qualificado, ao emprego indiferenciado; 
- Concordantes com a lógica do automóvel, à escala da cidade alargada e à própria diversidade social e respectivas 
práticas de vivência da condição urbana; 
- Oportunidades de requalificação dos tecidos envolventes, mas também elementos fortes de estruturação da 
cidade alargada e policêntrica; 
- Locais melhor adaptados à lógica da grande promoção imobiliária e dos projectos multifuncionais.4 
 
Regular e planear a cidade policêntrica, implica uma análise das lógicas de localização das funções 
portadoras de direccionalidade e, portanto, de polarização e de atracção. 
As novas centralidades são sempre territórios “em construção”, constituindo-se como rótulas de 
ligação e de estruturação do espaço urbano da nova expansão da cidade. 
 
O novo “sistema de centralidades” da cidade de Évora parte da avaliação das especificidades de cada 
nova polaridade urbana e da interpretação dos efeitos de rede e de interdependência. 
O Sistema de Centralidades que é proposto constitui um processo de redistribuição territorial de 
funções de carácter direccional que actuem como condensadores de urbanidade e, por isso, como 
elementos potenciais, como marcadores de excepção do território urbanizado e da malha de relações 
que o estrutura. 
 
A existência de equipamentos é essencial para a qualidade de vida dos residentes e também para a 
atractividade dos sectores urbanos, para a manutenção da população jovem que adquire casa nas 
novas áreas residenciais. 
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Como forma de solucionar os pontos críticos de articulação entre as ‘duas cidades’, é imprescindível 
que o espaço envolvente à muralha e a primeira coroa se tornem importantes locais de excepção onde 
surjam polarizações e funções estruturantes, contrariando situações de estrangulamento e ruptura 
entre morfologias distintas.  
 
A dicotomia existente entre o Centro Histórico e o restante espaço urbano é bastante acentuada e 
resultou de diversos factores – morfológicos e estruturais, históricos, funcionais, tende a perdurar no 
tempo. Esta característica da cidade de Évora está expressa na forma como os seus habitantes se 
referem aos dois sectores urbanos – a “cidade” e “os bairros”, respectivamente o sector intramuros e 
extramuros. 
Atenuar os impactos da barreira/muralha, do “fosso” circular viária e da sempre crescente “coroa de 
lata” dos estacionamentos é um fundamental para uma melhor articulação da cidade como um todo. 
 
A articulação entre as “duas cidades” deve ser conseguida, inevitavelmente, pela polarização 
induzida pelas intervenções urbanísticas e arquitectónicas na envolvente da Porta de Aviz, no Rossio 
de São Brás e pela Arena de Évora, requalificada e inaugurada como pavilhão multiusos. Mais do que 
qualquer outro, estes são os espaços que funcionaram como rótulas de ligação e estruturação do 
espaço urbano.  
 
A Porta de Aviz, ponto de ligação ao interior das muralhas, funciona como elemento de orientação e 
gerador de fluxos de mobilidade viários e pedonais. A intervenção deve estabelecer uma continuidade 
espacial orgânica, permitindo criar um cenário que realce a muralha e o baluarte funcionar como 
espaço de lazer por uma envolvente natural. Na continuidade do corredor verde criado pela 
intervenção do espaço envolvente à muralha, esta intervenção constituirá a mancha verde, o parque 
urbano de que o Centro Histórico carece.  
 
O nó da Porta de Aviz constitui o espaço mais propício à implantação de um Shopping – um dos 
equipamentos que tem constituído uma das âncoras mais recorrentes das centralidades emergentes. 
Pendurado na Circular à Muralha e no cruzamento de diversas vias, este espaço constitui o espaço-
charneira por excelência, entre o Centro Histórico e toda a futura área urbana dos Leões. Évora não 
tem dimensão nem um desenvolvimento que sustente mais que uma destas unidades, pelo que a 
unidade a implantar-se deve ser de grande dimensão, de forma constituir um pólo indutor e de 
atracção de fluxos de população dos concelhos vizinhos.   
 
O espaço do Rossio de São Brás deve funcionar como espaço polivalente ao ar livre, de feiras e 
espectáculos, de lazer, onde deverão funcionar serviços e comércio que de algum modo sirvam o 
espaço durante os eventos.  
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Ainda no que concerne a espaços e unidades comerciais, revela-se importante demarcar uma quinta 
UOPG (5) na zona do MARE, e confrontando com a via férrea, vocacionada para o comércio a retalho, 
que a dinamize e potencie com a implantação de um Retail Park e unidades tipo Stand Alone.  
 
O abandono de algumas unidades nas zonas industriais de Almeirim Norte e Horta das Figueiras, e a 
sucessiva ocupação de outras por comércio especializado e a retalho, constitui uma realidade. Como 
estratégia para estas zonas da cidade, a regeneração urbana surge como um imperativo. Esta acção 
passaria obrigatoriamente pela alteração da classificação do uso do solo de industrial para terciário. 
Deste modo poderiam ser ocupadas por comércio e serviços (p.e. clínicas, laboratórios, escritórios, 
sedes de empresas), e também alguma indústria transformadora (p.e. panificadora), funções que 
serviriam as zonas de habitação adjacentes, tornando-as cada vez mais multifuncionais. A da Horta 
das Figueiras veria, assim, a sua centralidade mais acentuada e consolidada. No que respeita à 
estrutura ecológica urbana, devem ser criados corredores verdes.  
 
A classificação das áreas do PITE como industriais e terciárias permitiu a implantação do Mercado 
dos Moqueteiros (Intermarché), bem como a aprovação do projecto de um Shopping (promovido pela 
Guedol), o que desvirtua alguns dos bons princípios do planeamento. Um Shopping nunca deve andar 
amarrado a uma zona industrial, mas sim a zonas habitacionais, de comércio e serviços. Assim como 
faria mais sentido que as unidades de comércio diário estivessem implantadas do outro lado da 
circular.  
Considera-se que faria todo o sentido que do lado de fora da circular funcionasse toda a indústria de 
ponta e transformadora, ficando o espaço do lado da cidade reservado apenas às funções habitacional 
e terciária. A circular seria a linha de separação.  
 
Ainda no PITE, observa-se que existem enormes espaços afectos à estrutura urbana ecológica, sem que 
façam algum sentido, pois não se tratam de marchas verdes de arborização, nem tão pouco de espaços 
de lazer percorridos pelos transeuntes, sendo apenas espaços relvados. Ora, esta situação leva-nos a 
pensar que estes espaços deveriam ser reduzidos a faixas/corredores arborizados, equipados com 
mobiliário urbano, que permitisse uma maior oxigenação do ar e maiores áreas de sombra, libertando 
o restante espaço para ocupação industrial ou de serviços. 
 
A futura Zona de Expansão dos Leões (109 ha) constitui a centralidade mais estruturadora da cidade, 
na medida em que desenha o tecido urbano do hiato urbanístico entre os bairros habitacionais a norte 
da cidade e o centro da cidade. Numa primeira coroa desta zona devem ser privilegiadas as funções 
terciárias como rótulas de articulação e complementaridade entre a nova expansão e o Centro 
Histórico. Na contiguidade dos bairros existentes devem surgir novos espaços habitacionais onde se 
deve encarar a hipótese de diferentes tipologias.  
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Deve atender-se ao carácter qualificador e identitário dos traçados e do desenho do sistema de espaços 
colectivos. As vias novas devem ser amplas e todas arborizadas, de forma a proporcionar espaços 
agradáveis de percorrer, a oxigenação do ar e mais sombras. A estrutura ecológica urbana deve 
integrar nesta zona de expansão, um parque verde de recreio e lazer ao longo da linha de água 
existente próximo da Escola Conde Vilalva, uma vez que deve ser feito um esforço para colmatar o 
défice de espaços verdes da área urbana da cidade.  
Outra das polarizações desta zona é a antiga Fábrica dos Leões cujo projecto de reabilitação, a torna no 
pólo agregador do Departamento de Arquitectura, espaços de ensino de Artes Visuais, centro de 
documentação e sala de exposições, associação de estudantes, armazéns, e possível auditório. 
 
O Parque Urbano da Cidade deve ser um parque aberto à cidade no seu desenho e desenvolver-se, 
como inicialmente previsto, a partir da rotunda do Raimundo e com continuidade ao longo da estrada 
das Alcáçovas. Constitui, pelo seu posicionamento estratégico, mais um espaço de articulação que, 
dando continuidade ao corredor verde envolvente da muralha, serve as “duas cidades”. 
 
Na Malagueira, devem ser accionados os mecanismos necessários à criação de uma unidade de 
execução para o preenchimento do vazio urbano aí existente na contiguidade do parque de recreio e 
manutenção.  
Na área adjacente às piscinas deve ser implantado o complexo desportivo complementado com as 
instalações do Departamento de Desporto da Universidade e residência universitária, criando, desta 
forma, uma nova polarização que vem reforçar a centralidade da zona da Vista Alegre e Malagueira. 
 
No que respeita a espaços afectos a equipamentos específicos, entende-se que na área afecta ao futuro 
Hospital deve ser implantada a Biblioteca e Arquivo Municipal, equipamento que funcionará como 
pólo, rótula de articulação das “duas cidades”.  
 
A Unidade Hospitalar de Cuidados Continuados a implementar na cidade de Évora, com unidades 
de internamento, ambulatório e equipas hospitalares e domiciliárias interdisciplinares, dará resposta 
às deficiências do sistema de saúde na região do Alentejo. Este equipamento deve localizar-se numa 
posição pendurada na circular projectada a sudoeste da cidade, na proximidade do complexo 
desportivo do Lusitano, numa lógica de acessibilidade facilitada e de polarização que reforçará uma 
nova centralidade. 
 
Para o edifício da EPAC propõe-se a reconversão no Centro/Museu de Fotografia de Évora, pólo 
agregador de um centro de exposições, arquivo fotográfico, escola de fotografia, laboratórios e 
residência de artistas, bem como ponto panorâmico. 
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A unidade operativa de planeamento e gestão UOPG 2 deve constituir, claramente, uma zona 
habitacional, com uma pequena percentagem de ocupação comercial complementar, que integre 
urbanisticamente e consolide o Bairro de Almeirim. 
 
Relativamente à UOPG 4, proposta em sede de Revisão do PDME, considera-se a necessidade de 
promover a implantação de locais de serviços e comércio, bem como de alguns equipamentos, 
designadamente ao nível do ensino básico e do desporto, de forma a garantir o equilíbrio urbano, 
desta zona e das adjacentes. 
 
Como a programação do sistema viário e da infraestrutura de mobilidade constituir o factor 
estratégico do reforço de cada um dos centros e, ao mesmo tempo, garantia da fluidez da sua mútua 
interrelação, parece imperativo traçar e concretizar a ligação do anel que atravessa o espaço verde da 
Cartuxa e Forte de Santo António. Só assim ficarão definitivamente resolvidos os problemas de 
congestionamento de trânsito. Esta via deve ter um perfil de via de recreio, com ciclovia, com o 
melhor enquadramento paisagístico possível.  
 
A polarização funcional aumenta a procura de mobilidade (em transporte colectivo ou individual, de 
pessoas, de bens e de informação), pelo que deve ser garantida a acessibilidade máxima às diferentes 
redes e modos de transporte. A rede de transporte colectivo deve tocar todas as centralidades 
existentes, propostas, consolidadas ou a consolidar. 
Deve ser feita uma leitura prospectiva das “cargas urbanas” (intensidade de uso das funções, 
temporalidades, fluxos automóveis, de pesados de mercadorias, etc.), como base de partida à 
regulação dos diferentes modos de transporte e infra-estruturas associadas (capacidade de 
estacionamento de transporte individual, marcação dos pontos de ruptura de modos de transporte, 
funcionalidade e capacidade dos interfaces modais), a articulação entre malhas rodoviárias de alta 
capacidade e a malha capilar que percorre e articula as centralidades com os tecidos envolventes. 
 
No que respeita às áreas de quintinhas demarcada na proposta de ordenamento, entende-se que os 
‘perímetros azuis’ que demarcam essas áreas adjacentes ao perímetro urbano, deveriam integrá-lo na 
medida em que essas áreas constituem as mais imediatas áreas de expansão. Pelo que deve existir uma 
coerência urbanística de densidades e índices.  
 
Embora num primeiro impacto os novos elementos formais da paisagem surjam como dissonantes ou 
não concordantes com as referências do passado, teremos de nos consciencializar que também estas 
novas formas farão parte de um "futuro" passado. Serão o retrato da actual cultura social e económica.  
As "quintinhas" correspondem, não a habitações de agricultores, mas sim a habitações de classe 
média/alta, que procuram a tranquilidade do campo e espaço para ter a sua vivenda com piscina e 
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garagem e, por vezes, uma pequena horta ao fundo do jardim. É a fuga da cidade para o campo. As 
"quintinhas" são a expressão física e visual das novas demandas sociais. 
 
Todavia, a orientação política geral que decorre, antes de mais da lei, mas também das directrizes 
constantes da proposta técnica do Programa Nacional da Política de Ordenamento do território e da 
Resolução do Conselho de Ministros que determinou a sua elaboração, a revisão do PDME obedece a 
três objectivos de interesse público: 
(i) Protecção dos solos agrícolas; 
(ii) Combate ao peri e sub-urbanismo; 
(iii) Travagem da tendência para a dispersão urbanística. 
Estes três objectivos correspondem a uma intenção claramente expressa de contenção dos perímetros 
urbanos, que só cede quando demonstradamente a ampliação controlada desses perímetros se revela 
conditio sine qua non para o desenvolvimento de dinâmicas de crescimento populacional geradoras de 
necessidades de ocupações, infra-estruturas e equipamentos urbanos ou de espaços para instalações 
de suporte a actividades económicas consideradas estratégicas para o Concelho. 
 
Um dos objectivos do ordenamento deste território consiste em atingir o combate ao fenómeno, a que 
está associado o peri-urbanismo, do fraccionamento de solo rural adjacente à cidade em pequenas 
propriedades, com efeitos equivalentes ao de loteamento, carecendo, porém, das indispensáveis 
condições infraestruturais sem as quais não é possível admitir-se qualquer processo ou dinâmica de 
urbanificação. 
 
Numa óptica de protecção e conservação de características biofísicas e paisagísticas, esta nova 
tipologia procurada, e à qual a cidade tem de dar resposta, deve concentrar-se nas áreas urbanas das 
freguesias rurais, nomeadamente nos Canaviais (norte), uma vez que se trata da freguesia rural mais 
próxima da cidade, razão pela qual mais facilmente poderá vir a integrar o perímetro urbano a longo 
prazo. 
 
Deve ser mantida uma área envolvente de protecção para controlar a futura expansão da cidade, em 
que as restrições devem ser grandes, sendo apenas permitidos empreendimentos de interesse 
económico, bem fundamentados, nomeadamente os de âmbito turístico. 
 
Na generalidade, a expansão da cidade deve seguir o modelo em estrela, sendo mantida a intersecção 
de cunhas verdes no perímetro urbano, permitindo-se, assim, um contínuo contacto com os valores 
ecológicos e ambientais, e uma ruralidade saudável, que sempre fez parte do habitat natural do 
Homem.  
 
REGULAÇÃO URBANÍSTICA E FORMA DA NOVA EXPANSÃO URBANA  





                                               
1 Centro de Estudos da FAUP, Políticas Urbanas, Fundação Calouste Gulbenkian, 2002 
2 Cf. Centro de Estudos da FAUP, Políticas Urbanas, Fundação Calouste Gulbenkian, 2002 
3 Ver ASCHER, F., Metapolis – acerca do futuro da cidade, Celta Editora, Oeiras, 1998 













AAVV, Ciclo de Colóquios: A Política Urbana e o Ordenamento do Território, Ministério do Planeamento e da 
Administração do Território – Secretaria de Estado da Administração Local e do Ordenamento do Território, 
Lisboa, Agosto 1995 
 
AAVV, Colóquio: “A Política das Cidades”, Série “Estudos e Documentos”, Conselho Económico e Social, Lisboa, 
Junho 1997 
 
AAVV, Contributos para a Identificação e Caracterização da Paisagem em Portugal, vol.I, Colecção Estudos 10, 
Universidade de Évora, Departamento de Planeamento Biofísico e Paisagístico (2002), DGOTDU, Lisboa, Junho 
de 2004 
 
AAVV, Contributos para a Identificação e Caracterização da Paisagem em Portugal, vol.V, Colecção Estudos 10, 
Universidade de Évora, Departamento de Planeamento Biofísico e Paisagístico (2002), DGOTDU, Lisboa, Junho 
de 2004 
 
AAVV, Contributos para a Identificação e Caracterização da Paisagem em Portugal, Cartografia – Unidades de 
Paisagem, Colecção Estudos 10, Universidade de Évora, Departamento de Planeamento Biofísico e Paisagístico 
(2002), DGOTDU, Lisboa, Junho de 2004 
 
AAVV, INURBE – Reabilitação Urbana e Áreas Degradadas, Ministério do Planeamento e Administração do 
Território, CCRN, Porto, Janeiro 1996 
 
AAVV, Ordenamento do Território e Desenvolvimento Urbano – visão do quadriénio (1995-1999), Ministério do 
Equipamento, do Planeamento e da Administração do Território – Secretaria de Estado da Administração Local e 
Ordenamento do Território, DGOTDU/PROSIURB, Lisboa, Agosto 1999 
 
AAVV, Pensar o Ordenamento do Território – ideias, planos, estratégias, Actas do Seminário, Universidade Nova 
de Lisboa, Faculdade de Ciências Sociais e Humanas – Instituto Pluridisciplinar de História das Ideias, Lisboa, 
2000 
 
AAVV, Planos Directores Municipais. Que planos para a próxima década?, Comissão de Coordenação e 
Desenvolvimento da Região Centro (CCDRC), Coimbra, 1998 
 
ABREU, Margarida C., CATITA, Ana e BACHAREL, Maria de Fátima, Os PROT’s no Alentejo, in ‘Sociedade e 
Território’, Revista de estudos urbanos e regionais, n.º34, Edições Afrontamento, Porto, Setembro 2002 
 
ABREU, Margarida; ESPENICA, André, Sistema Nacional de Gestão Territorial - Instrumentos de Planeamento -  
Projecto “Coordenação de SIG e dos IOT para o desenvolvimento dos espaços rurais de baixa densidade”, 
Évora, 200? 
 
AGUIAR, Marta M., A história do ordenamento do território como instrumento operativo, publicado na Revista de 
estudos urbanos e regionais ‘Sociedade e Território’ n.º34, Edições Afrontamento, Porto, Setembro 2002 
 
ASCHER, François, Metapolis – acerca do futuro da cidade, Celta Editora, Oeiras, 1998 (traduzido pr Álvaro 
Domingues) 
[Versão original: Métapolis: ou l’avenir des villes, Éditions Odile Jacob, 1995] 
 
AYMONINO, Carlo, O significado das cidades, Editorial Presença, Lisboa 1984 
 
AZEVEDO, Maria José, Renovação Urbana, in ‘Colóquio “A Política das Cidades”, Publicações Conselho 
Económico e Social, Lisboa, Fevereiro 1997 
 
BEAUJEU-GARNIER, Jaqueline, Geografia Urbana, 2ª edição, Fundação Calouste Gulbenkian, Lisboa, 1997 
(Versão original : “ Geographie Urbaine “, Paris, 1995) 
REGULAÇÃO URBANÍSTICA E FORMA DA NOVA EXPANSÃO URBANA  





BENEVOLO, Leonardo, História da Cidade, Editora Perspectiva, S. Paulo 1993 
 
BUSQUETS, Juan, Planeamiento: pasado reciente y futuro próximo, publicado na Revista de estudos urbanos e 
regionais ‘Sociedade e Território’ n.º22, Edições Afrontamento, Porto, Setembro 1995 
 
BUSQUETS, Juan, Presente y perspectivas del urbanismo, publicado na Revista de estudos urbanos e regionais 
‘Sociedade e Território’ n.º37-38, Edições Afrontamento, Porto 
 
CARDOSO, Abílio, Do Desenvolvimento do Planeamento ao Planeamento do Desenvolv imento, Edições 
Afrontamento, Porto, 1996 
 
CARDOSO, Abílio, Do Desenvolvimento ao Planeamento do Desenvolvimento, in Sociedade e território: 
Portugal/Brasil – Habitação Degradada, Revista de estudos urbanos e regionais, n.º6, Janeiro 1988, Edições 
Afrontamento, Porto 
 
CARVALHO e SEQUEIRA, Pedro Guedes e Tiago Neves – As vantagens competitivas das cidades do interior de 
Portugal – o caso da Beira Interior, publicado na Revista de estudos urbanos e regionais ‘Sociedade e Território’ 
n.º33, Edições Afrontamento, Porto, Fevereiro 2002 
 
CENTRO DE ESTUDOS DA FAUP, Políticas Urbanas – Documento de apoio ao colóquio sobre Políticas urbanas, 
Fundação Calouste Gulbenkian, 2002 
 
CORREIA, Paulo V. D., PROT – Conteúdo, oportunidade e eficácia, publicado na Revista de estudos urbanos e 
regionais ‘Sociedade e Território’ n.º22, Edições Afrontamento, Porto, Setembro 1995 
 
CUNHA, Júlio Pereira da e RUIVO, César de Jesus, Ordenamento do Território e Gestão Urbanística Municipal, 
Edição A.T.A.M., Braga, Agosto 1998 
 
DGDR, Programas Urban e Reabilitação Urbana – Revitalização de áreas urbanas em crise, Direcção Geral do 
Desenvolvimento Regional, Dezembro 1997 
 
DGOTDU, Sistema Urbano Nacional – Cidades Médias e Dinâmicas Territoriais, Vol. 3, Lisboa, Dezembro 1999 
 
DGOTDU, Sistema Urbano Nacional – Cidades Médias e Dinâmicas Territoriais, Vol. 2, Lisboa, Dezembro 1999 
 
DOMINGUES, Álvaro, Os novos mapas da cidade – novos mapas para velhas cidades, publicado na revista ‘Em 
cima do Joelho’, Direcção Regional de Cultura do Centro, Coimbra, Novembro 2000 
 
DOMINGUES, Álvaro, Política urbana e competitividade, publicado na Revista de estudos urbanos e regionais 
‘Sociedade e Território’ n.º23, Edições Afrontamento, Porto, Outubro 1995 
 
ECO, Umberto, Como se faz uma Tese em Ciências Humanas, Editorial Presença, 7ª edição, Lisboa, 1998, pp. 
31-32 [versão origginal: Como Si Fa Una Tesi Di Láurea, Casa Editrice Valentino Bompiani C,., Milão, 1977] 
 
ESPENICA, André, Reserva Ecológica Nacional, publicado na Revista de estudos urbanos e regionais 
‘Sociedade e Território’ n.º22, Edições Afrontamento, Porto, Setembro 1995 
 
FERNANDES, António Teixeira, Poder Autárquico e Poder Regional, Brasília Editora, 1ª edição, Porto, 1997 
 
FERRÃO, João, Rede urbana, Instrumento de Equidade, Coesão e desenvolvimento? in ‘Colóquio “A Política das 
Cidades”, Publicações Conselho Económico e Social, Lisboa, Fevereiro 1997 
 
FERREIRA, António Fonseca (entrevista de), Depoimento de Nuno Portas (Secretário de Estado da Habitação 
no 1º e 2º Governos Constitucionais), publicado na Revista de estudos urbanos e regionais ‘Sociedade e 
Território’, Dossier: Urbanismo e Ordenamento do Território: Balanço dos anos 1970-2000, n.º33, Edições 
Afrontamento, Porto, Fevereiro 2002 
 
FERREIRA, António Fonseca, Para uma Política de Cidades, publicado na Revista de estudos urbanos e 
regionais ‘Sociedade e Território’, n.º29, Edições Afrontamento, Porto, Julho 1999 
 
FERREIRA, António Fonseca e SALGUEIRA, Teresa Barata, As cidades, hoje e amanhã, publicado na Revista 
de estudos urbanos e regionais ‘Sociedade e Território’ n.º31/32, Edições Afrontamento, Porto, Dezembro 2000 
 
GASPAR, Jorge, A área de influência de Évora – sistema de funções e lugares centrais, Universidade de Lisboa 





GEORGE, Pedro, Da estrutura do desenho urbano – algumas considerações, publicado na Revista de estudos 
urbanos e regionais ‘Sociedade e Território’ n.º22, Edições Afrontamento, Porto, Setembro 1995 
 
INE (Instituto Nacional de Estatística), Estatísticas Demográficas – Portugal, 1974-2001  
 
LAMAS, António Ressano Garcia, Morfologias Urbanas e desenho da Cidade, Fundação Calouste Gulbenkian, 
Lisboa, 1992 
 
LAMAS, António Ressano Garcia, Salvaguarda e Valorização do Património Construído, publicado na Revista de 
estudos urbanos e regionais ‘Sociedade e Território’ n.º21, Edições Afrontamento, Porto, Março 1995 
 
LOBO, Isabel de Sousa, Cidades pequenas e cidades médias: da marginalização ao protagonismo, in ‘Colóquio 
“A Política das Cidades”, Publicações Conselho Económico e Social, Lisboa, Fevereiro 1997 
 
LOBO, Manuel da Costa, Planeamento Urbano em Portugal, publicado na Revista de estudos urbanos e 
regionais ‘Sociedade e Território’ n.º21, Edições Afrontamento, Porto, Março 1995 
 
LÔBO, Margarida de Souza, Planos de Urbanização: A Época de Duarte Pacheco, FAUP Publicações, Porto 
1995 
 
LYNCH, Kevin, A imagem da cidade, Edições 70, Lisboa, 1982 
 
LYNCH, Kevin, De qué tiempo es este lugar? (traduzido por Justo B. Baramendi), Editorial Gustavo Gili, 1ª 
edição, Barcelona, 1975  
[versão original: What time is this place?, The MIT Press, Cambridge, Massachusetts e London, 1972] 
 
MARQUES, Nuno, Execução de Planos e Perequação – Uma Visão Prática, publicado na revista ‘Sociedade e 
Território’ n.º35, Edições Afrontamento, Porto, Abril 2003 
 
MARQUES, Teresa Sá (Coordenação), Sistema Urbano Nacional – Cidades Médias e Dinâmicas Territoriais, 
vol.1, DGOTDU, Lisboa, Outubro 1997 
 
MARQUES, Teresa Sá (Coordenação), Sistema Urbano Nacional – Cidades Médias e Dinâmicas Territoriais, 
vol.2, DGOTDU, Lisboa, Dezembro 1999 
 
MARQUES, Teresa Sá (Coordenação), Sistema Urbano Nacional – Cidades Médias e Dinâmicas Territoriais, 
vol.3, DGOTDU, Lisboa, Dezembro 1999 
 
MAUSBACH, Hans, Urbanismo Contemporâneo – análise dos fundamentos do planeamento actual, Editorial 
Presença, 3ª edição, Lisboa, 1981 
 
MOLTENI, Enrico , Álvaro Siza - Barrio de la Malagueira, Évora, Textos - Documents d’Arquitectura, Escola 
Tècnica Superior d’Arquitectura del Vallès n.º5, Edicions UPC – Universitat Politècnica de Catalunya, Sant Curat, 
Setembre 1997 
 
MONCLÚS, Francisco Javier, Estrategias urbanísticas y crecimiento suburbano en las ciudades españolas: el 
caso de Barcelona, in ‘La Ciudad Dispersa: suburbanizacion y nuevas periferias’, Urbanitats, Javier Monclús, 
Centre de Cultura Contemporánea de Barcelona, Barcelona, 1996 
 
MONCLÚS, Francisco Javier, Suburbanización y nuevas periferias – perspectivas geográfico-urbanísticas, in ‘La 
Ciudad Dispersa: suburbanizacion y nuevas periferias’, Urban itats, Javier Monclús, Centre de Cultura 
Contemporánea de Barcelona, Barcelona, 1996 
 
NELLO, Oriol, Los confines de la ciudad sin confines – Estructura urbana y limites administrativos en la ciudad 
difusa, in La Ciudad Dispersa: suburbanizacion y nuevas periferias’, Urbanitats, Javier Monclús, Centre de 
Cultura Contemporánea de Barcelona, Barcelona, 1996 
   
OLIVEIRA, Fernanda Paula, Evolução do Quadro Legal dos PROT’S, publicado na Revista de estudos urbanos e 
regionais ‘Sociedade e Território’ n.º34, Edições Afrontamento, Porto, Setembro 2002 
 
PARDAL, Sidónio, COSTA, Manuel Lobo e CORREIA, Paulo, Normas Urbanísticas – Planeamento Integrado do 
Território, Vol. IV, DGOTDU – UTL, Lisboa, 2000 
 
PARTIDÁRIO, Maria do Rosário, Ambiente Urbano – a necessidade de identificação e controlo dos seus 
parâmetros de qualidade, publicado na Revista de estudos urbanos e regionais ‘Sociedade e Território’ n.º18, 
Edições Afrontamento, Porto, Abril 1993 
 
REGULAÇÃO URBANÍSTICA E FORMA DA NOVA EXPANSÃO URBANA  




PARTIDÁRIO, Maria do Rosário, Introdução ao Ordenamento do Território, Universidade Aberta, Lisboa, 1999 
 
PEREIRA, Margarida, Planos de Ordenamento: complementaridade e conflitos, publicado na Revista de estudos 
urbanos e regionais ‘Sociedade e Território’ n.º24, Edições Afrontamento, Porto, Maio 1997 
 
PEREIRA, Tesera Craveiro, O Plano-Processo no Planeamento Estratégico, publicado na Revista de estudos 
urbanos e regionais ‘Sociedade e Território’, n.º12, Edições Afrontamento, Porto,  
 
PORTAS, Nuno, Interpretazione del progetto urbano, L’emergenza del progetto urbano., in Urbanística 110, série 
storica, Rivista semestrale, INU, Junho 1998 
 
PORTAS, Nuno e DOMINGUES, Álvaro, La region Atlantica de Portugal: metrópois o metápolis?, in ‘La Ciudad 
Dispersa: suburbanización y nuevas periferias’, Urbanitats, Javier Monclús, Centre Contemporâneo de 
Barcelona, Barcelona, 1996 
 
PORTAS, Nuno, Notas sobre a intervenção na cidade existente, publicado na Revista de estudos urbanos e 
regionais ‘Sociedade e Território’ n.º2, Edições Afrontamento, Porto, Fevereiro 1985 
 
PORTAS, Nuno, Os Planos Directores como instrumentos de regulação, publicado na Revista de estudos 
urbanos e regionais ‘Sociedade e Território’ n.º22, Edições Afrontamento, Porto, Setembro 1995 
 
PORTAS, Nuno, Planeamento urbano e política de solos, in ‘Colóquio “A Política das Cidades”, Publicações 
Conselho Económico e Social, Lisboa, Fevereiro 1997 
 
PORTAS, Nuno, DOMINGUES, Álvaro e CABRAL, João, Políticas Urbanas – Tendências, estratégias e 
oportunidades, Fundação Calouste Gulbenkian, Lisboa, 2003 
 
RÉMY, Jean e VOYÉ, Liliana, A cidade : rumos a uma nova definição?, Edições Afrontamento, Porto, 1994 
(Versão original: La Ville : vers une nouvelle définition ?, L’Harmattan, 1992) 
 
ROSÀRIO, Vital, Situação do Planeamento à Escala Regional, publicado na Revista de estudos urbanos e 
regionais ‘Sociedade e Território’ n.º34, Edições Afrontamento, Porto, Setembro 2002 
 
RUIVO, César de Jesus e CUNHA, Júlio Pereira da, Ordenamento do Território e Gestão Urbanística Municipal, 
Edição A.T.A.M., Editora Correio do Minho/SM, Braga, Agosto 1998 
 
SÁ, Manuel Fernandes de, Planos Operativos de Escala Intermédia – caracterização Técnica e Arquitectónica, 
publicado na Revista de estudos urbanos e regionais ‘Sociedade e Território’ n.º33, Edições Afrontamento, Porto, 
Fevereiro 2002 
 
SALGUEIRO, Teresa Barata, A cidade em Portugal – uma geografia urbana, Edições Afrontamento, 1992 
 
SANTOS, Ana Sofia Cruz dos, Formas de Crescimento da cidade contemporânea – o caso de Viseu, Prova Final 
FAUP 2003 
 
SANTOS, Norberto, Urbanização e desenvolvimento – Expressão espacial de um sistema de relações: 
Elementos para uma geografia do Território de Viseu, in ‘Dinâmicas dos espaços produtivos e reprodutivos 
locais’, Centro de Estudos Geográficos FLUC, CCRC, Coimbra, 1994 
 
SERT, Josep Lluís, Can our cities Survive?, Harvard University Press, Cambridge (Mass.), 1942 
 
SIMPLICIO, Maria Domingas, O Espaço Urbano de Évora, Pub. Universidade de Évora, Évora, 1991 
 
SILVA, Carlos Nunes, Poder Local e Gestão do Território numa Sociedade pós-Fordista, publicado na revista 
‘Sociedade e Território’ n.º21, Edições Afrontamento, Porto, Março 1995 
 
SILVA, Jorge B., CAMPELO, Eduardo, MARTINS, Sofia e SANTOS, Sofia, Avaliação de planos e monitorização 
– a avaliação da conformidade objectivos-resultados de um PDM, publicado na Revista de estudos urbanos e 
regionais ‘Sociedade e Território’ n.º34, Edições Afrontamento, Porto, Setembro 2002 
 
SILVA, Pedro Ribeiro e CRUZ, Ricardo Ventura, Os Territórios Planeados, os que não são e os Planos 
Directores supostamente para todo o território, publicado na Revista de estudos urbanos e regionais ‘Sociedade 
e Território’ n.º22, Edições Afrontamento, Porto, Setembro 1995 
 
SOARES, Luís J. Bruno, A realidade incontornável da dispersão, publicado na Revista de estudos urbanos e 





SOARES, Luís J. Bruno, Urbanismo – Uma questão cultural, publicado na Revista de estudos urbanos e 
regionais ‘Sociedade e Território’ n.º31/32, Edições Afrontamento, Porto, Dezembro 2000 
 
SOARES, Luís J. Bruno e LEBRE, Ana Maria, Estratégia de Desenvolvimento, Modelo Territorial e Ordenamento 
do Território, publicado na Revista de estudos urbanos e regionais ‘Sociedade e Território’ n.º31/32, Edições 
Afrontamento, Porto, Dezembro 2000 
 
SOUSA, José Pedro Arantes de, Análise morfológica e lógicas de evolução urbana de uma cidade média em 
Portugal, Prova Final FAUP 2000 
 
VILLAR, Maria Belén Caballo, A Cidade Educadora – Nova Perspectiva da Organização da Intervenção 
Municipal, Colecção O Homem e a Cidade, livro 6, Instituto Piaget, Lisboa, 2001 
[Versão original: A Cidade Educadora, 2201] 
 
 
BIBLIOGRAFIA _ ÉVORA 
 
AAVV, A Cidade de Évora – Boletim da Comissão Municipal de Turismo, n.º 9-10, Ano III, Setembro - Dezembro, 
Évora, 1945 
 
AAVV, A Cidade de Évora – Boletim da Comissão Municipal de Turismo, n.º 27-28, Ano IX, Janeiro – Junho, 
Évora, 1952 
 
AAVV, A Cidade de Évora – Boletim da Comissão Municipal de Turismo, n.º 39-40, Ano XIV-XV, Janeiro – 
Dezembro, Évora, 1957 
 
BARATA, António F., Évora Antiga, Minerva Comercial, Évora, 1909 
 
BEIRANTE, Maria Ângela, Évora na Idade Média, Lisboa, FCG, JNICT, 1995 
 
CARVALHO, Jorge, Évora, Administração Urbanística, Câmara Municipal de Évora, 1990 
 
ESPANCA, Túlio, Évora – Colecção Cidades e vilas de Portugal, Editorial Presença; Lisboa, 1993 
 
ROSA, João, Iconografia Artística Eborense, Imprensa Nacional, Lisboa, 1926 
 
CME, Diagnóstico Social do Concelho de Évora – Rede Social de Évora, CME, Évora, 2003 
 
CME, Évora Breve Caracterização da Cidade, sitio na Internet, DPRI/CME 
 
CME, Évora Municipal, Câmara Municipal de Évora, Évora, Dezembro 2003 
 
CME, Évora Municipal, Câmara Municipal de Évora, Évora, Maio 2004 
 
CME, Para uma Caracterização do Centro Histórico, CME - DCH, Évora, Abril de 2003 
 
CME, Requalificação Urbana no Centro Histórico de Évora (programa EVORACOM), Câmara Municipal de 
Évora, Évora, 2000 
 
CME, Riscos de um Século, Catálogo de Exposição, Câmara Municipal de Évora, 2000 
 
SIMPLICIO, Maria Domingas, O Espaço Urbano de Évora: contributo para melhor conhecimento do sector 






CME, Plano de Urbanização de Évora – Preparar o Futuro da Cidade, Évora, 1991 
 
CME, Plano de Urbanização de Évora – Relatório, Évora, 1999 
REGULAÇÃO URBANÍSTICA E FORMA DA NOVA EXPANSÃO URBANA  




CME, Plano de Urbanização de Évora – Relgulamento, Évora, 1999 
 
CME, Plano Director Municipal de Évora, Capítulo I – Análise Paisagística, Évora, 1979 
 
CME, Plano Director Municipal de Évora, Volume II – Estratégia, Objectivos e Políticas do Plano, Évora, 1979 
 
CME, Plano Director Municipal de Évora, Volume III – Descrição do PDM, Évora, 1979 
 
CME, Plano Director Municipal de Évora, Volume IV – Regulamento, Évora, 1979 
 
CME, Revisão de Metodologia de Recuperação do Centro Histórico de Évora, Évora, Abril 1994 
 
Gabinete da Cidade, Plano Estratégico de Évora, Évora, 1995 
 
MAOTDR, Programa Nacional da Política de Ordenamento do Território – Relatório, Fevereiro 2006  
 
SANTA-RITA, João e Maria, Plano de Pormenor do Rossio de S. Brás – Proposta Técnica e Comercial, Santa-







Regulamento do Plano de Urbanização de Évora, DR n.º278, II Série, 3-12-1991 
 
Regulamento do Plano Director Municipal de Évora, DR n.º86, II Série, 13-4-1993 
 
Portaria n.º5, DR n.º1, II Série, 2-1-1985 
 
Resolução do Conselho de Ministros n.º108, DR n.º151, I Série-B, 3-7-1997 
 
Resolução do Conselho de Ministros n.º283, DR n.º207, I Série-B, 9-12-1997 
 

















ALGUNS PLANOS DE PORMENOR EXTRA MUROS   
1977- 1999 
  DESCRIÇÃO DATAS: INICIAL/FINAL 
Plano de Pormenor Integrado no Plano de Expansão Oeste 1977 
Plano de Loteamento da Zona R3 do PEOE  1977 
Projecto de Arruamentos – 1ª fase  1977 
Projecto de Alteração de Fogos na Zona R3 1977 
Projecto de Arruamentos – 2ª fase   1979 
Plano de Pormenor da Zona R4e – Alto dos Cucos  
Plano de Intenções do Arranjo da Praça 
1980 
Plano de Pormenor da Zona Industrial Horta das Figueiras (Revisão)  1987 
  
Loteamento em Valverde  
Área de expansão habitacional em Valverde  
Arranjo urbanístico – Ferragial da Nora  
Arranjo urbanístico – Bairro da Srª da Saúde  
Plano de pormenor - Pites  
Plano de pormenor - Espadas  
Plano de pormenor – Bairro S. José da Ponte (3º Núcleo)  
Plano de pormenor - Torralva  
Plano de pormenor - Zona Indústrial (Horta das Figueira)  
Plano de pormenor - Zona Indústrial (Almeirim)  
Plano de pormenor - Casinha  
Plano de pormenor – Granito – Novo Bacelo  
Área de expansão habitacional - Torre de Coelheiros  
Área de expansão habitacional – S. Miguel de Machede  
Área de expansão habitacional - Vendinha  
Área de expansão habitacional - Azaruja  
Horta das Figueiras – Expansão Zona1 1987 
Pocilgas – S. Manços  
Área de Expansão Habitacional – Boa Fé  
Revisão do Plano – Bairro Srª da Saúde  
Zona desportiva Juventude / Lusitano  
Plano de Pormenor da Zona Industrial de Almeirim  
S. Manços – Área de Expansão habitacional  
Implantação de lotes – Bairro do Bacelo Oeste (2º Núcleo) U.F.R.D. – NO 3  
Plano de Pormenor da Horta das Figueiras UFRD S25  
Plano de Pormenor da Zona Industrial Almeirim Sul UFRD S.32 1987 
Coronheiras – Lotes para habitação + oficinas e lotes para comércio  
S. Manços – Área de expansão habitacional Março/ 88 
UFRD/ S11 – Quinta do Moniz Março/ 88 
Implantação de lotes no Bairro do Bacelo Norte – UFRD N9 Março/ 88 
Plano de Pormenor Bacelo Sul/ Coronheiras (Arranjos de espaços exteriores 1ª. fase e 2ª fase  
Dezembro/ 88 
Plano de Pormenor de Casas Novas (Boa – Fé) Janeiro/ 89 
Plano de Pormenor da Graça do Divor 2ª fase Março/ 89 
Sr. José Alves e outros – Granito Norte N5 (Loteamento e Infraestruturas) Julho/ 89 
Granito Norte N5 Paulo Marques (Loteamento e Infraestruturas) Julho/ 89 
Plano de Pormenor Bacelo Oeste 2º Núcleo (NO3) 1989 
Plano de Pormenor Bacelo Sul/ Coronheiras (Alteração)  
Plano de Pormenor Granito Centro UFRD N.6 (Alteração) 1989 
Plano de Pormenor da Horta das Figueiras (Alteração)  
Bacelo Oeste 2º Núcleo (Évora). Sr. Francisco J. Esturrado (Loteamento)  





Malagueira (Zona R4F- 90 fogos)  
Plano de Pormenor Bacelo Sul/ Coronheiras (Alteração)  
Plano de Pormenor da Zona Industrial de AlmeirimS O 33 (Alteração)  
Plano de Pormenor (SO33) - Alteração  
Plano de Pormenor da Graça do Divor (Alteração)  
Torre de Coelheiros (Indústria)  
Plano de Pormenor da Zona R4F  
Plano de Pormenor do Parque Industrial de Évora (Alteração)  
Plano de Pormenor do Bairro de Almeirim (Alteração)  
Bairro de Nª Srª da Saúde (Manuel António Caeiro)  
Loteamento Municipal Nº 1 no Parque Industrial de Évora  
Loteamento Municipal Nº 2 no Parque Industrial de Évora  
Loteamento Municipal Nº 3 no Parque Industrial de Évora  
Loteamento Municipal Nº 4 no Parque Industrial de Évora  
Loteamento Municipal Nº 5 no Parque Industrial de Évora  
Loteamento Municipal no Alto dos Cucos - Évora  
Horta das Figueiras: Rua K lotes nºs16, 17, 18 e 19 (Alteração) 1990 
Alvará de loteamento para o terreno situado na Horta do Sezões, à Estrada das Alcáçovas – 
Miguel Joaquim Sezões 
 
Ante Plano/ Zona Norte 
.  Condicionantes  
.  Perfis Tipo para arruamentos principais – proposta 
 
Plano de Reordenamento do Bairro do Escurinho – Estudo Prévio 1990 
Plano de Pormenor do Bairro do Escurinhho (Revisão)  1991 
Plano de Pormenor da Zona Industrial Almeirim Norte UFRD S.30 (Alteração)  1991 
Plano de Pormenor Bairro do Bacelo / Praça das Coronheiras e Praça José Correia (Alteração) 
UFRD N.11, N.12 
1991 
Loteamento de Luís Rato  
Plano de Pormenor da Zona Industrial Horta das Figueiras UFRD S.27 1992 
Plano de Pormenor da Vila Lusitano 1992 
Plano de Pormenor do Granito Sul UFRD EN.07 1992 
Plano de Pormenor do Bairro das Pitas 
.   Projecto de Pavimentação 
1993 
Plano de Pormenor (Pavimentação) Bairro Sta. Maria 1993 
Loteamento Municipal da Horta das Figueiras  
Loteamento Municipal de Guadalupe Março/ 95 
Loteamento Municipal do Granito Centro Abril/ 95 
Loteamento Municipal do Bairro da Horta das Figueiras/ Zona Norte Junho/ 95 
Loteamento Municipal do Bairro da Horta das Figueiras/ Zona Sul e Este Junho/ 95 
Loteamento – Peer Neville Ellis Mollet e outros. Michael Brian Mac do Donagh e Mary Margaret 
Raw 
Julho/ 95 
Azaruja – Plano de Pormenor da Zona Industrial Junho/ 96 
Torre de Coelheiros – Loteamento Municipal (Alteração)  Setembro/ 97 
José Alves Ferreira (Casinha Sul) Janeiro/ 97 
Horta das Figueiras – Loteamento Particular/ Eurosul (Planta de Síntese) Abril/ 97 
Azaruja – Loteamento Industrial, Núcleo de Loteamento e Infraestruturação Industrial da Azaruja 
Lda. – N.I.A. Lda 
Junho/ 97 
Loteamento Municipal – Lote Terciário – Av. Dique - Évora Julho/ 98 
Loteamento Municipal – Bº da Casinha Sul – Évora (Lote para Capela) Novembro/ 98 
Loteamento Municipal – Ferragial do Telhal da Penha, Estrada do Penedo do Ouro – Évora – Lote 
para a Universidade de Evora 
Dezembro/ 98 
Loteamento Municipal – Horta de Santo António, Estrada do Penedo do Ouro – Évora – Lote para a 
Universidade de Évora 
Dezembro/ 98 
Loteamento Municipal – Bº do Bacelo Norte – Évora – Lote para Lar e cetroo de Dia e Lote para 
Comércio/ Equipamento 
Abril/ 99 





Loteamento Municipal – Bº da Cruz da Picada – Évora – Lote para Centro Social e comunitário/ 
Cetro de Escrita e leitura; Lote para Creche/ Jardim de Infância/ A.T.L. ; Lote para Escola Primária 
Junho/ 99 
Plano de Pormenor – Aprovação  
Plano de Pormenor da Zona Despotiva – Alteração  
Plano de Pormenor da Zona Terciária  
Plano de Pormenor da Horta das Figueiras – Alteração  
Plano de Pormenor da Zona Industrial do Bº Almeirim Norte  
Plano de Pormenor da Zona Industrial do Bº Almeirim Sul  
Plano de Pormenor do Bº 25 de Abril  
Plano de Pormenor do Bº da Malagueira  
Plano de Pormenor do Bº do Bacelo Oeste – 1ª fase do 2º Núcleo  
Plano de Pormenordo Bº dos Canaviais  
Planos de Pormenor dos Bairros da Comenda e do Bacelo dos Pretos   
Azaruja – Plano de Pormenor da Zona Industrial  
Plano de Pormenor – Bº S. José da Ponte (3º Núcleo)  
Plano de Pormenor – Casinha  
Plano de Pormenor – Granito – Novo Bacelo  
Plano de Pormenor – Pites  
Plano de Pormenor - Torralva  
Plano de Pormenor – Zona Industrial (Almeirim)  
Plano de Pormenor – Zona Industrial (Horta das Figueiras)  
Plano de Pormenor – Alteração  
Plano de Pormenor Bacelo Oeste 2º Núcleo (N3)  
Plano de Pormenor Bacelo Sul/ Corunheiras (Alteração)  
Plano de Pormenor Bacelo Sul/ Corunheiras (Alteração)  
Plano de Pormenor Bacelo Sul/ Corunheiras ( Arranjos de espaços ext. 1ªfase e 2ª fase  
  
Plano de Pormenor da Zona Industrial de Almeirim  
Plano de Pormenor  da Graça do Divor  
Plano de Pormenor da Graça do Divor (Alteração)  
Plano de Pormenor da Graça do Divor 2ª fase  
Plano de Pormenor da Horta das Figueiras Infraestruturas ( Rua F, E, circular à Zona Desportiva  
Plano de Pormenor da Horta das Figueiras (Alteração)  
Plano de Pormenor da Horta das Figueiras (Infraestruturas/ 1ª fase/ Rua E, F, G  
Plano de Pormenor da Horta das Figueiras UFRD S 25  
Plano de Pormenor da Malagueira – Espaços ext. – Muro de Suporte e drenagem na Rua dos 2 
Bºs 
 
Plano de Pormenor da Malagueira – Zona 22 Iluminação  
Plano de Pormenor da Malagueira (Parque sectar jardim) – Pista de Skate  
Plano de Pormenor da Zona Industrial de Almeirim (Alteração)  
Plano de Pormenor da Zona R4F  
Plano de Pormenor de Casaa Novas (Boa Fé)  
Plano de Pormenor do Bº de Almeirim (alteração)  
Plano de Pormenor do Parque Industrialde Évora (Alteração)  
Plano de Pormenor Granito Centro N6  
Plano de Pormenor – Espadas  
Bairro Do Bacelo – Levantamento de alguns pormenores como C. S., C. G. e C. Q. Para 
elaboração de projecto 
 
Bairro do Bacelo – Levantamento de pontos de pormenor como C. S., C. G., C. Q., no Bacelo 
Oeste 
 
Bº da Malagueira – Plano de Pormenor – Projecto de abastecimento de água – aditamento – 
esquema dos nós 
 
Bº da Malagueira – Plano de Pormenor Malagueira – Perfis Longitudinais  







Bº da Malagueira – Garagens  - Implantação Zona de Iniciativa Privada – Pianta Alçados 
Pormenores 
 
Bº da Malagueira – Plano de Pormenor – Perfis Longitudinais  
Bº da Malagueira – Plano de pormenor – Espaços exteriores Planta Geral 1900/01/01 
Bº da Malagueira – Plano de Pormenor – Perfil longitudinal  
Bº da Malagueira - Plano de Pormenor – Planta de esgotos  
Bº da Malagueira - Plano de Pormenor – Planta Geral e Parcial  
Bº da Malagueira - Plano de Pormenor – Perfis transversais  
Bº da Malagueira – Plano de circulação e sinalização – pormenor fixação – Rua do Arrife  
Bº da Malagueira - Plano de Pormenor – Largo CTT – Espaços exterirores  
Bº da Malagueira - Plano de Pormenor – Zona 22/ Pedreira – Iluminação Pública  
Bº da Malagueira - Plano de Pormenor – Zona 22 – Loclização de GuardasMetálicas  
Bº da Malagueira – Pormenor da Protecção a Esquadria exterior C6 – Rua Pública Hortensis 15  
Bº da Malagueira - Plano de Pormenor – Projecto de Saneamento – Perfis Longitudinais   
Bº da Malagueira - Plano de Pormenor – Espaços exteriores – Rua Sta. Maria  
Bº da Malagueira - Plano de Pormenor do PEOE – Planta Parcial  
Bº da Malagueira - Plano de Pormenor do PEOE – Pormenores Rua de Baixo   
Bº da Malagueira - Plano de Pormenor Zona 22 – Pedreira – Guarda Metálica – Pormenores  
Bº da Malagueira - Plano de Pormenor – largo CHE Boa Vontade – Projecto Electricidade  
Bº da Malagueira - Plano de Pormenor – Projecto espaços exterior – Programa Base – Estrada 
Verde 
 
Praça Angra do Heroísmo – Arranjo deespaços exteriores – Pormenores - perspectiva  
Praça Angra do Heroísmo – Arranjo de espaços exteriores – Pormenores  
Bº da Torregela – Plano de pormenor 1981/01/01     1981/12/31 
Plano de Pormenor da Malagueira – Praça Sta. Maria/ Malagueira  
Plano de Pormenor do Bº da Malagueira – P.E.O.E. Projecto de arruamentos – aditamentos 1 e 2 1980/01/01     1980/12/31 
Plano de Pormenor do Bairro de Malagueira – P.E.O.E. – 1ª fase – pavimentação  
Plano de Pormenor do Bairro da Malagueira do P.E.O.E. – 1ª fase de terraplanagens  
Plano de Pormenor do Bairro da Malagueira do P.E.O.E. – 2ª fase – arruamentos  
Plano de Pormenor do Bairro da Malagueira do P.E.O.E. – concurso de electricidade  
Plano de Pormenor do Bairro da Malagueira do P.E.O.E. – Projecto do Bairro da Malagueira para 
abastecimento de água 
 
Plano de pormenor do Bairro da Malagueira do P.E.O.E. – saneamento – 1ª fase  
Arranjo espaços exteriores – bairroAlto dos Cucos – Pormenores – Zona A  
Bairro da Malagueira – Lote Comércio – Pormenores  
Conduta Geral de Infraestruturas – 3ª fase - +pormenor, poço mármore  
Évora – Iluminação Pública – corte e pormenores  
Iluminação Pública – alçado, cortes e pormenores  
Iluminação Pública – cortes e pormenores  
Iluminação Pública cortes e Pormenores  
Iluminação Pública – Alçados, cortes e pormenores  
Malagueira – Pormenores de Lavatórios e Lava-loiça – Garagem tipo  
Malagueira Central de Teledistribuição – Serralharia – Pormenores  
Malagueira Garagem Implantação/ Plantas, Alçados e pormenores  
Malagueira – Garagem tipo – Pormenores de cobertura – (RUFOS)  
Malagueira Garagens Implantação, Plantas, Alçados e Pormenores – Zona B – iniciativa privada/ 
Rede de águasMalagueira Garagens – Implantação – Planta, alçados, cortes e pormenores 
 
Malagueira Lote Comércio até à Zona da conduta – iniciativa privada - pormenores  
Malagueira – Plano de circulação e sinalização-Pormenores  
Malagueira Planta de alçados – pormenores  
Malagueira-Pormenores de betão da pista de skate  
Malagueira-Viveiro-Edifício de apoio-Estrutura Plantas de fundações, lajes, Cobertura e 
Pormenores 
 
Malagueira Zona 22-Dique-Pormenores  






Malagueira-Espaços exteriores-Pátio Sta Maria, Planta, Cortes, Pormenores  
Malagueira-Lote de Comércio-Zona conduta iniciativa privada-pormenores esq. Ext. cortes 
transversais 
 
Malagueira-Niradouro-Estrada das Piscinas-Plantas, Cortes,Alçados e Pormenores  
Malagueira – Projecto espaços exteriores-Pátio Sta. Maria, Planimetria, Plantação e Pormenores  
Percursos funcionais-Largo Liceu/ pormenores, portico e bancos  
Percursos funcionais-Largo Liceu/ pormenores,portico, entrada, escola, estrutura  
Pista de skate-pormenores  
Plano de Pormenor. Malagueira, Espaço exterior-espaço contíguo, Pomar Malagueirinha-Planta 
geral, pormenor, Largo Nora 
 
Plano de Pormenor Malagueira, Espaço exteriror-espaço contíguo, Pomar Malagueirinha-Plano 
geral, pormenor, Largo Nora 
 
Plano de Pormenor Malagueira-Projecto Abastecimento água-Pormenor calço de fixação das 
extremidades das canalizações 
 
Plano Pormenor Malagueira-Abastecimento de água-Pormenor assentamento canalização de água 
conduta principal e deriva 
 
Plano Pormenor Malagueira-espaços exteriores-drenagem,água pluviais, Rua dos 2 Bairros-Planta 
perfis, pormenores 
 
Plano Pormenor Malagueira/ espaços exteriores-Zona de intervenção do IGAPHE-Planta Geral 
Localização Parcial 
 
Plano de Pormenor Malagueira, espaços exteriores-Largo Rochedo(Escurinho) Projecto 
Pormenores, caseta,plantação 
 
Plano Pormenor Malagueira-espaços exteriores-Jardim-Projecto planimetria, altimetria, plantações 
e pavimentação 
 
Plano Pormenor Malagueira-Espaços exteriores-Latada Bairro 4 de março  
Plano de Pormenor Malagueira-espaços exterirores-Praça Sta. Maria/ Sumidouro, Planta e corte  
Plano de Pormenor Malagueira-Planta Planta Parcial-Perfil Transversal tipo  
Plano de Pormenor Malagueira-Rua I (Prolongamento)  
Plano de Pormenor Malagueira-Sta. Maria/ Fontanas-Rua das Fontanas-Pavimentos, Planta Perfil 
Longitudinal 
 
Placas Toponimicas tipo-Évora Malagueira (zona de intervenção privada) Implantação e pormenor  
Plano de Pormenor-Bairro Sta. Maria T2 uma frente  
Plano de Pormenor-Bairro Sta. Maria T3  
Plano de Pormenor Bairro Malagueira-Projecto Abastecimento de água  
Plano de Pormenor da Malagueira-Arranjo espaços exteriores-Rua Sta. Maria-Planta Geral  
Plano de Pormenor da Malagueira-Mata Escurinho, Sector Poente-Campo Jogos Habitévora  
Plano de Pormenor da Malagueira-Perfis longitudinais  
Plano de Pormenor da Malagueira-Zona 22-Plantação e Pormenores  
Plano de Pormenor da Malagueira-Condutas e espaços contíguos-Plantas, cortes e pormenores  
Plano de Pormenor da Malagueira-Espaços exteriores/ Remate/ transição de condução/ eixo-E/ W-
pormenores 
 
Plano de Pormenor da Malagueira-Espaços exteriores-Rua I, Prolongamento/ Sumidouro, Planta e 
corte 
 
Plano de Pormenor da Malagueira-Plataforma junto aos CTT-Planta, alçados e pormenores  
Plano de Pormenor da Malagueira-Arruamentos-Perfil Longitudinal  
Plano de Pormenor da Malagueira-Espaços exteriores-Rua Sta. Maria Axinométrica Zona 
Cooperativa Boa Vontade 
 
Plano de Pormenor da Malagueira-Parque (Sector Jardim) 1990/ 01/ 01 
Plano de Pormenor da Malagueira-Perfis longitudinais  
Plano de Pormenor da Malagueira-Planta Arruamentos  
Plano de Pormenor da Malagueira/ Parque Sector Jardim-Pormenores  
Plano de Pormenor da Malagueira-Mata Escurinho Campo de Jogos Habitévora  
Plano de Pormenor da Malagueira Zona 22-Dique/ Movimento de Terra  
Plano de Pormenor da Malagueira, Parque (Sector Praça) 






Plano de Pormenor da Malagueira, Parque sector do Jardim-Rede de águas e drenagens  
Plano de Pormenor da Malagueira. Parque sector Jardim-cortes, plantas de fundações, 
pormenores 
 
Plano de Pormenor da Malagueira/ espaços exteriores-Praça Sta. Maria-Planta geral   
Plano de Pormenor da Malagueira/ espaços exteriores, Largo I Privado e conduta-planta Geral  
Plano de Pormenor da Malagueira/ Espaços exteriores-Largo Sta. Maria-Planta,cortes, Pormenores 
e Plantação 
 
Plano de Pormenor da Malagueira/ Espaços exteriores-Praça Sta. Maria-Axinométrica  
Plano de Pormenor da Malagueira-Espaços exteriores-Miradouro Estrada Piscinas-Planta Geral, 
Pormenores, Plantação 
 
Plano de Pormenor da Malagueira-Espaços exteriores-Pátio Malaguirinha-Planta geral  
Plano de Pormenor da Malagueira-Espaços exteriores  
Plano de Pormenor da MalagueiraEspaços exteriores-Rua Sta. Maria-Pormenores  
Plano de Pormenor da Malagueira-Espaços exteriores/ Terreiro junto às Piscunas e Conduta  
Plano de Pormenor da Malagueira-Mata do Escurinho Sector poente-Campo de Jogos Habitévora  
Plano de Pormenor da Malagueira-PARQUE (SECTOR MATA)  
Plano de Pormenor da Malagueira-Parque sector mata-área de sementeira-pormenores  
Plano de Pormenor da Malagueira-Parque sector Jardim/ Plantações  
Plano de Pormenor da Malagueira-Pátio Pt Malagueirinha planta, Cortes, alçados, Plantação  
Plano de Pormenor da Malagueira-Pormenores-Portas, fecho das condutas  
Plano de Pormenor da Malagueira-Projecto espaços exteriores-Parque Jardim-Planta, Cortes, 
APCD 
 
Plano de Pormenor da Malagueira-Transição Malagueira/ Sta. Maria-Planta Geral, Pormenores 
Plantação 
 
Plano de Pormenor da Malagueira-Zona 22 Pedreira, Planta, alçados, cortes  
Plano de Pormenor da Malagueira-Zona 22-Plantação, sementeira, pormenores  
Plano de Pormenor da Malagueira-zona 22-Plantação, pormenores  
Plano de Pormenor da Malagueira-Zona 22-Pontão/ Planta, alçados e cortes  
Plano de Pormenor da Malagueira-Espaços exteriores/ condutas e espaços contíguos-
Planta,alçado e pormenor 
 
Plano de Pormenor da Malagueira-Largo Rochedo (Escurinho)-Planta e cortes (ABC)  
Plano de Pormenor da Malagueira Miradouro Sra. Aires-Planta Geral, Pormenores e Plantação  
Plano de Pormenor da Malagueira-Espaços exteriores-Praça Sta. Maria-Perfis, Pormenores  
Plano de Pormenor da Malagueira-Perfis Longitudinais  
Plano de Pormenor da Malagueira-Planta Parcial  
Plano de Pormenor da Malagueira Zona 22-Iluminação-Bancos nos caminhos-Pormenores  
Plano de Pormenor da Malagueira, Sta. Maria/ Fontanas, Rua das fontanas-Iluminação Pública-
Poste de Iluminação 
 
Plano de Pormenor da Malagueira/ Espaços exteriores, Largo Sta. Maria, Perfis Longitudinais e 
transversais tipo 
 
Plano de Pormenor da Malagueira-Espaços exteriores-Largo do Escurinho/ projecto, pormenores 
construtivos 
 
Plano de Pormenor da Malagueira-Espaços exteriores.Terreiro junto às Piscinas (Sector W) e 
conduta-pormenor 
 
Plano de Pormenor da Malagueira-Espaços exteriores/ Jardim Infantil Geraldo S/ Pavor-
Pormenores 
 
Plano de Pormenor da Malagueira-Espaços exteriores-Praça Sta. Maria/ Cx. De visita tipo  
Plano de Pormenor da Malagueira-Mata Escurinho, sector Poente-Campo Jogos-Habitévora-
Proposta-Implantação 
 
Plano de Pormenor da Malagueira-Mata Escurinho-Sector ponte-Campo Jogos Habitévora Planta 
existente 
 
Plano de Pormenor da Malagueira-Parque/ sector Jardim-Planta, electricidade  
Plano de Pormenor da Malagueira-Parque sector Jardim, planta e Cortes  
Plano de Pormenor da Malagueira-Parque sector Jardim, planimetria, altimetria, pavimentos e 
fundações 
 





Plano de Pormenor da Malagueira-Parque/ Pormenores  
Plano de Pormenor da Malagueira-Zona 22-planta, alçados e cortes  
Praça Angra do Heroísmo-Bairro Sra. daGlória, supermercado-caixilhos-Pormenores-cortes 
transversais 
 
Praça Angra do Heroísmo-guarda metálica/ pormenores  
Praa angra do Heroísmo-Ribeira da Tarregela-Localização-Plano de Pormenor  
Projecto espaços exteriores-Jardim Cooperativa Geraldo 
S/ Pavor-Planimetria,Altimetria,Plantação e Pormenores 
 
PT EVR194 Sta. Maria II-Malagueira, pormenores de caixilharia  
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Évora é um Município urbano, que integra um conjunto de dezanove freguesias, das quais sete são 
urbanas e doze rurais. Um dos concelhos maiores e mais populosos do Alentejo, ocupando uma área 
que corresponde a 18% da área total do Alentejo Central, e que constitui a capital regional do Alentejo, 
principal pólo urbano em termos populacionais e funcionais.  
A predominância agrícola e o fraco desenvolvimento industrial caracterizam o Alentejo. Porém, face 
às funções que desempenha na região, Évora é uma cidade de serviços, cuja dinâmica social e 
económica tem vindo a acompanhar o crescimento das outras cidades médias, contrariando a 
tendência regional para o envelhecimento populacional e a desertificação.  
 
Como método de sistematização da informação, foram definidas Unidades Geográficas de 
Tratamento de Dados, através do agrupamento de secções e subsecções estatísticas, estabelecendo-se 
três grandes grupos de análise: 
Área Urbana – Corresponde ao Centro Histórico, que inclui a totalidade das freguesias da Sé e São 
Pedro, São Mamede e Santo Antão, e à Cidade Extra-Muros, na qual se considera parcialmente as 
Freguesias de Senhora da Saúde, Malagueira, Bacelo e Horta das Figueiras. 
Zona de Transição – Corresponde à área envolvente da área urbana inclui subsecções das freguesias 
de Senhora da Saúde, Malagueira, Bacelo e Horta das Figueiras, e a totalidade da freguesia dos 
Canaviais. Esta zona subdivide-se em unidades geográficas de nível II definidas de acordo com o 
Quadro 4. 
Área Rural – Corresponde ao conjunto das freguesias rurais. 
 
Na década de trinta, o crescimento da cidade para fora das muralhas, decorre de três factores: da 
construção e inauguração da Estação Ferroviária (1863), a sul; da instalação da Fábrica dos Leões, a 
norte; e ainda, dos movimentos migratórios. Surgem, assim, os primeiros bairros, pequenos e de 
características espontâneas -Rossio Ocidental, Ferroviário e do Chafariz d’El Rei, a sul, e Leões, 
Tenente Pereira Entre Vinhas e Bairro Marques Leitão, a norte e nascente. Estes fogos correspondiam, 
na sua maioria, a estratos sociais de médio e baixo rendimentos. 
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Quadro 1 – Unidades Geográficas de Tratamento de Dados (2001) 
Figura 1 – Mapa das Unidades Geográficas de Tratamento de Dados 






Em 1940, altura em que se dá o empolamento do aparelho burocrático do Estado e um 
desenvolvimento dos organismos corporativos, a “cidade intra-muros” atinge o seu máximo 
populacional com 18.559 habitantes. Decorrente desta situação, verificou-se o grande crescimento da 
“cidade extra-muros”, através de um processo actualmente designado de “clandestino”, surgindo 
assim, a maioria dos bairros hoje existentes à volta da cidade, espalhados em todas as direcções.  
 
Neste período, foram lançados programas de construção de habitação na Zona de Urbanização n.º1, 
de acordo com o Plano de Urbanização da Cidade, elaborado por Etienne de Groer, como resposta à 
carência de habitação verificada pelo aumento do funcionalismo público. 
 
Na década de cinquenta, o crescimento da “cidade extra-muros” teve um incremento significativo, 
decorrente da saída da população do centro de cidade, na busca de melhores condições de 
habitabilidade. Os números apontam para mil e quatrocentos fogos na Zona de Urbanização 1 e 
duzentos e trinta e quatro fogos, nos bairros construídos a norte. 
 
Entre 1940-60, a população residente na “cidade intra-muros” tem um decréscimo de 2863 habitantes, 
e os bairros já existentes continuam a crescer lentamente. 
 
Na década de sessenta, o êxodo rural assumiu proporções muito grandes, dirigindo-se sobretudo para 
a área metropolitana de Lisboa, em busca de emprego no sector industrial que era praticamente 
inexistente em Évora. Mais tarde a emigração estendeu-se para a Europa. No entanto, no final deste 
período, surge a primeira Área Industrial, onde se instalam a Melka e a Siemens, o que veio de alguma 
forma equilibrar os movimentos migratórios. 
 
Com a revolução de 25 de Abril de 1974, abriram-se novas perspectivas para o desenvolvimento 
económico da região. Houve uma explosão de movimentos urbanos, uma maior dinâmica da 
Administração Pública e a afirmação e institucionalização do poder local. 
Em 1975, o processo da Reforma Agrária criou na região 33.000 novos postos de trabalho permanente 
e 17.200 eventuais, prevendo-se uma multiplicação de postos de trabalho nos sectores comercial e 
industrial. Esta política agrícola repercutiu-se na cidade de Évora com o aumento de emprego no 
sector primário, e com a construção do Parque Industrial com capacidade para quatro mil postos de 
trabalho. Para além disso, a perspectiva de Évora passar a desempenhar as funções de capital regional 
do Alentejo, reforça ainda mais o seu papel terciário. Daqui se conclui que houve um aumento 
significativo da população, na cidade de Évora. 
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Entre 1970 e 1975, o processo de loteamento e construção “clandestinos” acelerou, devido ao afluxo de 
habitantes que se deslocavam do centro da cidade para fora da cidade, não só em busca de melhores 
condições de habitabilidade, mas também num desejo de ter uma casa própria, ou representando 
investimentos realizados por emigrantes. Em 1976, data das primeiras eleições autárquicas, os bairros 
eram cerca de trinta e com cerca de 15.000 habitantes. 
 
Entretanto o quadro modificou-se. Em 1985, a falta de política agrícola, o processo de entregas de 
“reservas” e de estrangulamento financeiro das unidades agrícolas, constituíram factores 
determinantes para a subida brusca da taxa de desemprego.  
 
Sendo a cidade de Évora pólo regional, seria de esperar a constituição de um sector industrial motor 
do desenvolvimento da região. Porém, muitos foram os terrenos infra-estruturados e até mesmo 
edifícios industriais que se mantiveram inutilizados, o que demonstra a falta de procura e a falta de 
dinamismo do sector industrial entre 1975 e 1985. Esta situação entende-se se tivermos presente a crise 
económica que se vivia, a ausência de políticas de desenvolvimento regional e de uma política de 
incentivos à fixação de indústria na região.  
Relativamente ao sector terciário, a cidade, durante este período, atraiu novos serviços e aumentou a 
dimensão dos existentes, com destaque para a Universidade, resultando num aumento da taxa de 
emprego. 
 
Com a construção do empreendimento de Alqueva, a região vê concretizada a oportunidade de 
produção de energia, criação de zonas de regadio e consequente desenvolvimento da agricultura, 
abastecimento de água às populações e à indústria, desenvolvimento turístico, e a produção de 
pescado. Este investimento representa, de alguma forma, um combate à tendência para a 
desertificação na região. 
 
Estatísticas Demográficas  
 
Segundo os Censos do Instituto Nacional de Estatística (INE), verifica-se que a população do Centro 
Histórico cresceu 31,9% de 1911 a 1940. No entanto, a partir desse período o decréscimo é contínuo 
como se pode verificar no quadro seguinte. De realçar que, actualmente, a população do centro 
Histórico é 30% da que residia nesta zona, em 1940. 
Comparando a evolução da população do Centro Histórico com a cidade extra muros verifica-se o 
fenómeno inverso, sendo o crescimento da segunda bastante acentuado entre 1940 e 60. 
 
Segundo dados estatísticos, a cidade tem registado, nas últimas décadas um crescimento populacional 







Gráfico 1 – Evolução das População Residente 
Fonte: Com base nas Estatísticas Demográficas, Instituto Nacional de Estatística (INE) 
 
 
Quadro 2 – Distribuição da População do Centro Histórico por Faixas Etárias 
Fonte: INE, Censos 2001 
 
A população da área urbana teve um crescimento na ordem dos 26,6% entre 70 e 81 e cerca de 9,3% 
entre 81 e 91. Segundo os dados do último recenseamento, o concelho tem 56.519 habitantes, sendo 
que 44.806 (79,3%) se encontram a residir na zona urbana e 11.713 (20,7%) na zona rural, traduzindo-se 
numa densidade populacional de 43,2 hab/ km2. Estes dados revelam um aumento populacional de 
5,1% relativamente a 1991.  
 
A população tem vindo a envelhecer observando-se um aumento progressivo dos grupos etários mais 
idosos e um decréscimo dos mais jovens, como consequência dos decréscimos simultâneos da 
natalidade e mortalidade. 
Nas freguesias intra-muros a situação é mais preocupante, visto verificar-se um decréscimo de 
população de 29% na freguesia da Sé e São Pedro; 28,8% em Santo Antão e 25,7% em São Mamede, 
relativamente ao período entre 1991 e 2001. Assiste-se, de facto a uma desvitalização do Centro 
Histórico. 
FAIXA ETÁRIA PERCENTAGEM N.º RESIDENTES 
 0-15 6% 109 
16-35 26% 506 
36-60 24% 475 
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No Centro Histórico, mais de metade da população vive em agregados de uma ou duas pessoas, 
vivendo 25%, ou sejam, 342 pessoas sozinhas e 27% em regime de famílias constituídas por duas 
pessoas. Por outro lado, as freguesias urbanas do Bacelo e Horta das Figueiras apresentam um 
crescimento populacional bastante positivo, de 41,3% e 37,5% respectivamente. Esta situação prende-
se com o aumento da mobilidade, o preço da habitação mais convidativo nas zonas extra-muros, o 
status social, e por estas áreas se irem revelando pólos de atracção da população, nomeadamente do 
grupo etário 15-24 anos. 
 
A partir dos anos 70, a população sofreu um envelhecimento significativo. No entanto, a capacidade 
de atracção de novos residentes, nomeadamente uma população estudantil, veio contrariar esse 
processo de envelhecimento/ quebra de natalidade. Há notícia de que, só no período entre 81 e 91, a 















Gráfico 2 – Movimentos da População 
Fonte: Com base nas Estatísticas Demográficas, INE 
 
Deste concelho faz parte o conjunto de freguesias urbanas constituído por Santo Antão, São Mamede, 
Bacelo, Horta das Figueiras, Malagueira, Sé e São Pedro, e Senhora da Saúde. A população residente 
destas freguesias é de 44.806 habitantes (2001), ou seja, mais 5,7% do que em 1991, altura em que se 
registavam 42.399. Contudo, este crescimento não é homogéneo em termos de grupos etários, como 
podemos visualizar no quadro que se segue. 
 
Em suma, o perímetro urbano caracteriza-se, no período 1991-2001, por um aumento da população 
idosa na ordem dos 28,3%, sendo que a proporção de idosos relativamente à população jovem, tem 
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A população jovem nas freguesias urbanas, ao contrário da população idosa, tem sofrido um 
decréscimo, tendo reduzido em 19,4% no período 1991-2001.  
No que se refere à população potencialmente activa, no período 1991/2001, houve um aumento pouco 











Quadro 3 – População Residente por Grupos Funcionais nas Freguesias Urbanas 







Gráfico 3 – Distribuição da População 
Fonte: INE, Censos 2001 
 
 
Apesar dos valores apontarem para um decréscimo da população do Centro Histórico e um aumento 
na Cidade Extra Muros, a densidade populacional é mais elevada no Centro Histórico, sendo de 




JOVENS ACTIVOS IDOSOS 
  
0-14 15-64 65+ 
1991 8.316 28.071 6.012 
2001 6.700 30.392 7.714 
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Quadro 4 – Evolução da População do Centro Histórico versus Cidade Extra-muros 
























Quadro 5 – População Residente nas Freguesias Rurais do concelho de Évora, em 2001 
Fonte: INE, Censos 2001 
 
 
Em síntese, a rede urbana do concelho de Évora evidencia fortes assimetrias. A sede do Concelho 
compreende um amplo conjunto de funções conformes com o seu nível de capital regional, tendo 
cerca de 41.000 habitantes, população que atinge os 48.000 habitantes se incluirmos a sua área 
envolvente. 
Os aglomerados sede das freguesias rurais que se dispersam em torno da cidade, evidenciam, um 
declínio demográfico. 
PERÍODO CENTRO HISTÓRICO CIDADE EXTRA-MUROS 
1940-1960 -15,40% 258,40% 
1960-1970 -19,10% 19,60% 
1971-1981 -15,00% 55,30% 
1981-1991 -27,30% 25,70% 





Caracterização da Socio-económica segundo o Nível de Instrução 
 
No que respeita aos níveis de instrução da população residente na cidade de Évora, os dados de 1991 
revelam que na área urbana mais de metade da população não ultrapassou a frequência do 2º Ciclo do 
ensino básico. Os adultos analfabetos ainda representam 8,5% da população, sendo maior a sua 
concentração na cidade intra-muros e na Zona Sul. Já nas Zonas Norte e Oeste, com a população mais 
jovem, este índice é menor.  
Apenas 11,7% da população frequentaram cursos médios ou superiores, sendo esta percentagem 
menor na Zona Norte, e mais acentuada nas Zonas Oeste e Este da cidade. 
Nas Zonas Sul, Norte e no Centro Histórico menos de 40% dos habitantes ultrapassam o ciclo 
preparatório (2ºCiclo do Ensino básico). 
 
Segundo os dados estatísticos, a população com níveis de instrução mais baixos distribui-se pelos 
bairros dos anos 40, especialmente nos bairros Três Bicos, Sta. Maria, Sanches de Miranda, Leões e 
Comenda; em parte dos bairros clandestinos dos anos 70, atingindo o nível inferior nos bairros da 
Casinha Sul e do Granito Norte; nos bairros de habitação social da Câmara, Cruz da Picada, 
Escurinho, e parte da Malagueira, atingindo o nível mínimo no seu núcleo sul/poente. 
A população com graus académicos mais elevados encontra-se distribuída pelos bairros Tapada do 
Ramalho, Sta. Catarina, Vista Alegre; Vila Lusitano, Horta do Bispo, Castelos, Cabeceiro, atingindo 
aqui o nível “médio-superior”; Alto dos Cucos e a parte sul/ nascente da Malagueira, esta também 
com nível “médio-superior”; Zonas de Urbanização 1 e 3 e no Bairro Garcia de Resende nascente, 
atingindo aqui apenas o nível “médio-superior”. 
Em 1991, o Centro Histórico apresentava a população com menores níveis de instrução e com menores 
taxas de actividade, mas também com as maiores taxas de quadros e intelectuais e de pessoas a 




1º E 2º CICLOS 
ENSINO BÁSICO 
 











Val. Abs. % Val. Abs. % Val. Abs. % Val. Abs. % Valor Absoluto 
Valor 
Absoluto 
INTRAMUROS 772 10,20% 3796 50,50% 2102 28% 848 11,30% 324 7842 
NORTE 340 7,20% 2562 53,90% 1475 31% 375 7,90% 453 5205 
SUL 465 11,00% 2172 51,30% 1157 27,30% 438 10,30% 341 4573 
ESTE 755 8,70% 4124 47,50% 2716 31,30% 1090 12,60% 366 9051 
OESTE 696 6,70% 5069 48,50% 2377 31,30% 1420 13,60% 961 11423 
ÁREA URBANA 3028 8,50% 17723 49,70% 10727 30,10% 4171 11,70% 2445 38094 
 
 
Quadro 6 - População Residente na Área Urbana, por Nível de Instrução – 1991 
Fonte: INE, Censos 2001 
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Gráfico 4 – População Residente, segundo o nível de Instrução por Unidades Geográficas, em 2001 




Quadro 7 – População Residente, segundo o Nível de Instrução, por Freguesia, em 2001 
Fonte: Relatório – Vol. I / Diagnóstico Junho 2005, CME 
 
 
Podemos concluir da observação do gráfico 4 e do quadro 8, elaborados com base nos CENSOS 2001, 
que: 
- No Centro Histórico, 34% da população residente atingiu apenas o 1º Ciclo do Ensino Básico, e 17,5% 
possui um curso médio ou superior. A taxa de analfabetismo é de 8 %, verificando-se um decréscimo 





- Na Cidade Extra-Muros e Zona de Transição, cerca de 28,4% da população atingiu apenas o 1º Ciclo 
do Ensino Básico e 20% atingiu o Ensino Secundário. Cerca de 18% da população atingiu o Ensino 
Médio ou superior. 
Constata-se um decréscimo da taxa de analfabetismo, relativamente na última década, situando-se em 
2001 nos 7,4%. De referir que na Freguesia do Bacelo é registada a menor taxa de analfabetismo do 
concelho (6%). 
- Na Área Rural verificam-se os níveis de instrução mais baixos do concelho. Constata-se que a 
percentagem de analfabetos (19%) é muito elevada comparativamente com registada no concelho 
(8,6%). 
Simultaneamente, a maioria da população não ultrapassou o 2º Ciclo do Ensino Básico, tendo os 
Cursos Médios e Superiores uma expressão muito reduzida (5%), muito inferior à registada para o 
Concelho. A taxa de analfabetismo atinge cerca de um quinto da população (20,7%), sendo de registar 
que é na freguesia de Torre de Coelheiros onde esta regista o maior valor (27,8%). 
 
Caracterização da Socio-económica segundo os Grupos Socio-económicos 
 
Apesar da presença constante e importante no concelho, devido à sua condição de capital de Distrito e 
pólo regional (capital administrativa da região do Alentejo), determinante na instalação de diversos 
serviços públicos, o peso do sector dos serviços deve-se à progressiva perda de importância do sector 
agrícola provocada por um conjunto de factores tais como a substituição de culturas visando a 
produções mais extensivas e menos intensivas em termos de mão-de-obra, o abandono dos campos 
em busca de melhores salários noutros ramos de actividade ou ainda pelo envelhecimento da 
população activa do sector primário. 
Em contrapartida, o sector industrial, pela debilidade das iniciativas endógenas, a par da fraca 
atractividade de novos investimentos, não constitui uma alternativa de peso na ocupação dos activos. 
Da análise dos Censos é possível constatar a perda drástica de importância da agricultura, uma certa 
estabilidade da indústria e o crescimento exponencial dos serviços, tanto sociais como de apoio à 
actividade económica. 
 
A administração e restantes serviços públicos, onde se incluem a educação e a saúde, abrangem 40% 
da população activa, os transportes, actividades financeiras e outros serviços às empresas abrangem 
10% e o comércio e outros serviços pessoais ocupam 18% da população activa. Daqui se conclui que 
cerca de 2/3 da população activa da cidade, se dedica a funções terciárias, com destaque para a função 
de capital administrativa. Importa salientar o importante contributo que o desenvolvimento da 
Universidade, que passou de mil alunos em 1981 para cerca de seis mil actuais, trouxe ao aumento da 
população presente na cidade. 
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Como tem sido referido, a importância da indústria transformadora do concelho de Évora apresenta-
se estabilizada e pouco relevante a nível nacional, o que traduzido em números dá: 0,6% dos 
estabelecimentos; 0,5% do pessoal ao serviço; 0,3% do valor bruto da produção. Em Évora, a indústria 
transformadora ocupa apenas 14,3% da população activa, com destaque para a fabricação de 
equipamentos eléctricos e de óptica. O Município aguarda expectante que os lotes industriais sejam 
ocupados num futuro próximo. 
 
O turismo tem vindo a revelar-se, desde os anos 70, um grande incremento do crescimento da cidade, 
principalmente com o aumento de turistas estrangeiros, social e culturalmente de um nível mais 
elevado. 
 
De acordo com estudos da edilidade, a situação do concelho de Évora no que respeita aos sectores de 
actividade, tem-se caracterizado nas últimas décadas como se expõe a seguir de forma sucinta: 
«- Perda de postos de trabalho na agricultura a par do aumento do número de estabelecimentos, o que 
traduz, em parte, a redução da dimensão das explorações agrícolas; 
- Relativa estabilidade do emprego industrial, embora com um forte aumento do número de 
estabelecimentos, o que alia a instalação de pequenas unidades em novos ramos de actividade, 
contribuindo para uma maior diversidade do tecido industrial, de acordo com a tendência de 
segmentação do processo produtivo; 
- Sector da construção civil, com um peso significativo, mas marcado pela transição entre uma 
evolução estável (assegurada pelas obras públicas, pela crescente procura por parte do sector privado 
e, ainda, pela atracção de novos residentes) e a quebra da procura fundamentada pela crise económica 
actual e consequente diminuição do poder de compra da população; 
- Evolução muito positiva do sector terciário, em qualquer dos ramos considerados, destacando-se o 













Gráfico 5 – Principais Grupos Socio-económicos, por Unidades Geográficas de Nível I, em 2001 






CIDADE CONCELHO DISTRITO 
  
1981 1960 1970 1981 1960 1970 1981 
PRIMÁRIO 3,4 42,1 31,8 16,4 62,9 51,3 38,4 
SECUNDÁRIO 27,8 13,7 24,3 27,9 14,6 20,2 24,1 
TERCIÁRIO 68,8 44,2 43,9 55,7 22,5 28,5 37,5 
 
Quadro 8 – Estrutura Sectorial da População Activa – em % 
Fonte: Carvalho, Jorge, Évora – Administração Urbanística, Câmara Municipal de Évora, Évora, 1990 
 
 
Da observação do gráfico 5, elaborado com base nos CENSOS 2001, podemos concluir que: 
- No Centro Histórico, os empregados e trabalhadores administrativos, do comércio e serviços, 
representam cerca de 41% dos residentes com actividade económica, os empresários, dirigentes e 
quadros intelectuais 18%, e os operários com 14%. 
- Na Cidade Extra-Muros e Zona de transição, 37% corresponde a empregados e trabalhadores do 
comércio e serviços, e que o segundo grupo económico com maior importância é o grupo ‘operários’ 
com cerca de 20,5%, seguindo-se os empresários, dirigentes e quadros intelectuais que representam 
cerca de 17,6% da população com actividade económica nestas zonas. De referir que esta unidade 
geográfica é representativa do que se passa no concelho, já que representa 77% da população com 
actividade económica. 
- A Área Rural representa 14% da população com actividade económica do concelho de Évora. No que 
respeita à distribuição dos grupos sócio-económicos verifica-se que os principais grupos económicos 
são por ordem decrescente, os empregados e trabalhadores administrativos, do comércio e serviços 
(32,6%), os operários (31%) e os patrões e trabalhadores independentes que representam cerca de 13% 
da população com actividade económica da zona rural. 
Todos os grupos sócio-económicos apresentam uma distribuição semelhante pelas unidades 
geográficas, excepto o grupo dos “Assalariados e trabalhadores agrícolas” que ao contrario dos 




Presentemente, o concelho de Évora mantém uma posição de importância no sector primário na 
economia concelhia, e um importante peso do sector terciário, afirmando-se o papel de Évora como 
pólo regional de comércio e serviços.  
No sector dos serviços, destaca-se a importância das actividades ligadas à Administração Pública, 
nomeadamente nos serviços às empresas e para a saúde, decorrentes da condição de capital de 
Distrito. 
No sector secundário, constata-se uma concentração continuada da actividade industrial no ramo da 
fabricação de produtos metálicos, bem como a presença simultânea de indústrias de cariz muito 
REGULAÇÃO URBANÍSTICA E FORMA DA NOVA EXPANSÃO URBANA  




tradicional (têxtil, madeiras, produtos minerais não metálicos) e de indústrias em ramos com maior 
incorporação de tecnologia. 
 
                                                 
1 Dados transcritos do relatório da proposta de revisão do PDM de Évora, de Julho de 2006. 
